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APRESENTAÇÃO

O livro “Currículo como território a ser contestado: 
Convergências e tensões no campo da formação e do trabalho 
docente”, foi organizado por doutorandos do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Estadual de Londrina. 
Faz-se necessário ressaltar que, a referida obra é um desdobra-
mento dos estudos realizados pelos membros do Grupo de Estudos 
e Pesquisa “Currículo, Formação e Trabalho Docente”, cadastrado 
na plataforma do CNPq.

O grupo é constituído por pesquisadores da Universidade 
Estadual de Londrina, Universidade Estadual de Mato Grosso 
do Sul, Universidade Federal do Sul da Bahia, Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais, Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
e Universidade de Évora–Portugal, e tem como objetivos: a) desen-
volver estudos focados no campo do currículo, da formação e do 
trabalho docente, a fim de compreender o que já existe a respeito 
de pesquisas e elaborações sobre a temática em nosso país, do pon-
to de vista dos autores que enriquecem a literatura da área, e tam-
bém lançar um olhar atento para o interior dos espaços formativos, 
podendo assim, pensar em estratégias teóricas e metodológicas 
que possam revelar promissoras e estimuladoras de políticas cur-
riculares e b) oferecer aos professores, gestores, acadêmicos en-
volvidos em pesquisa, seja como bolsistas de iniciação científica, 
voluntários de iniciação científica, alunos em fase de desenvolvi-
mento de trabalho de conclusão de curso de graduação, de disser-
tação de mestrado, de tese de doutorado, estágio de pós-doutora-
do e egressos, subsídios necessários para a criação de estratégias 
de sistematização e divulgação de suas pesquisas.



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

10 11

Sendo assim, a partir de discussões e análises realizadas nos en-
contros do grupo, os doutorandos do Programa de Pós-graduação 
em Educação decidiram reunir experiências e reflexões de parcei-
ros do grupo, bem como de outros estudiosos da área, de diversas 
Instituições de Ensino Superior do Brasil, com o intuito de propor-
cionar a constituição de um arcabouço teórico consistente e en-
riquecedor referentes a temática currículo, formação e trabalho 
docente.

Composto por 17 capítulos, cada um deles oferece uma pers-
pectiva particular e significativa sobre diferentes aspectos do currí-
culo, do trabalho e da formação docente. O primeiro capítulo, intitu-
lado À MESA: VIGOTSKI, LEONTIEV E SAVIANI! APROXIMAÇÕES 
TEÓRICAS PARA SE PENSAR EDUCAÇÃO, DESENVOLVIMENTO 
E FORMAÇÃO HUMANA, de autoria de Lopes, Araújo e Santos, 
tem como objetivo compreender, a partir de preceitos e pressupos-
tos da Teoria Histórico-Cultural de Vigotski, da Teoria da Atividade 
defendida por Leontiev e da Pedagogia Histórico-Crítica desen-
volvida por Saviani, como o trabalho educativo pode contribuir 
para com os processos de desenvolvimento e formação humana 
dos sujeitos.

O segundo capítulo, INTELIGÊNCIA: DOM NATURAL 
OU CULTURA INTELECTUAL MEDIADA? UMA ANÁLISE A PARTIR 
DA PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL, de Lima, Gonçalves 
e Guimarães, procurou abordar a questão a partir da Psicologia 
Histórico-Cultural e refletir sobre os caminhos que devem ser tra-
çados pelo professor para a formação integral de seu aluno, para 
levá-lo à internalização dos conhecimentos historicamente cons-
truídos e formar um cidadão crítico, com consciência de classe para 
que possa compreender a sociedade capitalista e todos os desafios 
para superá-la.

O capítulo terceiro, de autoria de Araujo, Rios, Santos e Silva, 
foi intitulado O TRABALHO DOCENTE NA TEORIA HISTÓRICO-
CULTURAL: UM OLHAR SOBRE A ATUAÇÃO DO PROFESSOR 
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NO ENSINO SUPERIOR EM DOIS CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO 
DE UBERLÂNDIA-MG, tem como objetivo conhecer e descrever 
os saberes docentes dos professores formados e atuantes nos cur-
sos superiores de Administração de Empresas, na modalidade pre-
sencial, de duas instituições de ensino, sendo uma pública e uma 
particular, ambas da cidade de Uberlândia/MG, frente aos usos 
das metodologias ativas de aprendizagem e novas tecnologias digi-
tais aplicadas por eles em suas aulas.

O quarto capítulo intitulado A FORMAÇÃO QUE EMANCIPA: 
UMA EXPERIÊNCIA COM PROFESSORAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
EM TERRA BOA, NO PARANÁ, escrito por Furlan, procura refletir 
a pertinência da formação continuada como processo de avivamen-
to da atuação docente mais reflexiva e emancipatória do ensino 
a partir de experiências formativas desenvolvidas com 200 (duzen-
tas) professoras de Educação Infantil no Município de Terra Boa, 
no Paraná, entre o período de 2021 e 2022.

O capítulo quinto, ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 
NO CURSO DE LETRAS: REFLEXÕES ACERCA DO TRABALHO 
DOCENTE E DO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA À LUZ 
DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL, de Marinho, objetiva compar-
tilhar reflexões acerca das experiências obtidas na docência à fren-
te dos estágios realizados no componente de Estágio Curricular 
Supervisionado de Língua Portuguesa I e II dos anos finais do Ensino 
Fundamental, em um curso de Letras, da Rede Federal, na região 
Sul do Paraná, no ano de 2019.

No capítulo sexto, BASES EPISTEMOLÓGICAS DA TEORIA 
HISTÓRICO-CULTURAL: AS TRÊS GERAÇÕES E A PERSPECTIVA 
VISIONÁRIA DE CHARTIER E CERTEAU, Lima, Lopes, Darsie e Silva 
têm como objetivo apresentar as três gerações da Teoria Histórico-
Cultural, Vigotski, Leontiev e Engestrom, além disso, introduzem 
a perspectiva de Roger Chartier e Michel Certeau, historiadores 
franceses que defendem a compreensão teórica sobre a construção 
cultural baseada em vivências diárias.
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Na sequência, Pedraçoli, Silva, Tiroli e Santos, no capítu-
lo intitulado PRÁTICAS DE LEITURA NA ESCOLA DA INFÂNCIA 
EM TEMPOS DE PANDEMIA: DISCUSSÕES A PARTIR DA TEORIA 
HISTÓRICO-CULTURAL, procuram investigar as práticas de leitura 
que foram desenvolvidas na Escola da Infância em tempos de pan-
demia, tendo como parâmetro uma revisão bibliográfica, realizada 
pelos autores, que discute as referidas práticas à luz dos pressupos-
tos da Teoria Histórico-Cultural.

No oitavo capítulo, CURRÍCULO INTERDISCIPLINAR 
NO CURSO DE PEDAGOGIA POR MEIO DO OBJETO DA DIDÁTICA, 
Brandt, Magalhães, Guizoni e Magalhães buscam compreender 
o tempo e o espaço do componente curricular “Didática” no curso 
de Pedagogia do Instituto Federal Catarinense (IFC), fundamenta-
dos na filosofia do Materialismo Histórico-Dialético, na Psicologia 
Histórico-Cultural e na Pedagogia Histórico-Crítica.

O nono capítulo, MÍDIAS SOCIAIS E A PERCEPÇÃO 
DOS ADOLESCENTES EM RELAÇÃO ÀS FORMAS PACÍFICAS 
DE MEDIAÇÃO DE CONFLITOS, de autoria de Takatuzi e Lima, 
aborda a relação dos estudantes do Ensino Médio para com as mídias 
sociais e como eles mostram-se permeáveis à proposição de formas 
não punitivas de gestão dos conflitos no espaço escolar.

No capítulo décimo, A DIMENSÃO AMBIENTAL NA FORMAÇÃO 
DO PROFESSOR PEDAGOGO: UMA COMPREENSÃO SOBRE 
O CURRÍCULO DO CURSO DE PEDAGOGIA DA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL  DE  LONDRINA, de Souza Junior e Fonseca, o objetivo 
é mapear a dimensão ambiental presente no currículo do curso 
de licenciatura em Pedagogia da Universidade Estadual de Londrina.

O IMPACTO DA DESIGUALDADE SOCIAL E OS ENTRAVES 
DA PANDEMIA PARA O ACESSO AO ENSINO SUPERIOR POR MEIO 
DO ENEM, capítulo seguinte, de autoria de Morelli, Zablonsky 
e Lima, discute as implicações da desigualdade social e do ensino 
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remoto na pandemia na preparação dos estudantes para o Enem, 
principal exame de ingresso às universidades no Brasil.

Na sequência, Fonseca, Santos e Gomes, por meio 
do capítulo DIVERSIDADE CULTURAL NO CURRÍCULO ESCOLAR: 
UMA ABORDAGEM A PARTIR DA EXPERIÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
QUILOMBOLA, investigam a presença da diversidade cultural no cur-
rículo escolar, partindo de experiências da educação quilombola.

O décimo terceiro capítulo intitulado O CURRÍCULO 
NA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL EM PROL DE UMA 
EDUCAÇÃO MAIS HUMANIZADA E MENOS VIOLENTA, de autoria 
de Retkva, Santos e Silva, apresenta problematizações acerca da for-
mação docente em frente ao currículo, uma vez que ele interfere 
de forma significativa no cotidiano escolar e que pode ser planejado 
e aplicado em prol da prevenção e do combate às variadas formas 
de violência.

O décimo quarto capítulo, REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: PROCESSOS 
DE MEDIAÇÃO E ADAPTAÇÃO PEDAGÓGICA EM AMBIENTES 
PRESENCIAIS E VIRTUAIS NA APRENDIZAGEM DA LÍNGUA INGLESA, 
de Cavalcante, Metzhka, Senna e Souza, centrou-se na compreen-
são dos processos de adaptação didática das proposições da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) para o ensino de Língua inglesa 
(LI). Fundamentou-se o estudo na mediação vigotskiana, no gêne-
ro discursivo bakhtiniano, na Pedagogia dos multiletramentos e na 
transposição didática do saber escolar.

A FORMAÇÃO DO LEITOR E O CURRÍCULO SOB UMA 
PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL, de Chingulo e Santos, 
é o próximo capítulo da obra, tendo como foco a discussão sobre 
a formação do leitor e do currículo partindo de uma perspectiva 
Histórico-Cultural, visto que esta oferece elementos que ajudam 
a ampliar a compreensão de leitura que, por sua vez, acaba por ex-
pandir a visão de mundo dos sujeitos em formação.
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O décimo sexto capítulo, A RESOLUÇÃO 02/2019 – BNC/
FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA: 
UMA ANÁLISE À LUZ  DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL, 
de Rodrigues, Franco, Silvano e Ferreira, analisa o conceito de com-
petência presente na Resolução n. 2, de 20 de dezembro de 2019, 
do Conselho Nacional de Educação, propondo como contraponto 
uma formação pautada no conceito de atividade na categoria de tra-
balho docente à luz da Teoria Histórico-Cultural, a fim de que pos-
samos tecer algumas reflexões e problematizações acerca da im-
portância dessa teoria para a presente temática.

Fechando a obra, o capítulo décimo sétimo, REFLEXÕES 
EM TORNO DO CURRÍCULO DO CURSO DE JORNALISMO FRENTE 
A PROPOSTA DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS 
DE 2013, dos autores Cruz e Santos, analisa as matrizes curricu-
lares ofertadas pelo curso de Comunicação Social: Jornalismo, 
da Unoeste, no período de 2013 a 2021, a fim de identificar quais 
foram as mudanças mais significativas na matriz curricular do curso 
no período investigado.

Isso posto, expressamos nossa sincera gratidão a todos os par-
ticipantes que contribuíram para a concretização deste trabalho. 
O empenho e a colaboração incansável de nossos colegas de pes-
quisa e dos estimados colaboradores externos foram fundamen-
tais para elaborarmos esta obra em sua forma final. Acreditamos 
que esta colaboração intelectual é um testemunho tangível da dedi-
cação compartilhada em prol do aprimoramento da educação e do 
desenvolvimento dos docentes.

Buscando promover o diálogo e a reflexão sobre o currículo, 
considerando as convergências e tensões presentes nesse cam-
po, reunindo diferentes perspectivas e experiências da temáti-
ca, os organizadores esperam contribuir para o aprimoramento 
da prática pedagógica e da formação dos professores. Isto faz desta 
obra uma fonte de conhecimento que visa fortalecer a capacidade 
dos educadores de enfrentar os desafios contemporâneos, enquan-
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to nutre uma compreensão mais profunda do elo indissociável entre 
currículo, formação e trabalho docente.

Nas páginas deste livro, os leitores são convidados a explorar 
um vasto território de ideias e percepções sobre o currículo como 
território a ser contestado. Acreditamos firmemente que esta obra 
poderá se tornar um farol orientador para todos aqueles que bus-
cam compreender a complexa e singular interação existente entre 
currículo, formação e prática docente.

Por fim, gostaríamos de agradecer ao CEMAD–Curso 
de Especialização em Docência na Educação Superior, ao Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual 
de Londrina e à CAPES–Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior pelo apoio financeiro para que esta obra pudesse 
se tornar realidade.

Esperamos, que os estudos aqui apresentados, possam instigar 
e inspirar outros professores e/ou pesquisadores a refletirem acer-
ca dos aspectos relevantes na construção de uma educação pautada 
na emancipação intelectual do sujeito, tendo como premissa o cur-
rículo como território a ser contestado, suas convergências e ten-
sões no campo da formação e do trabalho docente

Desejamos a vocês uma boa leitura!

Adriana Regina de Jesus Santos
João Fernando de Araújo

Luiz Gustavo Tiroli
Martinho Gilson Cardoso Chingulo

Quenízia Vieira Lopes
19 de novembro de 2023
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PREFÁCIO

Ao me propor escrever este prefácio tomei consciência de que 
para compreender a relação entre currículo, formação e trabalho 
docente não poderia me afastar da leitura do real e, isto, só po-
deria se efetivar a partir da demonstração dos “nexos existentes 
entre as dimensões singular, particular e universal dos fenômenos” 
(Lukács, 1976 apud Pasqualini, 2015).

O livro ao buscar discutir o currículo como território a ser con-
testado: convergências e tensões no campo da formação e do tra-
balho docente, nos coloca o desafio de realizar um debate em torno 
do que vem movimentando um cenário carregado de contradições. 
Para tal, partimos das mudanças que vêm ocorrendo no mundo 
do trabalho e que tem impactado o campo do currículo, da formação 
e do trabalho docente e, ter a crise estrutural do capital dos anos 
de 1970 como referência norteadora, é essencial para compreender 
a condição de precarização do trabalhador docente, por exemplo.

Aqui assenta-se uma das contradições. O trabalho, conforme 
Moreira (2019), na sua essência e generalidade, não é atividade la-
borativa que os homens e as mulheres desempenham e que, de re-
torno, exerce uma influência sobre esferas parciais do ser huma-
no. Ao contrário, “o trabalho é um processo que permeia todo o ser 
do homem e constitui a sua especificidade” (Kosik, 1969, p. 180)”, 
no entanto as novas tendências do trabalho na contemporaneidade 
como: terceirização, pejotização, uberização, platafomização alie-
nam o homem e o proletarizam cada vez mais.
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Outro ponto a ser destacado refere-se às reformas educa-
cionais influenciadas pelos organismos internacionais conecta-
das ao mercado, iniciadas na década de 1990. De início pareciam 
ter boas intenções, mas depois foi possível perceber que as neces-
sidades básicas de aprendizagem, defendidas pelos arautos do ne-
oliberalismo, segundo Torres (2001, p. 40) transformaram-se num 
“pacote restrito e elementar de destrezas úteis para a sobrevivência 
e para as necessidades imediatas e mais elementares das pessoas”, 
bem próximas da ideia de que o papel da escola é prover conhe-
cimentos ligados à realidade imediata do aluno, utilizáveis na vida 
prática (como acreditam, também, algumas concepções mais sim-
plistas da ligação do ensino à vida cotidiana). Em síntese, a apren-
dizagem transforma-se numa mera necessidade natural, numa vi-
são instrumental desprovida de seu caráter cognitivo, desvinculada 
do acesso a formas superiores de pensamento.

Os autores demonstram esse movimento de busca da totalida-
de do real ao objetivar tratar dos referidos temas tanto na educação 
básica quanto no ensino superior buscando compreender os fenô-
menos a partir da essência e, não, de sua aparência imediata.

No Ensino Superior, os textos tratam da atuação docen-
te, do estágio curricular supervisionado, da dimensão ambiental 
no curso de Pedagogia, do currículo interdisciplinar, do acesso 
ao ensino superior no contexto da pandemia, das políticas de for-
mação de professores, do currículo do curso de jornalismo etc. 
Na educação básica, os textos tratam da leitura na educação in-
fantil, das reformas ocorridas no ensino médio, das mídias sociais 
etc. todos teoricamente sustentados pela perspectiva Histórico-
cultural, que fundamenta teoricamente a proposta da obra, além 
de artigos que se propõem a apresentar um debate sobre educa-
ção, desenvolvimento e formação humana, formação e emancipa-
ção e currículo na perspectiva histórico-cultural. Outros estudos 
se propõem a estudar a intersecção entre currículo e diversidade 
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cultural, por exemplo, e um questionamento sobre a inteligência 
ser um dom natural ou cultura intelectual mediada.

Por fim, escrevo essas linhas, trinta e dois dias após a Câmara 
Municipal de Paranaíba, Mato Grosso do Sul, ter aprovado o Projeto 
de Lei Complementar n° 176/2023 que concedeu o aumento es-
calonado, de 12%, aos professores do município. Apesar da mano-
bra política do atual prefeito e do apoio da maioria dos vereadores 
da Câmara Municipal ao referido projeto, os professores sindicali-
zados demonstraram que a luta é válida: convocaram os professo-
res efetivos, aposentados, contratados e sindicalizados para acom-
panhar a sessão da câmara, que ocorreu no dia 27 de julho de 2023, 
dia em que o projeto de Lei Complementar n. 008/2023 seria vo-
tado. A aprovação do referido projeto é vista como um retroces-
so à progressão funcional e à valorização do trabalhador docente. 
Diante da pressão, os vereadores resolveram fazer uma mediação 
entre o Sindispar e o Executivo Municipal. Neste dia, o projeto 
de Lei não foi colocado em pauta para discussão, o sindicato con-
vocou uma assembleia com o objetivo de enviar uma nova proposta 
ao Prefeito Maico Doido, no entanto, no dia 14 de agosto de 2023, 
a Câmara aprova o PLC citado e o aprova com ampla maioria.

Escrevo, também, um dia após a Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul, Unidade Universitária de Paranaíba ter re-
alizado uma ação do projeto de extensão “Uems na Comunidade”, 
em que o meu grupo de Pesquisa sobre Políticas Educacionais, 
Currículo e Gênero realizou uma oficina, em parceria com o 
Sindicato dos Servidores Municipais de Paranaíba (Sindispar), so-
bre a Precarização e Desvalorização do Trabalho Docente. 
Momento histórico de lançamento da pedra fundamental do Curso 
de Extensão de formação política para professores municipais 
da educação básica.

Nesse contexto, este livro ao buscar compreender o currícu-
lo, a formação e o trabalho docente a partir da perspectiva histó-
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rico-cultural, coloca-se como um importante instrumento de re-
sistência. Conforme Ricardo Antunes (2018, p. 306) “Se o mundo 
atual nos oferece como horizonte imediato o privilégio da servidão, 
seu combate e seu impedimento efetivos, então, só será possível 
se a humanidade conseguir recuperar o desafio da emancipação”. 
Boa leitura!

Profa. Dra. Lucélia Tavares Guimarães

Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul
18 de setembro de 2023
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INTRODUÇÃO

Desde seus primeiros estudos, Vigotski1 já defendia a ideia 
de uma formação ao sujeito que lhe condicione a apropriação 
da humanidade historicamente elaborada pelo conjunto dos ho-
mens ao longo dos tempos. Trata-se da formação humana dos su-
jeitos. Porém, a apropriação da cultura não é uma atividade sim-
ples que pode acontecer de maneira natural ou premeditada. Isso 

1	 A título de esclarecimento, gostaríamos de justificar a adoção de uma grafia específica 
para tratarmos sobre o autor Vigotski. Explicamos que, ao longo do texto, utilizamos a 
grafia “Vigotski” para nos referirmos ao autor, pois não há uma grafia definida, podendo 
apresentar variações com a utilização da letra “Y”. No entanto, nas citações, utilizamos a 
grafia tal qual está posta nas obras referenciadas.
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pelo fato das particularidades de cada sujeito, bem como pelo fato 
de que essa apropriação depende também de outros sujeitos.

Indiscutivelmente, tais relações interferem diretamen-
te na constituição humana, cidadã, social, histórica e identitária 
de todos os sujeitos. Assim sendo, nesse artigo, temos como obje-
tivo compreender, a partir de preceitos e pressupostos da Teoria 
Histórico-Cultural de Vigotski, da Teoria da Atividade defendi-
da por Leontiev e da Pedagogia Histórico-Crítica desenvolvida 
por Saviani, como o trabalho educativo pode contribuir para com os 
processos de desenvolvimento e formação humana dos sujeitos.

Para tanto, utilizamos uma pesquisa bibliográfica para fun-
damentar cientificamente as discussões trazidas ao longo des-
ta produção. Para isso, selecionamos obras e autores renomados 
que compõem o acervo da literatura especializada nas discussões 
acerca da temática abordada. Entre esses autores, destacamos 
Vigotski (2021, 2010, 2001), Vygotsky (2007), Vygotsky e Luria (1996), 
Leontiev (2004, 2021), Saviani (2003), Duarte (2014), Mello (2009), 
Lopes e Jesus (2023), entre outros.

No que tange à organização do artigo, no tópico seguinte, dis-
cutimos os preceitos basilares da Teoria Histórico-Cultural, visto 
que no bojo desta teoria se forjam os primeiros passos para pen-
sarmos a questão do desenvolvimento e formação humana. No tó-
pico posterior, desvelamos a Teoria da Atividade, cujas premissas 
são essenciais para que compreendamos aspectos basilares do de-
senvolvimento humano dos sujeitos. Seguindo, no terceiro tópico 
contado posteriormente à essa introdução, apresentamos os pres-
supostos que norteiam a Pedagogia Histórico-Crítica e discutimos 
como os conhecimentos das três teorias se interligam e amparam 
o processo educativo para que esse garanta desenvolvimento e for-
mação humana aos sujeitos. Na sequência, apresentamos algumas 
considerações finais e findamos o trabalho elencando as referên-
cias bibliográficas utilizadas.
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TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL: OS PRIMEIROS PASSOS PENSANDO 
UMA FORMAÇÃO HUMANA PARA OS SUJEITOS 

A Teoria Histórico-Cultural (THC) foi desenvolvida na Rússia, 
no início do século XX, por Lev Semionovitch Vigotski, em cola-
boração com Alexander Romanovitch Luria e Alexei Nikolaevich 
Leontiev. A teoria visa compreender o desenvolvimento humano 
na perspectiva das interações sociais e culturais, em conformidade 
com o contexto em que o sujeito se situa (Vigotsky, 2007).

Lopes e Jesus (2023) sintetizam o entendimento da Teoria 
Histórico-Cultural afirmando que essa, criada por Vigotski, tem no 
Materialismo Histórico-Dialético de Karl Marx sua base metodológi-
ca. Essa abordagem considera o contexto histórico, cultural e social 
na análise da realidade, permitindo a sua transformação, conside-
rando os estudos dos fenômenos em seus processos de movimento 
e de mudança. Nessa linha, a Teoria Histórico-Cultural fundamen-
ta-se na análise da realidade a partir de fatores históricos, culturais 
e sociais, que influenciam no desenvolvimento humano.

Levando-se em conta que o desenvolvimento humano é um 
processo complexo que envolve múltiplos fatores, Vigotski e  seus 
colaboradores, por meio da Teoria Histórico-Cultural, trouxeram 
uma nova abordagem para compreensão desse desenvolvimen-
to, considerando como primordiais os fatores históricos, sociais 
e culturais do contexto pertencente ao sujeito, considerando a in-
teração social e a cultural como alicerces da promoção do sujei-
to, ou seja, elementos base do seu processo de desenvolvimento 
(Vigotsky, 2007).

Para Vigotski (2010, 2021),   o ser humano é um ser histórico 
e social, e é na relação entre indivíduo e sociedade que se cons-
trói a formação da subjetividade, que refere-se à construção de sua 
identidade e compreensão de si mesmo e do mundo. Por isso, é im-
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portante entender o contexto em que o indivíduo está inserido, 
para compreender sua forma de pensar e agir. 

Nessa conjuntura, a cultura é um dos principais fatores de in-
fluência no desenvolvimento humano, dado que ela  tem um papel 
fundamental influenciando não somente o comportamento e os sa-
beres cognitivos, mas também a formação da identidade do sujeito, 
posto que, 

O desenvolvimento começa com a mobilização 
das funções mais primitivas (natas), com o seu uso natu-
ral. A seguir, passa por uma fase de treinamento, em que, 
sob a influência de condições externas, muda sua estru-
tura e começa a converter-se de um processo natural 
em um “processo cultural” complexo, quando se constitui 
uma nova forma de comportamento com a ajuda de uma 
série de dispositivos externos. O desenvolvimento chega, 
afinal, a um estágio em que esses dispositivos auxiliares   
externos são abandonados e tornados inúteis e o organis-
mo sai desse processo evolutivo transformado, possuidor 
de novas formas e técnicas de comportamento (Vygotsky; 
Luria, 1996, p. 215).

Dessa maneira, por a cultura compreender valores, crenças 
e práticas de determinado grupo social, esta possibilita que o su-
jeito assimile as significações estabelecidas e molde suas caracte-
rísticas e comportamentos individuais como forma de atendimento 
aos padrões da sua sociedade, ou seja, possibilita  a formação de se-
res humanos mais críticos e autônomos, capazes de transformar 
a realidade em que estão inseridos, por meio de sua atividade cons-
ciente e de sua capacidade de criar novas formas de ação.

Portanto, a internalização da cultura pode estabelecer novas 
formas de pensar e agir do sujeito, levando-se em conta o ambien-
te em que está inserido. Assim, pode-se afirmar que o desenvolvi-
mento humano é impulsionado pela interação social e pela media-
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ção cultural. Neste contexto, segundo Vigotski, o desenvolvimento 
não é um processo natural e biológico, mas uma construção social 
mediada por ferramentas culturais, como, por exemplo, a lingua-
gem (Vigotski, 2021, 2010, 2001).

Destarte, percebe-se que a aprendizagem dos indivíduos se dá 
pela interação com os demais e por meio da assimilação da cultu-
ra vigente. Desse modo, a linguagem configura-se como um fator 
crucial nesse processo, pois é por meio dela que a comunicação e a 
construção de significados acontecem. Segundo o soviético,

A linguagem origina-se em primeiro lugar como meio 
de comunicação entre a criança e as pessoas que a ro-
deiam. Só depois, convertido em linguagem interna, trans-
forma-se em função mental interna que fornece os meios 
fundamentais ao pensamento da criança (Vigotski, 2010, 
p. 114).

Vigotski desenvolveu, durante seus estudos, o conceito 
de Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI) , também denomi-
nado por Zona de Desenvolvimento Proximal ou Potencial (ZDP) 
(Vigotski, 2021), que está relacionado à possibilidade entre o que 
uma pessoa é capaz de fazer sozinha e o que pode ser alcançado 
com assistência de outra pessoa, isto é, com o envolvimento do su-
jeito com as estratégias mediadoras de outra pessoa com mais ex-
periências ou conhecimentos.

Segundo Vigotski, a ZDI é construída a partir da interação so-
cial e das atividades realizadas, permitindo o entendimento que a 
formação e o desenvolvimento humano são frutos da cultura e da 
interação social. Sobre a ZDI, para o autor,

Ela é a distância entre o nível de desenvolvimento real, 
que se costuma determinar através da solução indepen-
dente de problemas, e o nível de desenvolvimento poten-
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cial, determinado através da solução de problemas sob a 
orientação de um adulto ou em colaboração com compa-
nheiros mais capazes (Vigotsky, 2007, p. 97).

Compreende-se que é através da interação com outras pesso-
as que os sujeitos são capazes de internalizar a cultura, e as cara-
terísticas que essa traz. Desta forma, o aprendizado é um processo 
social que ocorre em conjunto com outras pessoas, pois, as pessoas 
se desenvolvem e aprendem a partir das interações sociais e das 
experiências histórico-culturais de seu contexto.

Nesse sentido, pode-se afirmar que o processo de ensino 
e aprendizagem é fundamental para o desenvolvimento humano, 
pois, “o ensino seria totalmente desnecessário se pudesse utili-
zar apenas o que já está maduro no desenvolvimento, se ele mes-
mo não fosse fonte de desenvolvimento e surgimento do novo” 
(Vigotski, 2001, p. 334).

Assim, sendo a ZDI um importante indicador do potencial 
de aprendizagem, os professores devem identificar e atender às ne-
cessidades de seus alunos para ajudá-los a alcançar as suas máxi-
mas potencialidades, por meio de estratégias mediadoras que pro-
duzam a eficácia necessária no processo de ensino e aprendizagem.

Vale destacar que,

O caminho do objeto até a criança e desta até o objeto 
passa através de outra pessoa. Essa estrutura humana 
complexa é o produto de um processo de desenvolvimen-
to profundamente enraizado nas ligações entre história 
individual e história social (Vigotsky, 2007, p. 20).

Desse modo, entendendo que o desenvolvimento se realiza 
em torno dos contextos, é importante compreender que a forma-
ção humana deve levar em conta a diversidade cultural e social, 
permitindo que as pessoas possam se desenvolver a partir de suas 
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próprias experiências e contextos histórico, social e cultural. 
Ademais, é necessário que se valorize a capacidade de reflexão 
crítica, que permite ao indivíduo questionar as estruturas sociais 
e culturais que o cercam e buscar transformá-las.

Nessa vertente a escola desempenha um papel importante 
na formação humana, pois é um ambiente em que se têm aces-
so a uma variedade de conhecimentos e experiências que talvez 
não seriam possíveis em outros lugares. Assim, a educação deve 
ser pensada de forma crítica, levando em conta as desigualdades 
sociais e culturais que afetam os indivíduos e sobre eles exercem 
influências.

Por conseguinte, com base na Teoria Histórico-Cultural, 
a educação deve compreender essa relação entre cultura e desen-
volvimento humano para possibilitar um melhor desenvolvimento 
do processo ensino e aprendizagem, ao passo que pode torná-lo 
mais efetivo e significativo, baseado nas necessidades e potenciali-
dades dos alunos, dado que, nessa abordagem, deve-se buscar mais 
interatividade e colaboração no desenvolvimento do processo, bus-
cando fortalecer a aprendizagem coletiva e participativa.

Portanto, a Teoria Histórico-Cultural propõe uma forma 
de formação humana que leva em consideração os contextos his-
tórico, social e cultural em que os sujeitos estão inseridos, uma vez 
que considera que “o desenvolvimento psicológico dos homens 
é parte do desenvolvimento histórico geral de nossa espécie e as-
sim deve ser entendido” (Vigotsky, 2007 p. 62). Por conseguinte, 
o ambiente educacional deve proporcionar aos alunos experiências 
significativas que contribuam para o seu desenvolvimento cogniti-
vo e social.

Para Vigotski, em síntese, a formação humana é um proces-
so social e cultural que envolve a interação do indivíduo com o 
ambiente e as outras pessoas ao seu redor, bem como a aquisição 
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da linguagem e o acesso a conhecimentos e experiências relevan-
tes. Sua teoria enfatiza a importância da aprendizagem colaborati-
va e do papel da educação na formação dos indivíduos.

Por conseguinte, para se pensar uma formação humana ba-
seada na Teoria Histórico-Cultural é necessário se ter em mente 
que esta envolve a compreensão de que o desenvolvimento hu-
mano não se limita apenas ao desenvolvimento biológico e men-
tal, mas também está fortemente ligado às experiências sociais 
e culturais do indivíduo. Assim, a educação deve ser pensada como 
um processo dinâmico e interativo, que deve estar em constan-
te adaptação às mudanças em nossa sociedade e às necessidades 
dos indivíduos.

Isto posto, a Teoria Histórico-Cultural propõe uma forma-
ção humana que enfatiza a importância dos contextos histórico, 
social e cultural na construção dos conhecimentos e na formação 
dos sujeitos.

Com o intuito de mais compreensão sobre os diferentes as-
pectos que influenciam a formação humana e o desenvolvimento 
dos sujeitos, no próximo tópico, abordaremos o contexto do de-
senvolvimento humano sob a perspectiva da Teoria da Atividade, 
de Leontiev.

TEORIA DA ATIVIDADE: UM OLHAR MAIS ATENTO PARA 
O DESENVOLVIMENTO HUMANO DOS SUJEITOS 

A Teoria da Atividade abordada neste tópico, e que irá rela-
cionar ao desenvolvimento humano dos sujeitos, tem como teórico 
base Aleksei Nikolaevich Leontiev, um estudioso soviético nascido 
em Moscou, na antiga União Soviética. 

Os trabalhos de Leontiev foram apoiados sob a perspectiva 
da natureza sócio-histórica e convergiram com pensamentos mar-
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xistas, inclusive ao que tange ao desenvolvimento humano em con-
traposição às ideias mecanicistas biologizantes. Nessa direção, 
Leontiev adotou as ideias marxistas pois considerava que por meio 
delas era possível encontrar soluções para os “mais complexos 
e profundos problemas teóricos da ciência psicológica” (Leontiev, 
2021, p. 43).

Vale ressaltar que Leontiev foi discípulo do precursor 
da Teoria Histórico-Cultural, Lev S. Vigotski, e sua teoria se baseia 
nos fundamentos básicos desta. Assim, considerando que a Teoria 
da Atividade é fundamentada pela Teoria Histórico-Cultural, o de-
senvolvimento de seus processos acontece em uma perspectiva 
que considera a necessidade de contextualização e análise crítica 
da realidade, posto que, segundo Leontiev (2021), a manifestação 
da realidade surge e ocorre por meio das interações reais entre in-
divíduos e o ambiente ao seu redor. Essas interações são influen-
ciadas e, por sua vez, exercem um impacto no crescimento desses 
indivíduos. Ainda, segundo o autor,

Podemos dizer que cada indivíduo aprende a ser um ho-
mem. O que a natureza lhe dá quando nasce não lhe bas-
ta para viver em sociedade. É-lhe ainda preciso adquirir 
o que foi alcançado no decurso do desenvolvimento histó-
rico da sociedade humana (Leontiev, 2004, p. 285).

Dessa forma, para o soviético, o processo de aprendizagem 
humano vai muito além dos atributos naturais de cada indivíduo 
ao nascer. Para viver em sociedade, é necessário adquirir o conhe-
cimento, as habilidades e os valores desenvolvidos ao longo da his-
tória da sociedade humana. Em outras palavras, cada pessoa preci-
sa aprender como ser um ser humano, pois a natureza por si só não 
é suficiente para isso.

O autor afirma esse entendimento compreendendo que os in-
divíduos, no processo de desenvolvimento e vivência no mundo, 
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se tornam participantes de um processo social, passam a obedecer 
tanto às leis biológicas (que garantem as transformações físicas ne-
cessárias no desenvolvimento da produção e comunicação) quanto 
às leis sociais (que governam o progresso da produção social em si).

Dessa maneira, com uma abordagem que busca compreender 
o desenvolvimento humano, a Teoria da Atividade de Leontiev des-
taca-se dando foco ao papel das atividades neste processo, a partir 
da relação entre o sujeito e o contexto em que ele está inserido.   
De acordo com o autor, as atividades são mediadoras entre o in-
divíduo e as condições objetivas de existência, sendo responsáveis 
por moldar o desenvolvimento dos sujeitos.

É importante evidenciar que a atividade, de que trata a teoria 
de Leontiev, está vinculada a categoria trabalho, de acordo com os 
pressupostos estabelecidos por Karl Marx. Isto posto, compre-
ende-se que a atividade constitui o processo de desenvolvimen-
to do sujeito, haja vista que “o aparecimento e o desenvolvimen-
to do trabalho, condição primeira e fundamental da existência 
do homem, acarretaram a transformação e a hominização do cé-
rebro, dos órgãos de atividade externa e dos órgãos dos sentidos” 
(Leontiev, 2004,  p. 76). 

A teoria de Leontiev se baseia na ideia de que o desenvolvi-
mento não é um processo individual, mas sim resultado das inte-
rações entre indivíduo e meio, que se realiza por meio das ativida-
des, permitindo aos sujeitos agir de forma intencional e organizada. 
Segundo o soviético, “mas o indivíduo isolado não existe como hu-
mano fora da sociedade. Ele se torna humano apenas como resul-
tado do processo de apropriação da realidade humana” (Leontiev, 
2021, p. 59).

Porquanto, as atividades humanas, que são intervenientes 
do desenvolvimento do sujeito, e mediadoras deste com as rela-
ções no mundo, atuando como fundamentais para a construção 
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da personalidade e para a formação da consciência do indivíduo, 
são orientadas por necessidades e objetivos, sendo influenciadas 
pelas condições sociais, culturais e históricas em que ocorrem. 
Consoante Leontiev,

De fato, justamente o objeto da atividade confere a ela 
certa orientação. Conforme a terminologia por mim pro-
posta, o objeto da atividade é seu motivo efetivo. É claro 
que ele pode ser tanto material quanto ideal, dado na per-
cepção ou existente apenas na imaginação, no pensamen-
to. Importa que por trás dele sempre há uma necessida-
de, que ela sempre responde a tal ou qual a necessidade 
(Leontiev, 2021, p. 123).

O desenvolvimento humano, por conseguinte, está intrinseca-
mente ligado à participação ativa do sujeito em atividades sociais. 
Cabe afirmar ainda que as atividades que promovem o desenvolvi-
mento humano do sujeito devem estar relacionadas aos interesses 
e motivações deste. 

As atividades criam um elo prático entre o sujeito e o mundo 
circundante agindo sobre ele, ao se submeter às suas propriedades 
objetivas, visto que aparecem no sujeito os fenômenos que consti-
tuem um reflexo do mundo. Na medida em que a atividade é me-
diatizada por estes fenômenos particulares e os comporta de cer-
ta maneira em si, ela torna-se uma atividade mentalizada. Assim, 
por meio da atividade, os sujeitos se apropriam e internalizam 
cultura e constituem seu desenvolvimento e formação humana 
(Leontiev, 2004).

Foi na percepção de tal fato, que a questão em torno da ati-
vidade desdobrou-se para além dos estudos da psicologia e che-
gou até o campo da educação. Percebendo tais aspectos acerca 
da constituição omnilateral do sujeito na relação para com o meio 
social, o processo educativo logo foi visto como elemento crucial 
nesse processo, como veremos na seção a seguir. 
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PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA E A EDUCAÇÃO PARA 
O DESENVOLVIMENTO E FORMAÇÃO HUMANA

À medida em que os pressupostos do marxismo rompiam 
as barreiras do tempo e se consolidava como uma teoria de aná-
lise social muito consistente e coerente, variadas áreas do conhe-
cimento começaram a se apropriar dos conhecimentos marxistas 
e aplicá-los no fortalecimento e desenvolvimento de suas teorias. 

Vigotski, como vimos na primeira parte do artigo, aplicou 
com notório domínio os estudos de Marx no campo da Psicologia 
e desenvolveu a Teoria Histórico-Cultural, uma das teorias mais 
difundidas no mundo todo. Leontiev, considerado “discípulo” 
de Vigotski, após a morte de seu mestre, aprofundou os estudos 
acerca do desenvolvimento humano a partir do social e desenvol-
veu a chamada Teoria da Atividade, como visto na segunda parte.

Ambas as teorias estão atreladas ao mesmo viés teórico e tra-
tam sobre o desenvolvimento humano a partir das relações e expe-
riências estabelecidas com o meio social. Nesse sentido, não tar-
dou para que a educação fosse tomada como pauta de estudo para 
se pensar o desenvolvimento dos sujeitos. Dermeval Saviani, fe-
lizmente, se empenhou em analisar a educação tendo por bases 
os pressupostos de Marx e Vigotski. Sua análise culminou no Teoria 
Histórico-Crítica, a qual será explanada nesta seção.

Saviani (2003, p. 17), conclui em seus estudos que

O trabalho educativo é o ato de produzir, direta e inten-
cionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade 
que é produzida histórica e coletivamente pelo conjun-
to dos homens. Assim, o objeto da educação diz respei-
to, de um lado, à identificação dos elementos culturais 
que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie 
humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado 
e concomitantemente, à descoberta das formas mais ade-
quadas para atingir esse objetivo.
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Assim sendo, a educação tem a responsabilidade de humani-
zar o sujeito, à medida que lhe oferece e proporciona o contato 
com a cultura. Isso porque, conforme explica Mello (2009, p. 365) 

A cultura é vista como fonte das qualidades criadas e de-
senvolvidas ao longo da história pelos homens e mulheres 
que nos antecederam e guarda, em repouso, como dizia 
Marx (2004), a energia humana, o movimento, o traba-
lho utilizado em sua constituição–em outras palavras–as 
capacidades, as habilidades ou aptidões formadas e de-
senvolvidas no mesmo processo de criação dos objetos 
da cultura.

Há de se esclarecer que a cultura contempla de um lado to-
dos os objetos materiais desenvolvidos pela humanidade ao longo 
do tempo para produção de sua existência e perpetuação de sua 
história, bem como, por outro lado, corresponde também aos pro-
cessos não materiais, tais como pensamentos, ideias, princípios, 
valores morais, a linguagem, que não são materialmente concretos, 
mas que foram desenvolvidos ao longo do tempo e servem também 
como herança cultural para as gerações futuras.

É preciso compreender, antes de mais nada, que ao falarmos 
sobre humanização do sujeito, partimos da ideia de que

Toda pessoa possui, ao nascer, a condição de ser huma-
no no sentido de que nasce pertencendo à espécie hu-
mana. Igualmente, ela é um ser humano singular no sen-
tido de que se trata de um ser humano individualizado 
por características biológicas que herda geneticamente 
e que a singularizam como organismo. Aquele organismo 
ao nascer não é inteiramente igual a outros organismos 
humanos. Ele tem suas singularidades. Nesse sentido, 
bastante restrito, eu afirmaria: sim, toda pessoa nasce 
como um indivíduo humano. Por outro lado, eu afirmaria: 
ele nem é, ainda, plenamente um ser humano, nem é ainda 
plenamente um indivíduo (Duarte, 2014, p. 38).
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A compreensão de tal pensamento é fundamental para 
que possamos falar sobre humanização dos sujeitos. Humanizar 
seria ofertar elementos culturais e garantir os melhores meios 
para que as futuras gerações se apropriem deles e possam pro-
duzir sua existência e produzir também cultura. No entanto, evi-
dentemente que essa transmissão de cultura não ocorre somente 
por meio da educação, simplesmente pelo fato de que o sujeito está 
em contato com o meio em que vive e nesse espaço, por muitos 
e variados processos ele recebe cultura e se apropria dela de varia-
das maneiras.

Porém, o trabalho da educação escolar é ímpar. Mello (2009, 
p. 369) nos ajuda a compreender tais afirmações ao esclarecer que 
“essa relação com a cultura não acontece só na escola, mas a es-
cola tem como função essencial essa mediação intencionalmente 
voltada para o ensino, para a aprendizagem e o desenvolvimento 
humano”. É nesse sentido que o trabalho pedagógico escolar huma-
niza o sujeito, pois de forma intencional e planejada, os elementos 
culturais são selecionados e transmitidos por meio de diferentes 
maneiras e recursos para que sejam apreendidos por todos os su-
jeitos atendendo às suas particularidades.

Sabendo que o sujeito “aprende a ser humano nas relações 
sociais de que participa como sujeito ativo” (Mello, 2009, p. 366), 
o trabalho educativo escolar, precisa que a aprendizagem dos alu-
nos se efetivam por meio de sua plena participação nas atividades, 
deixando de ser meros espectadores e assumindo um papel essen-
cial de protagonistas de sua aprendizagem. Corroborando com os 
pensamentos de Malanchen (2019, p. 52), destacamos que essa 
apropriação é “sempre um processo coletivo, ou seja, é necessá-
ria a existência de mediações para que a mesma seja transmitida 
e apropriada no processo de humanização”. O professor assume 
então o papel de mediador entre a cultura e o sujeito.
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Assim, a escola funciona como o espaço por excelência onde 
o sujeito entra em contato com a cultura sistematicamente or-
ganizada para que ele a apreenda, se desenvolva, se humanize 
e passe também a produzir cultura. Sobre o trabalho pedagógico 
desenvolvido na escola, Saviani (2003, p. 66) explica que “a escola 
tem o papel de possibilitar o acesso das novas gerações ao mun-
do do saber sistematizado, do saber metódico, científico”. Essa 
máxima nos desperta atenção para não cairmos no engano de que 
a escola é responsável pela transmissão de qualquer saber. Trata-
se de um saber científico sistematizado, organizado considerando 
as fases do desenvolvimento dos sujeitos, para que determinado 
conteúdo não seja discutido sem que os sujeitos tenham condições 
de compreendê-lo.

Nesse contexto, a educação para a formação não pode 
ser pensada como um processo fácil ou natural. Requer seleção, 
planejamento e organização tanto de conteúdos quanto de métodos 
que sejam realmente eficientes para transmiti-los. Esses conteúdos 
que nada mais são que elementos e signos culturais, serão assimi-
lados pelas gerações mais novas para que se apropriem de parte 
das produções humanas e se humanizem, sendo capazes também 
de contribuir para essa produção humana, para que futuramente, 
outros se apropriem e se humanizem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste capítulo pudemos vislumbrar as correlações 
interdependentes existentes entre a Teoria Histórico-Cultural, 
a Teoria da Atividade e a Pedagogia Histórico-Crítica. Trata-se 
de um capítulo ímpar para quem realiza pesquisas na área da edu-
cação ou que nela atua como docentes, coordenadores pedagó-
gicos e até mesmo diretores, pois ajudam na compreensão sobre 
cada uma das teorias, de forma que ao serem adotadas como pers-
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pectiva teórica para fundamentar as ações, uma não seja confundi-
da com a outra.

Foi possível compreender que o trabalho educativo está dire-
tamente ligado ao desenvolvimento e formação humana, uma vez 
que é por meio do trabalho educativo que o sujeito entra em conta-
to com o saber científico sistematizado. Esse saber consiste em um 
conjunto de produções culturais organizadas e transmitidas às no-
vas gerações para que essas se humanizem à medida que entrem 
em contato com a cultura historicamente elaborada pelo conjunto 
dos homens por meio dos conteúdos desse saber.

Assim, as teorias de Vigotski, Leontiev e Saviani possuem 
uma relação intrínseca entre si. O estudo da formação social 
da mente desenvolvido por Vigotski, foi expandido e aprofundado 
por Leontiev, mas não se limitou ao campo da psicologia. Saviani 
percebendo o importante papel do trabalho educativo no desen-
volvimento e formação humana dos sujeitos, se empenhou princi-
palmente em pensar o processo educativo à luz dos pensamentos 
de Vigotski e Leontiev. Assim, educação, desenvolvimento e forma-
ção humana estão conectados por uma relação de interdependên-
cia, não podendo pensar ou conceber um, sem os outros. 
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C A P Í T U L O  2

INTELIGÊNCIA: DOM NATURAL OU CULTURA 
INTELECTUAL MEDIADA? UMA ANÁLISE A PARTIR 

DA PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL

Daiane Ferreira Lima
Ueliton de Souza Gonçalves
Lucélia Tavares Guimarães

INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta uma pequena discussão sobre a inteli-
gência. Não é raro em nosso dia a dia, nos depararmos com pessoas 
admirando a inteligência de outras pessoas, mas será que esta inte-
ligência é natural como um dom ou ela é aprendida? 

Este trabalho surgiu a partir de inquietações emergidas 
após a leitura do texto “Nossas escolas devem ensinar a pensar!”, 
de Ilyénkov (2007) que traz uma grande problematização sobre 
a inteligência ser um dom (talento, hereditário ou habilidade na-
tural) ou ser adquirida e de como a primeira crença leva a uma jus-
tificativa de falta de inteligência para aquele aluno que não atinge 
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o resultado esperado pelo professor, trazendo a ele um grande pre-
juízo intelectual.

Outra crítica traçada no texto está relacionada a como o currí-
culo da escola está elaborado de forma fragmentada. Nele, os con-
teúdos parecem ocupar caixinhas separadas quando na verdade 
estão interligados e influenciando um ao outro. Fala-se também 
de como vem sendo realizada a prática pedagógica do professor, 
que por muitas vezes os alunos têm sua curiosidade e característi-
cas ativas, desestimuladas.

Será tratado também da função da educação escolar e do pro-
fessor como importante para o desenvolvimento integral do aluno 
e que para isso são necessárias condições sociais básicas. Fez se 
necessário também uma pequena menção à categoria trabalho 
que quando alienado pode causar sérios prejuízos ao desenvolvi-
mento do aluno.

Essa análise foi realizada à luz da Psicologia Histórico-Cultural 
que tem suas raízes no Materialismo Histórico Dialético que com-
preende o ser humano como ser social e a partir disso, busca com-
preender suas formas de desenvolvimento e aprendizagem. 

O objetivo é abordar a questão a partir teoria Psicologia 
Histórico-Cultural e refletir sobre os caminhos que devem ser tra-
çados pelo professor para a formação integral de seu aluno, para le-
vá-lo à internalização dos conhecimentos historicamente constru-
ídos e formar um cidadão crítico, com consciência de classe para 
que possa compreender a sociedade capitalista e todos os desafios 
para superá-la.

DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM

Ilyénkov (2007) traz em seu texto “Nossas escolas devem ensi-
nar a pensar” uma importante reflexão sobre a raiz da inteligência, 
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do pensar, e nos mostra que a inteligência não é algo natural que re-
cebemos pronto da natureza, alguns em maior quantidade e outros 
em menor, pelo contrário, ela é aprendida por meio do contato 
com a cultura e os conhecimentos historicamente construídos.

De acordo com Leontiev (1978), a aprendizagem da criança 
não acontece por meio da adaptação dela ao mundo, pois a adapta-
ção está ligada a forma biológica e acontece quando o sujeito passa 
por modificações devido às exigências do meio. A aprendizagem, 
de acordo com o autor, acontece por meio da apropriação, que é 
definida por ele como sendo “um processo que tem como resulta-
do a reprodução pelo indivíduo de caracteres, faculdades e modos 
de comportamento humanos formados historicamente” (Leontiev, 
1978, p. 340, grifo do autor).

Pasqualini e Martins (2015), com base na Escola de Vigotski 
que tem suas raízes no Materialismo Dialético de Marx, inferem 
que para esta teoria os fenômenos sociais não podem ser com-
preendidos como simples manifestações aparentes e superficiais 
da realidade, pelo contrário:

[...] destaca-se a apreensão dos fenômenos em sua pro-
cessualidade e totalidade, isto é, como sínteses de múl-
tiplas determinações instituídas no transcurso histórico 
e que se formam e transformam no esteio das contradi-
ções engendradas na relação entre o homem e a natureza 
(Pasqualini; Martins, 2015, p. 363).

Nesse sentido, segundo Leontiev (2004, p. 279, grifos do autor), 
a Teoria Histórico-Cultural compreende que “[...] o homem é um 
ser de natureza social que tudo que tem de humano nele provém 
da vida em sociedade, no seio da cultura criada pela humanidade”.

Em sua obra “O desenvolvimento do psiquismo” Leontiev 
(2004), traz a importância dos estudos de Darwin sobre a origem 
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humana, tendo ela se iniciado com mudanças biológicas. Essas mu-
danças ocorreram de forma lenta e passou por vários estágios.

Segundo o autor, em um primeiro estágio os australopitecos 
já possuíam a posição vertical, utilizavam utensílios rudimenta-
res e a comunicação entre eles era bastante primitiva, nessa fase 
do desenvolvimento reinavam as leis biológicas.

Numa segunda fase, ainda sob influência majoritária das leis 
biológicas surgem elementos novos no desenvolvimento dos pite-
cabtropo, período neanderthal, que iniciam a fabricação de alguns 
instrumentos em uma forma muito embrionária do trabalho e so-
ciedade. Nesse momento as mudanças biológicas que eram trans-
mitidas hereditariamente que começaram a se produzir a partir 
do trabalho, órgãos como cérebro, mãos, órgãos do sentido e órgãos 
da linguagem passam a se desenvolver para atender as necessida-
des deles, tornando-se assim sujeito do processo social do trabalho. 

Para Leontiev (2004) “em resumo, o desenvolvimento bioló-
gico tornava-se dependente do desenvolvimento da produção. 
Mas a produção é desde o início um processo social que se desen-
volve segundo suas leis objetivas próprias, leis sócio-históricas” (p. 
280-281).

Esse processo de evolução biológica, para o autor, é conhe-
cido como hominização, entendida então como mudanças físicas 
sofridas pela espécie humana até chegarmos às condições físicas 
humanas atuais, que segundo o autor inicia-se com as necessida-
des sociais e finda-se com a história social da humanidade. Esta 
fixou-se com o passar do tempo e transmitiu-se de geração em ge-
ração, mas surgiu devido às necessidades causadas pelo trabalho 
considerado como atividade produtiva, criadora e fundamental 
aos seres humanos. 

Para uma melhor compreensão do desenvolvimento do indiví-
duo a partir das relações sociais, faz-se necessário uma breve ex-
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plicação da relação dialética entre o singular-particular-universal, 
que Oliveira (2005) traz como fundamental para compreender a re-
alidade em todas as suas conexões. 

Oliveira (2005) traz que o singular é o homem, um ser social, 
uma síntese complexa do universal que é a mais desenvolvida cul-
tura histórica e socialmente construída. O particular nessa relação 
são as mediações sociais, as condições materiais e sociais de vida 
que permitem ou não a apropriação do universal pelo particular. E é 
na relação com o social e histórico que o homem singular se torna 
humano com todas as suas subjetividades. Nesse processo, o singu-
lar se apropria da cultura, que quanto mais ampla e evoluída, mais 
o psiquismo se desenvolverá e atingirá a complexidade da realidade.

A autora traz que o gênero humano tem ampliado seu con-
tato com o universal, porém, isso não aparece na vida da maior 
parte dos sujeitos singulares, pois a estrutura da sociedade atual, 
capitalista é dividida em classes, não permite que todos tenham 
efetivo acesso a ele, desse modo, seu desenvolvimento pleno fica 
comprometido. E essa estrutura social torna a sociedade alienada 
devido às mediações sociais serem alienantes. Ainda segundo a au-
tora, com base nos estudos de Marx, essa alienação tem como base 
a alienação do trabalho. 

Marx (2008) em sua obra “Manuscritos econômicos-filosó-
ficos” traz que o trabalho é a atividade vital do homem, ou seja, 
faz parte da essência do homem, que por ser uma atividade cons-
ciente o diferencia dos demais animais. O ser humano é um ser ge-
nérico e sua atividade é livre e, nesse sentido, 

[...] o objeto do trabalho é, portanto, a objetivação da vida 
genérica do homem: quando o homem se duplica não ape-
nas na consciência, intelectual[mente], mas operativa, 
efetiva[mente], contemplando-se, por isso, a si mesmo 
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num mundo criado por ele (Marx, 2008, p.85, grifos 
do autor).

Nesse contexto, para o autor, quando se retira do homem o ob-
jeto de sua produção por meio do trabalho estranhado, ele trans-
forma sua vida genérica apenas em meio de existência.

O trabalhador no sistema capitalista (Marx, 2008), assume 
um caráter de mercadoria, que se desvaloriza cada vez mais na me-
dida em que aumenta a grandeza de sua produção.

O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais 
riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta 
em poder e extensão. O trabalhador se torna uma mer-
cadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. 
Com a valorização do mundo das coisas (Sachenwelt) 
aumenta em proporção direta a desvalorização do mun-
do dos homens (Menschenwelt). O trabalho não produz 
somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao tra-
balhador com uma mercadoria, e isto na medida em que 
se produz, de fato, mercadorias em geral (Marx, 2008, p. 
80, grifos do autor).

Na medida em que acontece o estranhamento entre o homem 
e sua produção, aumenta a desvalorização do trabalhador em de-
trimento dela

O estranhamento do trabalhador em seu objeto se ex-
pressa, pelas leis nacional-econômicas, em que quanto 
mais o trabalhador produz, menos tem para consumir; 
que quanto mais valores cria, mas sem-valor e indig-
no ele se torna; quanto mais bem formado o seu produ-
to,  tanto mais deformado ele fica; quanto mais civilizado 
seu objeto, mais bárbaro o trabalhador; que quanto mais 
poderoso trabalho, mas impotente o trabalhador se torna; 
quanto mais rico de espírito trabalho, mas pobre de espí-
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rito e servo da natureza se torna um trabalhador (Marx, 
2008, p. 82).

Nesse sentido, a alienação acontece na medida em que o tra-
balhador se distancia do produto de seu trabalho e afasta-se de sua 
vida genérica.

A categoria trabalho é compreendida por Tonet (2020), a par-
tir de estudos do Marx, como uma categoria que dá origem a um 
novo ser, agora um ser social, portanto ela é essencial na formação 
do caráter humano. 

Ao definir o ser social, Tonet (2020) traz que o autor assu-
me um caráter ontológico, pois considera a objetividade, o ser real, 
como este estabelece suas relações, o que determina suas ações 
e suas condições materiais de vida em seu aspecto histórico e cultu-
ral. Este trabalho quando alienado deixa seu caráter original e acaba 
assumindo “caráter desumanizado e desumanizante” (Tonet, 2020, 
p. 194), pois a pessoa vende sua força de trabalho como mercadoria 
para a produção da mais valia e cada vez mais se distancia do pro-
cesso de produção e do produto final do seu trabalho.

Para um melhor entendimento do que Tonet (2020) traz como 
caráter desumanizante é importante ressaltar que os termos homi-
nização e a humanização apresentam definições distintas. A homi-
nização, como citada anteriormente, está relacionada ao desenvol-
vimento biológico do homem.

Suely Mello (2009) no texto “Cultura, Mediação e Atividade”, 
traz que a cultura, a mediação e a atividade são a base para a hu-
manização. Nesse contexto, a autora define a cultura como sendo 
uma fonte de qualidades criadas e desenvolvidas ao longo da histó-
ria pelos nossos antepassados. 

A mediação acontece, ainda segundo Mello (2009), na relação 
com os mais experientes que medeiam o acesso à cultura. De acor-
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do com Rego (1995) é a mediação que possibilita a relação do indi-
víduo com o mundo e com os demais seres humanos, possibilitando 
o processo de desenvolvimento das funções psíquicas superiores.

A atividade, conforme Mello (2009), está relacionada ao envol-
vimento do sujeito, pois ela nasce na relação entre a necessidade 
que motivou a ação do sujeito e o resultado conquistado. 

Nesse sentido, a humanização é compreendida pela autora 
como a apropriação da condição de ser humano por meio das rela-
ções sociais estabelecidas. Desse modo, a humanização para a auto-
ra é vista como “[...] o processo de constituição do humano em cada 
ser humano ou processo de reprodução individual das qualida-
des humanas nas novas gerações e em cada sujeito da sociedade” 
(Mello, 2009, p. 365).

Martins e Rabatini (2011) trazem que essa humanização acon-
tece por meio da educação e mediação dos mais experientes 
que possibilitam a internalização da cultura. Nesse sentido, a pa-
lavra cultura é definida como tudo aquilo que é “produto da vida 
social e, ao mesmo tempo, da atividade social do homem” (Martins; 
Rabatini, 2011, p. 348) e nesse processo de interação e desenvolvi-
mento formam-se as funções psíquicas superiores.

Nesse sentido, quando Tonet (2020) traz que a alienação 
do trabalho tem um caráter desumanizante, ele refere-se à perda 
do caráter humano do indivíduo, de sua capacidade de pensamento 
crítico.

Para Rossler (2004, p.110) os fenômenos da vida cotidiana e a 
maneira como se formam os pensamentos, sentimentos e ação são 
“determinados por uma totalidade social alienada”, o que resulta 
no empobrecimento do psiquismo humano, ou seja, uma socieda-
de alienada resulta no esvaziamento da individualidade e impede 
que os indivíduos atinjam um desenvolvimento pleno.
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Souza e Andrada (2013), ao tratar do desenvolvimento do pen-
samento com base em Vigotski, demonstram que o autor parte 
do desenvolvimento desde uma parte mais elementar da estrutura 
psíquica de ordem biológica, que “[...] quando em contato com os 
elementos da cultura, essas estruturas psíquicas primitivas evo-
luem mediadas pela atividade prática do homem: o uso de instru-
mentos, a divisão social do trabalho, a própria necessidade de inte-
ração social” (p. 357).

Esse desenvolvimento histórico social, segundo as autoras, 
leva ao desenvolvimento psíquico, denominado funções psíquicas 
superiores. Tais funções como a consciência, memória, percepção, 
atenção, pensamento, fala, vontade, formação de conceitos e emo-
ção se inter-relacionam em um processo que não se esgota.

Leontiev (1978) completa que a aquisição da linguagem é uma 
das condições mais importantes para o desenvolvimento men-
tal, sendo que esse desenvolvimento “é um processo específico 
de apropriação das aquisições do desenvolvimento das gerações 
humanas precedentes” (Leontiev, 1978, p. 343), ou seja, estes são ad-
quiridos e não hereditários ou biológicos.

Vigotski (2010) traz que a aprendizagem se inicia desde o nas-
cimento, bem antes da aprendizagem escolar, mas é na escola, 
por intermédio do professor, que terá acesso a diversos conteúdos 
em diversas áreas para que este avance do seu nível de desenvol-
vimento efetivo. Nesse sentido, é necessário então, a compreensão 
dos termos zona de desenvolvimento efetivo e zona de desenvolvi-
mento potencial. 

Para o autor, é algo muito claro que a aprendizagem deve 
ser compatível com o nível de desenvolvimento da criança. A criança 
parte do seu desenvolvimento efetivo para a construção do poten-
cial, sendo assim, o autor define o nível de desenvolvimento efetivo 
da criança como “o nível de desenvolvimento das funções psicoin-
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telectuais da criança que se conseguiu como resultado de um es-
pecífico processo de desenvolvimento já realizado” (Vigotski, 2010, 
p. 111). Já a zona de desenvolvimento potencial é aquela que de-
monstra o que a criança é capaz de fazer com o auxílio dos adultos. 
É importante lembrar que toda aprendizagem, cotidiana ou escolar, 
promove os dois tipos de desenvolvimento, pois eles formam o mo-
vimento dialético permanente.

Para Martins e Rabatini (2011) a linguagem tem uma fun-
ção essencial nas relações sociais, sendo um mediador essencial 
de tais relações, pois instrumentaliza diversas outras funções como, 
por exemplo, o pensamento.

O PAPEL DA EDUCAÇÃO ESCOLAR E TRABALHO DOCENTE 
NO DESENVOLVIMENTO DA INTELIGÊNCIA

Se a inteligência é aprendida, internalizada por meio da me-
diação, então qual a função da escola e do professor nesse cenário?

Martins e Rabatini (2011), a partir da Psicologia Histórico-
Cultural demonstram que o ato de ensinar é fundamental para 
o desenvolvimento humano e a escola é responsável por implemen-
tar sistematicamente tal ato.

Nesse contexto, a escola tem a função de transmissão dos sig-
nos historicamente construídos de forma sistematizada e organiza-
da para que a internalização desenvolva suas formações psíquicas.

O que não é uma função fácil, já que, segundo Apple (2000), 
o currículo que está implementado na escola “nunca é simplesmen-
te uma montagem neutra de conhecimentos” (p. 53), ou seja, todas 
as políticas educacionais e a seleção de conteúdos nele presentes 
trazem consigo as concepções ideológicas dos daqueles ligados 
à sua estruturação. Isso significa que o currículo possui um com-
prometimento ideológico e econômico de acordo com os interes-
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ses daqueles que o pensaram. A educação desde sua estruturação 
está pensada a serviço do capitalismo.

Ainda nessa discussão, Sacristán (2013) completa que um cur-
rículo nacional padronizado e descontextualizado não prioriza 
a educação crítica capaz de conduzir o indivíduo à emancipação, 
o que seria o ideal, pelo contrário, tende a direcionar para a forma-
ção de uma sociedade acrítica voltada aos interesses do capitalis-
mo   do mercado de trabalho.

Com isso, Basso (1998) nos mostra que o trabalho docente 
na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural não pode ser compre-
endido como alheio às condições sociais, pelo contrário, ele so-
fre interferência do sistema capitalista no qual está inserido e isso 
fez com que tenha sofrido modificações significativas em sua práti-
ca tendo recebido influência cada vez mais forte do trabalho fabril 
a favor do capitalismo.

O professor tem uma função muito importante na sociedade, 
segundo a autora, que é ensinar e proporcionar ao aluno o aces-
so aos conteúdos que ele não teria acesso na vida cotidiana, como 
a arte, ciência e outras, dando ao aluno as condições de uma análise 
crítica da sociedade.

A formação da postura crítica do aluno depende tan-
to da apropriação do conhecimento já produzido como 
do processo de produção desse conhecimento. A par-
ticipação ativa do aluno significa, ao longo do processo 
educacional, tornar-se sujeito de sua relação com o co-
nhecimento e com o processo de apropriação desse co-
nhecimento. A criticidade é um modo de relação com a 
informação que supera o modo espontâneo e irrefletido 
de conhecer (Basso, 1998, p. 06).

Ainda segundo a autora, é necessário que o professor tenha 
consciência do sentido e significado de sua função social, quando 
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o sentido não corresponder ao significado, seu trabalho será alie-
nado, ou seja, quando for realizado pura e simplesmente como for-
ma de sobrevivência e reproduzindo conteúdos pré-estabelecidos.

Conforme Martins e Rabatini (2011), o processo de ensino acon-
tece em mão dupla entre transmissão e apropriação dos conceitos 
construídos historicamente. O esvaziamento do ensino com a re-
tirada de conteúdos clássicos ocasiona o aprisionamento dos in-
divíduos nas condições de existência imediatas e impede que este 
atinja o máximo desenvolvimento das propriedades humanas.

Martins (2016), ao tratar da internalização dos signos e do de-
senvolvimento, traz que a educação escolar deve promover esse 
desenvolvimento e o contato com as formas mais complexas 
de funcionamento, por meio de signos cada vez mais comple-
xos, presentes na arte, filosofia e ciência, condição difícil de ser 
alcançada sem o trabalho pedagógico sistemático com esse obje-
tivo. Defende-se uma educação que dê condições ao aluno para 
que ele consiga fazer a decodificação abstrata da realidade concre-
ta por meio do conhecimento historicamente construído amplian-
do seu universo de significações.

A autora ainda defende que a educação não pode ficar apenas 
na formação de pseudoconceitos, é necessário que o aluno com-
preenda a realidade em sua totalidade e com suas contradições 
e não apenas sua aparência, para que tenha condições de compre-
ender a ordem social, questionar e resistir a ela.

Martins e Rabatini (2011, p. 356) ainda completam que 

Assim, no cerne do preceito vigotskiano, segundo o qual 
o verdadeiro desenvolvimento do psiquismo humano 
identifica-se com a superação por incorporação das fun-
ções psíquicas elementares em direção às funções psí-
quicas superiores, radica nossa defesa do ensino siste-
matizado como uma das condições essenciais à formação 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

49

dos comportamentos complexos culturalmente formados, 
isto é, das funções psíquicas superiores.

Puentes e Longarezi (2013) defendem que é necessário um sis-
tema educacional sólido e eficiente, que tenha princípios democrá-
ticos e que consiga formar o interesse do aluno de forma ativa e efe-
tiva para proporcionar seu desenvolvimento integral. E, para isso, 
o trabalho docente deve estar alinhado a este objetivo com ações 
conscientes e intencionais alinhando a atividade de ensino e apren-
dizagem e propiciar ao aluno desenvolver novas formações psíqui-
cas que potencialize o desenvolvimento humano de modo que o 
aluno não apenas decore um conceito, mas que de fato compreen-
da e que este passe a agir conceitualmente, ampliando seu desen-
volvimento e abrindo espaços para novos conhecimentos.

Desse modo, para os autores, o professor deve identificar 
as necessidades dos alunos e criar outras necessidades comuns 
que tenham condições objetivas e subjetivas para que o aluno en-
tre em “atividade de ensino-aprendizagem-desenvolvimento” 
(Puentes; Longarezi, 2013, p. 268) para que os alunos efetivamente 
se apropriem dos conhecimentos científicos e desenvolvam poste-
riormente o pensamento teórico.

Atua nesse sentido, a Pedagogia Histórico-Crítica, que possui 
uma perspectiva marxiana de educação e busca a formação integral 
do aluno.

Saviani (2016, p.90-91) traz que o ponto de partida da Pedagogia 
Histórico-Crítica é a prática social, a compreensão das “múltiplas 
determinações que caracterizam a sociedade atual”, para isso é ne-
cessário compreender a estrutura social na qual estamos inseridos 
que só poderá ser modificada por ação intencional da sociedade.

Para o autor, segundo a teoria em tela, o conhecimento deve 
iniciar-se pela problematização de questões da prática social 
e como solucioná-las por meio da instrumentalização, momento 
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no qual os alunos se apropriarão de elementos teóricos e práticos 
necessários. A mediação nessa perspectiva se manifestará na nova 
compreensão elaborada do problema que na catarse quando 
o aluno realmente incorpora os instrumentos culturais que passam 
a nortear sua ação de maneira ativa em sua prática social que terá 
significativa alteração qualitativa.

Ilyénkov (2007) traz que o professor deve ensinar o aluno 
a pensar e não apenas dar respostas prontas:

Ensinar especificamente o pensamento humano significa 
ensinar a dialética – a capacidade de formular rigorosa-
mente uma ”contradição” e então encontrar a sua ver-
dadeira resolução por meio do exame concreto da coisa, 
da realidade, e não por meio de manipulações verbais for-
mais que camuflam “contradições” em vez de resolvê-las 
(Ilyénkov, 2007, p.21).

O professor deve demonstrar que a ciência sempre reflete 
a realidade, ela surge a partir de contradições que aparecem das ne-
cessidades humanas e os conceitos são apenas uma síntese de todo 
um processo historicamente elaborado. O aluno não precisará pas-
sar por todas as fases da construção de tal conhecimento, mas deve 
compreender a lógica percorrida para que realmente compreenda 
a aplicação concreta de algo que parece tão abstrato. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da Psicologia Histórico-Cultural fica demonstrado 
que a inteligência é uma síntese do desenvolvimento das funções 
psíquicas. Portanto, a qualidade das aprendizagens, determinam 
o nível do desenvolvimento das funções psíquicas que, na síntese 
das suas múltiplas determinações, determinam o desenvolvimento 
da inteligência. E isso acontece no convívio social desde o nasci-
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mento, pois a aprendizagem e o desenvolvimento ocorrem em con-
tato com as outras pessoas mais experientes.

Apesar do conhecimento adquirido com a vida cotidiana 
ser muito importante para o desenvolvimento do indivíduo, é na 
escola que as crianças terão o contato com as formas mais eleva-
das de cultura, seja por meio da ciência, arte ou outras. O profes-
sor, nesse sentido, é mediador por excelência e tem uma função 
de suma importância na organização e sistematização dos conteú-
dos historicamente construídos para que os alunos tenham acesso.

Nota-se que caso a escola e o professor não tenham uma pos-
tura de comprometimento e responsabilidade para o desenvolvi-
mento de cada vez maior e com mais qualidade do aluno, este pode 
ter grandes prejuízos. Mas também faz se necessário que o profes-
sor tenha condições para isso, ao passo que não é possível direcio-
nar os alunos a compreensão do mundo de uma forma integral se o 
professor não tiver tal compreensão.

Nesse sentido, a função da escola e do professor é essencial 
para que a criança alcance as formas mais elevadas de desenvolvi-
mento psíquico, esses devem dar condições objetivas e subjetivas 
para que ele consiga compreender a realidade em sua totalidade 
como fruto de múltiplas determinações e solucionar as contradi-
ções encontradas e desenvolver a tão falada inteligência.

Fica demonstrado que a partir da Psicologia Histórico-
Cultural, ao tratar da inteligência, não há que se falar em dom, pois 
ela não é algo natural que nasce com o indivíduo, pelo contrário, 
se desenvolve a partir da apropriação do conhecimento historica-
mente construído por meio de mediações com agentes mais expe-
rientes e quanto maior o contato do indivíduo com o universal (o 
que há de mais desenvolvido culturalmente), maior o desenvolvi-
mento da inteligência.
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C A P Í T U L O  3

O TRABALHO DOCENTE NA TEORIA 
HISTÓRICO-CULTURAL:

UM OLHAR SOBRE A ATUAÇÃO DO PROFESSOR 
NO ENSINO SUPERIOR EM DOIS CURSOS DE 

ADMINISTRAÇÃO DE UBERLÂNDIA-MG1

Leandro Luiz de Araujo
Gilma Maria Rios

Adriana Cristina Omena Santos
Maiara Sobral Silva

INTRODUÇÃO

Ao analisarmos o processo educativo, que não se inicia e mui-
to menos se finda apenas no diálogo pedagógico em classe, eleva-
mos a perspectiva da teoria histórico-cultural sobre o desenvolvi-
mento cognitivo dos indivíduos. Consideramos, por tanto, a ótica 
de Vygotsky (1994), que embasa seus estudos sobre os fenômenos 
psíquicos a partir do materialismo histórico-dialético proposto 
por Marx (1867). Tal perspectiva considera as condições materiais 
de existência como propulsoras do discurso histórico e defende 

1	 Parte da análise constante neste capítulo também integra o resumo intitulado “Um olhar 
sobre o professor da era digital em dois cursos de Administração de Uberlândia – MG”, 
apresentado em 2021 e publicado em Anais do II Simpósio on-line de Educação: Educação, 
resistência e novos paradigmas: diálogos e possibilidades, sob ISBN 978-65-86293-74-6.
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que a formação do intelecto “é um processo dialético complexo” 
(Vygotsky, 1994, p. 97), ou seja, o autor avalia a sobreposição dos fa-
tores internos e externos relativos às interações sociais e às con-
dições de vida para o desenvolvimento intelectual. Assim, podemos 
considerar que a educação não está isolada dos contextos sociais 
e culturais que permeiam a história dos homens, pois a construção 
do saber integra esses contextos com as funções mentais.

Dessa forma, devemos considerar que o conjunto de experi-
ências já acumuladas por discentes e docentes contribuem para 
uma conexão entre a vida cotidiana e a apropriação dos conceitos 
no processo educativo. Assim, neste capítulo, compartilhamos par-
te da trajetória na construção da dissertação intitulada Metodologias 
ativas de aprendizagem e novas tecnologias: um olhar sobre o profes-
sor da era digital no curso de Administração em Uberlândia – MG, 
bem como apresentamos resultados e reflexões sob a ótica da teoria 
histórico-cultural. A investigação científica está primeiramente vin-
culada à linha de pesquisa Mídias, Educação e Comunicação (MEC) 
do Programa de Pós-graduação em Tecnologias, Comunicação 
e Educação (PPGCE) e, mais recentemente, recebe contribui-
ções junto à linha de Trabalho, Sociedade e Educação (TSE), 
do programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação (FACED) 
da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 

A pesquisa teve o objetivo geral de conhecer e descrever os sa-
beres docentes dos professores formados e atuantes nos cursos su-
periores de Administração de Empresas, na modalidade presencial, 
de duas instituições de ensino, sendo uma pública e uma particular, 
ambas da cidade de Uberlândia/MG, frente aos usos das metodolo-
gias ativas de aprendizagem e novas tecnologias digitais aplicadas 
por eles em suas aulas. Os objetivos específicos foram articulados 
em: (i) entender as aproximações existentes entre as metodologias 
ativas de aprendizagem com as tecnologias digitais; e (ii) elaborar 
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uma proposta de produto que proporcionou um ponto de encontro 
online de informações relevantes sobre o assunto.

A pesquisa se inicia com um diálogo teórico, aprofundando 
conceitualmente, por meio da pesquisa bibliográfica e documental, 
os ideais de Freire (1996), Moran (2007), Moran, Masetto e Behrens 
(2010), Laval (2004), Sodré (2012), Antunes e Pinto (2017), Kenski 
(2012), Gómez (2015), Camargo e Daros (2018), Bacich e Moran 
(2018) e outros autores, que se referem aos impactos no processo 
educativo resultantes da evolução tecnológica, econômica e social. 

A investigação prosseguiu com a coleta de dados, por meio 
de questionários estruturados na abordagem quali-quantitativa, 
dividido em dois grandes blocos. O primeiro bloco corresponde 
às metodologias ativas e às novas tecnologias e o segundo referente 
ao perfil docente. Posteriormente, os resultados obtidos em campo 
foram tabulados e analisados. 

Na busca por cumprir os objetivos da investigação científi-
ca, ressaltamos os seguintes problemas que nortearam a pesqui-
sa: há uso de metodologias ativas e novas tecnologias no ensino 
superior do curso de Administração nos ambientes pesquisados? 
Como ocorre a sua aplicação/uso nestes ambientes? Quais saberes 
e conceitos sobre o assunto estão incorporados nos participantes 
da pesquisa?

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: UMA CONEXÃO ENTRE DIFERENTES 
CONCEITOS

Aprender e ensinar, atos importantes no processo educati-
vo, se constituem desde os nossos primeiros momentos de vida. 
Aos poucos, utilizamos nossos cinco sentidos (visão, olfato, paladar, 
audição e tato) para aprendermos cada vez mais. Ao interpretarmos 
as percepções adquiridas por meio do ambiente que nos rodeia, 
aprendemos os significados dos objetos, fatos, ações e tudo o que 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

58 59

está à nossa volta. Assim, a interação entre o indivíduo e o contexto 
no qual está inserido permite uma transmissão do conhecimento 
social, histórico e cultural já construído. 

Ao partir desse pressuposto, podemos afirmar que nos-
so aprendizado, comportamento e linguagem, que fazem parte 
do processo de relação social, são absorvidos e reestruturados 
constantemente por nossas funções mentais. De forma orgânica, 
decorrente da interação da pulsão natural do ser humano com o 
ambiente disposto, se desenlaça o processo educativo. Conforme 
Moran, Masetto e Behrens (2010, p. 12) “a educação é um processo 
de toda a sociedade–não só da escola–que afeta todas as pessoas, 
o tempo todo, em qualquer situação pessoal, social, profissional, 
e de todas as formas possíveis. Toda a sociedade educa quando 
busca novas ideias, valores e conhecimentos”. 

Assim, a educação faz parte do contexto social e não está in-
cólume às transformações históricas, uma vez que as mudanças 
culturais, econômicas, sociais e tecnológicas impactam a socieda-
de, refletindo no processo educativo. Nas últimas décadas, desta-
camos a globalização, a pós-modernidade e o neoliberalismo como 
fatores pujantes. Harvey (2004, p. 303) aponta que a pós-moderni-
dade é uma realidade avassaladoramente presente e que “a flexibi-
lidade pós-modernista, por seu turno, é dominada pela ficção, pela 
fantasia, pelo imaterial (particularmente do dinheiro), pelo capital 
fictício, pelas imagens, pela efemeridade, pelo acaso e pela flexi-
bilidade em técnicas de produção, mercados de trabalho e nichos 
de consumo”. 

A realidade pós-modernista, que busca prevalecer soluções 
temporais que vão ao encontro dos interesses das classes domi-
nantes, apoia-se e aguça o discurso neoliberal, e, juntos, estruturam 
um novo modelo comportamental, ditado pelos ideais do capital 
privado. Cada vez mais a prática educacional, com vistas ao sucesso 
do educando no mercado de trabalho, exige a aquisição e desen-
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volvimento de habilidades e competências inerentes ao século XXI. 
Ao mesmo tempo, o processo educativo requer construção crítica 
e reflexiva dos indivíduos sobre o conhecimento compartilhado, 
ação tão primordial para o desenvolvimento psicossocial. 

Desse modo, diante de ideais conflitantes, o processo edu-
cativo que deveria proporcionar autonomia e crítica ao estudante, 
segue práticas reproducionistas para atender os anseios do capi-
tal. No atual contexto, as inovações pedagógicas caracterizadas 
por meio das metodologias ativas de aprendizagem e das tecnolo-
gias digitais poderiam trazer avanços e acondicionar valor ao pro-
cesso educativo, porém sofrem com fatores sociais, históricos 
e culturais enraizados na educação.

Nesse sentido, a íntegra da pesquisa realiza um aprofunda-
mento conceitual que apresenta significativas reflexões sobre a im-
portância do processo educativo na sociedade e seus desafios fren-
te ao século XXI, apresentados sob a ótica de Freire (1996), Moran 
(2007), Moran, Masetto e Behrens (2010) e outros autores, além 
da sua inter-relação com os quatro pilares da educação defendidos 
por Delors (1998). Ademais, evidencia os impactos da globalização, 
das políticas neoliberais e da pós-modernidade no ensino, aponta-
dos principalmente por Laval (2004), Sodré (2012) e Antunes e Pinto 
(2017). Por fim, aponta as inovações pedagógicas através das meto-
dologias ativas de aprendizagem e novas tecnologias digitais, dis-
cutidas por Moran, Masetto e Behrens (2010), Kenski (2012), Gómez 
(2015), Camargo e Daros (2018), Bacich e Moran (2018), entre outros.

O CAMINHO METODOLÓGICO NA BUSCA DE EVIDÊNCIAS

Considerando que o presente estudo contava com a partici-
pação de seres humanos, ainda que na condição de entrevistados, 
antes de iniciarmos a coleta dos dados, o primeiro passo foi a sub-
missão do projeto ao Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

60 61

Federal de Uberlândia (CEP–UFU) – com a geração do Certificado 
de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) sob número 
21633619.6.0000.5152. Após a apreciação e aprovação do projeto 
pelos membros do CEP, iniciamos, então, a efetiva coleta dos dados 
que subsidiaram o desenvolvimento da pesquisa.

A pesquisa de campo adotou a abordagem quali-quantitativa 
em seu desenvolvimento, e a metodologia, de modo geral, está nor-
teada por essas duas vertentes, com vistas a alcançar os objetivos 
propostos, produzindo implicações que podem confirmar ou ne-
gar as hipóteses lançadas. Em sua concepção, utilizamos a técnica 
descritiva de coleta de dados, por meio de questionários estrutu-
rados a respeito dos saberes de docentes universitários do curso 
de Administração, da modalidade presencial, de uma instituição 
pública e de uma instituição particular de ensino relativos às meto-
dologias ativas e novas tecnologias. 

Segundo Gil (1987, p. 126) “a construção do questionário con-
siste basicamente em traduzir os objetivos específicos da pesqui-
sa em itens bem redigidos”. Dessa forma, o instrumento de coleta 
de dados apresentou 23 (vinte e três) questionamentos aos partici-
pantes da pesquisa, assim estruturados: três (3) questionamentos 
abertos, 13 (treze) afirmações com opções de respostas tipo escala 
Likert de sete (7) pontos, além de sete (7) questionamentos de múl-
tipla escolha. O questionário foi dividido em dois grandes blocos, 
sendo o primeiro correspondente às metodologias ativas e às novas 
tecnologias e o segundo referente ao perfil docente. Em seu início, 
o questionário contava com um texto inicial, explicando os deta-
lhes da pesquisa. Após submeterem suas respostas, os participan-
tes também recebiam uma mensagem de agradecimento. 

No que se refere aos questionamentos abertos, buscamos, 
por meio das evocações dissertativas, a livre expressão dos partici-
pantes diante dos enunciados apresentados, possibilitando a análi-
se específica dos comportamentos dos participantes no que se re-
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fere ao uso de metodologias ativas e novas tecnologias durante 
as aulas. Já com relação às questões com opções de resposta tipo 
escala Likert, adotamos o padrão para elencar o grau de conformi-
dade ou inconformidade dos participantes da pesquisa em relação 
às afirmações propostas. O instrumento foi aplicado no formato 
online, por meio da plataforma Google Formulários, e submetido 
aos docentes da instituição particular entre os dias 23 e 30 de ou-
tubro de 2019 e aos docentes da instituição pública entre os dias 
26 de novembro a 18 de dezembro de 2019. Após a coleta, foi rea-
lizada a tabulação, a descrição e a análise dos resultados obtidos 
a partir das respostas dos 14 (quatorze) participantes da pesquisa, 
dentre os 16 (dezesseis) participantes prospectados. 

A PERSPECTIVA DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL E DO 
MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO NOS DADOS COLETADOS

Considerando a extensão da pesquisa, de forma sucinta, apre-
sentaremos neste capítulo alguns relatos encontrados nas evoca-
ções dissertativas, bem como discussões e análises acerca dos dados 
levantados, ponderando o viés da teoria histórico-cultural e suas 
relações com o materialismo histórico-dialético. As três (3) evoca-
ções dissertativas, apresentadas abaixo, foram inseridas no ques-
tionário, permitindo a livre escrita do respondente a partir do ques-
tionamento proposto, e sem limitação de caracteres:

•	 Você utiliza propostas de metodologias ativas em suas 
aulas? Nos conte como é sua experiência e a reação 
de seus alunos.

•	 Você utiliza as novas tecnologias em suas aulas? Nos conte 
como é sua experiência e a reação de seus alunos.  

•	 Sobre sua experiência na docência, seja no ensino básico 
ou ensino superior, por quais motivos você atua como pro-
fessor (a)? 
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Nas discussões ora apresentadas neste capítulo, atentaremos 
nossas análises ao terceiro questionamento, que trata dos moti-
vos que levaram os participantes da pesquisa ao encontro da pro-
fissão docente.   A indagação “Sobre sua experiência na docência, 
seja no ensino básico ou ensino superior, por quais motivos você 
atua como professor (a)?” procurou compreender como as forças 
dos fatores intrínsecos e extrínsecos atuam na escolha profissional 
e, por consequência, refletem no trabalho docente. Em busca da   
preservação da identidade dos docentes, adotamos as letras do al-
fabeto grego no referenciamento das respostas. 

No decorrer da tabulação dos dados, deparamo-nos com al-
gumas curtas respostas, tais como “vocação”, “opção de carreira 
profissional”, “apaixonada pela profissão” e “desenvolver pessoas”. 
Estas afirmações, mais alinhadas a fatores intrínsecos de satisfa-
ção pessoal, corroboram para o fortalecimento do estereótipo exis-
tente na  sociedade em relação ao “dom” para a atuação docente, 
ignorando os contextos histórico, econômico e social vivenciados 
pelos participantes da pesquisa como condicionantes a atual práti-
ca profissional. 

Nesse sentido, cabe considerar o pensamento de Marx (2011, 
p. 25), que argumenta a respeito da constituição do homem como 
produto do meio. Segundo ele, “os homens fazem a sua pró-
pria história; contudo, não a fazem de livre e espontânea vonta-
de, pois não são eles que escolhem as circunstâncias sob as quais 
ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como se encon-
tram”.  Portanto, mesmo diante de respostas objetivas, faz-se ne-
cessária a observação das circunstâncias que enlaçam as relações 
do homem com o trabalho e a sociedade, desdobrando nas con-
dições vivenciadas. Ademais, salientamos que uma visão romanti-
zada da profissão acaba por trazer encargos enviesados, exigindo 
reflexão constante sobre a prática profissional, atitude destacada 
por Freire (1991, p.58) ao afirmar que “ninguém começa a ser edu-
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cador numa certa terça-feira às quatro da tarde. Ninguém nasce 
educador ou marcado para ser educador. A gente se faz educador, 
a gente se forma, como educador, permanentemente, na prática 
e na reflexão sobre a prática”.

Dentre as respostas dos participantes da pesquisa, o professor 
Beta afirma que

Quando fiz a graduação não pensava que seria professor, 
estudei administração e a proposta de carreira seria atu-
ação como gestor; quando terminei a faculdade, fui para 
substituir um professor e a experiência foi muito boa, 
resolvi fazer concurso e seguir carreira. Ser professor 
não é fácil, mas me motiva o prazer de saber que existe 
um pouco de você em cada pessoa que compartilhou con-
tigo o ensino. Assim, vamos nos perpetuando (Participante 
Beta, 2019).

A partir do trecho acima apresentado, nota-se que o docente 
possuía outra perspectiva profissional em vista do contexto viven-
ciado e não se imaginava inserido na profissão docente. Entretanto, 
após substituir um professor, vislumbrou aderência à profissão 
e optou por exercê-la. A apreciação dessa afirmação leva-nos 
ao encontro de diversas análises, acerca principalmente da íntima 
relação entre os anseios e as escolhas individuais impelidas pelos 
contextos social e material experienciados. 

Ao considerarmos o atual sistema econômico vigente, ini-
cialmente, podemos considerar que a expectativa do participante 
da pesquisa em cursar Administração se atrelava a uma melhora 
em suas condições socioeconômicas devido à projeção de atuação 
como gestor, logo após a finalização de sua graduação. Nesta aná-
lise, é possível considerar a educação observada como ponte para 
acesso a recursos financeiros e materiais, fortemente influencia-
da pelas relações de produção capitalistas, que levam à valorização 
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do acúmulo de capital vinculada à ascensão social. Logo, o distan-
ciamento entre classes sociais e o aumento das desigualdades per-
dura à medida que o acesso e permanência na educação são limita-
dos a determinados grupos.   

Em complemento à análise anterior, ainda é possível consi-
derar que, mesmo diante da perspectiva de projeção profissional 
em outra área, ao longo de sua jornada, o participante Beta pôde 
optar por uma migração de carreira partindo para a busca por uma 
satisfação pessoal. Desse modo, podemos avaliar as contradições 
existentes no capitalismo, em que o desejo individual na busca 
por satisfação pessoal por meio do trabalho conflita com os inte-
resses do próprio sistema, que preconiza o trabalho como atividade 
social que transforma o meio para realização de objetivos externos 
ao próprio homem. Nesse sentido, recorremos a Braverman (1981, 
p. 06) ao afirmar que 

Do ponto de vista do capitalista, esta potencialidade mul-
tilateral dos seres humanos na sociedade é a base sobre 
a qual efetua-se a ampliação do seu capital. Ele, portan-
to, empreende todos os meios de aumentar a produção 
da força de trabalho que comprou quando a põe em ação. 
Os meios que ele utiliza podem variar desde o obrigar 
o trabalhador a jornada mais longa possível, como era co-
mum nos inícios do capitalismo, até a utilização dos mais 
produtivos instrumentos de trabalho e a maior intensida-
de deste. 

Portanto, o trabalho com significado social e realização pes-
soal diverge da ação voltada à produção e acúmulo de riquezas, 
pois, no capital, o trabalho é destinado exclusivamente à ampliação 
das riquezas dos detentores dos meios de produção e das classes 
dominantes.
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Outra análise pode ser realizada a partir da resposta apresen-
tada pelo docente Delta, que reforça a motivação na prática docen-
te baseada em sua contribuição com a sociedade e com o desenvol-
vimento de pessoas. 

Minha atuação como professor se deve, sobretudo, ao fato 
de eu ainda acreditar que a educação é capaz de trans-
formar a vida das pessoas, sob diferentes pontos de vis-
ta. Para mim, não há nada mais gratificante que ver meus 
ex-alunos bem formados, colhendo os frutos do seu es-
forço e dedicação. Recentemente, por motivos pessoais, 
tive que visitar duas unidades de saúde da cidade onde 
moro. Em todas elas, revi ex-alunos atuando nas áreas 
para as quais se formaram, dizendo que seus diplomas 
significavam não só a abertura de novas oportunidades 
profissionais, mas também de novas formas de se posi-
cionar no mundo. Enunciados assim nos ajudam a en-
contrar um sentido para o exercício da nossa profissão 
(Participante Delta, 2019).

A partir de sua afirmação, podemos avaliar que é possível estar 
consolidada na sociedade a expectativa da educação como forma 
de transformação social e econômica. Atentando-se à declaração 
do docente, percebemos como o próprio capital credita apenas 
ao mérito e esforço individual o sucesso financeiro e profissional, 
omitindo desta conjuntura a rígida estrutura social e as relações 
de classe que limitam a ascensão social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa apresenta em seus resultados que, dentro do sis-
tema capitalista, o processo educativo está permeado por diversos 
interesses. As mudanças advindas da globalização, da pós-moder-
nidade e, principalmente, do neoliberalismo econômico influen-
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ciam diretamente em nosso modo de agir e pensar enquanto socie-
dade e geram impactos na educação. 

A atuação prática do professor deve considerar o contexto so-
cial, econômico e as condições materiais de sua realidade. O pen-
samento crítico e reflexivo parte   de sua prática para a atuação 
em classe, possibilitando também aos estudantes a apropriação 
do conhecimento curricular, bem como da conjuntura em que está 
inserido. 

Portanto, é urgente que busquemos uma ressignificação 
no processo educativo, estimulando novas formas de pensar, in-
centivando o aprendizado voltado para resolução de problemas 
que permitam a conexão de ideias e o protagonismo do estudan-
te ao passo em que a atuação docente não se limite às práticas 
conteudistas.
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C A P Í T U L O  4

A FORMAÇÃO QUE EMANCIPA: UMA 
EXPERIÊNCIA COM PROFESSORAS DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL EM TERRA BOA, NO PARANÁ

Marta Regina Furlan

INTRODUÇÃO

No abundante desafio que se impõe em relação ao proces-
so formativo da professora para a educação da infância em tempo 
moroso, busca-se de modo geral, refletir a pertinência da forma-
ção continuada como processo de avivamento da atuação docente 
mais reflexiva e emancipatória do ensino. A partir da autorrefle-
xão enquanto formadora de professoras para atuação com crian-
ças de meses até cinco anos de idade busca-se revelar nas linhas 
e entrelinhas desse texto as experiências formativas desenvolvidas 
com 200 (duzentas) professoras de Educação Infantil no Município 
de Terra Boa, Estado do Paraná entre o período de 2021 e 2022.

Para o desenvolvimento do texto, se fez necessário reme-
morar esse processo formativo desenvolvido com as professoras 
que atuam nos 6 (seis) Centros Municipais de Educação Infantil 
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em Terra Boa, Paraná. As temáticas foram desenvolvidas e traba-
lhadas em conformidade com as necessidades de cada contexto 
revelado pelos anos letivos. Desde o ano de 2019 vem-se buscando 
desenvolver um trabalho de mudança de olhar e de mentalidade 
em relação às crianças, suas infâncias, suas formas de ver e inte-
ragir no mundo e com o mundo, entretanto para esse texto, o foco 
está nos anos 2021 e 2022.

A partir disso, os temas relacionados têm se configurando 
de maneira complexa, desafiadora e, ao mesmo tempo, leve. As te-
máticas desenvolvidas permitem um olhar emancipatório em rela-
ção ao trabalho pedagógico docente com as crianças da Educação 
Infantil, a saber: a) Concepções de infâncias, crianças e Educação 
Infantil; b) Organização do trabalho pedagógico docente com crian-
ças; c) Rotina na Educação Infantil: tempo, espaço e interações; d) 
Planejamento por meio de sequência didática; e) Avaliação diag-
nóstica e documentação pedagógica; f) Base Nacional Comum 
Curricular, os direitos de aprendizagem e os campos de experi-
ência; g) Estimulação motora e lúdica no berçário; h) Interações 
e brincadeiras na Educação Infantil; h) A Literatura Infantil e a poe-
sia no trabalho com crianças; i) A árvore dos livros: o conto que en-
canta; j) Aprender brincando, cantando e dramatizando; entre ou-
tros temas. 

Mediante o trabalho formativo, as professoras sempre são de-
safiadas a colocar em prática seus aprendizados a partir do tra-
balho direto com as crianças de todas as idades, ou seja, desde 
aquelas com meses de vida até as com 5 anos de idade. Esse 
processo de formação está articulado ao Projeto Critinfância: 
Formação de professores da educação da infância, desenvolvi-
do na Universidade Estadual de Londrina e do Grupo de Estudo 
e Pesquisa em Educação, Infância e Teoria Crítica – CNPq/UEL. 
A proposta formativa busca desenvolver um movimento teórico-
-metodológico com vista ao enriquecimento da prática pedagógica 
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docente em sala de referência na educação infantil no respectivo 
município a partir do processo de tomada de consciência e reflexão 
crítica que desenvolvem durante as formações, assim como se vê 
na imagem 1.

Imagem 1: Formação continuada com professoras 
da Pré-Escola de 4 e 5 anos em 2022

Fonte: Acervo da autora.

Essa preocupação em relação ao processo de autorreflexão 
docente baseia-se na consciência da capacidade de pensamento 
e reflexão que caracteriza o ser humano como criativo e não como 
mero reprodutor de ideias e práticas que lhe são exteriores. Assim 
sendo, apropriadamente, Alarcão (2003, p. 41) complementa que 
“É central, nesta conceptualização, a noção do profissional como 
uma pessoa que, nas situações profissionais, tantas vezes incertas 
e imprevistas, atua de forma inteligente e flexível, situada e reativa”.

A partir das temáticas trabalhadas, tem se buscado nas forma-
ções aliar a teoria e a prática elencando sugestões didáticas e lúdicas 
para o trabalho com os pequenos, principalmente por considerar 
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a pertinência do trabalho mediador docente em favor das experi-
ências associadas ao saber, ao conhecimento, ao belo, ao novo e ao 
diferente por meio de momento plenos de ensino, aprendizagem, 
afetividade e descobertas. 

EXPERIÊNCIAS FORMATIVAS DESENVOLVIDAS COM AS 
PROFESSORAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL NO PERÍODO DE 2021 
A 2022

Ao pensar no trabalho docente em sala de referência 
na Educação Infantil, é mister refletir criticamente sobre o pro-
cesso de formação inicial e continuada das professoras que atuam 
neste nível de ensino. A Educação Infantil é um quintal marcado 
por uma especificidade docente que visa o compromisso com a for-
mação integral das crianças nos aspectos social, físico, psíquico, 
cognitivo, motor em favor do desenvolvimento e do construto hu-
mano dos pequenos.

À professora da infância, cabe um olhar atento e sensível 
a todos os elementos que compõe o trabalho pedagógico com as 
crianças de meses a 5 (cinco) anos, bem como estabelecer uma or-
ganização do espaço, ambiente e tempo de aprendizagem, ainda, 
a disposição dos materiais didáticos e lúdicos à luz de um trabalho 
efetivo com as crianças em favor do seu desenvolvimento pleno.

Isso se dá, porque

Se a criança vem ao mundo e desenvolve-se em interação 
com a realidade social, cultural e natural, então é possível 
pensarmos em uma proposta educacional que lhe permi-
ta conhecer esse mundo, a partir de profundo respeito 
por ela. Ainda não é o momento de sistematizar o mundo 
para apresentá-lo à criança: trata-se de vive-lo, de pro-
porcionar-lhe experiências ricas e diversificadas (Oliveira; 
Mendonça, 2019, p. 139).
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A partir disso, em meados de 2021 após um período de pande-
mia pela Covid-19, a Educação Infantil precisou ressignificar seu tra-
balho junto às crianças, principalmente no que tange ao processo 
de interação entre crianças e suas formas brincantes de aprender. 
Para isso, as formações foram cruciais para esse processo de reto-
mada do trabalho presencial na Educação Infantil e, por meio de te-
máticas trabalhadas nos cursos de formação, visitas institucionais 
e formações in lócus, pode-se buscar novos horizontes de ensino 
que pudessem garantir não somente o desenvolvimento cognitivo, 
mas integral dos pequenos. 

A visita nas instituições potencializou uma aproximação mais 
rica com as professoras que atuam com as crianças de meses a cin-
co anos. A partir de sugestões, apontamentos críticos, apreciações, 
pode-se contribuir para a emancipação do trabalho das professoras 
no que se refere à rotina pedagógica na Educação Infantil (Imagem 
2).

Imagem 2: Reuniões de trabalho com equipe pedagógica e professoras

Fonte: Acervo da autora.
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Sobre a rotina em um caráter pedagógico, houve a busca 
no processo de formação de conscientizar as professoras sobre 
a organização do ambiente, o uso do tempo, a seleção e as pro-
postas de atividades que precisam ser estimulantes, diversificadas, 
ricas em saberes e, ainda a seleção e a oferta de materiais que pre-
cisam ser escolhidos respeitando as necessidades e especificidades 
das crianças. Esses elementos, contudo, definem modos de pensar 
e prescrever uma rotina e, consequentemente, uma forma de pen-
sar e repensá-la com vista ao processo de aprendizagem e desen-
volvimento das crianças (Barbosa, 2006). 

Esse trabalho de reconhecimento da rotina pedagógica da es-
cola infantil articula-se com a realidade acerca do trabalho cotidia-
no com as crianças. Nesse sentido, há a necessidade de

observar qual é a real articulação do dia-a-dia na creche, 
dos seus ritmos, das suas recorrências, da sua flexibilida-
de em relação às exigências e às soluções de seus peque-
nos usuários e qual a influência educativa na experiência 
de vida em sociedade dos pequenos que estão organizan-
do a própria identidade (Nigito, 2004, p. 44-45).

Para isso, um dos pontos cruciais consiste na promoção 
do respeito às especificidades e peculiaridades de cada criança, 
que com a mesma idade têm ritmos diferentes e constroem sen-
tidos subjetivos sobre o mundo ao seu redor. A partir do trabalho 
formativo com as professoras e suas formas de ensinar, é funda-
mental explicitar a compreensão acerca da criança e seu universo. 
Nesse sentido, a criança deve ser reconhecida como sujeito que de-
sempenha, nos diversos contextos, papéis diferentes. Isso se firma 
ao reconhecer sua forma peculiar de ler e compreender o mundo. 
A partir de contribuições de Walter Benjamin (1984), a criança cria 
cultura, brinca e nisso reside sua singularidade. 
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As crianças reconstroem das ruínas; refazem dos pedaços. 
São inclinadas aos brinquedos e bonecas, atraídas por contos de fa-
das, mitos, lendas, buscam aprender e criar de maneira subjetiva 
e maravilhada o que vê no mundo ao seu redor. A criança e sua 
infância vão muito além de uma ideia padronizada e estereotipada 
que, na maioria das vezes, tem se fortalecido no cotidiano do tra-
balho com os pequenos. A partir disso, é fulcral, na prática peda-
gógica docente, desabitar a ideia de crianças como seres frágeis 
e incompetentes e da infância como um período de passividade, 
dependência ou debilidade humana. Assim, é esperado que nos 
processos formativos docentes, seja legitimada a ação de supera-
ção do processo pedagógico engessado e estressante, com suas 
metas impostas às crianças de modo a negligenciar as experiências 
infantis lúdicas e criativas.

Por conseguinte, o trabalho formativo docente preocupa-se 
em reunir um arcabouço sólido e valoroso de conhecimentos teó-
rico-metodológicos que sejam despertadores da crítica, da criativi-
dade, da mudança e da transformação. Por meio da reflexão e ação, 
há possibilidade de realização do saber fazer docente pelo processo 
de elaboração e planejamento didático com vista às intencionalida-
des das professoras sobre o ensino das crianças nos seus diversos 
grupos etários da Educação Infantil. 

Assim, a partir das temáticas trabalhadas no curso de forma-
ção continuada, as professoras puderam desenvolver trabalhos in-
críveis com as crianças e, por meio do planejamento de sequência 
didática, envolvendo as crianças em diversos assuntos e contextos, 
tais como: Meus amigos e eu; As pessoas que eu amo; Descobrindo 
meu corpo; Animais; Estações, cores e belezas do ano; Cores, for-
mas, texturas e descobertas. Durante a formação foi apresentado 
um quadro de possibilidades de trabalho a partir dos respectivos 
temas (tabela 1), de maneira a garantir os direitos de aprendiza-
gem das crianças por meio do trabalho interdisciplinar por meio 
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dos campos de experiência proposto pela Base Nacional Comum 
Curricular, a saber: a) Eu, o outro e o nós; b) Traços, sons, cores 
e formas; c) Corpo, gesto e movimento; d) Escuta, fala, pensamento 
e imaginação; e) Espaço, tempo, quantidade, relações e transfor-
mações (Brasil, 2017).

A preocupação temática para o trabalho com as crianças 
se constituiu no sentido de solidificar a proposta de planejamento 
por meio da sequência didática em que a partir de descobertas sig-
nificativas pela criança, há a possibilidade de melhor aprendizagem 
e desenvolvimento do saber por parte delas em detrimento do tra-
balho mediador docente.

Tabela 1: Temas e os seus respectivos saberes

Temas Saberes e Conhecimentos
Tema 1: Meus 
amigos e eu

•	 Identidade da criança, suas características, idade, nome, 
costumes, gostos, preferências, altura, peso, corpo hu-
mano. Ainda: Meus brinquedos preferidos; descobrindo 
meu corpo; Higiene corporal; O que gosto de comer; 
a cor preferida. 

•	 A criança e os amigos: semelhanças e diferenças, prefe-
rências, costumes familiares, etc.

•	 A criança e a escola: espaço da educação infantil, relações 
com os professores e funcionários, regras de convivência.

Tema 2: 
As pessoas 
que eu amo

•	 Família: Hábitos, Costumes, Características.

•	 Minha casa e dos meus amigos

•	 Sentimentos, emoções e expressões (utilizar de poesias, 
fábulas, parlendas)

•	 Moradias; Tijolos, Alvenaria; Histórias Infantis; Leituras 
de Obra de Artes.

•	 Profissões; Professor, Médico, Dentista, etc.; Profissões 
de Familiares
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Tema 3: 
Descobrindo 
meu corpo

•	 Sentimentos/ Emoções/ Expressões; Gêneros Textuais: 
Parlendas, Poesia, Fábulas e Receitas.

•	 Higiene; Corporal, Bucal; Histórias Infantis Hora 
do Conto.

•	 Alimentação; Frutas, Verduras e Legumes; Brincadeiras 
de Roda e Cantigas de Roda.

Tema 4: 
Animais 

•	 Animais; Domésticos, Selvagens, Aquáticos; 

•	 Seres Vivos/ Não Vivos; Vida no Campo e na Cidade; 

•	 Animais de Jardim; Joaninhas, Tatu Bola, Minhocas; 
Poemas; Histórias.

•	 Animais que vivem no mar

•	 Animais que vivem no ar

•	 Animais que vivem na terra

Tema 5: 
Estações, co-
res e belezas 
do ano

•	 Estações do Ano; Natureza: Água, Terra, Ar e Fogo; 
Noções de Tempo.

•	 Entre outros; Órgãos do Sentido, Fenômenos Naturais: 
Luz Solar, Vento, Chuva; Reciclagem;

•	 Flores, frutos e folhas;

•	 Lagos, rios e lagoas.

Tema 6: 
Cores, 
Formas, 
Texturas 
e Descobertas

•	 Formas Geométricas; Círculo, Triângulo, Quadrado 
e retângulo. 

•	 Cores; Primárias e Secundárias. 

•	 Artes Visuais; Desenho, Colagem.

•	 Artes Plásticas; Texturas, Espessuras, Maquetes.

Fonte: Elaborado pela autora com base no Referencial Curricular do Paraná (2018).
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A partir disso, podemos inferir que o planejamento docente 
é ponto de partida para que os objetivos de aprendizagem sejam 
efetivados no cotidiano da Educação Infantil. Além disso, os sabe-
res, as estratégias de ensino e os materiais didáticos contribuem 
significativamente na condução do ensino de modo a garantir 
que as crianças possam aprender de maneira emancipatória e mais 
humanizada. Por consequência, não basta a criança estar em um 
espaço organizado de modo a desafiar suas habilidades e compe-
tências, é necessário, sem dúvida, que ela interaja com esse espaço 
para vivê-lo intensamente. Para isso, a forma que a professora pla-
neja as estratégias de ensino, a rotina de trabalho com os pequenos 
é que vai efetivar a aprendizagem infantil.

Durante as formações realizadas com as professoras foi su-
gerido, também, trabalhos a partir de histórias, poesias, fábulas, 
contos populares como forma de contextualizar as temáticas in-
dicadas na tabela 1, além de ser uma maneira mais significativa 
para dar continuidade nos temas por meio da sequência didática. 
Algumas indicações literárias e poesias foram contempladas como 
se observa na tabela 2.
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Tabela 2: Indicação de textos literários e poéticos

Literatura  Poemas e Poesias

•	 Gildo
•	 Onde é que eu vou dormir?
•	 Eu vi
•	 O livro da gratidão
•	 Livro dos sentimentos
•	 Quem soltou um pum?
•	 Gabriel, já para o banho!
•	 Flop, a história de um peixinho ja-

ponês na China
•	 O gato xadrez
•	 O lobo voltou
•	 Este livro comeu o meu cão!
•	 Faz de conta
•	 Tapajós
•	 Jacaré, não!
•	 Uma lagarta muito comilona
•	 O elefante caiu
•	 Livro clap
•	 Um abraço passo a passo
•	 Que bicho doido!
•	 Os pescadores e as suas filhas
•	 Mostre-me o caminho de casa
•	 Meu aniversário
•	 Estegossauro e seus amigos
•	 Gordon e Tapir
•	 Contos da mamãe ursa
•	 Pedro e Lua
•	 Uma canção de urso
•	 O passeio
•	 Quebra-cabeças
•	 Andar por aí
•	 Amoras
•	 Este é o lobo

•	 Ou isto ou aquilo – Cecília Meireles
•	 A bailarina – Cecília Meireles
•	 Cantiga da babá – Cecília Meireles
•	 A égua e a água – Cecília Meireles
•	  O menino azul – Cecília Meireles
•	 Poemas extraídos de Ou isto ou aquilo
•	 Quero-quero – Lalau
•	 Gaivota – Lalau
•	 ABC da passarada – Lalau
•	 Poemas extraídos de Fora da gaiola
•	  Esperança – Roseana Murray
•	 Fonte – Roseana Murray
•	 Gavetas – Roseana Murray
•	 Poemas extraídos de Manual da delicade-

za de A a Z
•	 Lista pessoal – Ana Maria Machado
•	  Lista de brincos – Ana Maria Machado
•	 Lista de chamada – Ana Maria Machado
•	 Metamorfose – José Paulo Paes
•	  Fique sabendo que – José Paulo Paes
•	 Bons e maus negócios – José Paulo Paes
•	 Dicas de viagem – José Paulo Paes
•	 Poemas extraídos de Um passarinho 

me contou.
•	 Sinal do tempo – Leo Cunha
•	 Minha Rapunzel
•	 Os sapos – Manuel Bandeira
•	 Trem de ferro – Manuel Bandeira
•	  Balõezinhos – Manuel Bandeira
•	 Na rua do sabão – Manuel Bandeira
•	 Os sinos – Manuel Bandeira
•	 A menina avoada – Manoel de Barros
•	 Bernardo é quase uma árvore – Manoel 

de Barros
•	 Mundo pequeno I – Manoel de Barros
•	 Exercícios de ser criança – Manoel 

de barros
•	 O fazedor de amanhecer

Fonte: Elaborado pela autora.
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Na condução da trilha encantada pelos textos literários 
e poéticos, há a necessidade e o compromisso em garantir a to-
das as crianças, as condições favoráveis de aprendizagem por meio 
de estímulos diversificados e lúdicos, com a oferta de tempo para 
as crianças explorarem o conhecimento por meio das interações 
entre professora e crianças e entre crianças e crianças, eviden-
ciando, desse modo, o protagonismo compartilhado, tão veemen-
temente realçado pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC 
(Brasil, 2017).

Neste feito, entender que elas precisam vivenciar situações 
diversificadas de aprendizagem, de modo a se apropriar de de-
terminadas ações e, também elaborar um sentido para a experi-
ência vivida em sala de referência por meio da literatura e poesia 
é mais um dos propósitos de trabalho que fora desenvolvido junto 
às professoras em Terra Boa, Paraná. Com base nisso, acredita-
-se que a criança é sujeito de direito a uma educação de qualida-
de e com sentido e, que seu processo de aprendizagem se dê pela 
ação ativa entre o corpo, a mente e as emoções, ou seja, com os 
seus desejos criativos sobre o que lhe é apresentado e seus afetos 
compartilhados. 

Diante disso, foi apresentada a proposta “A árvore dos livros: 
o conto que encanta” como uma sugestão lúdica e metodológica 
a ser desenvolvida com as crianças de todas as idades da Educação 
Infantil. O objetivo da proposta foi no sentido de as professoras 
oportunizar um ambiente diferente para contar histórias para 
as crianças e também uma forma lúdica e interativa delas terem 
acesso aos livros literários, conforme se vê na imagem 3.
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Imagem 3: A árvore dos livros

Fonte: Acervo pessoal da autora.

Esse processo formativo envolvendo esta proposta dos livros 
e outras várias estratégias com as professoras, visa, de certa forma, 
contribuir para o trabalho de excelência na Educação Infantil, além 
de promover o desenvolvimento psíquico da criança que é resulta-
do da apropriação da cultura produzida pela humanidade, ou seja, 
por meio dos instrumentos e signos, há a possibilidade de alterar 
o processo de adaptação da criança enquanto sujeito em desenvol-
vimento à natureza, ao mesmo tempo em que provocam a forma-
ção de novas operações mentais e o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores, como a atenção voluntária, memória lógi-
ca, percepção deliberada, entre outras. Assim, os instrumentos fí-
sicos, técnicos e psicológicos têm um papel de destaque no campo 
educacional, assim como afirma Vigotski (2004). Ainda, acrescenta 
o autor que esses instrumentos são mediadores das ações humanas 
e agem de diferentes modos no comportamento humano.
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Ao inserir-se no processo de comportamento, o instru-
mento psicológico modifica de forma global a evolução 
e a estrutura das funções psíquicas, e suas proprieda-
des determina a configuração do novo ato instrumental 
do mesmo que o instrumento técnico modifica o processo 
de adaptação natural e determina a forma das operações 
laborais (Vigotski, 2004, p. 95).

Nesse contexto lúdico e de mediação, cabe a responsabilida-
de docente em se apropriar do conhecimento a fim de promover 
um tempo e espaço de aprendizagem e desenvolvimento das crian-
ças, ou seja, tornar a Educação Infantil um lugar privilegiado 
de transmissão e construção do saber às novas gerações, dos co-
nhecimentos, habilidades e valores especificamente humanos e, 
que pela sua complexidade, na maioria dos casos, não são garanti-
dos nas vivências de modo espontâneo no cotidiano. Assim, 

Cabe ao adulto organizar sua prática junto às outras crian-
ças, de modo que as relações do grupo possam ocorrer 
longe das coerções e de um disciplinamento centrado 
nas normas ditadas por ele. Elas necessitam de espaço 
para exercerem sua criatividade e para contestarem o que 
desaprovam. [...] Por isso, em um ambiente sem estímu-
los, no qual as crianças não possam interagir desde tenra 
idade umas com as outras, com os adultos e com objetos 
e materiais diversos, esse processo de desenvolvimento 
não ocorrerá em sua plenitude (Horn, 2004, p. 17).

Por isso, as crianças precisam de um espaço rico de materiais 
diversos que contemple a cultura inclusive em suas formas mais 
elaboradas e, de tempo para explorar esses objetos da cultura: 

seja uma lupa, seja uma fita métrica, seja uma balança, 
seja um conjunto de toquinhos de madeira, seja fita cre-
pe, seja uma peça de elástico, seja um conjunto de cones 
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que sobram nas costureiras depois que usam as linhas, 
seja um conjunto de frascos de shampoo coloridos que as 
mães trazem para a escola já limpos e sem rótulos. As pos-
sibilidades de material são infinitas e as formas como 
as crianças usarão esses materiais é igualmente infinita: 
basta que elas tenham tempo e material acessível (Mello, 
2019, p. 98).

Ainda, precisam de professoras preparadas e solidificadas 
por bases teórico-metodológicas mais humanizadoras do ensino, 
a fim de implementarem ações didáticas em favor da criança ati-
va e brincante, que imagina, fantasia, observa, explora e descobre 
o mundo à sua volta. Isso só é possível a partir da compreensão 
da criança como um sujeito ativo, ou seja, uma criança capaz de co-
locar em movimento todas as capacidades em ação e, diante disso, 
movimentar suas funções psíquicas em favor do processo de apren-
der e se desenvolver. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desenvolver o trabalho formativo com as professoras a par-
tir de diversas temáticas nos anos de 2021 e 2022 despertou a es-
perança em buscar novos direcionamentos pedagógicos em favor 
da construção de saberes humanizadores do ensino. Para além 
da ação aplicadora de propostas e atividades em sala de aula, cabe 
às professoras o compromisso com a vida das crianças em suas di-
versas formas e relações por meio dos sentidos que vão se criando 
a partir dos estímulos oferecidos a elas à luz do ensino e da media-
ção docente.

Isso se dá, especialmente, quando no trabalho docente há a 
compreensão da maneira como as crianças se relacionam com o 
mundo, com a cultura e com seus pares. Diante disso, é exequí-
vel descobrir que elas ao aprenderem qualquer coisa, atribuem 
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um sentido ao objeto. Por isso, as professoras precisam estar aten-
tas ao sentido que direcionam suas crianças ao processo de atri-
buição às coisas que lhes são apresentadas. Nesse sentido, em todo 
o tempo de formação continuada para as professoras sempre deixou 
clara a ideia do verdadeiro sentido de ensino na Educação Infantil.

Nesse segmento, ensinar na Educação Infantil não é sinônimo 
de antecipar rituais comuns no ensino fundamental, nem tão pouco 
uma forma de preparação para a etapa seguinte. Ensinar na Educação 
Infantil é trabalhar conhecimento e ludicidade de modo integrado 
e envolvido por interações entre professora e crianças e, crianças 
e crianças. A partir da prática brincante de conhecer o mundo a sua 
volta, a criança aprende conceitos das diferentes áreas do conhe-
cimento ou campos de experiência, de modo que faça sentido para 
ela e para suas novas descobertas. 

Para isso, é viável que as professoras estejam preparadas, 
por meio da formação contínua, para responder às crianças à altura 
de sua curiosidade, a fim de não desperdiçar suas potencialidades, 
para não lhes negar o conhecimento a que têm direito, para não de-
sanimá-las e confundi-las, tão pouco empobrecê-las nas suas ini-
ciativas de se relacionar com a complexidade do mundo a sua volta. 
Isso é possível quando há o investimento na continuidade da for-
mação profissional docente, quando há oportunidade de as pro-
fessoras refletirem sobre o processo de construção de sua própria 
ação pessoal no mundo e com o mundo.

Atentas e sensíveis às crianças, as professoras precisam partir 
do princípio de que tudo pode ser ensinado às crianças, com estra-
tégias diversificadas, recursos, materiais lúdicos e uma ação me-
diadora potente em favor dos conhecimentos mais elaborados. 
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C A P Í T U L O  5

ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO NO CURSO 
DE LETRAS: REFLEXÕES ACERCA DO TRABALHO 

DOCENTE E DO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 
À LUZ DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Bruna Ramos Marinho

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objetivo compartilhar reflexões acerca 
das experiências obtidas na docência à frente dos estágios realiza-
dos no componente de Estágio Curricular Supervisionado de Língua 
Portuguesa I e II Anos Finais do Ensino Fundamental, em um Curso 
de Letras, da Rede Federal, na região Sul do Paraná, no ano de 2019. 
Naquele momento, os objetivos estavam voltados para oportunizar 
formação aos acadêmicos de Letras de modo que compreendes-
sem a prática docente de língua portuguesa. Isso, de modo que o 
olhar para compreender o papel do professor no ensino no ensino 
de língua portuguesa. Assim, foram realizados os estágios, com 40 
(quarenta) horas, cada semestre; sendo o primeiro, o de observação 
da prática docente, e o segundo, de regências. Os resultados coleta-
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dos nos relatórios de estágio enviados pelos acadêmicos revelaram 
que as turmas do ensino fundamental que foram por eles acompa-
nhadas em instituições particulares e estaduais não apresentavam 
interesse pela aprendizagem da língua portuguesa e o desempenho 
ruim era sempre acompanhado de indisciplina.  

As reflexões aqui apontadas foram realizadas com base nesse 
material documentário dos estágios à luz da Psicologia Histórico-
Cultural. É válido ressaltar que parte do embasamento teórico  
deste trabalho foi trazido dos nossos estudos anteriores como 
em Marinho (2018). Ele  nos auxiliou a compreender como é rea-
lizado o ensino de língua portuguesa nas escolas acompanhadas 
e suas implicações para os sujeitos da educação básica.  Em síntese, 
nossos estudos apontaram que  as condições do trabalho docente 
impõe aos sujeitos limitações nas atividades mediadoras de ensino 
de linguagem desenvolvidas pelos professores.

  Faz-se necessário destacar o que Khole (2022) apontou 
em sua pesquisa embasada no site  http://www.ipm.org.br/ptbr/
programas/inaf/relatoriosinafbrasil:    somente  62% das pessoas 
com nível superior e 35% das pessoas com nível médio em 2012 
poderiam ser consideradas plenamente alfabetizadas, segundo a   
pesquisa realizada pela ONG Ação Educativa e pelo Instituto Paulo 
Montenegro – que, de acordo com a autora, criaram o INAF (Índice 
de Alfabetismo Funcional). Tais dados relativos a 2012 já nos alar-
maram, e, entendo que, após o período de pandemia, certamente, 
esses números pioraram, dado o aumento da desigualdade social, 
o qual avançou sobre o campo educacional, em um período no qual 
os estudantes não tinham os instrumentos, os materiais, as condi-
ções básicas para aprender em nosso país.

Fundamentada no referencial teórico mencionado, defendo 
o ensino da cultura nas suas formas mais elaboradas às novas ge-
rações, uma vez que, por meio dela, elas podem compreender a so-
ciedade em que vivem, fazer parte dela e transformá-la, ou melhor, 

http://www.ipm.org.br/ptbr/programas/inaf/relatoriosinafbrasil
http://www.ipm.org.br/ptbr/programas/inaf/relatoriosinafbrasil
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desenvolver as consciências rumo à busca pela superação das rela-
ções  sociais alienantes. Tendo em vista nossa área de língua portu-
guesa, em relação à linguagem,  ou seja, em relação aos processos 
de leitura e escrita,  compreendo que a busca intransigente da sua 
apropriação é condição  sine qua non  para que o desenvolvimen-
to da inteligência e da personalidade desses indivíduos aconteça 
tendo como horizonte as potencialidades máximas do pensamento. 
Assim, diante dessas considerações iniciais, à frente, no arcabouço 
teórico, passo aos fundamentos teóricos do trabalho.

BREVES APONTAMENTOS ACERCA DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Kohle (2022) expõe que a Teoria Histórico-cultural surge, após 
a Revolução Russa, na extinta União Soviética, como uma neces-
sidade de superação das teorias que representavam uma supera-
ção da visão e dos ideais da sociedade dividida em classes sociais. 
Vigostski, Luria, Leontiev e Davidov são os estudiosos que se de-
bruçaram na sistematização de uma psicologia que se orientava 
nos estudos de Marx.

Após a chamada Revolução Russa de 1917, na União 
Soviética, começaram a ser desenvolvidos estudos em vá-
rias áreas do conhecimento a partir do viés marxista, te-
oria que melhor se adaptava aos ideais daquela comu-
nidade que almejava a constituição de uma sociedade 
que superasse a divisão de classes sociais. Naquela época, 
Lev Semionovich Vigotski (1896-1934), a partir dos estu-
dos sobre as obras de Karl Marx e Friedrich Engels, propôs 
a reorganização da psicologia, que teve início com a siste-
matização da concepção histórico-cultural do desenvolvi-
mento humano, seguido por seus colaboradores Alexander 
Romanovich Luria (1902 -1977), Vasily Vasilyevich Davidov 
(1930-1998), Alexis Leontiev (1904-1979), entre outros, 
que deram continuidade ao seu trabalho, principalmente 
após sua morte (Kohle, 2022, p. 34).
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A Teoria Histórico-cultural é uma teoria acerca do desenvolvi-
mento cuja base filosófica encontra-se no Materialismo Histórico-
Dialético. Sendo assim, apresento um recorte desses estudos para 
embasar as nossas reflexões. Neste primeiro ponto, vou, ainda 
que breve, apontar como Vigotski, Leontiev e Luria entendem a re-
lação pensamento e linguagem. Para isso, uma obra que será toma-
da como referência é o livro que derivou da tese de livre-docên-
cia da psicóloga Lígia Martins e de um trabalho publicado por ela 
em 2016.

Antes, contudo, é necessário esclarecer que essa obra trata 
da educação escolar e como o ensino pode desenvolver o psiquis-
mo das novas gerações. Para tanto Martins explicita como se cons-
titui o psiquismo humano, para, então, explicitar a relação entre 
linguagem e pensamento.

De acordo com Martins (2016a, p. 55) o psiquismo é “unida-
de material/ideal que se desenvolve socialmente, à base da qual 
se forma a imagem subjetiva da realidade objetiva [...]”. A consciên-
cia é a expressão do psiquismo.

Evidencia-se, pois, a impossibilidade de se estabelecer 
uma mera relação indireta entre matéria e ideia uma vez 
que todo fato psíquico é, ao mesmo tempo, uma parte au-
têntica da realidade objetiva, material, e uma imagem dela, 
não em separado, mas indissociavelmente unidas na ativi-
dade que põe o psiquismo em ação (Martins, 2016a, p. 56).

De acordo com a pesquisadora, há uma dupla face no psiquis-
mo, a ideia só é formada a partir do extrassubjetivo. Isso significa 
que o ser humano, ainda que conte com todas as propriedades or-
gânicas, morfofisiológicas, seu desenvolvimento será obstaculizado 
se viver uma vida restrita, alijado das objetivações da cultura.
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[...] o que não é legado pela hereditariedade precisa ser ad-
quirido por meio de um processo que é, fundamentalmen-
te, educativo[...]o desenvolvimento do psiquismo humano, 
isto é, dos processos psicofísicos responsáveis pela for-
mação da imagem subjetiva consciente acerca da realida-
de objetiva, não resulta de uma complexificação natural 
evolutiva, mas, da qualidade da inserção social do sujei-
to e, especialmente, dos processos educativos (Martins, 
2016a, p. 57).

Para que se forme a imagem subjetiva da realidade objetiva, 
a pesquisadora, respaldada nos estudos de Vigotski, Luria e Leontiev, 
afirma que esse psiquismo age sistemicamente por meio de suas 
funções psíquicas: sensação, percepção, atenção, memória, lingua-
gem, pensamento, imaginação, emoção e sentimentos. Assim, o que 
institui o psiquismo, para a autora, são as funções psíquicas que, 
de elementares, requalificam-se superiores, “num processo de su-
peração do legado da natureza em face da apropriação da cultu-
ra, mais especificamente, pela construção cultural da linguagem.” 
(Martins, 2016a, p. 59).

Assim, destaca Martins, o desenvolvimento do psiquismo 
humano salta qualitativamente por meio da linguagem, por meio 
da mediação dos signos. A palavra é o signo dos signos. São os sig-
nos, como meios auxiliares, que introduzem mudanças no com-
portamento humano. Ele opera como um “estímulo de segunda or-
dem que, retroagindo sobre as funções psíquicas, transforma suas 
expressões espontâneas em expressões volitivas” (Martins, 2016a, 
p. 64). Os significados (das palavras) se instituem como guias para 
a ação.

O que são os signos? “Portanto, os signos outra coisa não são, 
senão, produtos do trabalho intelectual dos homens que se tornam 
‘ferramentas’ ou ‘instrumentos’ pelos quais o próprio psiquismo 
se desenvolve e opera.” (Martins, 2016, p. 66).
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Qual a importância disso para a educação? Os seres humanos 
criaram a linguagem, a palavra e, por meio dela, seu pensamen-
to sofre transformação. Em dado momento, do desenvolvimen-
to do indivíduo por meio da educação, nosso pensamento passa 
a ser verbal.

Os comportamentos humanos são comportamentos significa-
dos, mediados por signos, de acordo com a pesquisadora. Não nas-
cemos com a capacidade da linguagem: não sabemos falar, ler, 
escrever. Esse processo de desenvolvimento das capacidades hu-
manas, ao qual chamamos humanização, para acontecer, precisa 
que os sujeitos internalizam os signos, “[...] pois a natureza exter-
na dos signos demanda o processo de sua conversão em elemento 
interno, para que assim possam se impor como dados instituintes 
da subjetividade individual.” (Martins, 2016a, p. 68). Para isso são ne-
cessários os processos educativos.

É a mediação dos signos, portanto, que permite a ampliação 
das capacidades psíquicas e se interpõe entre o comportamen-
to, provocando nele, transformações. Nessa perspectiva, o outro, 
a pessoa, não é mediadora, mas apenas um veículo da mediação. 
Um professor, por exemplo, nunca é o mediador no desenvolvi-
mento do pensamento, mas sim, aquele que desenvolve uma ativi-
dade mediadora quando ensina, quando transmite o conhecimento. 
Quem faz o papel de mediador são os signos, isto é, os conheci-
mentos que estão “encarnados” palavras, nos conceitos, nas teo-
rias estudadas. São os signos que provocaram uma transformação 
da imagem subjetiva do real das crianças, adolescentes na escola. 
O signo é ato e conteúdo do pensamento, à medida que o conhe-
cimento é ampliado, são, por sua vez, ampliadas as capacidades 
do pensamento.
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O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Diante dessas breves considerações a respeito dos signos e do 
desenvolvimento das capacidades do pensamento, aponto, na se-
quência, o material documentário mediado por este embasamento 
teórico, organizado por categorias, buscando fazer uma reflexão 
acerca das implicações do ensino da língua portuguesa no contexto 
observado.

A ausência da função social no ensino da língua portuguesa

Durante as aulas de português, observamos que não há ma-
teriais produzidos pelos alunos nas paredes. Somente de-
pois de uma das aulas de regência fixou-se o cartaz 
produzido com as características do gênero textual re-
lato pessoal. Mas, além desse, não havia outro mate-
rial que motivasse, direcionasse ou ambientasse o aluno 
na sala de aula.  (M.G, 2019, p.6) 

Neste excerto, a estagiária M.G. aponta a ausência da ex-
pressão da função da escrita para o estudante. Observa-se ali que, 
na sala de aula, normalmente, nas aulas de língua portuguesa,   
os atos de escrita dos estudantes eram destituídos de sua função 
social, ou seja, não havia para quê ou para quem escrever. Os tex-
tos eram produzidos para serem avaliados pelo professor e não 
para que esses estudantes se comunicassem com o seu entorno. 
Assim, o sentido que o aluno constrói para a escrita é desvirtu-
ado para, provavelmente, algo que se faz porque alguém man-
dou,–no caso o professor-, como bem expressou Mello (2010). Isso 
compromete a aprendizagem, pois de acordo com  Miller; Mello 
(2008, p. 51)  “não há   aprendizagem sem expressão da criança so-
bre aquilo que aprende.”
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A escrita precisa ser um ato intencional para o estudante de lín-
gua portuguesa. A aprendizagem da escrita deve se constituir para 
o estudante como uma necessidade de expressão do indivíduo para 
se comunicar com as pessoas, com o mundo ao seu redor. Sem que 
essa necessidade apareça para o indivíduo, a escrita se desconecta 
da sua finalidade,   com o fim dessa atividade. Assim, ela se torna 
uma ação cuja finalidade não é o da comunicação, mas o conseguir 
o conceito, algo que se faz para ser aprovado no componente. 

No desenvolvimento da escrita são requeridas funções psí-
quicas superiores. “[...] no caso da escrita, por exemplo, é neces-
sária a articulação da função simbólica da consciência, do pensa-
mento,  da  memória,  da atenção,  das  percepções”  (Miller;  Mello, 
2008, p. 6). No entanto, Leontiev (1978) alerta que as funções psí-
quicas superiores são desenvolvidas em atividades que as requei-
ram. Assim, se observarmos que na situação em que os estudantes 
não estão conectados com a função da atividade escrita, certamen-
te, esse processo de desenvolvimento das funções do pensamento 
estão sendo impactadas.

A concepção de linguagem presente na sala de aula 

A professora iniciou a aula nos apresentando a turma 
e então pediu a um dos alunos que distribuísse os livros 
didáticos de Língua Portuguesa à turma. Então em fala 
relembrou os alunos de que estavam estudando o Grau 
dos adjetivos e falou que nesta aula iriam estudar o Grau 
superlativo. Fazendo uso do livro didático, explicou e defi-
niu os graus do superlativo. Após a chamada feita a profes-
sora realizou com os alunos a leitura de uma tira presente 
no livro didático aplicando os conceitos estudados (M.G, 
2019, p. 7). 
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No excerto acima, a estagiária M. G expõe o ensino da lín-
gua portuguesa realizado pela docente da turma no qual o ensino 
dos aspectos metalinguísticos se sobrepõem aos aspectos que en-
volvem a linguagem.  Faz-se necessário explicitar que a estagiária 
não tratou ao longo do seu relatório acerca da autonomia da docen-
te para realizar o ensino de língua portuguesa. Não foi esse o ponto 
fulcral da sua reflexão.  Mas, é preciso destacar que, dependendo 
das políticas públicas para a educação básica, o professor, como 
tendência, tem pouca ou nenhuma possibilidade de ajustar, aper-
feiçoar o material disponível, o conteúdo da aula e a metodologia. 

Com isso, dependendo da base teórico-metodológica impli-
cada nos materiais didáticos, compromete-se a construção de uma 
concepção de linguagem que ultrapasse o ensino de aspectos gra-
maticais,   os que apareceram ali desconectados de uma totalida-
de voltada para a comunicação, sem estar comprometido com o 
desenvolvimento do pensamento, da construção de uma “inteligi-
bilidade sobre o real”. Tudo isso impacta na objetivação de uma vi-
são da língua empobrecida e estanque, a qual distancia o indivíduo 
da necessidade humanizadora que deve ser a aprendizagem da lin-
guagem escrita na educação básica.

Além disso, Bakhtin (2006), filósofo da linguagem, alerta que o 
desconhecimento da natureza da linguagem, do enunciado, implica 
a construção de uma relação de abstração com a linguagem, alijan-
do a relação concreta entre língua e vida.

[...] o desconhecimento da natureza do enunciado e a re-
lação diferente  com as peculiaridades das  diversidades 
de gênero do discurso em qualquer campo de investigação 
linguística redundam em formalismo e em uma abstração 
exagerada, deformam a historicidade da investigação, de-
bilitam as relações da língua com a vida. Ora, a língua pas-
sa a integrar a vida através de enunciados concreto (que 
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a realizam) é igualmente através de enunciados concretos 
que a vida entra na língua. ( p. 265).

Em sua pesquisa, Khöle (2022, p. 20), assevera, com base 
nos seus estudos da obra de Bakhtin que, para uma construção 
linguística ser considerada enunciado, “não basta apenas que seja 
compreendido no sentido da gramática da língua [...] se ela não pode 
suscitar uma atividade responsiva, não há de ser considerada enun-
ciado.” O que queremos aqui afirmar é que estamos diante de um 
trabalho docente que dificilmente contribui para a função precípua 
da educação: desenvolver as potencialidades máximas das gera-
ções futuras. Isso porque a maneira pela qual a língua está sendo 
apresentada aos estudantes não cria a necessidade nem se identi-
fica o motivo de aprendê-la. Portanto, como consequência, não se 
demandam capacidades do pensamento. Para isso, seria necessário 
que o indivíduo visse nela um objeto por meio do qual uma neces-
sidade pudesse   ser saciada. A língua portuguesa   não se consti-
tui  o instrumento pelo qual ele, o aluno, se conecta com o mundo, 
compreende e dialoga com ele.

O lugar que o aluno ocupa no processo de aprendizagem

Para que a produção inicial ocorresse foi apresentado 
aos alunos a temática por meio de relatos pessoais orais 
– apresentados em forma de vídeo – e escritos. A partir 
desses relatos realizamos um exercício de compreensão 
das características do gênero textual, então apresentamos 
aos alunos três imagens de diferentes mulheres em dife-
rentes situações para que na segunda aula os alunos pro-
duzissem um relato pessoal colocando-se no lugar de uma 
dessas mulheres e narrando o que teria acontecido. A par-
tir da leitura da produção dos alunos foi planejado o res-
tante das aulas. Assim elencamos os pontos linguísticos 
que achamos serem essenciais trabalharmos com os alu-
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nos naquele momento, bem como quais aspectos em re-
lação ao gênero e à temática deveríamos retomar (M.G. 
2019, p.09).  

Acima, nos excertos de MG, fica evidente que, no momento 
do planejamento das suas regências, a estagiária, que trabalhava 
em dupla com outra colega do Curso, buscou a participação dos es-
tudantes na aula. A preocupação da dupla era que cada momen-
to da aula estivesse claramente ligado à finalidade daquelas au-
las, cujo conteúdo era o gênero textual relato e o papel da mulher 
na sociedade.

Os esforços das acadêmicas foram inúmeros na direção 
de que as aulas fizessem sentido para os estudantes daquela turma 
do Ensino Fundamental Anos Finais. Elas oportunizaram momentos 
de formação acerca da estrutura composicional do gênero, esti-
lo etc. Esse conteúdo foi definido pela regente da turma de acor-
do com o seu planejamento bimestral. O que é um ponto essen-
cial nessa aprendizagem, uma vez que é necessária a apropriação 
das qualidades do objeto aprendido para que sejam tornadas órgãos 
de sua individualidade, isto é, as qualidades da cultura em repou-
so no objeto são internalizadas como qualidades do pensamento, 
como capacidades do indivíduo.

Contudo, ainda não foi suficiente para que esse sentido es-
teja consoante o significado, isto é, a finalidade daquela ativida-
de. Isso porque, a abordagem que era trabalhada no momento, 
a Escola de Genebra, não vislumbrava com amplitude que a produ-
ção do enunciado, o desenvolvimento dos atos de escrita, partis-
se da necessidade de comunicação dos estudantes. Tudo já estava 
previamente organizado pelas docentes estagiárias. Assim, não sa-
bemos, dentro da abordagem trabalhada: o que será que os alunos 
poderiam desejar se comunicar? O que eles queriam saber sobre 
o tema? Com quem eles gostariam de dividir as descobertas sobre 
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o papel da mulher? Qual era o papel desse aluno na aprendizagem? 
Ao que parece não era o de protagonista, mas, sim, um coadjuvante 
em relação ao docente e ao conhecimento. Não é por acaso que o 
Geraldi já afirmara que:

[...] um discurso e seu texto não resultam da aplicação 
de regras, ao  contrário, não há um conjunto de regras 
que, uma vez seja seguido, resulte num texto/discurso... 
Produzir um discurso (ou um texto) exige  muito  mais 
do que conhecer as formas relativamente estáveis dos gê-
neros discursivos: há que se construir como locutor, assu-
mir o papel de sujeito discursivo, o que impõe necessaria-
mente uma relação com a alteridade, com o outro. E uma 
relação com o outro não se constrói  sem sua participa-
ção, sem sua presença, sem que ambos saiam desta rela-
ção modificados (Geraldi, 2008, p. 155).

O papel do professor no processo de ensino-aprendizagem

As atividades escritas que foram aplicadas nas aulas, todas 
foram feitas por nós mesmas, não foram encontrados ma-
teriais textuais via internet que contribuíssem da forma 
que precisávamos. Percebemos que isso foi importante, 
pois com isso, podíamos escrever conforme a necessidade 
que percebíamos dos alunos (T.P. 2019, p. 11).

Nesse excerto anterior, de T.P, a estagiária demonstra o seu 
protagonismo na constituição da atividade mediadora docente, 
evidenciando que o planejamento, a elaboração do material didáti-
co estava sob a sua condução durante as regências. A dupla é quem 
produziu o material adequado para a intencionalidade da aula, 
de forma a atender as necessidades comunicativas que os estu-
dantes da turma apresentaram na aula anterior. Esse protagonis-
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mo dos estudantes foi essencial para que eles percebessem que o 
professor só é mediador à medida que disponibiliza o conhecimen-
to para a apropriação dos indivíduos. Isso só aconteceu porque 
os estudantes estavam orientados epistemologicamente para esta 
finalidade e, porque, na condição de estagiários, “sofriam” menos 
as pressões para atender às orientações teórico-metodológicas 
que embasam o currículo da educação básica da rede oficial de en-
sino, que orientam a formação continuado do docente.

Contudo, nos excertos abaixo, a acadêmica G.S apontou 
a contramão desse processo de planejamento enquanto observava 
as aulas da docente regente de turma, antes que sua dupla iniciasse 
as regências.

Nesta aula, a docente realizou junto com os alunos no livro 
didático, a leitura de alguns exemplos de poema-imagem. 
Após, os alunos analisaram e fizeram a leitura de alguns 
exemplos. Na sequência, a docente explicou que eles te-
riam como trabalho avaliativo a produção de um poema-
-imagem, que deram início na aula seguinte do mesmo dia 
(G.S., 2019, p. 09).

Nesta aula os alunos realizaram a leitura do texto “Ser 
mascote da copa trouxe poucos resultados para a preser-
vação do tatu-bola”, o qual estava presente no livro didáti-
co. Esse texto apresentava o gênero textual notícia. Após 
o texto, o livro apresenta alguns elementos importantes 
desse gênero e em seguida, os alunos começaram a copiar 
as questões de interpretação em seus cadernos (G.S, 2019, 
p. 09).

Nesta aula, os alunos estavam organizados como suge-
ria o mapa da sala. A docente pediu para que finalizasse 
a cópia das questões e começassem a responder. Ao final 
da aula, a professora fez a correção oralmente em conjun-
to com os alunos, pedindo para que participassem lendo 
suas respostas (G.S, 2019, p. 09).
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Em todos os excertos de G. S, aparece como protagonista 
não o professor nem o aluno, mas sim o livro didático. Em todas 
as salas de aula, no trabalho com a linguagem, chamou a atenção 
dos estagiários qual a implicação dessa nítida distinção de quem 
de fato determina o papel dos atores no processo de aprendizagem: 
o livro didático.

Nessa situação, temos aí configurada uma relação de aliena-
ção do docente do seu papel dentro dessa esfera não-cotidiana 
(Heller, 1978) da atividade humana que é a educação.   Para explicar 
em como chegamos na educação a essa dinâmica, precisaremos re-
tomar alguns aspectos do trabalho já abordado nos outros relató-
rios parciais, nas seções teóricas.

Martins (2001, p. 54) explica que a atividade social huma-
na é uma práxis. Práxis é atividade na qual há a coincidência en-
tre o processo de transformação da realidade e do próprio sujeito, 
à medida que este atua sobre o mundo. Entretanto, se tomamos 
a atividade de trabalho, especialmente a do docente, para pensar 
a práxis no contexto em que estamos, teremos outras reflexões 
a fazer.

Isso porque, neste contexto do capital, como tendência, 
até mesmo o trabalho docente é destituído da práxis. A práxis só era 
plenamente possível nas sociedades mais primitivas, pois a atividade 
do trabalho era fundada numa interdependência entre os membros 
da comunidade. Assim, numa atividade voltada para a agricultura, 
para que a produção do alimento fosse realizada e matasse a fome 
da comunidade, todos os membros deveriam cooperar com ações 
específicas distribuídas a partir de uma elementar divisão técnica 
e social do trabalho. Tal divisão estava orientada para a satisfação 
da necessidade de toda a comunidade. Com isso, o resultado da ati-
vidade correspondia a todos os membros.
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Logo, a divisão social do trabalho não impunha uma barreira 
entre o desenvolvimento humano genérico alcançado até ali e as 
possibilidades de desenvolvimento de cada indivíduo pertencente 
àquela comunidade. Deste modo, havia uma unidade entre a cons-
ciência e a experiência dos indivíduos na sua atividade de trabalho. 
Assim, chegava-se a uma atividade a partir de uma relação cons-
ciente com a teoria que orientava o pensar e o agir de cada indiví-
duo. A prática e a teoria eram uma unidade, uma práxis (Silva, 2007, 
p. 20-21).

No contexto da sociedade contemporânea capitalista, dife-
rentemente ocorrerá isso. Não há, como tendência geral, uma con-
figuração de práxis tendo em vista a propriedade privada e a divisão 
técnica do trabalho.

O trabalho é elemento fundamental no processo de apropria-
ção e objetivação humana, mas na história humana, com a consti-
tuição do capitalismo, com o desenvolvimento das forças produ-
tivas, o trabalho toma outra proporção, a partir da divisão técnica 
do trabalho. Há uma divisão entre o trabalho material e o trabalho 
intelectual. Com isso, há uma especialização do trabalhador que re-
aliza tarefas bastante limitadas, repetitivas e mecânicas:

[...] a partir do instante em que o trabalho começa a ser 
dividido, cada um tem uma esfera de atividade exclusiva 
e determinada, que lhe é imposta e da qual ele não pode 
fugir; ele é caçador, pescador, pastor ou crítico, e deverá 
permanecer assim se não quiser perder seus meios de so-
brevivência [...] (Marx; Engels, 1989, p. 29). 

Com a divisão do trabalho, a atividade não é dividida volunta-
riamente. Tal divisão se constitui com prejuízo para os que não es-
tão na esfera intelectual. Não é difícil concluir que tais capacidades 
se restrinjam às mais simples, monótonas e menos desafiadoras 
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à capacidade de aprender do indivíduo. Contudo, certamente elas 
são versáteis.

A partir do exposto, é compreensível a situação da posição 
do livro didático na aula,  o qual ocupa a função de protagonismo, 
em detrimento da inclusão do professor no processo intelectual 
de o momento de pensar o ensino, elaborar o material e ministrar 
a aula. O contexto de trabalho capitalista não permite que o traba-
lhador, mesmo sendo o professor que está na esfera Não Cotidiana 
da atividade humana, esteja consciente da totalidade do seu traba-
lho a partir da sua exclusão da elaboração das políticas públicas, 
do currículo e do próprio material didático da sua aula.

Em outras palavras, estamos observando no estágio que o 
professor ministra a aula, executa-a, mas não faz parte do processo 
intelectual, isto é, do processo de elaboração do material didático, 
da organização metodológica e muito menos da construção do cur-
rículo. Tal como um trabalhador na fábrica, como tendência nessas 
políticas públicas que têm sido elaboradas para a educação, ele é 
responsável por uma parte do processo e não tem domínio da tota-
lidade. Por isso, existem avaliações externas para garantir com toda 
“boa intenção” que o professor saiba os resultados do “seu” traba-
lho. O que só corrobora na evidente divisão técnica do trabalho 
docente na sociedade capitalista, isto é, ele não está entre os que 
pensam a educação, mas sim entre os que apenas a “executam”

REFLEXÕES ACERCA DOS RESULTADOS DOS ESTÁGIOS: TRABALHO 
DOCENTE E ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA

Como mostrado acima, nos relatórios de estágios, foi obser-
vado pelas acadêmicas de Letras que os estudantes da educação 
básica não viam sentido no que estavam aprendendo no compo-
nente de Língua Portuguesa, ministrado pelas professoras regen-
tes e supervisoras de estágio na unidade concedente de estágio. 
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Tampouco, os licenciandos viam que aquele trabalho havia sentido 
para o professor, uma vez que essa atividade era norteada por aqui-
lo que já estava pronto no livro didático, isto é, estavam alijadas 
da totalidade do processo da aula.

O questionamento que faço e ao qual pretendo responder nes-
ta seção é: por que isso apareceu nos dados relativos à linguagem? 
Que relação tem a linguagem com o trabalho docente?  De acordo 
com os estudos de Martins (2016), na constituição da consciência, 
não há uma transposição direta da realidade social à interna. A lin-
guagem tem papel fundamental de mediadora da realidade externa 
para a interna. Por meio da relação entre o significado que uma 
atividade possui e o sentido que ela adquire para o indivíduo, cons-
tituem-se os conteúdos da consciência. Tais conteúdos  podem 
tender para processos alienantes ou humanizadores, dependen-
do de como ele desenvolverá sua atividade e das relações sociais 
aí implicadas.

Pensando no caso do professor. Existe uma relação explícita 
entre como ele desenvolve o seu trabalho, o modo como ensina 
a linguagem e o meio em que sua atividade está sendo desenvol-
vida, na sociedade capitalista. Nossa hipótese é que o trabalho do-
cente, mediado por tal modo de produção capitalista, também ten-
de a aliená-lo em sua consciência a partir da construção do sentido 
para sua atividade.

Levando em conta que o significado da educação escolar, 
no seio da prática social, aponta para a educação como a que trans-
mite o conhecimento historicamente acumulado e desenvolve 
as potencialidades máximas dos indivíduos. A escola é uma media-
dora entre as gerações passadas e as gerações futuras. Entretanto, 
ao mediar as gerações, ela deve possibilitar cada vez mais ao indi-
víduo tornar-se um ser histórico-social consciente (Oliveira, 1996). 
Desta forma, a educação, ao passo que intermedeia a apropriação 
dos conhecimentos pelos indivíduos, tem como pressuposto asse-
gurar que esse processo ocorra de forma esclarecida e crítica. Isso 
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porque o trabalho educativo deve visar além da assimilação de co-
nhecimento e informações (Saviani, 2013) a formação e amadure-
cimento da consciência do aluno como sujeito em uma sociedade.

Para isso, é essencial que o ato educativo seja percebido como 
uma mediação valorativa (Oliveira, 1996, p. 21), uma prática orien-
tada por fins e valores conscientes. Em outras palavras, a educação 
deve ser entendida não como neutra, mas como possuindo um cla-
ro posicionamento, uma vez que seus objetivos apontam para a for-
mação de um tipo específico de ser humano. Contudo, entenden-
do que processo de trabalho, no caso do professor, se dá em meio 
às relações capitalistas, mesmo que o trabalho educativo se confi-
gure em um trabalho intelectual, não podemos afirmar que se trata 
de uma atividade isenta das interferências alienantes do capital.

De maneira conscientemente resumida, aponto, com base 
nas reflexões de Serrão (2002), que o professor–tal como outros 
trabalhadores–vendem sua força de trabalho em troca de salário 
quer seja na escola particular quer seja na pública. Professores 
de escolas públicas ou particulares não são os donos dos meios 
de produção; para sobreviver, eles vendem sua força de trabalho. 
Isso significa que mesmo que sua atividade exija criatividade, refle-
xão, que seja ele um profissional competente, o sentido que o tra-
balho educativo tem para ele estará perpassado por essas relações 
de produção – trabalho/salário que se estabeleceram e não neces-
sariamente  terá relação com o significado de desenvolver as po-
tencialidades máximas dos indivíduos.

Tomando o contexto brasileiro sobre o trabalho do professor, 
podemos afirmar que dificilmente o professor poderá estar inteiro 
na sua atividade, visto que precisa trabalhar muitas vezes em con-
dições precárias, em diversas escolas ao mesmo tempo, sem a de-
vida formação, etc. Em síntese, a venda da força de trabalho o co-
loca numa situação de exploração. Por sua vez, a exploração o leva 
a ter condicionada sua consciência a estas relações alienadas 
e alienantes.
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A alienação a que ele se submete aí obstaculiza a construção 
de uma consciência e uma existência livre e universal. Isso porque 
a consciência estrutura-se na atividade (Leontiev,1978). No caso 
do professor, sua atividade principal é o seu trabalho. Estando 
o trabalho realizado em relações sociais alienantes para esse in-
divíduo, a consciência dele refletirá as relações sociais alienantes 
a que está submetido por meio da linguagem, por meio das signi-
ficações. Isto acontece a partir do momento em que não coincide 
o significado da educação com o sentido que o trabalho tem para 
ele, uma vez que o motivo pelo qual ele trabalha é o da sobrevivên-
cia. Desarticulado do significado social, o trabalho em condições 
alienantes converte-se em mortificação ao indivíduo, em algo que o 
torna submisso, escravo e arruína seu espírito.

A exploração a que é submetido aliena-o, tanto no conteúdo 
de consciência (aspecto não material) quanto na sua vida material. 
Não por acaso, até mesmo o senso comum é capaz de estampar 
nos comerciais de tv, nos jornais que há uma contraposição defla-
grada na atividade desenvolvida no trabalho educativo do profes-
sor. O professor é profissional pelo qual o desenvolvimento tecno-
lógico-científico é produzido e, portanto, passa por ele a produção 
da riqueza material e não material do mundo. No entanto, pelas 
relações de produção capitalista, nem mesmo ele, por conta da ex-
ploração a que é submetido, frequentemente, pode não se apro-
priar dessa riqueza, uma vez que sua atividade é desvalorizada pelo 
resultado do seu trabalho: o salário. O salário recebido não permite 
que ele se aproprie das riquezas materiais e não materiais que ele 
também produziu para a sociedade.

Em suma, como também pensam Marino Filho (2007, p.13-16) 
e Márkus (1974, p.52), nessas condições, o indivíduo tem condicio-
nado o seu psiquismo formado socialmente pelas relações aliena-
das. Desta forma, como resultado das relações sociais alienadas, 
a consciência é uma falsa consciência, na medida em que sua re-
presentação da realidade é dada de forma deformada e invertida.
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Como explicamos, nessas relações sociais do capital, o sen-
tido construído pelo indivíduo o distancia de uma compreensão 
da dimensão social da sua atividade, pois compromete significação 
que o seu trabalho educativo deveria ter, limitando-o ao sentido 
de ser o meio pelo qual recebe o salário responsável por sua sobre-
vivência. Assim, o sentido, sendo não coincidente com a significa-
ção da atividade, deflagra um esvaziamento da consciência que se 
expressa na linguagem. Dito de outro modo, a relação com os pro-
dutos da atividade humana e a relação alienada com a sua própria 
atividade limitam a percepção do indivíduo das qualidades históri-
cas e conceituais do mundo que o cerca, deflagrando uma capaci-
dade cognitiva limitada e limitante, enfim, alienada. Desta forma, 
dada sua posição nas relações sociais numa sociedade capitalista, 
a sua compreensão da realidade e de si mesmo torna-se unilateral.

Não por acaso ainda existem nas escolas pensamentos e prá-
ticas pedagógicas que refletem um estado de alienação tais como 
a dicotomização da teoria e da prática e as práticas desumanas a que 
estão submetidas as crianças mais pobres e as deficientes intelec-
tuais tidas como incapazes de aprender e não merecedoras nenhu-
ma atividade pedagógica; entre outras tão cruéis e mal informadas. 
Isso ocorre porque a formação da consciência do educando e do 
educador objetivada pelo trabalho educativo alienante é  uma fal-
sa consciência, pois, para esta consciência, o mundo não aparece 
de forma esclarecida, mas antes se apresenta sob a forma de um 
mundo desconhecido e poderoso, como afirmou Marino Filho (2007, 
p. 18). Sob a forma de preconceitos já naturalizados como verdades, 
não há para eles o que mudar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos autores estudados, bem como na Pedagogia 
Histórico-Crítica e na Psicologia Histórico-Cultural, concluí-
mos que a possibilidade de transformação dessa formação alie-
nante parte da adoção e de uma formação cuja mediação teórica 
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compreenda os indivíduos como síntese de suas relações sociais. 
Sem essa mediação, é possível que estejamos reforçando a forma-
ção de um docente condicionado pelas relações sociais que tendem 
para a alienação, uma vez que seu processo de formação não será 
uma condição subjetiva para que ele possa constituir uma crítica 
de tais relações, as quais permeiam a sociedade e, por extensão, 
seu próprio trabalho. Faz-se necessária uma orientação episte-
mológica do professor acerca do projeto de formação dos seus 
educandos. Contudo, este projeto será infértil se a prática social, 
na qual o trabalho educativo se insere não for também contemplada 
com um projeto de transformação, de forma que se superem as re-
lações sociais alienantes, a formação das gerações futuras estará 
fadada a replicar continuamente essas relações sociais alienantes.
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C A P Í T U L O  6

BASES EPISTEMOLÓGICAS DA TEORIA HISTÓRICO-
CULTURAL: AS TRÊS GERAÇÕES E A PERSPECTIVA 

VISIONÁRIA DE CHARTIER E CERTEAU

Adriana Ferreira Lima
Kênya Maria Vieira Lopes

Marta Maria Pontin Darsie
Wesley Vieira da Silva

INTRODUÇÃO

À guisa introdutória, o materialismo histórico-dialético pres-
supõe que é na relação indivíduo-sociedade que o alicerce da dialé-
tica se constrói. São fundamentais as interações com o outro e são 
por meio dessas interações que as pessoas transmitem suas men-
sagens culturais.    No campo educacional, essa teoria filosófica 
é amplamente difundida para analisar as relações existentes entre 
escola e sociedade, além da possibilidade de se pensar na formação 
docente e no currículo escolar. 

Destarte, paralelo a esses pontos educacionais, existe a me-
diação filosófica da Teoria Histórico-Cultural, a qual é representa-
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da a partir de três gerações. A primeira linha de pesquisa é simbo-
lizada por Vigotski que apresenta a ideia de enfoque nos elementos 
culturais. Posteriormente, Leontiev alinha a diferença entre ação 
individual e coletiva. A terceira fase é constituída por Engeström. 
Cada teoria tem suas divergências, porém, todas ampliam os mo-
mentos históricos e culturais da época (Cenci; Damiani, 2018).

O campo teórico histórico-cultural é dividido entre a corren-
te das três gerações e a perspectiva visionária de Roger Chartier 
e Michel Certeau. Historiadores da França, Chartier e Certeau de-
fendem a compreensão teórica sobre a construção cultural baseada 
em vivências diárias. Essa conjectura é responsável pela formação 
cultural, independente do lugar e momento. É a partir da realidade 
momentânea que os aspectos culturais são estruturados. O estudo 
das representações discursivas e práticas sociais é um dos eixos 
norteadores da abrangência histórico-cultural em Chartier que en-
fatiza a formação e estrutura social.  Nesses moldes, sob a concep-
ção do historiador francês, as primícias descritas implicam no pro-
cesso de elaboração dos sentidos (Barros, 2005). 

Desse modo, não é pertinência do artigo aprofundar no desen-
volvimento geral da teoria, nossa clara tentativa em narrar o esbo-
ço biográfico de Vigotski, Leontiev, Engestrom, Chartier e Certeau 
é certamente desafiante, e, para tanto, partem das experiências.   
As narrativas’ têm por objetivo apresentar os objetos e aportes teó-
ricos da história cultural com delineamento de suas relações. 

BASES EPISTEMOLÓGICAS DA TEORIA HISTÓRICO-SOCIAL

Um dos fatores essenciais da teoria histórico-cultural circunda 
as atribuições psicológicas, essas que são resultantes dos elemen-
tos socioculturais (Rego, 1995). Na concepção Vigotskiana, as rela-
ções sociais são a base formativa dos indivíduos, uma vez que por 
meio delas, as funções psicológicas superiores são desenvolvidas. 
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As interações sociais culturais de cada indivíduo são proporcionais 
à forma construtiva do pensamento. Nesse caso, a cultura funda-
menta-se como uma via de elevação do desenvolvimento biológi-
co, não restritiva, mas evolutiva (Cenci; Damiani, 2018). De acor-
do com a teoria histórico-cultural, a mudança gerida no homem 
ao longo do seu desenvolvimento vincula-se às interações entre 
o sujeito e a sociedade, nas relações culturais e históricas, posto 
às situações. Assim, a aprendizagem é constituída. 

A cultura é uma produção dos indivíduos. A saber, a linguagem 
e as práticas discursivas constituem elementos básicos da noção 
de cultura. Inclusive, o ato de comunicar-se é produção de cultura. 
Logo, a história cultural abrange os sujeitos produtores e recepto-
res culturais. 

Em evidência, as funções psicológicas superiores são estrutu-
radas no coletivo. Na concepção de Vigotski as etapas construtivas 
da psique acompanham o sujeito desde a infância até a fase adulta. 
Após o nascimento, a criança entra em contato com uma cultu-
ra que lhe é apresentada, a adaptação varia conforme o contexto 
em que essa criança se insere, as ocorrências dessa vida social re-
sultam no desenvolvimento do homem (Rego, 1995). 

A concepção teórica histórico-cultural de Vigotski tem raiz 
marxista e abarca o ponto de vista do materialismo dialético. 
Em suma, a respectiva teoria “[...] rompeu com todas as corren-
tes psicológicas existentes na época, uma vez que não constituía 
uma postura dogmática, que apenas trasladasse o materialismo 
para a psicologia [...]” (Brandão, 2012, p.134). Entretanto, Vigotski 
conhecia bem a epistemologia filosófica. Em síntese, a função men-
tal humana tem por base o desenvolvimento cultural, social e histó-
rico (Elhammoumi, 2016). 

Na concepção de Vigotski o esboço da Psicologia se resume 
em três termos, sendo, ‘cultural’, ‘histórico’ ou ‘instrumental’. O ele-
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mento cultural revela a linguagem no sentido organizacional e de 
desenvolvimento, o histórico está atrelado à cultura cuja definição 
se aproxima da estrutura de processos elementares, e o instrumen-
tal é o princípio mediador das funções complexas (Luria, 2010). 

A base representativa de Vigotski permeia traços de significa-
ções científicas. Nesse âmbito, a teoria histórico-cultural é repre-
sentada pelo signo, em menções anteriores, é na formação dos ór-
gãos sociais que o indivíduo tem acesso a plenitude comportamental 
do interior e exterior. Sob esse enfoque, signo, sentido e discurso 
estão entrelaçados na teoria Vigotskiana (Bezerra, 2000).

Sobre Lev Semionovitch Vigotski

Lev Semionovitch Vigotski nasceu em 17 de novembro de 1896 
na cidade de Orsha, na Bielo-Rússia. Com algumas raízes genealó-
gicas judaicas, o filósofo tinha oito irmãos, o pai trabalhava no ban-
co, representava uma companhia de seguros e sua mãe formou-se 
na docência, “[...] sua mãe falava vários idiomas e apreciava espe-
cialmente poesia alemã. Professora formada, o que não era co-
mum no Império Russo, dedicou grande parte de sua vida à criação 
dos filhos” (Bortolanza; Ringel, 2016, p. 1023), a família era conside-
rada unida e culta. Grande parte da infância e adolescência passou 
em Gomel, localizada ainda em Bielo-Rússia (Rego, 1995). 

Em relação à educação de Vigotski, até os 15 anos, sucedeu-
-se em casa por intermédio de tutores particulares. Aos 17 anos 
de idade finalizou o ensino médio e no ano de 1914 realizou o in-
gresso na Universidade de Moscou. O gosto pela literatura e assun-
tos afins, faziam parte da vida do filósofo, com visitas periódicas 
à biblioteca pública e privada, estudava com ou sem a companhia 
de amigos.

Um dos destaques da educação de Vigotski refere-se aos di-
ferentes idiomas, entre as línguas estudadas estão, alemão, latim, 
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hebraico, francês e inglês. As informações eram acessíveis e as tra-
duções russas não eram uma limitação. No decorrer de 1914 a 1917, 
cursou Direito e Literatura. A fase acadêmica foi intensa, dotada 
de interdisciplinaridade, perpassando por várias temáticas profis-
sionais (Rego, 1995).

Em uma abordagem temporal sucinta, em 1917 iniciou-se 
a carreira de Vigotski. Em 1924 dedicou-se à psicologia e a par-
tir de 1925 alavancou os ensaios literários. Nesse percurso, ti-
nha uma preocupação em especial com a Pedagogia e Psicologia. 
O contato de Vigotski com a formação de professores desencadeou 
interesses de pesquisa, os diferentes problemas infantis relaciona-
dos a defeitos congênitos expandiram sua experiência e aumentou 
o desejo em contribuir na busca por alternativas de reabilitação 
para as crianças (Brandão, 2012).

Entre 1920 e 1930 dedicou-se aos estudos direcionados à edu-
cação e sua desenvoltura no progresso de desenvolvimento hu-
mano, no qual, em uma das vertentes primordiais, encontra-se 
a aprendizagem (Rego, 1995).

O ano de 1924 marcou uma década de sucesso na vida de Vigotski, 
participou do II Congresso de Psicologia em Leningrado, com uma 
mente revolucionária, apresentou projeto sobre o comportamento 
consciente humano. A visibilidade que o congresso lhe concedeu 
permitiu que ele se mudasse para Moscou a trabalho no Instituto 
de Psicologia de Moscou. Um dos projetos principais de Vigotski 
foi o estudo em torno dos elementos processuais de transforma-
ção da evolução humana em termos filogenético, histórico-social 
e ontogenético. 

O matrimônio para Vigotski ocorreu aos 28 anos com Roza 
Smekhova, como fruto desse enlace, nasceram duas filhas. No en-
tanto, em 1934, Vigotski veio a óbito em decorrência de uma tuber-
culose, doença que teve início ainda em 1926. Com morte prematu-
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ra, aos 37 anos, houve restrições à publicação das obras de Vigotski 
na União Soviética (Brandão, 2012). 

O movimento de censura no Ocidente (período compreendido 
entre 1936 e 1956) foi extenso, devido essas ocorrências as obras 
foram sucumbidas e (re) visitadas a partir de 1956. Registros cor-
roboram que após 1962 os trabalhos de Vigotski foram ganhando 
destaque mundial. Direcionando o contexto das obras traduzidas 
no Brasil, existem divergências em traduções. Das edições presen-
tes no Brasil, a ênfase é as obras sobre “A formação social da mente 
(1984) e Pensamento e Linguagem (1987)” (Lopes; Jesus, 2023).

Em relação ao plano pessoal de Vigotski, a problemática rela-
cionada às demandas das políticas sociais era enfrentada com en-
tusiasmo. Dois objetos foram sua paixão inseparável: a literatura e o 
teatro. Nesse engajamento, Vigotski lutou pela reconstrução do país 
após a guerra. Em um dos projetos de destaque encontra-se a al-
fabetização em massa. Nesse projeto, “[...] as instituições de ensi-
no deveriam garantir as conquistas políticas e sociais da Revolução 
[...]” (Bortolanza; Ringel, 2016, p. 1032). Para Vigotski, o analfabetis-
mo deveria ser erradicado e programas sociais de reestruturação 
para jovens e crianças serem implementados “a fim de que o país 
pudesse aproveitar o momento político para alfabetizar sua popu-
lação e assim se desenvolver economicamente [...]” (Bortolanza; 
Ringel, 2016, p. 1033). A projeção de Vigotski sempre foi a liberdade 
e a crença que o homem como ser racional pode ser moldado con-
forme os acontecimentos do cotidiano. 

Depreende-se que Vigotski participou assiduamente das ati-
vidades durante os anos de vida e revolucionou a forma de enten-
dimento sobre o processo histórico social e o desenvolvimento 
do indivíduo. Ademais, sua teoria e contribuições serão pautas dis-
cutidas com mais vagar a seguir. 
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A teoria histórico-cultural a partir de Vigotski

A Teoria Histórico-Cultural vincula três momentos distintos. 
O primeiro com Lev Vigotski (1896-1934), no início da metade do sé-
culo XX. Esse período compreende a criação da União Soviética, 
seus aspectos culturais e sociais engajados no contexto. O segundo 
com Alexei Leontiev (1903-1979) na metade do século XX, período 
em que se vivencia a fase do stalinismo, corrente marcada pela afir-
mativa da consciência como pressuposto das atividades humanas. 
O terceiro e último com Yrjö Engeström (1948-), no final do século 
XX e começo do século XXI, marcado pela representação do mundo 
globalizado com foco na consciência individual e relevo no desen-
volvimento da atividade compartilhada (Cenci; Damiani, 2018). 

Os indivíduos são capazes de controlar suas funções mentais, 
de ações como as formas de fala internas e externas (linguagem). 
Para Vigotski, essas ferramentas psicológicas são o elo da evolução 
cultural, e sustentam a tese teórica histórico-cultural (Miller, 2014).

A mediação, as abordagens genéticas, fatores biológicos e cul-
turais, funções psíquicas, sistemas de símbolos, funções elementa-
res superiores e inferiores e a internalização, são alguns elementos 
estudados por Vigotski, e todos os termos mencionados estão pre-
sentes na Teoria Histórico–Cultural. Os pressupostos desenvolvidos 
por Vigotski centralizam o sujeito como protagonista, a formação 
humanitária e intelectual ocorre juntamente com a interatividade 
dos princípios dispostos. 

A formulação de uma nova Psicologia constava nos objetivos 
de Vigotski. Os problemas cruciais sociais foram objetos de estudo. 
A começar pela experiência em estudar as crianças com deficiên-
cia. Vigotski tinha o foco central nas habilidades que essas crianças 
poderiam desenvolver, com direcionamento a descrição qualitativa 
do comportamento. Além disso, segundo Luria (2010), Vigotski apli-
cou teorias nas áreas de Neurologia (observância da afasia, ligação 
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com a perturbação da linguagem) e Psiquiatria (razão essa para es-
tudo sobre as funções psicológicas superiores). 

Em síntese, a teoria levantada por Vigotski baseia-se:

Figura 1: A teoria de Vigotski

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

Esses requisitos primários são a base teórica Vigotskiana. 
As estruturas psíquicas elevam o desenvolvimento humano, 
a começar pelos processos inferiores involuntários e biológicos. 
Quando esses constituintes entram em contato, os componentes 
culturais progridem para atividades práticas humanas, as básicas 
são: interações sociais, utilização de ferramentas e funções psi-
cológicas superiores. O que até então fazia parte de funções psi-
cológicas naturais, passam a ser culturais. É na relação mediadora 
que os sujeitos interagem e essas relações sociais são convertidas 
em funções psicológicas, como fontes resultantes, dar-se-ão os as-
pectos da personalidade.
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Por conseguinte, o desenvolvimento do indivíduo está inter-
ligado às experiências de vida geradas no contexto em que vive, 
nas relações que nutre e essa é uma das características que dife-
rencia o homem dos demais ao redor. Vigotski entende que a jun-
ção entre cultura e sociedade depende das formações humanas 
e históricas. O homem como ser consciente apropria-se das fun-
ções cognitivas, do pensamento e do raciocínio, essa sistematiza-
ção está vinculada à linguagem (Miller, 2014). 

Em suma, o homem é histórico, resultado do conjunto de re-
lações sociais. As relações estabelecidas do homem pelos signos 
ocasionam as transformações internas: o homem deixa de ser bio-
lógico e passa a ser sócio-histórico, ou seja, esses signos são os 
instrumentos mediadores entre as representações mentais e ob-
jetos do mundo real, nessa via, o desenvolvimento da respectiva 
representação ocorre por meio de interações. Nessa linha, Vigotski 
empreende uma síntese profunda do desenvolvimento intelectual 
do homem. 

As primícias iniciais sobre as funções mentais em Vigotski de-
monstram como os indivíduos desenvolvem seus meios de aprendi-
zagem. A depender de cada contexto social, as pessoas são capazes 
de aprender periodicamente. Nesse sentido, ensino e aprendiza-
gem são termos ativos no processo de desenvolvimento humano 
pois, “[...] a aprendizagem antecede o desenvolvimento e o contexto 
educacional, que é precursor do ensino científico, amplia as possi-
bilidades de assimilação de conhecimentos a serem adquiridos [...]” 
(Lopes; Jesus, 2023, p. 21). Assim, sob o enfoque da aprendizagem, 
Vigotski deixa em evidência que a aprendizagem e desenvolvimen-
to são inseparáveis. 

É nesta direção, na ótica de implicações, que surge a premis-
sa que:
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A teoria histórico-cultural consiste em uma ampla via de 
possibilidades para esse (re) pensar, sobretudo, quando 
se considera a perspectiva da “unidade” dos processos 
de ensino e aprendizagem, no sentido vigostkiano. Isto é, 
enquanto Obutchénie intencionalmente organizada para 
o desenvolvimento integral do sujeito, ou seja, que envol-
va suas funções psíquicas, personalidade e consciência 
(Franco; Souza, 2018, p. 302).

Nessa perspectiva, o pensamento vigotskiano é referência 
no processo de formação docente, mobilizando todos os sujeitos 
envolvidos enquanto seres racionais. 

Mediante as abordagens teóricas, realizar algumas conside-
rações sobre as contribuições do pensamento de Vigotski para 
a educação é essencial. Primariamente, relacionar o processo 
de aprendizagem à internalização cultural é um lembrete do desen-
volvimento social. Ao pensar de maneira linear, é benéfico um cur-
rículo alinhado conforme a teoria histórico-cultural, que compre-
enda as ocorrências sociais atuais, as vivências e experiências e as 
diferentes realidades do indivíduo “[...] para, com essas realidades, 
trabalhar, de forma eficiente, as estratégias de ensino-aprendiza-
gem [...]” (Lopes; Jesus, 2023, p. 21). Portanto, o entendimento é que 
haja uma relação dialética. Nesse contexto, o engajamento do estu-
dante para desenvolver a aprendizagem deve ser constante. 

Destarte, existe a proximidade entre o materialismo históri-
co-dialético e o campo educacional. Para Vigotski o processo dialé-
tico é aprender e (re) aprender, além de compreender as mudanças 
resultantes do processo histórico-cultural, em síntese, o professor 
utiliza estratégias de mediação, o estudante é o agente ativo, e a 
aprendizagem é o elo que une através dos processos socioculturais. 

Vigotski foi um estudioso com projetos idealizados e dentro 
desses projetos desenvolveu sua teoria. Nesse sentido, para melhor 
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compreensão da teoria optamos por conhecer seus companheiros 
que serão apresentados nas digressões que seguem.

Sobre Alexei Nicolaievich Leontiev

Alexei Nicolaievich Leontiev, nasceu no dia 05 de feverei-
ro de 1903 e teve sua morte confirmada em 21 de janeiro de 1979. 
Em 1923, Leontiev havia finalizado a graduação na universidade 
em Moscou. Mudanças ocorreram na vida de Leontiev em 1922 após 
a realização do I Congresso de Neuropsicologia. Em 1924 iniciava 
uma parceria de teoria com Alexander Romanovich Luria e Lev 
Semionovitch Vigotski, grupo esse denominado Troika. 

Conforme Golder (2004), entre as principais obras de Leontiev 
sobre o tema da Teoria da Atividade estão: “Actividad, conciencia 
y personalidade” (1978), “Ensaio sobre o desenvolvimento do psi-
quismo” (2004) e “Uma contribuição à teoria do desenvolvimento 
da psique infantil” (2010). 

A partir de 1930 Leontiev buscou trabalhar os reais vínculos 
com o mundo, procurando entender o processo de comunicação 
por meio da atividade humana. Nessa nova fase, Leontiev dedicou-
-se a pesquisar sobre a apropriação do conceito na etapa escolar 
sob a abordagem de imagem e processo. A bagagem intelectual ad-
quirida durante toda década de 1930 resultou em sua tese de dou-
torado, a essa altura, o termo atividade havia se transformado no fio 
condutor científico de Leontiev. 

Alistou-se voluntariamente na guerra entre 1941-1945. As res-
ponsabilidades que lhe foram atribuídas correspondiam às defesas 
da cidade. Em 1943, diretamente de Moscou, Leontiev foi designado 
para trabalhar no laboratório de Psicologia infantil. Esse ciclo re-
sultou na pesquisa sobre o desenvolvimento do psiquismo e vários 
artigos na revista de Pedagogia Soviética. Nesses escritos, o pro-
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cesso de interiorização infantil é responsável pela atividade das re-
lações sociais (Golder, 2004).

A partir de 1948, Leontiev continuava como destaque na pes-
quisa científica, com andamento nos experimentos científicos e do-
cência na universidade. Nesse viés, Leontiev corrobora com as ideias 
dos companheiros e amplia a visão histórico-cultural (Silva; Porto, 
2023).

As publicações dos trabalhos de Vigotski influenciaram nas de-
cisões dos amigos em seguir a mesma linha de interesse. Todavia, 
Leontiev realizava algumas participações nas escritas de Vigotski. 
Nessa perspectiva, Leontiev dedicou-se a pesquisa relaciona-
da à criatividade e a memória, com a crença do desenvolvimento 
do psiquismo humano e o materialismo histórico-dialético (Golder, 
2004).

A terminologia “atividade” com aparições nas escritas 
de Vigotski é o centro de investigação de Leontiev. Nessa conjuntu-
ra, a consciência, personalidade e a atividade entrelaçam o cenário 
de estudo de Leontiev. Por consciência, Leontiev (2014, p.18) en-
tende que “consciência é não-qualitativa porque ela é em si mesma 
uma qualidade–a qualidade dos fenômenos e processos psíquicos 
[...]. Essa qualidade não pode ser descoberta; ela só pode ser ou 
não ser”. Isto posto, a consciência humana é determinada por meio 
das relações sociais. Toma como unidade de análise o sistema 
de atividades coletivas orientado a objetos, mediado por artefatos, 
fazendo a ponte entre o sujeito individual e a estrutura social. 

Para Leontiev, a atividade é uma pequena molécula de vida, 
em um nível psicológico, a atividade é estrutural, a unidade analíti-
ca é o sistema de atividades coletivas direcionada a um objeto me-
diatizado por artefatos. A teoria da atividade proposta por Leontiev 
busca responder às indagações da Psicologia Histórico-Cultural, re-
gras, comunidade e divisão do trabalho. Por conseguinte, a diferen-
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ça entre uma atividade e outra é o objeto, na concepção de Leontiev, 
são os motivos reais. Na realidade, o motivo de impulso dessa ativi-
dade pode ser externo ou imaginário. 

Há, pois, uma dependência do objetivo em relação ao motivo, 
ou seja, a atividade implica um sentido. Por sua vez, a ação é um 
processo cujo motivo não coincide com seu objetivo, mas reside 
na atividade da qual faz parte. [...] a atividade de ler o livro somente 
para passar no exame, não é atividade, é uma ação, porque ler o 
livro por ler não é um objetivo forte que estimula a ação. A ativi-
dade é a leitura do livro por si mesmo, por causa do seu conteúdo, 
ou seja, quando o motivo da atividade passa para o objeto da ação, 
a ação transforma-se numa atividade. É isso que pode provocar 
mudanças na atividade principal (Libâneo, 2004, p.120).

Nessa esteira de raciocínio, a forma basilar é o objeto, ou sim-
plesmente o motivo real. Além do motivo, de adição, essa necessi-
dade de motivação da atividade pode ser a nível cognitivo ou ma-
terial. Em essência, para Leontiev, o homem vive em transformação 
contínua (Golder, 2004). 

Portanto, situando a teoria da atividade desenvolvida 
por Leontiev no contexto educacional, a inferência circunstancial 
sugere que a estrutura da respectiva atividade é formada pelo con-
junto de ações concatenadas que se articulam. O processo de ensi-
no deve ocorrer em concomitância com a construção da atividade 
e o motivo como promoção da aprendizagem (Silva; Porto, 2023).

Sobre Yrjo Engestrom

Yrjo Engestrom é finlandês, nasceu em 1948. Aos 38 anos 
de idade havia realizado o PhD em Psicologia. Algumas de suas obras 
incluem “A teoria da atividade e a aprendizagem no trabalho” (2011), 
“O futuro da teoria da atividade: um rascunho” (2009), “Formação 
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de conceito coletivo como criação no trabalho” (2013), “Teoria 
da atividade na prática: promovendo atividade além das fronteiras 
e agências” (2013), “Aprendizagem em atividade” (2014), “Estudos 
da aprendizagem expansiva: fundamentos, achados e desafios fu-
turos” (2017), entre outras (Cenci; Damiani, 2018). 

Engestrom é responsável pela ampliação da teoria da ativida-
de, umas das principais ênfases de sua pesquisa está nas relações 
entre sistemas de atividades que interagem. A expansão da teoria 
da atividade impulsionou inquirições relativas à diversidade entre 
as diferentes culturas e suas formas de representação. 

Engestrom corrobora que: 

A Atividade é construída, sobretudo, em torno dos con-
ceitos de sistemas de atividade orientados a um objeto, 
que são coletivos e têm uma duração de longo prazo. Esses 
sistemas de atividade são geralmente organizados, tomam 
forma de organizações, naturalmente não somente orga-
nizações formais, mas, também, organizações informais, 
tais como comunidades e famílias, relevantes para nós 
(Engestrom, 2013, p. 717).

Sob outras palavras, o conjunto de atividades são sistemas 
coletivos, agrupados e direcionados a um determinado objeto. 
O autor destaca que os elementos (sujeito, objeto, signo mediador, 
comunidade, regras e divisão de trabalho) precisam manter a cole-
tividade, inter-relação (Engestrom, 2013). Nesse contexto, as ativi-
dades se relacionam no sistema e esse sistema interage com outros 
sistemas, como mostra a ilustração em diagrama esquematizada 
na figura 2.
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Figura 2: Modelo da terceira geração da teoria da atividade

Fonte: Engestrom apud Cenci; Damiani, 2018.

Conforme o esquema, as atividades incluem uma atividade 
central (objeto) e esse resultado implica na fixação das atividades-
-objeto. Posteriormente, as atividades realizam a produção das fer-
ramentas para a atividade central e sucessivamente o processo 
prossegue para produção do sujeito, regras comunitárias e divisão 
do trabalho.

Engestrom propõe o processo de sistema de atividade como 
constante transformação, importa o sujeito e a subjetividade en-
volta nos métodos da atividade. Algumas indagações de Engestrom 
são, “[...] Como as pessoas se tornam engajadas e como elas podem 
ir além das circunstâncias existentes? O que isso significa para seus 
processos de experiência nesse sentido? [...]” (Engestrom, 2013, p. 
718), as prerrogativas implicam a busca profunda inerente ao de-
senvolvimento sujeito. 

No cerne desta teoria, a “atividade humana é global, mas ela 
se desdobra em distintos tipos concretos de atividade, cuja di-
ferenciação é dada pelo seu conteúdo objetal” (Libâneo, 2004, 
p.120). Em outras palavras, a atividade se diferencia a depender 
das circunstâncias. 
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Engestrom aborda o trabalho coletivo com ênfase na apren-
dizagem escolar. A teoria da atividade expansiva em sua terceira 
geração apresenta uma perspectiva de inserção dos meios culturais 
nas ações do homem. Nesse sentido, a teoria da aprendizagem ex-
pansiva trabalha na transformação do objeto, portanto:

Espera-se que a aprendizagem se manifeste como mudan-
ças no sujeito, ou seja, no comportamento e na cognição 
dos aprendizes. A aprendizagem expansiva manifesta-se 
principalmente como mudanças no objeto da atividade 
coletiva. Na aprendizagem expansiva bem-sucedida, isso 
acaba levando a uma transformação qualitativa de todos 
os componentes do sistema de atividades (Engestrom; 
Sannino, 2010, p. 06).

Ademais, a teoria da aprendizagem enfatiza processos 
de aprendizagens, sendo que, o sujeito da aprendizagem é trans-
formado por meio de ações coletivas e redes. Aborda questões sub-
jetivas, além de auxiliar na compreensão das questões atuais. 

Mencionamos em outros momentos as contribuições da te-
oria da atividade na prática docente. Todavia, é necessário inves-
tigações relacionadas à formação de professores, “[...] no caso 
da escola, pode-se analisar essas práticas nas quais estão presen-
tes as condições motivacionais, as formas de organização da esco-
la e do ensino, as intervenções pedagógico-didáticas [...] (Libâneo, 
2004, p.140), com acréscimo, é essencial uma observação minucio-
sa acerca dos pressupostos descritos na concepção do autor.

Para fechamento do tópico, entendemos que a primei-
ra geração idealizada por Vigotski é limitada no sentido à ação, 
em Leontiev há um avanço em relação ao coletivo, entretanto, 
é apenas na terceira geração de Engestrom que todos os objetos 
e envolvidos são organizados de maneira diagramática, represen-
tando o sistema de atividade coletiva.
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Desse modo, na próxima seção, com base na narrativa teórica 
histórico-cultural, esboçamos brevemente outras visões de histo-
riadores como Roger Chartier e Michel de Certeau.

BASE DA PERSPECTIVA DA HISTÓRIA CULTURAL EM ROGER 
CHARTIER E MICHEL DE CERTEAU 

A História Cultural é o campo de extensão historiográfica e, 
sem hesitar, perpassa a noção de cultura. Chartier e Certeau apre-
sentam uma nova’ perspectiva a respeito da história cultural. Para 
os historiadores a base elementar histórico-cultural é fundamen-
tada na noção de ‘representação’ e ‘práticas sociais’, termos discu-
tidos adiante (Barros, 2003).

Roger Chartier nasceu em 09 de novembro de 1945, em Lyon. 
Iniciou sua carreira científica em 1960. Em ordem cronológica, 
de 1964-1969 foi estudante da École normale supérieure de Saint-
Cloud. Em 1966-1967 cursou Bacharel e   Mestrado em História, 
em Sorbonne. Em 1969-1970 trabalhou como professor no Lycée 
Louis-le-Grand, Paris. Entre os anos de 1970-1975 foi assistente 
de História Moderna na Universidade de Paris-I, Panthéon-Sorbonne 
e em 1975-1977 lecionou como assistente Adjunto na École des hautes 
études en sciences sociale. De 1984 a 2006 ocupou a diretoria de es-
tudos da École des hautes études en sciences sociales.  De 2007-2016 
foi professor no Colégio de França, titular da Cátedra de Escrita 
e Culturas na Europa Moderna. Entre algumas de suas obras estão 
“História Cultural: Entre práticas e representações (1988)”, “A his-
tória cultural da leitura” (1992), “Entre poder y placer: Cultura es-
crita y literatura en la Edad moderna” (2000), “El presente pasado, 
escritura de la historia, historia de lo escrito” (2005), entre outras 
(Collège de France, 2020). 

Chartier critica a concepção de cultura monolítica. Para 
o historiador, o essencial é a compreensão dos aspectos sociais 
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do homem pela intervenção cultural. Para além das interpreta-
ções, as obras de Chartier possuem grande relevância acadêmica 
e tem como característica fundamental a não abrangência de ape-
nas um período de momentos sociais. Suas análises são demarca-
das de acordo com as diferentes realidades existentes (Guimarães, 
2021).

Em relação ao reconhecimento por suas obras e defesa 
da Teoria da História Cultural, Chartier é reconhecido mundial-
mente. Inclusive, foi convidado para eventos no Brasil e durante 
a breve passagem concedeu entrevistas (Passiane; Roberto, 1999; 
Editorial, 2007; Guimarães, 2021). 

Jean-Michel-Emmanuel de la Barge de Certeau, renomado 
historiador e filósofo (1925-1986), é descendente de uma famí-
lia de Savoyard hobereaux, com fortes práticas catolicistas. Teve 
uma criação rígida, realizou o seminário de Issy-les-Moulineaux 
aos 19 anos e na data de 1947 mudou-se para Fourvière de Lyon 
(Lemarchand, 2003). Atuou como professor titular na École des Hautes 
Études en Sciences Sociales, em 1984, pouco antes de seu faleci-
mento. Certeau formou-se em Filosofia, Teologia, História e Letras 
Clássicas. Em 1956 tornou-se padre e apenas a partir de 1970 suas 
importantes obras foram produzidas. Certeau dedicou-se à leitura 
muito cedo. Sua formação foi bem estruturada na escola francesa, 
com matérias de destaque em grego, latim e filosofia alemã. Com o 
fim da segunda guerra, Certeau iniciou a busca por outras experi-
ências de vida e as formações em Grenoble, Paris e Lyon (Ferraço; 
Soares; Alves, 2018). Transitando no aporte teórico, Certeau nos en-
sina sobre a multiplicidade cultural e os meios necessários para no-
vas práticas, costumes e experiências. 

Certeau viajou pelo mundo na busca pelo conhecimento 
das diferentes culturas, inclusive passou pelo Brasil. Essas vivên-
cias trouxeram possibilidades de uma visão ampla das atualidades 
existentes. 
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A perspectiva da história cultural a partir de Roger Chartier 
e Michel de Certeau

A proposta de Certeau e Chartier desvia-se do pensamento 
arraigado de uma cultura unitária, contrariamente, ambos enten-
dem a cultura no sentido plural. Os modelos de produção, a difu-
são, meios de veiculação entre outros fatores são as proposições 
culturais dos historiadores.

A história cultural a partir de Chartier e Certeau ocorre 
por meio da representação histórica conectada pelas vivências 
sociais. O investimento hipotético de Certeau consiste na possi-
bilidade de decodificar as regras culturais com base no cotidiano, 
enquanto Chartier tem interesse pela passagem cultural oral e es-
crita. Nesse sentido, Chartier demonstra que os indivíduos analfa-
betos são agentes participativos da cultura letrada por intermédio 
das práticas culturais (Guimarães, 2021).

A cultura em Chartier tem por base as práticas e representa-
ções, sendo que ambas se relacionam como modos de fazer e ver: 
“[...] Tanto os objetos culturais seriam produzidos entre práticas 
e representações, como os sujeitos produtores e receptores de cul-
tura circulariam entre estes dois pólos [...]” (Barros, 2005, p.131). 
Essas práticas culturais incluem os objetos culturais produzidos 
em sociedade entre os quais estão também os modos de como 
o homem age, o falar e ouvir, o comer e beber, o tratamento com o 
outro e demais atos sucessórios. Para Chartier as representações 
estão ligadas ao poder, em suma, o francês busca a compreen-
são das práticas enquanto objeto que constrói o mundo por meio 
da representação. 

Ao procurarmos estabelecer o traço de convergência e o fun-
damento entre a perspectiva Histórico- Cultural de Roger Chartier 
e Michel de Certeau e o contexto de formação docente, pode-
mos compreender que o processo de formação de professores e o 
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currículo estão sob enfoque dos elementos históricos e culturais. 
No contexto educacional, essas ponderações de cultura, práticas 
e representações podem auxiliar na compreensão de práticas pe-
dagógicas e como essas práticas são influenciadas por elementos 
histórico-culturais. De igual importância, o currículo deve ser pen-
sado de maneira mais dinâmica e reflexiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendemos que a perspectiva Histórico-Cultural com foco 
na formação de professores apropria-se de elementos culturais 
e sociais que ocorrem no decorrer da vida. Desta feita, a formação 
ocorre a partir de uma relação dialética entre sujeito e sociedade. 
Na formação docente, que é uma ação sistematizada, deve-se inse-
rir aspectos reais a partir das vivências cotidianas.  

A partir da teoria defendida por Vigostki e seus seguidores, 
podemos afirmar que a educação deve ser vista como meio de so-
cialização e como incremento elementar distintivo da cognição 
que separa o homem dos animais. Por isso, a formação dos pro-
fessores deve ser intencionalmente planejada, para a efetivação 
de determinada prática social. Logo, cabe ao professor organizar, 
administrar e regular o processo de interação no meio educativo. 
Ele criará condições de aprendizagem aos estudantes. 

Alguns estudos como o de Silva e Porto (2023), sobre a for-
mação de professores conforme a perspectiva de Vigotski, deixam 
em evidência que o homem é um ser incompleto e os processos 
formativos são o alicerce da moldura interior individual. Nessa via, 
a educação deve ser capaz de perceber os aprendizes como seres 
que são construídos a partir das ocorrências culturais a sua volta 
e que seus currículos façam parte da formação social. É importante 
considerar que Vigotski reforça em seus estudos que os elementos 
culturais estão interligados à construção de processos psicológi-



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

127

cos. Sendo os meios sociais os que possibilitam produzir e repro-
duzir, internalizar e transmitir tais elementos culturais (científicos 
ou não). Essa é a garantia contínua evolutiva dos seres humanos. 
Dessa maneira, devemos compreender que no processo de ensino 
e aprendizagem, docentes e aprendizes são seres historicamente 
culturais.

Baseada em representação, a nova História Cultural de Roger 
Chartier, segue a tendência das relações entre culturas orais e es-
critas. Para o autor a noção de apropriação proporciona múltiplas 
possibilidades na combinação entre elementos socioculturais e psi-
cológicos dos indivíduos. 

Neste estudo, consideramos que as três gerações são rele-
vantes e vem contribuindo para o conhecimento acerca das prá-
ticas culturais e cognitivas. Pensar na Teoria da Atividade e sua 
amplitude, implica apresentar uma nova perspectiva com padrões 
conceituais, abordagens teóricas e metodológicas. Nesse sentido, 
a atividade apresentada no decorrer desse artigo pode ser um fun-
damento positivo no cotidiano do trabalho docente e nos proces-
sos de ensino e aprendizagem. 

Em coerência com os pontos discorridos, um dos trabalhos do-
centes é o desafio das ações do cotidiano escolar. Nesse processo, 
o sujeito desenvolve formas sociais para realização das atividades 
e isso ocorre de forma mediada. Nesse ciclo se opera com signos 
e instrumentos que são construídos historicamente, na presença 
de significados e sentidos. 

Portanto, as condições históricas e culturais são particulares, 
cada qual possui suas diferenças. Todavia, o que se pode sintetizar 
é que existe um multiculturalismo disseminado e importa conhe-
cer as práticas e experiências. A Teoria Histórico-Cultural auxilia 
na compreensão do desenvolvimento do sujeito e proporciona sub-
sídios teóricos necessários para o trabalho docente. 
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C A P Í T U L O  7

PRÁTICAS DE LEITURA NA ESCOLA DA INFÂNCIA 
EM TEMPOS DE PANDEMIA: DISCUSSÕES A 
PARTIR DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Ana Luiza Marques Pedraçoli
Thais Christine de Oliveira da Silva

Luiz Gustavo Tiroli
Adriana Regina de Jesus Santos

INTRODUÇÃO

A leitura em sala de aula e as estratégias para o seu desen-
volvimento, estão diretamente relacionadas às práticas de leitura 
que são adotadas pelo professor com foco na formação do leitor. 
Tais práticas são estratégias importantes para uma aprendiza-
gem significativa desde o período da Escola da Infância (Educação 
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental), e tem como objeti-
vo inserir a criança no mundo à sua volta. 

As discussões sobre a formação do leitor e o desenvolvimen-
to das referidas práticas de leitura serão conduzidas pelo viés 
da Teoria Histórico-Cultural (THC), que é uma teoria que se ca-
racteriza por conceber que a aprendizagem e o processo de hu-
manização da criança ocorrem por meio da apropriação da cultura 
historicamente produzida pelo ser humano. A finalidade da educa-
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ção na THC consiste em oferecer os caminhos para a criticidade 
e reflexão dos conhecimentos socialmente produzidos, utilizando 
a linguagem como ferramenta para o processo de apropriação. 

Assim, as práticas de leitura desenvolvidas no contexto es-
colar devem ser aquelas que possam contribuir para o processo 
de humanização da criança por meio de estratégias capazes de le-
var a criança a tomar para si, por meio da leitura, o acervo produ-
zido pela humanidade. Por isso, refletir sobre as práticas de leitura 
é importante para se perceber as implicações das estratégias ado-
tadas na busca de promover a formação do leitor, que pode se dar 
por meio de diferentes abordagens teóricas.

Ocorre que, em meio à pandemia da COVID-19, as escolas pre-
cisaram realizar muitas mudanças na tentativa de manter o isola-
mento social sem interromper a aprendizagem das crianças, dentre 
elas, se fez necessário adotar o ensino remoto a partir da substitui-
ção das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto du-
rou a situação de pandemia. Diante desse cenário, durante o ensino 
remoto, muitas práticas pedagógicas precisaram ser reformuladas 
ou até mesmo substituídas por novas que se adequassem melhor 
à nova modalidade de ensino, dentre essas, as práticas de leitura. 

Todavia, conforme o relatório intitulado O Estado da Pobreza 
Global de Aprendizagem: 2022 Atualização, a taxa de pobreza glo-
bal de aprendizagem cresceu de 57% para cerca de 70% em países 
de baixo e médio rendimento, sobretudo em regiões do sul da Ásia 
e da América Latina. Esse índice mede a porcentagem de crianças 
que não conseguem realizar a leitura de um texto simples até os 
10 anos de idade. Isto significa que muitas crianças que passaram 
pela aprendizagem no momento da alfabetização durante a pan-
demia podem não compreender a leitura (Banco Mundial, 2022). 
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Por esse motivo, investigar sobre as práticas de leitura no contexto 
pandêmico é fundamental para perceber as estratégias que foram 
adotadas e traçar novas para o futuro do processo educativo.

Isso posto, considerando as teses e dissertações produzidas 
nos Programas de Pós-Graduação em Educação, a presente investi-
gação procurou responder ao seguinte questionamento: quais foram 
as práticas de leitura desenvolvidas na Escola da Infância em tem-
pos de pandemia da COVID-19 e suas implicações para a formação 
de leitores a partir dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural? 

No intuito de compreender quais mudanças foram realizadas 
ou adaptadas, esta pesquisa teve como objetivo conhecer quais 
práticas de leitura foram utilizadas com os alunos durante a pan-
demia do COVID-19, com base na busca de teses e dissertações 
na área da Educação, utilizando o recorte temporal entre os anos 
de 2020 a 2022, compreendendo o período de calamidade pública 
decorrente da pandemia da COVID-19 e discutir essas práticas à luz 
dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural.

Os procedimentos metodológicos adotados para esta pesquisa 
foram de cunho bibliográfico com tratamento qualitativo de dados. 
O trabalho está estruturado da seguinte forma: inicialmente, abor-
da-se a leitura e as práticas de leitura a partir dos pressupostos 
da teoria adotada. Na sequência, apresenta-se os procedimentos 
metodológicos adotados para o levantamento e tratamento dos da-
dos e, por fim, realiza-se uma discussão a respeito dos desafios 
e possibilidades para as práticas de leitura desenvolvidas na Escola 
da Infância no período da pandemia da COVID-19.

PRÁTICAS DE LEITURA E FORMAÇÃO DO SUJEITO LEITOR: 
APONTAMENTOS A PARTIR DOS PRESSUPOSTOS DA TEORIA 
HISTÓRICO-CULTURAL
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Na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, é importan-
te considerar a aprendizagem como ferramenta impulsionadora 
do desenvolvimento do indivíduo desde o momento do seu nasci-
mento. Ao contrário do senso comum que tem a imagem da crian-
ça como incapaz e frágil, muda-se o olhar e acrescenta-se signifi-
cado às vivências desde a infância mudando, também, as práticas 
durante esse período (Mello; Farias, 2010, p. 55). Esse arcabouço 
teórico concebe a humanização do indivíduo por meio da apro-
priação da cultura produzida pela sociedade humana. De acordo 
com Moretti, Asbahr e Rigon (2011, p. 481)

[...] é na relação com os objetos do mundo, mediada pela 
relação com outros seres humanos, que a criança tem a 
possibilidade de se apropriar das obras humanas e huma-
nizar-se. A este processo, Leontiev denominou de educa-
ção. Esse é o principal motor de transmissão e apropriação 
da história social humana e é por meio dele que os indi-
víduos humanizam-se, herdam a cultura da humanidade. 
O processo educativo é central à formação do homem 
em sua especificidade histórica, pois permite que não seja 
necessário reinventar o mundo a cada nova geração, per-
mite que se conheça o estágio de desenvolvimento huma-
no atual para que se possa superá-lo.

A partir desses pressupostos teóricos, pode-se conceber 
que a leitura e suas práticas têm como base desenvolver o psiquis-
mo dos sujeitos. De acordo com a Teoria Histórico-Cultural, esse 
processo ocorre por meio do contato entre o homem e os conheci-
mentos acumulados e produzidos historicamente, ou seja, a partir 
dos conhecimentos culturais que se materializam nas objetivações. 
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O conhecimento socialmente produzido a partir da histó-
ria humana deve ser valorizado e estimulado durante a formação 
e constituição dos seres humanos. Para tanto, o trabalho educativo 
deve estar comprometido com a aprendizagem dos signos da lin-
guagem, além de mostrar os elementos culturais da historicidade 
e avançando, finalmente, para o desenvolvimento das funções psí-
quicas superiores, modificando o comportamento humano (Facci, 
2004).

Logo, as práticas de leitura devem ser entendidas como estra-
tégias com fim específico: humanizar e estimular a formação de um 
leitor crítico e reflexivo, do contrário, não haverá uma formação 
condizente com a linha histórico-cultural defendida nesta inves-
tigação. Por exemplo, uma prática de leitura baseada em trabalhar 
um texto literário e sugerir apenas uma atividade sobre o texto 
na qual as crianças devem ilustrar a parte do texto que mais gosta-
ram, é uma atividade que não corrobora para a formação do sujeito 
leitor, pois reduz o texto a um fim puramente técnico.

Nesse sentido, o espaço escolar–caracterizado por ser aque-
le em que será o local responsável pelo acesso aos conhecimen-
tos sistematizados, iniciando uma abertura para os conhecimentos 
desde a Escola da Infância–oferece a oportunidade de a criança co-
nhecer os elementos da linguagem por meio da leitura. De acordo 
com Girotto, Souza e Silva (2012, p. 172), a compreensão leitora deve 
se dar no movimento para si, deixando de compreender o conteúdo 
em si durante a aprendizagem da leitura, pois conclui-se,

[...] a partir de nossos estudos da perspectiva histórico-
-cultural, que consciência em si é a consciência vivida, 
mas não reflexiva, na qual o sujeito tem uma vaga e con-
fusa percepção de si mesmo e do que se passa à sua volta. 
Apropria-se das objeções genéricas, sem manter uma re-
lação consciente com elas. Ou seja, por exemplo, o indi-
víduo se apropria da linguagem e através dela se objeti-
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va, relaciona-se com instrumentos, aprende a utilizá-los, 
produz novos objetos sem ter consciência plena de que 
a linguagem, os instrumentos, os objetos são produtos hu-
manos e de que suas objetivações (do indivíduo) também 
estarão a serviço da humanidade e serão por ela apropria-
das. Consciência para si é a consciência ativa e reflexiva 
na qual o sujeito tem consciência de pertencer ao gênero, 
de com ele relacionar-se. É capaz de reconhecer a diferen-
ça entre si e o gênero, de direcionar sua ação em função 
dos valores genéricos que assume. Para que isso se efeti-
ve, apoiadas nessas conceituações, podemos depreender 
que para que um ato leitor em si, se torne uma prática 
leitora para si, em que o leitor tenha consciência de seu 
comportamento leitor, de seus modos, princípios e im-
plicações sociais; da “leitura em si, para a leitura para si”, 
é necessário um novo olhar para o ensino da leitura.

Em consonância com o ambiente escolar, o professor, como 
figura essencial para a aprendizagem, necessita aplicar em suas 
ações educativas, metodologias e estratégias voltadas ao estímulo 
da leitura por meio das práticas de leitura que promovam a compre-
ensão dos conhecimentos acerca da cultura e da vida em sociedade 
por meio de uma formação crítica, reconhecendo-as como fonte 
significativa para a constituição da criança e colocando de lado 
as técnicas mecanicistas e tradicionalistas. Deste modo, Girotto 
(2016, p. 41) afirma que  

[...] Tomando a apropriação da linguagem escrita, o ler 
e escrever, como instrumento essencial para o sucesso 
da criança no início de sua escolarização e para o resto 
de sua vida, investigar e conhecer o sentido que ela atri-
bui para si mesma em relação à cultura escrita é condi-
ção essencial para a organização do trabalho docente, 
e dessa mesma maneira o professor deverá estar aten-
to aos sentidos que ela vai construindo para si a partir 
de suas propostas.
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Diante dessa situação, torna-se necessário o professor in-
tervir por intermédio de uma educação humanizadora. Seguindo 
a THC, Martins (2014, p. 108-109) explica que: 

O ato educativo pressupõe o homem diante de outro ho-
mem, fundando-se numa relação mediada pelas apropria-
ções e objetivações que os constituem, de sorte que não 
existe ação educativa que não seja permeada pela subjeti-
vidade dos envolvidos. Assim, ao promover apropriações 
qualitativamente superiores, não cotidianas, ao transmi-
tir os conhecimentos historicamente sintetizados, é que 
a educação escolar assume sua principal função na forma-
ção e transformação da subjetividade tanto de professores 
quanto de alunos. 

Assim sendo, a formação de leitores na perspectiva da THC 
está relacionada a práticas de leituras que possam contribuir para 
mostrar às crianças que é possível encontrar conhecimento, senti-
mento e vivências por meio da leitura. Para tanto, o professor pre-
cisa oferecer a oportunidade do contato entre ele e seus alunos, 
integrando-os no ambiente escolar e dando as oportunidades para 
conectar-se com a escola, o conteúdo e o mundo à sua volta.

De acordo com Klem et al. (2022, p. 947),

A práxis docente requer que os mais relevantes conteú-
dos da cultura sejam selecionados a fim de gerar o motivo, 
o interesse e a necessidade de aprender, elementos es-
senciais para que o ensino-aprendizagem atribua sentido. 
Assim, faz-se necessário que atividades escolares possi-
bilitem a participação ativa do aluno para que ele se sin-
ta parte integrante na escola, no sentido de que possa 
se expressar, dar sua opinião, sugerir os conteúdos a se-
rem estudados de seu interesse, dialogar com os outros, 
pois, como já vimos, é por meio da relação social e coletiva 
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que o indivíduo se desenvolve, forma seu psiquismo e sua 
consciência.

Finaliza-se essa seção com a seguinte conclusão: a leitura 
e suas práticas devem estar incluídas no cotidiano escolar desde 
a Escola da Infância para obter uma educação de qualidade, signifi-
cativa e crítica. Cabe ao professor oferecer os meios para o estímu-
lo desta estratégia referente às práticas de leitura e levar a criança 
a humanizar-se por intermédio da compreensão dos signos da lin-
guagem, visando introduzi-la nos conteúdos historicamente cons-
truídos na sociedade em que se vive.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para o desenvolvimento do trabalho, utilizou-se a pesquisa bi-
bliográfica com tratamento qualitativo dos dados. O levantamen-
to bibliográfico abrangeu teses e dissertações que versam sobre 
práticas de leitura desenvolvidas na Escola da Infância (Educação 
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental), tendo como marco 
temporal os anos de 2020 a 2022, que compreende os anos em que 
no Brasil se instituiu estado de calamidade pública decorrente 
da pandemia da COVID-19, que implicou na adoção de medidas 
de enfrentamento à crise sanitária, entre eles, o isolamento social 
e, consequentemente, o ensino remoto. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio da base de da-
dos da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 
vinculada ao Instituto Brasileiro de Informações em Ciência 
e Tecnologia, compreendendo as publicações dos últimos 3 anos 
(2020-2022). Trata-se de uma revisão bibliográfica temática, con-
siderando como elemento central as práticas de leitura, a partir 
de diferentes posicionamentos dos autores selecionados. Na busca 
de identificar os trabalhos que tratam a respeito das práticas de lei-
tura desenvolvidas na Escola da Infância, foi aplicado os seguintes 
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marcadores: “Leitura”; “Práticas de Leitura”; “Educação Infantil”; 
“Anos Iniciais do Ensino Fundamental”.

Ao utilizar o demarcador “Leitura”, foi localizado um total 
de 11.704 trabalhos, e com a aplicação do demarcador “Práticas 
de Leitura”, foi possível identificar 208 produções. A utilização 
dos marcadores “Educação Infantil” e “Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental” fez emergir 738 e 409 resultados respectivamente 
(totalizando 1.147 trabalhos).

Com intuito de verticalizar a investigação, utilizou-se tan-
tos os marcadores “Práticas de Leitura” como “Educação Infantil”, 
resultando em 4 trabalhos e, ao aplicar os marcadores “Práticas 
de Leitura” e “Anos Iniciais do Ensino Fundamental” obteve-se 8 re-
sultados (totalizando 12 produções). 

Outrossim, destaca-se que apenas 1 trabalho emergiu a par-
tir da aplicação dos dois marcadores “Educação Infantil” e “Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental”. Portanto, a presente investigação 
tem como parâmetro 11 trabalhos científicos localizados a par-
tir dos critérios explicitados, sendo 10 dissertações e 1 tese. Após 
esse processo, percebeu-se que 3 trabalhos não estavam de acordo 
com o objeto de pesquisa, totalizando 8 produções, dentre os quais 
6 faziam parte do período presencial e apenas 2 se relacionavam 
com as práticas de leitura no período do ensino remoto. Serão es-
ses 2 trabalhos específicos que serão explorados nas discussões 
a seguir.

Para a realização da análise, adotaram-se os seguintes autores 
para constituir o aporte teórico: Duarte (2004), Girotto (2013), Klem 
et al. (2022), Leontiev (1978), Martins (2014), Mello e Farias (2010), 
Girotto, Souza e Silva (2012) e Vigotski (1995). Tendo como pres-
suposto esses referenciais, procedeu-se a análise a partir da revi-
são bibliográfica, problematizando os dados coletados de acordo 
com os objetivos da investigação.
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PRÁTICAS DE LEITURA NA ESCOLA DA INFÂNCIA EM TEMPOS 
DE PANDEMIA: CONSIDERAÇÕES A PARTIR DE TESES 
E DISSERTAÇÕES 

Após o levantamento dos dados a partir das teses e disserta-
ções, nessa seção, apresentam-se os dois trabalhos que correspon-
dem ao tema de práticas de leitura na Escola da Infância no período 
da pandemia. Portanto, faz-se necessário ressaltar que, segundo 
Mello (2007, p. 86), a Teoria Histórico-Cultural:

Diferentemente de outras teorias que viam o processo 
de humanização – isto é, processo de formação das quali-
dades humanas – como um dado metafísico ou como pro-
duto da herança genética, a Teoria Histórico-Cultural vê o 
ser humano e sua humanidade como produtos da história 
criada pelos próprios seres humanos ao longo da história. 
No processo de criar e desenvolver a cultura, o ser hu-
mano formou sua esfera motriz – o conjunto dos gestos 
adequados ao uso dos objetos e dos instrumentos – e, 
com a esfera motriz, criou também as funções intelectuais 
envolvidas nesse processo. Ao criar a cultura humana – 
os objetos, os instrumentos, a ciência, os valores, os há-
bitos e costumes, a lógica, as linguagens –, criamos nossa 
humanidade, ou seja, o conjunto das características e das 
qualidades humanas expressas pelas habilidades, capaci-
dades e aptidões que foram se formando ao longo da his-
tória por meio da própria atividade humana. 

Além disso, torna-se imprescindível assinalar que em de-
corrência do advento da pandemia da Covid-19, mudanças foram 
necessárias em diversas esferas da vida cotidiana, em especial 
no ambiente escolar, o qual deixou de ser presencial e se conver-
teu em ensino remoto. Por conta dessa alteração, houve impactos 
em relação às práticas pedagógicas envolvendo a aprendizagem 
pela leitura na Escola da Infância durante o momento da formação 
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das crianças e uma preocupação docente em ensinar, da melhor 
forma possível, o conteúdo, dado a sua importância para o desen-
volvimento da criança, apesar das adversidades que a situação pan-
dêmica trouxe.

Isso posto, nesse momento, tem-se a dissertação intitulada 
‘Leitura literária na sala de aula: idas e vindas, interações e desco-
bertas’, que objetivou contribuir para a constituição de leitores lite-
rários envolvidos e comprometidos com a prática de leitura na es-
cola e que trouxe como práticas de leitura a realização de grupos 
de leitura literária com as crianças, utilização de bibliotecas digitais 
e a possibilidade de contação de histórias dos livros e sua relação 
com a vida cotidiana em encontros online pelo aplicativo Google 
Meet, além de interações por grupos de WhatsApp, práticas identi-
ficadas e discutidas no contexto do ensino remoto. Nesse contexto, 
importa destacar que: 

Cada geração começa, portanto, a sua vida num mundo 
de objetos e de fenômenos criado pelas gerações prece-
dentes. Ela apropria-se das riquezas deste mundo parti-
cipando no trabalho, na produção e nas diversas formas 
de atividade social (Leontiev, 1978, p. 265-266). 

A partir do que sustenta Leontiev (1978), as práticas de leitura 
utilizando os meios tecnológicos podem contribuir para essa re-
lação entre as gerações e objetivações produzidas historicamente, 
de modo a relacionar as leituras com a vida cotidiana dos alunos, 
atribuindo sentido para eles, o que é essencial para a apropriação 
dos conhecimentos desenvolvendo os aspectos sociais da leitura. 
A ferramenta Google Meet foi o elo entre a transmissão dos conhe-
cimentos e participação efetiva dos alunos e professores num mo-
mento de distanciamento, uma alternativa da geração atual que foi 
contribuinte para a aprendizagem e apropriação dos conhecimen-
tos acerca da leitura.  
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A pesquisa da dissertação analisada foi realizada com 20 parti-
cipantes, sendo 14 alunos, 4 professoras e 2 bibliotecárias. A partici-
pação das professoras e bibliotecárias ocorreu em dois momentos 
durante a pesquisa: no processo de seleção dos alunos participan-
tes do projeto e, nas respostas aos questionários inicial e final. A co-
leta de dados realizou-se por meio de questionários (inicial e final) 
de forma online pelo aplicativo Google Forms, diário de campo (fei-
to pela pesquisadora para registros de observações e impressões 
dos encontros on-line, registros de mensagens de WhatsApp etc.), 
diário de leitura, registros fotográficos e audiovisuais que culmina-
ram em um vídeo documentário. 

Além disso, explicita que o projeto visava oportunizar a sensibi-
lidade da criança pela leitura literária, além de aprimorar o proces-
so ensino-aprendizagem, possibilitando que os alunos pudessem 
interagir entre si e participar de situações autênticas de comu-
nicação oral e escrita, a partir da leitura literária utilizando como 
estratégia o diário de leitura. Nesse diário, os alunos realizavam 
os detalhes dos livros lidos a cada quinzena, livros que eram dispo-
nibilizados por meio de links enviados pelo WhatsApp, e as reuniões 
para debater os conteúdos lidos eram feitas pelo Google Meet.

Conforme Vigotski (1995), apenas na relação social com os ou-
tros é que as novas gerações internalizam e se apropriam das fun-
ções humanas, como a fala, o pensamento, o controle da própria 
conduta, a função simbólica da consciência. Oferecendo o projeto 
de leitura e o diário de leitura como estratégias, houve a preocupa-
ção e o compromisso com apropriação da leitura pelos estudantes. 
Ainda que de maneira incipiente, os debates mediatizados por meio 
da plataforma digital podem ter contribuído para essa interação 
que é fundamental para o processo de apropriação.

Nesta dissertação, a autora comenta sobre a dificulda-
de dos participantes envolvidos na pesquisa em relação à prática 
docente em detrimento do momento pandêmico, no qual alguns 
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alunos não tinham uma conexão de internet, outros não acompa-
nhavam as aulas, além da perda de familiares e amigos por cau-
sa da doença. Os participantes também relataram: falta de tempo, 
vontade, acesso aos livros, lentidão da leitura, comprometimento 
com as leituras, entre outras dificuldades decorrentes dessa reali-
dade distinta que surtiu efeito nas práticas de leitura durante o en-
sino remoto.

Nesse contexto, de acordo com o relatório da UNESCO intitu-
lado O Estado da Pobreza Global de Aprendizagem: 2022 Actualização, 
que reflete os índices de aprendizagem da leitura nos períodos an-
teriores e durante a Pandemia da COVID-19,

Os níveis muito elevados de pobreza de aprendizagem, tan-
to antes da COVID como agora, violam o direito das crian-
ças à educação. Depois de todo o trabalho árduo de tantas 
famílias e educadores para proporcionar educação para 
todos, manifestado no aumento das matrículas, é inacei-
tável que 70 por cento das crianças em países de baixo 
e médio rendimento possam não estar a ler com compre-
ensão, mesmo a um nível minimamente adequado. Além 
disso, os pais muitas vezes não estão conscientes do quão 
pouco os seus filhos estão a aprender, devido à falta 
de uma utilização eficaz das avaliações de aprendizagem. 
Isto viola a confiança que as famílias depositaram na edu-
cação–confiança que levou a 90% de matrículas a nível 
primário nos países de baixo e médio rendimento–e mina 
a percepção dos elevados retornos que os investimentos 
na educação podem proporcionar às crianças e às suas 
comunidades (Banco Mundial, 2022, p. 13).

Os níveis de defasagem educacional, que anteriormente 
já estavam evidentes, se intensificaram com o advento da pande-
mia, o que revela pobreza na aprendizagem a partir das práticas 
de leitura. Em contrapartida, os reflexos analisados trarão prejuízos 
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na formação de milhares de estudantes, dificuldades que se perpe-
tuaram pelo processo de ensino e nas vivências dos afetados. 

A partir dos dados da dissertação analisada, é possível perce-
ber que o ensino remoto revelou que os professores tentaram reali-
zar o trabalho pedagógico de alguma forma e buscaram estabelecer 
contato com seus alunos de inúmeras maneiras, buscando trazer 
o melhor em sua prática. Entretanto, evidenciou também uma au-
sência de políticas públicas consolidadas no âmbito das tecnologias 
digitais de informação e comunicação que pudessem sustentar, 
de forma justa e igualitária, o acesso de todos (Tassoni; Osti, 2022, 
p. 88).

Diante disso, Girotto (2013, p. 344) debate acerca da posição 
do educador frente às dificuldades em sua ação educadora, princi-
palmente no momento de incertezas e dificuldades, como relatado 
durante a pandemia. O posicionamento perante o ensino e nas prá-
ticas envolvendo a leitura, deveria:

[...] compreender as relações entre o ensinar e aprender 
a ler, na dinâmica da significação do ato de ler, como pro-
dução humana de signos e sentidos, é essencial, ao pro-
fessor, para que este possa repensar práticas, discutindo 
as implicações pedagógicas dessa dinâmica na formação 
do leitor mirim. Explicitar, portanto, os elementos (inter)
constitutivos–condições materiais, dimensões psicológi-
cas e ideológicas–que nos auxiliem a compreender a com-
plexidade dessas relações, também é tarefa de todos 
nós pesquisadores e professores. Para tanto, falar de ve-
lhas e novas tecnologias da/na leitura é necessário no de-
bate atual sobre desafios e possibilidades de formação 
do leitor mirim.

Apesar das dificuldades na atuação docente, o professor, 
comprometido com a aprendizagem dos conteúdos relacionados 
à leitura, promoveu suas práticas e trouxe os meios possíveis para 
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a formação dos estudantes. Desse modo, torna-se imprescindível 
a busca pelas melhores estratégias para a internalização e apro-
priação dos conteúdos, visando ao produto da atividade de estu-
do, a apreensão dos conhecimentos culturalmente produzidos 
em sociedade.

Ao final da pesquisa, interpreta-se por meio dos resultados 
do projeto de leitura, que a leitura literária, tanto feita de modo 
particular como compartilhada, foi inovadora e permitiu a abertura 
dos caminhos para a ampliação do leitor com o mundo que o cerca, 
trazendo experiências até então novas e que mudaram a percepção 
dos envolvidos ao longo do processo. Com a divulgação dessas prá-
ticas ao público, no vídeo documentário, a comunidade pode des-
cobrir novos livros sobre diversas temáticas, acompanhou como 
se dá a leitura utilizando o suporte de bibliotecas digitais e o tra-
balho realizado com os alunos durante a pandemia, enriquecendo 
a bagagem, divulgando e compartilhando estratégias de incentivo 
à leitura.

Em relação aos resultados, mostra-se evidente que a partir 
da leitura literária é possível significar a aprendizagem dos alunos 
e seus desdobramentos são positivos quando se trata das relações 
em sociedade, assim como afirmam Kanashiro, Franco e Silva (2014, 
p. 2) “[...] leitura é um dos caminhos pelo qual o sujeito desenvol-
ve‐se e apropria‐se do conhecimento que vai do senso comum 
ao científico, ampliando suas relações sociais”.

Ademais, tem-se o segundo trabalho, a dissertação intitulada 
“Projetos de letramento: uma proposta colaborativa com o trabalho 
docente”, que teve como objetivo investigar a contribuição dos pro-
jetos de letramento para (re)significar a prática de ensino de leitura 
e produção textual de uma professora dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e que trouxe como práticas de leitura a produção 
de escrita contextualizada e a elaboração de projetos de letramen-
to utilizando a tecnologia digital para a transmissão do conteúdo 
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em aulas remotas com a utilização do Google Classroom, Google 
Meet, vídeos educativos no YouTube e grupos de Whatsapp para 
a criação de lives e reuniões, práticas vivenciadas no contexto 
do ensino remoto.

A pesquisa acima foi realizada com a colaboração de uma 
professora que leciona no 5º ano dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, em uma escola da área urbana do município de São 
Sebastião de Lagoa de Roça, na Paraíba. A professora mostrou 
seu plano de aula docente, participou de entrevistas a respeito 
da importância do letramento no contexto educacional, ofereceu 
espaço durante as aulas remotas para que houvesse o acompanha-
mento das aulas e, por fim, concordou em participar de momen-
tos de reflexão a respeito da sua prática envolvendo o letramento 
e propondo um projeto de letramento após o período da pesquisa.

Ao final dessas etapas, a pesquisadora explicita que é neces-
sário promover cursos de formação para os profissionais da edu-
cação básica na área do ensino da língua materna, pois foi exposto 
que ainda são realizadas práticas tradicionais que não desenvolvem 
a aprendizagem na formação de um leitor ativo, crítico e reflexivo. 
Duarte (2004, p. 59), apropriadamente, nos ajuda a compreender 
que a leitura se constitui como “[...] um tema fundamental para 
nós, educadores, que trabalhamos com a formação das novas gera-
ções numa sociedade que retira das pessoas a própria possibilidade 
de elas crescerem como indivíduos por meio de seu trabalho”.

Considerando tais ações, é importante ressaltar que a práti-
ca docente deve estar comprometida com a qualidade do ensino 
aprendizagem, no sentido de “[...] investigar como se pode aju-
dar os alunos a se constituírem como sujeitos pensantes, capazes 
de pensar e lidar com conceitos, argumentar, resolver problemas, 
para se defrontarem com dilemas e problemas da vida prática” 
(Souza; Girotto; Silva, 2012, p. 169). Essa prática docente também 
deve se preocupar com o conhecimento científico, deve focar 
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em um processo educativo voltado para a formação de sujeitos crí-
ticos, cultos e justos.

O professor tem um papel indispensável na construção 
da criança como leitor, é ele quem escolhe as estratégias, os livros, 
os gêneros textuais e principalmente as práticas de leitura. As prá-
ticas de leitura são extremamente importantes para desenvolver 
o vínculo entre as crianças e os livros. É por intermédio dessas prá-
ticas que as crianças vão aos poucos tomando gosto pela leitura, 
se interessando pelos diferentes gêneros textuais, descobrindo 
o mundo literário e se construindo como verdadeiros leitores.

Para Martins (2014, p. 108), o trabalho educativo do profissio-
nal de educação é entendido, de acordo com a Teoria Histórico-
Cultural, como um processo de instrumentalização que consiste 
na “[...] disponibilização do acervo teórico, metodológico e téc-
nico requerido do ato educativo. Ou seja, assenta-se na apropria-
ção dos conhecimentos pelos quais possa ensinar outras pessoas, 
num processo interpessoal e, a rigor, intersubjetivo.”.

A partir da análise da prática docente da professora convidada 
para a pesquisa, percebeu-se que apesar de ter o conhecimento 
acerca dos conteúdos de letramento, foi identificado que não havia 
um trabalho sistematizado com um gênero, mas atividades de leitu-
ra e interpretação de vários gêneros textuais, sem aprofundamento 
do estudo desses gêneros, gerando uma confusão em referência 
ao trabalho realizado com o texto e o letramento. Tal situação, como 
recomendação da autora, poderia ser mais bem organizada por in-
termédio de uma sequência didática de gêneros textuais conten-
do os conteúdos que enfatizassem o desenvolvimento linguístico 
dos alunos, promovendo o incentivo da leitura e a produção escrita 
contextualizada, garantindo a qualidade na abordagem dos gêneros 
e facilitando a aprendizagem dos alunos dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental.
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Essa estratégia de utilizar sequências didáticas descrita, 
no entanto, não permite ao professor e aos alunos a autonomia 
no ensino dos conteúdos, por conta disso é importante conside-
rar em sua prática docente, seguindo os pressupostos da Teoria 
Histórico-Cultural, segundo Mello e Lugle (2014, p. 269), é impor-
tante acentuar que

A essência é promover atividades educativas humaniza-
doras, que possibilitem ao sujeito a apropriação e o de-
senvolvimento das qualidades humanas em suas máximas 
possibilidades. Atividades que promovam planejamento, 
tomada de decisões, escolha, confronto de pontos de vis-
ta, levantamento de hipóteses, reflexão, avaliação de modo 
a possibilitar ao grupo de alunos a realização dessas ati-
vidades de forma independente, quando o grupo trabalha 
junto para chegar a um objetivo: a construção do conhe-
cimento científico.

Além disso, a entrevistada relata que o uso da tecnologia di-
gital foi um desafio pelo motivo de que ela não tinha experiências 
com as ferramentas para realizar as aulas online e precisou se adap-
tar para conseguir colocá-las em sua prática docente, com o apoio 
dos demais colegas e de cursos de formação que a auxiliassem. 
Relata também que durante esse processo, houve uma parceria 
com as famílias dos estudantes, na qual a escola confiou aos res-
ponsáveis o acompanhamento das atividades realizadas de forma 
remota, orientando-os em suas casas e organizando uma nova ro-
tina de adaptação. 

Em relação às demais dificuldades, pontua que algumas famí-
lias não tinham como disponibilizar os artigos tecnológicos para 
assistir às aulas, outras só dispunham do celular, a internet muitas 
vezes era restrita, os horários não batiam com as aulas das crian-
ças para que esses fossem acompanhados. Por conta disso, para 
não excluir alguns alunos da aprendizagem, foram oferecidas tam-
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bém atividades impressas, com a intenção de que todos os alunos 
pudessem ser contemplados. Ademais, nesse contexto, encontra-
va-se o fator psicológico e sentimental dos alunos, que sentiam fal-
ta da interação com os colegas e professores em sala de aula, o que 
deixou evidente a importância que a escola e o professor exercem 
na vida dos sujeitos.

A partir deste relato, percebe-se que houve a aplicação 
de meios possíveis para a continuidade das atividades, do conta-
to e inserção dos estudantes nas aulas remotas, a típica “pedago-
gia do possível” (Nogueira et al, 2022, p.120), adotado para cum-
prir com as aprendizagens durante a pandemia. Essa metodologia 
acentuou a desigualdade de condições de acesso e continuidade 
à educação, indicando também que os efeitos da pandemia na for-
mação serão sentidos por anos, ampliando a pobreza educacional 
histórica e social brasileira (Banco Mundial, 2022).

Ao final da investigação da dissertação, os dados apontam 
que os projetos de letramento podem ser uma ferramenta eficiente 
para ressignificar a atuação docente em relação às práticas sociais 
e culturais da língua materna envolvendo a escrita, com o propósito 
de valorizar os conteúdos, os estudos, interesses e compreensão 
dos alunos. Além disso, Tassoni e Osti (2022, p. 96) dizem que

[...] quanto mais conhecimentos o professor tiver a respei-
to do que ele ensina e das condições nas quais esse tra-
balho se realiza, maior será a sua potência de ação dian-
te das situações que o envolvem e maior a possibilidade 
de reunir argumentos para o enfrentamento das discus-
sões coletivas a respeito do trabalho pedagógico.

Em síntese, após a análise das teses e dissertações, as práti-
cas de leitura encontradas no período remoto foram: a realização 
de grupos de leitura literária com as crianças, utilização de bibliote-
cas digitais, realização de histórias a partir das vivências cotidianas 
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em encontros on-line, usando os aplicativos Google Meet, Google 
Classroom, YouTube e WhatsApp para a criação de lives e reuniões.

O número de pesquisas analisadas especificamente no perío-
do remoto é de apenas 2 trabalhos. Um número reduzido perante 
a complexidade que o período gerou na vida cotidiana. É necessário 
continuar pesquisando e buscando reconhecer quais foram os em-
bates e soluções educacionais que dizem respeito a essa realida-
de, além de analisar também quais os resultados que a pandemia 
da COVID-19 trouxe para docentes, instituição escolar e o processo 
de formação das crianças durante a Escola da Infância. 

A partir dos dados coletados, percebe-se as práticas de leitura 
desenvolvidas no momento pandêmico em dois momentos. No pri-
meiro trabalho, verifica-se que as práticas oferecem as oportuni-
dades para uma aprendizagem significativa, que fogem do caráter 
didatizante e esquematizado comuns em uma educação tradiciona-
lista. Essa especificidade revela, de acordo com a THC, nas palavras 
de Galuch e Sforni (2009, p. 121-122), a necessidade de “[...] superar 
um modelo tradicional de ensino, buscando um novo modelo, mais 
democrático e agradável”. Já no segundo trabalho, nota-se a ne-
cessidade de organizar a prática do professor para que esta fuja 
dos métodos e estratégias tradicionais e da “pedagogia do possível” 
na aprendizagem do letramento, o que, como afirma Sforni (2003, 
p.1) é “um grande desafio, porém, ainda está por ser enfrentado: 
tornar essa escolaridade significativa para o desenvolvimento inte-
lectual dos alunos”.

Além disso, percebe-se que tanto as instituições de educação 
quanto os docentes que acompanharam as crianças no seu proces-
so de aprendizagem precisam estar comprometidos com o ensino 
utilizando as práticas de leitura. De acordo com Sforni (2015, p. 376),

[...] a educação, em sentido amplo, é o processo de hu-
manização caracterizado pela apropriação dos bens cul-
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turais produzidos pela humanidade no decorrer da his-
tória. Parte dessa apropriação é direta: ocorre por meio 
da participação dos sujeitos na cultura. Outra, porém, 
não pode ser captada diretamente pelos sujeitos em sua 
interação com o mundo; trata-se do conhecimento te-
órico. Propiciar o acesso a esse bem cultural específico, 
que não está garantido aos sujeitos por outras práticas 
culturais, que não se adquire por meio da vivência e da 
empiria, é o papel que cabe às instituições de ensino. É por 
essa especificidade da instituição escolar que se valorizam 
os conhecimentos sistematizados pelas diferentes ciên-
cias – os conhecimentos teóricos – como conteúdos cen-
trais da atividade pedagógica.

Finaliza-se essa discussão com o seguinte entendimento: 
por mais que existem diversas formas de se trabalhar a leitura 
em sala de aula, é necessário sempre buscar por estratégias huma-
nizadoras que estimulem a curiosidade, autonomia e a apropriação 
dos estudantes em relação a importância da leitura no seu pro-
cesso formativo. As práticas pedagógicas tradicionais, após o pro-
cesso de pandemia, não são mais apropriadas e relevantes para 
uma aprendizagem significativa. 

A comunidade escolar e o corpo docente devem proporcionar 
e estimular meios e condições para a inserção no universo da lei-
tura desde a Escola da Infância, visando inserir a criança no mun-
do da cultura produzida historicamente. Criança que irá crescer, 
apropriando-se dos conteúdos produzidos pela sociedade e se tor-
nará um sujeito crítico e participante das decisões, reconhecendo 
o mundo à sua volta, refletindo a sua atuação e buscando sempre 
conquistar o seu lugar durante a sua vivência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

152 153

De acordo com os dados analisados na seção anterior, perce-
be-se que, embora tenham emergidos 11 trabalhos a partir dos mar-
cadores específicos, após análise qualitativa, constatou-se que 3 
trabalhos não faziam parte do objeto de pesquisa, resultando em 8 
trabalhos. Todavia, constatou-se também que 6 estavam relaciona-
dos ao ensino presencial e somente 2 trabalhos abordaram sobre 
práticas de leitura desenvolvidas na Escola da Infância e no contex-
to da pandemia e do ensino remoto.

Esse dado revela, ao menos duas situações, primeiro, a ca-
rência de trabalhos que pudessem identificar e discutir as práticas 
de leitura adotadas nesse contexto excepcional. Outro ponto é o 
fato de que dissertações e teses, em regra, demandam, respectiva-
mente, dois e quatro anos para serem produzidas e, portanto, o cri-
tério temporal elegido, embora correspondesse, necessariamente 
ao período de isolamento social decorrente da crise sanitária, pode 
não ter contemplado os trabalhos sobre essa temática que somen-
te poderá ser confirmada com a publicação de novos trabalhos 
nos próximos anos.

A partir da revisão da literatura realizada foi possível identifi-
car a adoção das seguintes práticas de leitura no período remoto: 
utilização dos aplicativos Google Meet, Google Classroom, Youtube 
e Whatsapp para a criação de lives e reuniões para a realização 
de grupos de leitura literária com as crianças, utilização de biblio-
tecas digitais, realização de histórias a partir das vivências cotidia-
nas em encontros on-line. 

Por meio da análise qualitativa dos dados, compreendeu-se 
que as práticas identificadas podem ter contribuído para a constru-
ção da criança como leitor crítico e reflexivo, nos limites impostos 
pela realidade do ensino remoto, porém os resultados são incipien-
tes para a percepção desse fenômeno durante o período da pande-
mia da COVID-19.
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Percebe-se que, por meio da análise da THC, é possível afir-
mar que as práticas de leitura são uma estratégia pedagógica ca-
paz de inserir a criança no mundo e pode ser uma ferramenta para 
ser trabalhada em grupo. Além disso, é um estimulante para a pro-
dução de significados, imaginação, curiosidade e questionamentos 
e, por fim, é um meio cultural que estará sempre presente na vida 
das crianças. Por conta disso, para uma formação com qualidade, 
criticidade e altamente significativa é necessário estímulo às prá-
ticas de leitura desde a infância até a fase adulta dos indivíduos 
para que estes estejam produzindo e se apropriando dos elementos 
de cultura. 
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C A P Í T U L O  8

CURRÍCULO INTERDISCIPLINAR NO CURSO DE 
PEDAGOGIA POR MEIO DO OBJETO DA DIDÁTICA

Andressa Graziele Brandt
Nadja Regina Sousa Magalhães

Valquiria de Borba Guizoni
Najla Cristina Sousa Magalhães

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem 
é o objeto da didática e quando este conhecimento é constituído 
de forma interdisciplinar nos cursos de formação inicial de pro-
fessores, sua práxis pedagógica torna-se significativa e dialética. 
Compreende-se que o Materialismo Histórico- Dialético contribui 
para uma concepção de educação que tem em seus fundamentos 
a análise e interpretação da realidade, a compreensão de mundo, 
a realização de uma práxis educativa, a materialidade da sociedade 
para a manutenção da vida e a concentricidade histórica que os 
homens constroem por meio da constituição de sua história.

Para Vigotski (1996), a apreensão da realidade pelo pensamen-
to não se realiza de forma imediata, pelo contato direto com a apa-
rência dos fenômenos. O mesmo autor (1996) considera, em con-
sonância com o Método Histórico- Dialético, que as manifestações 
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externas do fenômeno não expressam seu “núcleo interno essen-
cial” (Kosik, 1976, p.10). 

O conhecimento na perspectiva Histórico- Cultural é desen-
volvido na interação sujeito-objeto a partir de ações socialmente 
mediadas, pois suas bases são constituídas sobre o trabalho e o 
uso de instrumentos, na sociedade e na interação dialética entre 
o homem e a natureza. 

Neste sentido, o conhecimento é histórico porque há a com-
preensão que a educação interfere sobre a sociedade, podendo 
contribuir para a sua transformação e é cultural porque a educação 
é permeada pelos conhecimentos culturais produzidos historica-
mente pela humanidade e pela cultura do contexto escolar. 

Também é crítica, pois propicia uma educação que desen-
volve a consciência da determinação exercida pela sociedade so-
bre a educação e é dialética. Nesta perspectiva, tanto a Pedagogia 
Histórico- Crítica quanto a Psicologia Histórico- Cultural partem 
de uma mesma maneira de entender o homem e a realidade, esta-
belecendo uma complementaridade entre seus estudos. Sobre es-
sas aproximações, Saviani (2015, p. 41) afirma:

[...] há uma intermediação entre a pedagogia históri-
co-crítica e a psicologia histórico-cultural que pode 
ser expressa nos seguintes termos: a pedagogia históri-
co-crítica é mediação para que a psicologia histórico-cul-
tural se constitua como a ciência dialeticamente fundada 
do desenvolvimento do psiquismo humano e a psicologia 
histórico-cultural é mediação para que a pedagogia his-
tórico-crítica se construa como a ciência dialeticamente 
fundada da formação humana tendo em vista o objetivo 
de produzir, em cada indivíduo singular, a humanidade 
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que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto 
dos homens.

Tendo em vista essas reflexões e discussões, no presente capí-
tulo, objetivou-se compreender o tempo e o espaço do componen-
te curricular Didática no Curso de Pedagogia do Instituto Federal 
Catarinense (IFC), fundamentados na filosofia do Materialismo 
Histórico- Dialético, na Psicologia Histórico- Cultural e na 
Pedagogia Histórico- Crítica, pois há uma unidade teórico-meto-
dológica entre ambas (Martins, 2013). 

Para isso, foram selecionados e analisados os componen-
tes curriculares dos seguintes eixos: Didática Geral, Didáticas 
Específicas, Didáticas para as modalidades de ensino e Componentes 
Curriculares que contêm em suas ementas conteúdos e elementos 
destas didáticas. 

A presente pesquisa, realizada por meio de um estudo docu-
mental, apresenta a análise qualitativa das ementas dos componen-
tes curriculares de Didática no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) 
de Pedagogia de um Instituto Federal (IF) da Região Sul do Brasil. 
Em decorrência disso, elencou-se como questão central de pesqui-
sa a seguinte indagação: o tempo e espaço da didática no currículo 
do Curso de Pedagogia do Instituto Federal Catarinense contempla 
uma formação interdisciplinar?

Destaca-se, que os IFs foram criados por meio da Lei nº 11.892, 
de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008). Como princípio, em sua 
proposta político-pedagógica, os IFs devem ofertar Educação Básica, 
principalmente em cursos de Ensino Médio integrados à Educação 
Profissional Técnica, no Ensino Técnico em geral, em cursos supe-
riores de tecnologia, nas licenciatura e nos bacharelado de áreas 
em que a ciência e a tecnologia são componentes determinantes, 
em particular nas engenharias, bem como nos Programas de Pós-
Graduação lato e stricto sensu, sem deixar de assegurar a forma-
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ção inicial e continuada do trabalhador e dos futuros trabalhadores 
(Brasil, 2008).

Por isso, a partir desse momento histórico, os IFs passaram 
a criar em seus Campus cursos de licenciatura e a ofertar cursos 
de formação inicial e continuada em todas as regiões e estados bra-
sileiros. Em suma, as propostas pedagógicas e curriculares destes 
cursos de formação de professores, como o Curso de Pedagogia, 
são embasadas em um fazer pedagógico que busca trabalhar na su-
peração da dicotomia entre ciência e tecnologia, entre teoria e prá-
tica, assumindo a pesquisa como princípio educativo e científico, 
bem como promovendo ações de extensão como forma de diálogo 
permanente com a sociedade, ou seja, revelam sua decisão de rom-
per com um formato, consagrado por séculos, de lidar com o co-
nhecimento de forma fragmentada (Brasil, 2008).

Neste sentido, a proposta pedagógica e curricular do Curso 
de Pedagogia analisado, tem suas bases teóricas fundamentadas 
na filosofia do Materialismo Histórico-Dialético, na Pedagogia 
Histórico- Crítica e na Psicologia Histórico- Cultural de Vigotski, 
onde o homem é compreendido como um ser histórico, construído 
através de suas relações com o mundo natural e social. 

Para tanto, o capítulo fundamenta-se teórica, política e episte-
mologicamente nos autores Freire (1996), Vigotski (1996), Santomé 
(1998), Fazenda (2002), Martin (2008), Libâneo (2010), Pimenta 
(2019), Candau (2012), Saviani, (2015), Cruz e Hobold (2016), Marin 
(2018), Hobold e Farias (2020), entre outros.

Nessa proposição, o capítulo está assim estruturado: i) intro-
dução; ii) didática e pedagogia; iii) aporte metodológico; iv) análise 
do tempo e espaço das didáticas no currículo do curso de pedago-
gia do IFC; e, por último, v) as conclusões.

DIDÁTICA E PEDAGOGIA
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Na Grécia Antiga, sabe-se que a didascaléia era a escola de ins-
trução, o didasco o ato de ensinar e de instruir e a didáxis, a lição. 
A partir dos tempos modernos, após Jan Comenius (1592-1641) lan-
çar a obra Didactica Magna (1630), o termo ‘didática’ passou a ter 
o sentido de arte universal de ensinar tudo a todos, oscilando entre 
uma disposição genial do mestre e um conjunto de regras e técni-
cas de ensino, tornando-se assim um campo de atuação no interior 
da Pedagogia (Ghiraldelli Júnior, 2006, p. 20).

A didática é o principal ramo de estudo da Pedagogia, pois 
ela objetiva investigar os fundamentos, as condições e os modos 
de realização da instrução e do ensino. Em suma, a ela cabe conver-
ter objetivos sociopolíticos e pedagógicos em objetivos de ensino, 
bem como selecionar conteúdos e métodos em função desses ob-
jetivos (Libâneo, 2010).

Assim, a pedagogia, tomada como utopia educacional, ciência 
ou filosofia da educação, diz respeito, em geral, à teoria da educa-
ção, enquanto a didática diz respeito aos procedimentos que visam 
fazer a educação acontecer segundo os princípios extraídos da te-
oria (Ghiraldelli Júnior, 2006, p. 20).

A Didática e a Pedagogia são compreendidas como discipli-
nas políticas, sociais e históricas, por isso coletivas. Em decorrên-
cia disso, é de suma importância que, nos cursos de licenciatura, 
os professores formadores trabalham componentes curriculares 
que englobam às didáticas, por meio de conteúdos com subsídios 
teóricos e metodológicos sobre o ensino e que efetivem uma práxis 
pedagógica emancipadora, que não seja minimizada pela racionali-
dade técnica. Ou seja, conteúdos que,

[...], pela articulação entre seus pressupostos, determi-
nantes sociais e modos de realização, contribuam para 
a identidade dos futuros professores, no sentido de levá-
-los a (re)pensar as crenças e as representações que os 
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constituem, por meio das vivências familiares, escolares 
e profissionais (Hobold; Farias, 2020, p. 103).

A Didática tem como objeto o ensino e engloba os processos 
de aprendizagem, planejamento, os métodos e a avaliação, por isso 
é componente primordial nos cursos de formação inicial e no de-
senvolvimento profissional dos professores. Não é o fio condutor 
da ação prática, como pretendem os manuais, mas, ao contrário, 
a expressão de uma prática determinada, num determinado mo-
mento histórico-social-cultural (Martin, 2008). 

O objeto de estudo da Didática é o processo de ensino e apren-
dizagem, portanto toda proposta didática está impregnada, implí-
cita ou explicitamente, de uma concepção pedagógica (Candau, 
2012). Nesse sentido, a relação estabelecida entre teoria e prática, 
“[...] é, sem dúvida, um dos grandes dilemas da formação de pro-
fessores, ponto muito questionado pelos estudantes, professores 
formadores e profissionais da educação e pesquisadores da área” 
(Cruz; Hobold, 2016, p. 251).

A Pedagogia, compreendida como Ciência da Educação 
(Franco, 2008), no Brasil, materializa-se como um curso de forma-
ção inicial de professores, o qual tem a docência como base, con-
forme apregoam as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso 
de Graduação em Pedagogia (Brasil, 2006). Por se tratar do curso 
de formação do professor-pedagogo-pesquisador, compreende-se 
que a docência se estende a todos os níveis e modalidades de ensi-
no. Nesse sentido, o curso de Pedagogia é a base para outras fun-
ções do campo educacional, numa perspectiva multidimensional, 
que rompe com a tradição tecnicista. 

Para atender a essa multidimensionalidade, a organização 
da estrutura curricular relaciona conteúdos básicos com uma 
parte diversificada ou de aprofundamento. A primeira compre-
ende os conteúdos relativos ao contexto histórico e sociocultu-
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ral, ao contexto da Educação Básica e do exercício profissional, 
em âmbitos escolares e não escolares. A segunda parte pode ocor-
rer pelo aprofundamento de conteúdos da própria formação básica 
ou pelo oferecimento de conteúdos voltados às áreas de atuação 
profissional, priorizadas pelo projeto pedagógico da Instituição 
de Ensino Superior, respeitado o princípio da flexibilização curri-
cular (Scheibe, 2012).

Conforme pensam Cruz e Hobold (2016), o processo de ensi-
nar e aprender representa um exercício de síntese teórico-prática, 
o que favorece ao futuro professor o reconhecimento de que en-
sinar é uma ação especializada, que exige mobilização de saberes 
específicos.

Portanto, no exercício de sua futura prática docente, mais 
do que ensinar, será preciso que o professor se aproprie das razões 
pelas quais ensina e também do modo que ensina, daí a importância 
da realização da práxis pedagógica nos cursos de formação inicial 
de professores. 

APORTE METODOLÓGICO

Para atender aos objetivos do estudo, a pesquisa se utilizou 
da abordagem quantitativa e da pesquisa de análise documental, 
no que diz respeito ao tratamento dos dados. Para Minayo (2001), 
a pesquisa qualitativa trabalha com um universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, que corresponde 
a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fe-
nômenos, os quais não podem ser reduzidos à operacionalização 
de variáveis. 

Conforme Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa 
tem cinco características, a saber: 1) a fonte direta de coletas de da-
dos é o ambiente natural e o investigador o instrumento principal; 
2) é descritiva; 3) há um interesse maior pelo processo do que pelos 
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resultados ou produtos; 4) normalmente, os dados são analisados 
de forma indutiva; 5) o significado das mensagens são extrema-
mente importantes. 

De acordo com Cechinel e Fontana (2016, p. 4): 

A análise documental inicia-se pela avaliação prelimi-
nar de cada documento, realizando o exame e a crítica 
do mesmo, sob o olhar, dos seguintes elementos: contex-
to, autores, interesses, confiabilidade, natureza do texto 
e conceitos-chave. Os elementos de análise podem variar 
conforme as necessidades do pesquisador. Após a análise 
de cada documento, segue-se a análise documental pro-
priamente dita [...].

O documento é uma evidência histórica objetiva e por ter sido 
produzido no tempo, suas posições também são alteradas ao longo 
do tempo, logo é a evidência de um processo histórico e social úni-
co (Evangelista, 2012). 

A coleta do PPC do Curso de Pedagogia, que é ofertado desde 
o ano de 2011, foi feita por meio da internet, no site do IFC. Para 
a análise, foram consideradas as ementas dos componentes curri-
culares, que classificamos em quatro eixos, a saber: Didática Geral, 
Didáticas Específicas de Fundamentos Metodológicos, Didáticas 
das Modalidades de Ensino e Componentes Curriculares (CC) 
que contemplam os conteúdos das didáticas.  

A partir dessa análise, foi possível selecionar os CCs que con-
têm em suas ementas bibliográficas conteúdos e elementos des-
tas didáticas, como, por exemplo: didática, ensino, aprendizagem, 
método de ensino e aprendizagem, planejamento e avaliação. 
Dos indicadores presentes no PPC, foram selecionados e analisados 
a ementa, a carga horária e a bibliografia dos CCs que apresentam 
elementos da didática, conforme demonstrado na próxima seção 
do texto.
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ANÁLISE DO TEMPO E DO ESPAÇO DAS DIDÁTICAS NO CURRÍCULO 
DO CURSO DE PEDAGOGIA DO IFC

No Brasil, a disciplina Didática, em suas origens, foi iden-
tificada com uma perspectiva normativa e prescritiva dos méto-
dos e técnicas de ensinar, perspectiva essa que ainda permanece 
bastante arraigada no imaginário dos professores brasileiros e dos 
alunos que frequentam os cursos de formação (Pimenta, 2019). 
Mais complexa que elaborar o ensino, conforme a antiga perspec-
tiva de organização de transmissão de conteúdo, modernamente, 
a didática visa desencadear nos estudantes a atividade intelectual 
que lhes permite dar sentido às aprendizagens, depois reelaborá-
-las e transformá-las em conhecimento.

Conforme Cruz e Hobold (2016), a escola do tempo presente 
é dinâmica, ativa, plural, diversa e exige os mais dinâmicos e diver-
sificados saberes e recursos didáticos, podendo até ser dispersante 
em meio ao acúmulo de informações. Essas características desa-
fiam o ensino, que se torna carente de estratégias que priorizem 
a criação, a experimentação, a pesquisa, a problematização e tudo 
o mais que se mostrar a favor de processos formativos para a auto-
nomia, a investigação e a crítica.

Segundo Pimenta (2019, p.15), na contemporaneidade “[...] 
a Didática, dentro dos processos de ensino, passa a ser a mobi-
lização dos sujeitos para elaborarem a construção/reconstrução 
de conhecimentos e saberes”, ou seja, passa a ter como foco a pro-
dução de atividade intelectual articulada aos contextos em que 
ocorrem os processos de ensinar e aprender, fundamentada numa 
pedagogia do sujeito, do diálogo, na qual a aprendizagem é media-
ção entre os sujeitos do processo (Pimenta, 2019).

Conforme descrito no PPC (2018) do Curso de Pedagogia 
do IFC, este curso possui uma carga total de 3.410 horas (h), divi-
didas, conforme suas denominações e cargas horárias, em: Núcleo 
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de Formação Geral (2085h), Núcleo de Estudos de Aprofundamento 
e Diversificação de Estudos (720h), que totalizam 2.805h, das quais 
405h são dedicadas à Prática como Componente Curricular 
(PCC) e divididas entre componentes curriculares destes dois nú-
cleos: Estágio Supervisionado, com 405h, e Núcleo e Atividades 
de Estudos Integradores, totalizando 200h, com a realização ati-
vidades de ensino, extensão e pesquisa por parte dos estudantes. 
Para a integralização da carga horária, os cursos devem ter duração 
mínima de 8 semestres ou 4 anos.  

Nesta perspectiva, para compreender a proposição de uma 
formação interdisciplinar por meio do componente curricular 
da didática do Curso de Pedagogia, corrobora-se com Santomé 
(1998) ao expressar que o currículo globalizado e interdisciplinar 
converte- -se assim em uma categoria guarda-chuva capaz de agru-
par uma ampla variedade de práticas educacionais desenvolvidas 
nas práticas pedagógicas, ou seja, no currículo ação, e é um exem-
plo significativo do interesse em analisar a forma mais apropria-
da de contribuir para melhorar o desenvolvimento dos processos 
de ensino e aprendizagem.

Nesse sentido, com relação ao espaço da didática no Curso 
de Pedagogia do IFC, ela está presente nos seguintes componentes 
curriculares do Núcleo de Formação Geral: Didática I (60h); Didática 
II (60h), os quais são CCs do eixo da Didática Geral; Fundamentos 
e Metodologia em Língua Portuguesa (90h), Fundamentos 
e Metodologia em Matemática (90h); Fundamentos e Metodologia 
em Ciências Naturais (90h); Fundamentos e Metodologia 
em História (75h); Fundamentos e Metodologia em Geografia 
(75h); Fundamentos e Metodologia em Artes (90h); Fundamentos 
em Matemática (30h), os quais são CCs das Didáticas Específicas; 
Modalidades da Educação Básica I – Educação Especial, Educação 
do Campo, Educação Quilombola, Educação Indígena (60h); 
Modalidades da Educação Básica II – Educação de Jovens e Adultos, 
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Educação Profissional (60h), os quais são CCs das Didáticas para 
as Modalidades de Ensino; Teorias Educacionais e Curriculares 
(60h); Psicologia da Educação (60h); Infância e Educação Infantil 
(60h), Jogo, Brinquedo e Brincadeira (60h); Linguagem, Corpo 
e Movimento (60h); Alfabetização e Letramento II (60h); Diversidade, 
Inclusão e Direitos Humanos (60h); Tecnologias da Informação 
e Comunicação em Educação (60h); Gestão Educacional (90h); 
e Gestão Escolar (75h), os quais são CCs que contêm em suas emen-
tas algum conteúdo destas Didáticas, como, por exemplo, o ensi-
no, a aprendizagem, o método de ensino-aprendizagem, o planeja-
mento e a avaliação. 

Os CCs do Núcleo de Aprofundamento e Diversificação 
de Estudos em que foram identificados conteúdos da didática 
são: Pedagogia e Profissão Docente (60h) e Pesquisa e Processos 
Educativos II (90h). Com relação aos eixos de análise, esses CCs per-
tencem àqueles que contêm em suas ementas algum conteúdo des-
tas didáticas. 

Segundo Marin (2018), nos cursos de formação de professores, 
a disciplina Didática proporciona conhecimentos, saberes e me-
diação didática. Em vista disso, as propostas curriculares desses 
cursos são de suma importância, pois, por meio delas, é possível 
ter clareza, então, de que a ação pedagógica tem um sentido, e o 
sujeito um papel fundamental no âmbito da estrutura social. Dessa 
forma, os programas curriculares, quando caracterizados como 
unidades de análise, são capazes de captar “[...] a educação em seu 
sentido mais genuíno, ou seja, a ação das pessoas entre pessoas 
e sobre pessoas” (Marin, 2018, p. 20).

Nessa perspectiva, a Didática diz respeito ao trabalho docente 
e, sendo uma disciplina comprometida com a formação do profes-
sor, não pode deixar de explorar o conteúdo desse tema, que é cen-
tral à atuação do professor no processo de ensino e aprendizagem 
(Veiga, 2008). No bojo dessa compreensão, 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

167

A didática, como disciplina que fornece os elementos te-
óricos para compreender e intervir na práxis educativa, 
não pode ficar longe da realidade. Emoções, vivências, 
sentimentos, relacionamento, interação, diálogo são os 
elementos que compõem o cotidiano e serão adequados 
se os professores que os praticam se basearem em uma 
teoria que lhes permita exercer um ensino adequado. A di-
dática nos fornece os elementos que nos permitem refle-
tir sobre a práxis educativa enquanto essa práxis fornece 
elementos para configurar a teoria (Imbernón, 2022, p. 12).

Nesse sentido, com relação ao tempo e espaço da Didática 
no Curso de Pedagogia do IFC, foram constatados CCs que contem-
plam conteúdos da Didática no Núcleo de Formação Geral (2085h) 
e no Núcleo de Estudos de Aprofundamento e Diversificação 
de Estudos (720h). Portanto, os conteúdos da Didática, como en-
sino, aprendizagem, método de ensino-aprendizagem, planeja-
mento e avaliação, estão presentes em 21 dos 33 CCs do Núcleo 
de Formação Geral, sendo 2 da Didática Geral, 7 das Didáticas 
Específicas, 2 das Didáticas para as Modalidades de Ensino e 10 
Componentes Curriculares que contêm em suas ementas algum 
conteúdo destas Didáticas. O mesmo se deu com 2 dos 9 CCs do 
Núcleo de Aprofundamento e Diversificação de Estudos. 

Em consequência, as análises evidenciam que o objeto “pro-
cesso de ensino e aprendizagem” da Didática é trabalhado de forma 
verticalizada e interdisciplinar no currículo do curso de Pedagogia 
analisado. Segundo Fazenda (2002), a interdisciplinaridade é um 
movimento que se aprende praticando, vivendo, não se ensina, 
por isso exige-se um novo posicionamento diante da prática edu-
cacional e da vida, pois a interdisciplinaridade é o motor de trans-
formação, de mudança social, em que a comunicação, o diálogo e a 
parceria são fundamentais para que ela ocorra. 
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Desta forma, por meio da análise destes dados da pesquisa, 
é possível afirmar que os conteúdos da Didática estão presen-
tes em 23 componentes curriculares e, consequentemente, que a 
Didática verticaliza de forma expressiva a formação do professor-
-pedagogo-pesquisador formado no Curso de Pedagogia pesqui-
sado, oportunizando aos estudantes deste curso uma formação 
que lhes possibilita compreender a importância da práxis educati-
va crítica para a atuação no contexto social em que estão inseridas 
as escolas de Educação Básica brasileiras.

Apoiando-se no pensamento de Freire (1996), a formação 
de professores sempre será uma oportunidade de apreender o ne-
cessário saber acerca da importância inegável que tem sobre nós o 
contorno ecológico, social e econômico do contexto social em que 
vivemos, sendo importante juntar o saber teórico desta influência 
com o saber teórico-prático da realidade concreta em que o pro-
cesso de ensino-aprendizagem acontece. 

Para Brandt e Martini (2019), é imprescindível que, nos cursos 
de licenciatura, haja a compressão de processos didáticos de en-
sino e aprendizagem fundamentados em conhecimentos teóricos 
e em práticas formativas colaborativas, dialógicas, críticas e liber-
tadoras, ou seja, na práxis didática dos professores formadores 
e dos licenciandos, são necessárias ações e experiências formativas 
que lhes possibilitem refletir, analisar, questionar, dialogar, plane-
jar, agir, realizar e avaliar os processos de ensino-aprendizagem 
por meio da construção coletiva e colaborativa do conhecimento 
entre os sujeitos construtores do conhecimento. 

A Didática constitui-se em uma matéria de estudo que integra 
e articula conhecimentos teóricos e práticos obtidos nas discipli-
nas de formação acadêmica, de formação pedagógica e de forma-
ção técnico-prática, provendo o que é comum, básico e indispen-
sável para o ensino de todas as demais disciplinas de conteúdo. 
A Didática se baseia numa concepção de homem e sociedade, por-
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tanto subordina-se a propósitos sociais, políticos e pedagógicos 
para a educação escolar, a serem estabelecidos em função da reali-
dade social brasileira (Libâneo, 1994).

Nesse sentido, identificar o papel da Didática na formação 
dos professores não significa reivindicar um processo que pro-
mova a dicotomização dos componentes curriculares do currículo 
do Curso de Pedagogia. Ao contrário, conforme Cunha (2004): 

[...] isso reafirma, principalmente, a intenção de compre-
ender o campo da Didática na interface dos conhecimen-
tos e das experiências que constituem o saber docente, 
com vistas a fortalecer a capacidade de reflexão do pro-
fessor, enquanto profissional capaz de trabalhar com os 
argumentos de racionalidade próprios de quem tem cons-
ciência de seus projetos e ações (p. 37). 

Portanto, o papel da Didática é considerar o ensino como 
prática social e compreender seu funcionamento enquanto tal, 
sua função social, suas implicações estruturais na educação e, con-
sequentemente, na sociedade. (Pimenta, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo realizado demonstrou que as Didáticas nos cursos 
de Pedagogia do IFC desenvolvem uma formação interdisciplinar 
aos licenciandos, pois as análises constataram que os processos 
formativos desenvolvidos nos CCs da Didática estão presentes 
no Núcleo de Formação Geral e no Núcleo de Aprofundamento 
e Diversificação de Estudos do PPC dos Cursos de Pedagogia da re-
ferida instituição, ou seja, em todas as etapas da integração cur-
ricular e pedagógica da formação do futuro professor-pedagogo-
-pesquisador, egresso de um Curso de Pedagogia que tem como 
base a docência e uma concepção crítica e emancipadora.
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Nesse sentido, por meio das análises, compreende-se 
que a oferta de cursos de formação inicial e continuada no con-
texto dos IFs, seja nas licenciaturas, como no curso de Pedagogia 
analisado, seja nos cursos de pós-graduação, objetiva validar a ver-
ticalização do ensino, na medida em que a instituição baliza suas 
políticas de atuação pela oferta de diferentes níveis e modalidades 
de Educação Profissional e Tecnológica, tomando para si a respon-
sabilidade de prover possibilidades diversas de escolarização como 
forma de efetivar o seu compromisso com todos (Brasil, 2008).

Portanto, por meio das análises do PPC do Curso de Pedagogia 
no IFC, em especial dos componentes curriculares da Didática, 
objeto deste estudo, foi possível aferir que estes são trabalhados 
de forma interdisciplinar e que o curso proporciona a indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, além de adotarem 
uma proposta e uma prática pedagógica que buscam a formação 
de professores críticos por meio da oferta de uma formação inicial 
em uma instituição pública, de qualidade e socialmente referencia-
da, ou seja, que considera a prática social dos licenciandos em seu 
processo formativo.

Portanto, é de suma importância a intensificação 
de estudos curriculares acerca dos CCs da Didática no Curso 
de Pedagogia, no sentido de promover uma formação voltada para 
um modelo pedagógico-didático que desenvolva a práxis pedagó-
gica dos professores como forma de avançar contra a racionalidade 
técnico-instrumental.
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C A P Í T U L O  9

MÍDIAS SOCIAIS E A PERCEPÇÃO DOS 
ADOLESCENTES EM RELAÇÃO ÀS FORMAS 
PACÍFICAS DE MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

Marina Amaral Takatuzi
Cezar Bueno de Lima

INTRODUÇÃO

O tema apresentado indaga como os estudantes do ensino 
médio se relacionam com as mídias sociais e mostram-se permeá-
veis à proposição de formas não punitivas de gestão dos conflitos 
no espaço escolar. 

No plano teórico, a revisão da literatura descreve a influência 
da cultura punitiva aliada a projetos neoliberais, os quais, no campo 
político-penal, trilham o caminho da lei e da ordem e buscam asso-
ciar atos e comportamentos violentos à reflexões morais e políticas 
ideológicas simplificadoras que, sem comprovação empírica, asso-
ciam artificialmente a ocorrência de desordem e violência à ima-
gem de dois tipos de sociabilidades opostas: as pessoas de bem e os 
desordeiros de todos os tipos. 

Esse processo político-ideológico simplificador, adquire 
uma espécie de realismo fantástico entre os meios de comunicação 
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em que a cobertura de crimes em várias mídias gera medo e an-
siedade por parte da audiência. A exposição de crimes e pessoas 
supostamente dotadas de maldade intrínseca é mediada pela pro-
fusão de imagens, que apelam ao sentimento moral quase obrigató-
rio de se comover às vítimas. O espetáculo midiático punitivo serve 
de orientação ao debate político-jurídico penalizador e à elabora-
ção de políticas públicas criminalizadoras.

A primeira parte do capítulo traz referências e reflexões acerca 
de discursos alinhados à defesa da punição generalizada que ignora 
as múltiplas determinações associadas à ocorrência dos diferentes 
tipos de conflitos nas sociedades em curso. O capítulo discute ain-
da, a relação entre punição e a teoria psicológica comportamental 
com foco na teoria comportamental do reforço e da contingência. 

A segunda parte do capítulo aborda as redes sociais e o en-
volvimento de adolescentes e jovens na cultura do cancelamento. 
Em muitas situações, manifestações e tendências de sectarismo, 
discurso de ódio, de exclusão de pensamentos, comportamentos 
e manifestações plurais, se encaixa no macroprocesso produtor 
e reprodutor de mentalidades e práticas punitivas que se espraiam 
pelas redes sociais. No cotidiano das redes online, muitas pessoas 
utilizam as plataformas sociais como pretexto para praticar atos 
de violência contra aquele que está sendo cancelado, como envio 
de mensagens de ameaça, propagação de rumores e ridiculariza-
ção (Silva, 2021b). Muitas dessas situações manifestas e latentes 
de violência envolvendo adolescentes e jovens no ambiente onli-
ne, como cyber-bullying, o cyber-stalking, a presença de gangues 
ou até o suicídio cibernético, tendem a repercutir na práxis da vida 
social, comunitária e educacional. 
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A terceira parte do capítulo enfatiza a importância de com-
preender a percepção dos estudantes matriculados nas escolas 
públicas do Ensino Médio, acerca de temas como violência, esco-
la, Direitos Humanos e resolução de conflitos. Os dados apresen-
tados foram extraídos de uma pesquisa de campo em andamen-
to junto aos adolescentes e jovens de escolas públicas do Ensino 
Médio no município de Curitiba- PR. Por fim, nas considerações 
finais, o capítulo enfatiza a importância das redes sociais como fer-
ramenta pública de exposição de opiniões e de busca de asserção 
da justiça.

POPULISMO PUNITIVO 

O populismo punitivo, segundo Gaio (2011), é um traço cultural 
que defende que a punição e a certeza da sua ocorrência podem 
diminuir o número de crimes cometidos no país. Nascimento (2016) 
nos alerta sobre a importância de ressaltar a relação entre as po-
líticas governamentais estadunidenses e o neoliberalismo penal 
brasileiro. Para tanto, o autor faz referência ao Movimento de Lei 
e Ordem originado nos Estados Unidos para estabelecer uma dis-
tinção clara entre as pessoas de “bem” e os criminosos perversos, 
e também faz referência à doutrina de “Tolerância Zero”, adota-
da em Nova Iorque, que autorizou uma abordagem mais agressiva 
por parte das forças de ordem sobre crimes pequenos, com esses 
esforços tendo a população negra como alvo principal.

No Brasil, portanto, a formação da ideologia de um Estado pu-
nitivo seria a única salvação para as pessoas de “bem”.

Assim a forma que o Estado tem de controlar a criminalida-
de é perseguindo aqueles mais pobres, as classes subdesenvolvidas 
da sociedade que não possuem a qualificação exigida para entrar 
no mercado de trabalho da economia atual que paga mal e mal-
trata os que carecem de informação para exigir o pouco de direi-
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to que lhes sobrou, são esses os preferidos do sistema de contro-
le, pelo simples fato de ninguém se importar com o que acontece 
com eles. O negócio é limpar os “maus” das ruas (Nascimento, 2016, 
p.32).

A estratégia governamental é demonstrar que a suposta des-
moralização do sistema criminal o torna fraco e insuficiente para 
lidar com a alta demanda de criminosos perversos soltos na so-
ciedade e da retirada da possibilidade de debate sobre estratégias 
de prevenção (Gaio, 2011). Ela também engloba 

[...] aparecer junto às vítimas e estimular as reações de re-
vanche e vingança; dividir a população entre os cidadãos 
de bem e os crápulas; deslegitimar os processos formais 
de defesa a que o réu tem direito para que possa se defen-
der; estimular o medo e multiplicar as chances de vitimi-
zação do cidadão comum (Gaio, 2011, p.23).

A difusão do medo e da desordem proferida, em larga medida, 
pelos meios de comunicação mostra a importância da mídia co-
mercial enquanto órgão de controle e gestão do medo por conse-
guirem acessar diversas classes sociais. Para compreender o efeito 
da punição sobre o comportamento humano, destaca-se a ciência 
da análise do comportamento. Entretanto, outros conceitos ela-
borados pela abordagem, como o reforço e a contingência, devem 
ser anteriormente revisados.

Segundo Braguirolli et al. (2002, p. 125) o “reforço é qualquer 
estímulo cuja apresentação ou afastamento aumenta a probabili-
dade de uma resposta”, podendo ele ser dividido em reforçamen-
to positivo e negativo. Os termos “positivo” e “negativo” indicam 
a apresentação e retirada (ou perda) de estímulos: o reforçamento 
positivo é aquele que, ao ser acrescentado, faz com que a probabili-
dade de frequência de emissão de um determinado comportamen-
to aumente. Já o reforçamento negativo é quando a retirada de um 
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estímulo aversivo aumenta a probabilidade de ocorrência do com-
portamento que causou a perda do estímulo em questão (Moreira; 
Medeiros, 2019). Este último, por sua vez, pode ocasionar dois tipos 
de comportamentos: (1) o de fuga, no qual “os organismos podem 
aprender a dar uma resposta a fim de concluir um evento aversi-
vo em andamento” (Atkinson et al., 2002, p. 273) e (2) o de esquiva, 
que é emitido quando o indivíduo busca evitar ou adiar o evento 
aversivo (Barbora et al. 2007). 

Contingência, por outro lado, é um instrumento de análise 
das interações entre o organismo e o ambiente que possibilita rea-
lizar previsões a partir da interação delineada, sendo ela constitu-
ída por três termos inter-relacionados, que são: o estímulo discri-
minativo, a resposta e a consequência (Todorov, 1985). Esse mesmo 
autor descreve estes três termos da seguinte forma:

(1) uma situação presente ou antecedente que pode 
ser descrita em termos de estímulos chamados discri-
minativos pela função controladora que exercem sobre 
o comportamento; (2) algum comportamento do indiví-
duo, que se emitido na presença de tais estímulos discri-
minativos tem como consequência (3) alguma alteração 
no ambiente, que não ocorreria (a) se tal comportamento 
fosse emitido na ausência dos referidos estímulos dis-
criminativos ou (b) se o comportamento não ocorresse 
(Todorov, 1985, p. 75).

De acordo com o autor, uma vez ocorrido “no passado o re-
forçamento frequente de alguma resposta na presença de um es-
tímulo discriminativo, a presença desse estímulo tende a evocar 
a emissão da resposta” (Todorov, 1985, p. 76). A punição, no seu sen-
tido funcional, é uma consequência de um comportamento emitido 
que causa a redução na frequência de emissão do comportamento 
em questão; o que significa que, para uma consequência ser con-
siderada punitiva, é necessário que haja a redução da probabilida-
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de de ocorrência do comportamento punido (Moreira; Medeiros, 
2019). Por este motivo, não há estímulo que seja inerentemente pu-
nitivo, pois ele só pode ser classificado como tal caso sua remoção 
ou apresentação afete a frequência de um comportamento negati-
vamente (Moreira; Medeiros, 2019).

Em relação aos efeitos colaterais indesejáveis da punição, 
Ntinas (2007) constatou que são presentes em maior parte na pu-
nição severa. Na punição moderada há a possibilidade de interven-
ções afetivas e aceitáveis, o que diminui a possibilidade de efeitos 
permanentes e agressividade.

Para Ntinas (2007),

[�] há pouco espaço para o suporte da aplicação da puni-
ção severa na prática. A punição severa leva a resultados 
rápidos e impressionantes, mas existem sérios problemas 
ligados à sua validade educacional e social, aos seus efeitos 
negativos e à manutenção restrita dos seus efeitos. Desse 
modo, ela é considerada de utilidade limitada no contexto 
comunitário e de atividades de integração social [...]

[�] relativo ao uso da punição severa, concordou-se que a 
sua aplicação – (p. 166).

De acordo com estudos criminológicos e sociológicos no con-
texto do sistema de justiça criminal, a utilização da punição como 
técnica para neutralizar ou mitigar comportamentos considerados 
ilegais deveria representar uma excepcionalidade, e não a regra. 
Mesmo no campo da teoria comportamental, os autores alertam 
que casos de punição severa ou de punição prolongada, pode eli-
minar o comportamento, porém, as consequências psicossociais 
dessa técnica precisam ser cuidadosamente estudadas. 

CULTURA DO CANCELAMENTO
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Na cultura de cancelamento, o ato de cancelar alguém é de-
finido por Goldsbrought (2020 apud Silva, 2021b) como a rejeição 
e oposição pública dos pontos de vista ou ações da pessoa cancela-
da, sendo necessário haver um movimento coletivo ativo de priva-
ção de tempo e atenção. Assim, a cultura de cancelamento possui 
uma ligação próxima com a liberdade de expressão, visto que não 
só a emissão de comportamentos repreensíveis provoca a reação 
de cancelamento opiniões divergentes também podem ser alvos 
de cancelamento (Silvia; Honda, 2020 apud Silva, 2021b).

Camiloto e Urashima (2020) defendem que a cultura do can-
celamento se encontra em harmonia com o exercício democráti-
co da liberdade de expressão, argumentando que ela é constituída 
pelo investimento coletivo (por meio de atos de fala) na formação 
de uma opinião pública em relação a um determinado assunto, 
“tanto no apontamento de críticas ao exercício do poder por auto-
ridades, quanto no apontamento de críticas às pessoas e institui-
ções com visibilidade e importância sociais” (Camiloto; Urashima, 
2020, p. 21).

Entretanto, Silva (2021a) afirma que a larga escala de repro-
dução da cultura de cancelamento faz com que o propósito prin-
cipal dela – a conscientização e mudança de comportamento – ra-
pidamente se perca em meio a discursos de ódio, com o indivíduo 
cancelado sendo “rechaçado por esse público” (Silva, 2021a, p. 95). 
Camiloto e Urashima (2020) reconhecem que o ato de cancelar 
pode resultar em reações hostis por parte do público, e por isso 
argumentam que a cultura do cancelamento depende de um “ideal 
de tolerância entre particulares enquanto participantes do debate 
público” (Camiloto; Urashima, 2020, p. 7).

Assim, ao analisar um caso de cancelamento, os autores fazem 
um levantamento dos pressupostos de cada parte da discussão:
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Em síntese, duas posições podem ser identificadas: de um 
lado, defende-se que o pertencimento a um grupo não é 
condição suficiente nem necessária para ser capaz de fa-
lar sobre esse grupo. Para tanto, outros predicados como 
formação acadêmica e/ou empatia bastariam. Por ou-
tro lado, pontua-se que o contexto social é fundamental 
para a qualidade da expressão. Sendo assim, prossegue 
o argumento, quem está em determinado contexto social 
não consegue ir além dos limites dessa situação, o que 
torna questionável tentar analisar questões que estariam 
fora desse contexto. Novamente, a definição dos limites 
do que pode ser dito sem ameaças de represália é obje-
to de discussão do debate público: quem pode falar o que 
contra quem (Camiloto; Urashima, 2020, p. 6).

A partir disso, os autores reafirmam que a cultura de cancela-
mento carrega uma concepção normativa de cidadania democráti-
ca como pressuposto, com as pessoas sendo livres baseado na sua 
capacidade e possibilidade de contestar seus arranjos políticos 
e sociais. Porém, nas suas considerações finais, os autores afirmam 
que a cultura de cancelamento pode ser contraditória, dizendo 
que sem a existência de um ideal de tolerância, “a particularidade 
inerente às experiências da vida de cada cidadão pode se trans-
formar em empecilho na construção de soluções normativas para 
a convivência social” (Camiloto; Urashima, 2020, p. 21).

Gueiros e Dalese (2020 apud SILVA, 2021b) apontam outra con-
tradição que revolve esse fenômeno social: o potencial de empode-
ramento advindo da participação deste “tribunal social” capacita 
o sentenciamento de qualquer indivíduo a inúmeras consequências 
desproporcionais aos seus atos cancelados. Em concordância, Silva 
(2021a) alerta sobre a posição de anonimato muito presente nas re-
des sociais que encoraja os usuários a falarem e fazerem o que de-
sejarem, frequentemente escalando situações de ameaças, xinga-
mentos, exclusão e agressão virtual.
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À saber, 

A cultura do cancelamento implica em dois desfechos: 
o primeiro deles refere-se à criação da condenação mo-
ral da pessoa cancelada, onde a Internet é a ferramenta 
que julga e sentencia o comportamento alheio. E o segun-
do objetivo, está relacionado ao desencadeamento de um 
comportamento repressivo e intolerante que desconsi-
dera ou mostra-se completamente alheio à compreensão 
da falibilidade humana (Gueiros; Dalese, 2020, apud Silva, 
2021b, p. 17).

Ao analisar um caso de cancelamento ocorrido em 2021, Silva 
(2021b) relata que as comunidades que participam ativamente 
do cancelamento se comportam de maneira agressiva com fre-
quência. A autora informa que as comunidades também são clas-
sificadas como agências controladoras de comportamento e do 
sentir, ensinando os indivíduos que nela participam quais palavras 
usar para descrever suas manifestações corporais e estados, e a 
emitir um determinado tipo de comportamento. A falha em seguir 
com essas instruções, portanto, pode infligir punições no indivíduo 
por parte do grupo (Silva, 2021b).

A oportunidade de punir outra pessoa proveniente do cance-
lamento se mostra como um grande reforçador desse comporta-
mento uma vez que o indivíduo que foi punido “fará qualquer coisa 
para punir outra pessoa” (Sidman, 2009 apud Silva, 2021b, p. 37). 
Silva (2021b) expõe os resultados dessa coerção na análise do caso 
que ela faz, apontando que o cancelamento levou a xingamentos 
e ameaças de morte à pessoa cancelada e aos membros de sua fa-
mília, afirmando que o “cancelado é punido de forma contingente 
e não contingente” (Silva, 2021b, p. 37).

Participando desse processo, existem dois tipos de pessoas 
que fomentam a cultura de cancelamento: o falante, que verbali-
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za o comportamento agressivo; e o ouvinte, que interage por meio 
de curtidas, comentários e compartilhamentos, assumindo uma pos-
tura passiva diante da situação (Silva, 2021b). Silva (2021b, p. 37) afir-
ma que ambos os comportamentos representam “respostas fun-
cionais que reforçam esse padrão cultural” e, portanto, contribuem 
para a manutenção da cultura do cancelamento.

Relembrando o objetivo da cultura de cancelamento – que se-
ria a conscientização da pessoa cancelada e a mudança de compor-
tamento por parte dela – Silva (2021b, p. 38) argumenta que ambas 
as respostas de agressividade e passividade emitidas pelos indiví-
duos e comunidades que participam do cancelamento “não são as 
medidas mais eficazes para mudanças efetivas de comportamento”, 
sendo a ferramenta mais eficaz, na verdade, o reforçamento positi-
vo (Guilhardi, 2002 apud Silva, 2021b).

certifica que a comunicação do grupo social pautada 
em reforçamento positivo desenvolve a autoestima e o au-
torreconhecimento do indivíduo, uma vez que “[...] dá des-
taque à pessoa e não ao comportamento [...] e sentindo-
-se amado pelo outro, ele aprenderá a amar a si mesma 
e a partir dessa vivência comportamental, vai se diferen-
ciando das outras pessoas e se tornando independente” 
(Guilhardi, 2002, p. 8 apud Silva, 2021b, p. 38).

Em relação aos estudantes matriculados nas escolas públicas 
do ensino médio, é possível afirmar que o modo que estes/as es-
tão inseridos e, de algum modo, expostos no contexto das mídias 
sociais, tende interferir no processo de compreensão e escolha 
dos métodos mais pacíficos ou punitivos de resolução dos conflitos 
interpessoais no chão da escola.
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VIOLÊNCIA, FAMÍLIA, ESCOLA E DIREITOS HUMANOS: PERCEPÇÃO 
DOS ESTUDANTES MATRICULADOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS 
DO ENSINO MÉDIO

Considerações metodológicas iniciais

Os dados e informações disponíveis abaixo fazem parte da re-
alização de uma pesquisa de campo em andamento junto aos estu-
dantes matriculados na escola pública do Ensino Médio Professor 
Teobaldo L. Kletemberg no município de Curitiba-PR, englobando 
os temas da violência, adolescência, mídia e punição. A conclusão 
de grupos focais e de um questionário fechado de múltipla escolha 
junto aos estudantes em um dos colégios selecionados para a re-
alização da pesquisa, em 2021, avaliou a percepção dos estudantes 
em relação aos temas: família, escola, violência escolar, Direitos 
Humanos, resolução de conflitos. Ao final de cada tema, havia 
um espaço aberto para aqueles que desejassem adicionar um co-
mentário sobre as perguntas.

Foi realizado o curso de formação para manuseio da técnica 
de grupo focal, com as instruções sendo passadas para os pesquisa-
dores ao longo de quatro sessões. O roteiro de perguntas utilizado 
durante a mediação dos grupos focais também foi formulado pela 
equipe de pesquisadores e de voluntários em uma dessas sessões.

Os grupos focais foram realizados pelos pesquisadores e por 
voluntários – preenchendo os cargos de moderadores e observa-
dores dos grupos – em duas visitas à escola realizadas nos dias 14 e 
22 de junho de 2022 durante a manhã e à noite, respectivamen-
te. Em cada visita, três grupos focais foram conduzidos (um grupo 
do 1º ano, um grupo do 2º ano e outro do 3º ano), totalizando seis 
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grupos focais realizados. As conversas foram gravadas por grava-
dores de áudio disponibilizados pela faculdade e pelos celulares 
dos próprios pesquisadores para facilitar a transcrição dos áudios 
para a análise posterior.

No período da manhã, a escola possui as seguintes turmas: 
1º ano–7 turmas; 2º ano–4 turmas; 3º ano–3 turmas. No período 
da noite, a escola conta com as turmas: 1º ano–1 turma; 2º ano–2 
turmas; 3º ano–3 turmas. Do total de 530 estudantes matriculados, 
222 responderam o formulário. Nesta fase de identificação dos su-
jeitos da pesquisa focal, é importante ressaltar as variáveis gênero, 
cor da pele, estudo e trabalho. A partir desses critérios, a escolha 
dos estudantes participantes, bem como as salas em que ocorreram 
os grupos focais, foram selecionadas e disponibilizadas pela escola.

No caso dos grupos focais, destaca-se a realização de um gru-
po do 1º ano do período da manhã e a de um grupo do 3º ano do 
período da noite. A condução do primeiro grupo se mostrou facili-
tada em comparação com a do segundo grupo. Na primeira, os es-
tudantes demonstravam interesse pelas perguntas e respondiam 
de forma a compartilhar abertamente suas experiências, vivências, 
percepções e emoções. Todos pertenciam a uma mesma faixa etá-
ria (com exceção de um aluno, que tinha 17 anos) e vinham da mes-
ma classe. Demonstravam possuir apreço pelo companheirismo 
que afirmaram ter desenvolvido desde o retorno às aulas depois 
da pandemia.

Em contrapartida, a sala de computação, em que foi rea-
lizado o grupo focal do 3º ano não era apropriada: as mesas, ali-
nhadas em fileiras, não podiam ser mudadas de lugar por conta 
dos computadores que estavam ligados nas tomadas disponibiliza-
das na classe, o que impossibilitou nos sentarmos em círculo para 
realização do grupo focal. Os próprios computadores se caracte-
rizaram como uma distração para alguns alunos, que não presta-
ram atenção na discussão que estava sendo construída. Entretanto, 
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por esse grupo focal ter sido realizado durante o período da noite 
(entre 19h e 21h), deve-se considerar que o fator do cansaço tanto 
dos participantes quanto o da moderadora pode ter influenciado 
na dificuldade de se estabelecer um debate.

Violência e temas correlatos: dados coletados por meio 
de questionário

A aplicação do questionário auxiliou no entendimento da pers-
pectiva dos estudantes em relação a diversas temáticas, como 
mencionado anteriormente. Houveram em torno de 27 respostas 
por pergunta, havendo uma pequena variação de uma ou duas res-
postas nas perguntas sobre violência escolar, Direitos Humanos, 
resolução de conflitos, ensino remoto, justiça restaurativa e parti-
cipação estudantil.

Em relação ao tema da violência escolar, pode-se observar 
na figura 1 a perspectiva dos estudantes quanto à presença de vio-
lência dentro da escola.

Figura 1: Respostas à afirmação “Não há violência na escola”

Fonte: Elaborado pelos autores.

Percebe-se que somente uma minoria (3 estudantes) veem 
a escola como um ambiente livre de violência, enquanto a maio-
ria (13 estudantes) sente que violência é algo que ocorre dentro 
da escola (respondendo “Não se aplica a minha realidade” e “Muito 
distante da minha realidade”). Os casos de violência, entretanto, 
não são diários, como pode ser observado na figura 2.

Figura 2: Respostas à afirmação “Há casos de violência diária na escola?”

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quanto às formas de violência, pode-se afirmar que 
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violência verbal foi observada no ambiente escolar por pelo 
menos 20 dos estudantes que responderam ao questionário, 
dos quais 9 deles afirmam acontecer diariamente. A violência 
sexual também foi relatada por pelo menos 15 estudantes, com 
1 deles afirmando que ela acontece todos os dias da semana. A 
violência física também foi observada por 20% dos estudantes 
dentro da escola.

Em relação às formas de solução dos conflitos na escola, hou-
ve predileção ao método de comunicar-se com a família e suspen-
der temporariamente o aluno agressor (com 15 pessoas concordan-
do, 5 discordando e 7 incertas) seguido de advertir formalmente 
a figura do agressor (com 11 pessoas concordando, 3 discordando 
e 13 incertas).

Em relação ao tema Direitos Humanos, os estudantes res-

ponderam de forma diversificada e uniforme. Ao opinarem sobre 
a afirmação “Os Direitos Humanos defendem de igual modo os in-
teresses de ricos e pobres”, por exemplo, 9 pessoas concordaram, 
9 discordaram e 9 se mostraram incertas. Houve uma disparidade 
nas afirmações “Os Direitos Humanos defendem mais os bandidos 
que as pessoas honestas” (com 5 pessoas concordando, 13 discor-
dando e 9 incertas) e “Os direitos econômicos, sociais e culturais 
são (ou deveriam ser) o principal foco de proteção dos DH” (com 
12 pessoas concordando, 5 discordando e 10 incertas).
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Em relação à participação estudantil na tomada de decisões 

sobre assuntos escolares, pode-se afirmar que 7 alunos percebem 
que isto é algo que acontece na escola, enquanto 8 dizem que isto 
não se aplica ou é muito distante da realidade deles e 12 se mostram 
incertos. Sobre essa participação ser algo que deveria acontecer 
regularmente, 14 estudantes concordam que deveria ser uma práti-
ca comum, 8 discordam e 5 se mostram incertos.

Em relação à aplicação da justiça restaurativa na solução 
de conflitos entre os estudantes da escola, observa-se que muitos 
estudantes não possuem conhecimento sobre isso, mas que gos-
tariam de conhecer mais sobre e aplicar na escola (com 14 concor-
dando, 3 discordando e 8 se mostrando incertos).

Realização de grupos focais entre os estudantes do período 
da manhã

Em relação ao 1º ano do período da manhã, já no início da con-
versa, com perguntas sobre a escola, o assunto de brigas e conflitos 
que ocorrem no ambiente escolar surgiu. Todos os participantes fa-
laram sobre o aumento de conflitos após o retorno às aulas. Porém, 
afirmaram que os conflitos diminuíram de intensidade e frequên-
cia depois que três alunos foram transferidos para outras turmas. 
Observemos uma das falas sobre isso:
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É que a nossa sala não tem hierarquia, ninguém é melhor 
que ninguém. Antes tinha muita briga, mas daí as pessoas 
que brigavam saíram da sala (Estudante 1). 

Em relação à definição de violência, os participantes chegaram 
à conclusão de que ela pode ser: verbal, física, não respeitar o outro 
e “passar do limite” (Estudante 1). Sobre isso, a Estudante 7 diz: 

[...] ela faz uma brincadeira sem graça, e a outra [...] 
não gostou, [...] isso já pode ser considerado uma violência.

O Estudante 5, que relatou ter sofrido bullying por vários anos 
da sua vida apesar de contraditoriamente ser respeitado por sua 
altura, comenta que 

Geralmente violência é tipo uma pessoa faz bullying 
com a outra pessoa, essa pessoa acaba [...] deixando esse 
bullying sair e acaba fazendo alguma coisa que é conside-
rado violência, [...] ela começa a mudar. Daí como ela so-
freu bullying, ela vai fazer bullying nas outras pessoas para 
se sentir superior às outras pessoas. Eu sei disso porque 
eu já fiz isso (Estudante 5).

Ao perguntar sobre resolução de conflitos, os alunos interpre-
taram como dar conselhos para alguém que está se sentindo mal, 
e apresentaram algumas estratégias: 

Rezar pela pessoa e falar que Deus está a frente (Estudante 
8).

Abraçar e falar que vai ficar tudo bem, [dar exemplos 
da própria vida para] mostrar que eu passei por aqui-
lo e sobrevivi, então a pessoa também vai, porque tudo 
é passageiro (Estudante 7).
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No tocante aos alunos 2º ano do ensino médio e que parti-
ciparam da pesquisa no período da manhã, constatou-se maior 
preocupação sobre o tema da violência. Os alunos disseram haver 
uma grande falta de justiça no Brasil e afirmam que o dever de cum-
prir com essa justiça corresponde ao Estado, mas acreditam que a 
execução das leis por este órgão é falha. O Aluno 9 diz:

Hoje em dia lei não serve muito pra nada, [...] hoje se mor-
re uma travesti ali na esquina a gente sabe que não vai dar 
em nada, se morre um preto na rua, a gente sabe que não 
vai dar em nada, porque não funciona, lei no Brasil não fun-
ciona, só serve pra [...] botar medo nas pessoas (Aluno 9).

Ele conclui o pensamento dizendo que no Brasil não existe 
a realização de um julgamento e o cumprimento da pena.

Se não tem lá fora, quem dirá aqui, um país de 3º mundo 
(Aluno 9).

Outros alunos contribuíram para a discussão:

As leis funcionam para determinado tipo de pessoa, [para] 
homens brancos héteros cis [e para] quem tem dinheiro 
(Aluna 7).

Tem famoso que faz [coisas] que se uma pessoa pobre fi-
zesse [...] todo mundo cai em cima, tem uma grande dife-
rença né, se a pessoa tem dinheiro ou não (Aluno 10).

Em relação aos direitos que acham fundamentais, houve una-
nimidade nas respostas: “Todos!”, afirmaram os alunos. Entretanto, 
o Aluno 6 falou sobre a importância de destacar o direito à moradia 
e à educação.

Eu acho que uma das situações mais evidentes é a ques-
tão da moradia, e sobretudo a educação, tem muita gen-
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te que não tem a oportunidade de estudar [...], as vezes 
não tem condição de estudar tanto por questão financeira, 
[...] a questão de locomoção ou até mesmo do lugar onde 
você mora (Aluno 6).

O aluno relata reportagens que viu no noticiário de casas sen-
do edificadas em lugares inapropriados para moradia, salientando 
a questão da falta de segurança e alta possibilidade de desmorona-
mento e perda dos pertences.

Acho que uma certa atenção a mais para esse caso seria 
importante (Aluno 6).

A Aluna 2 afirmou que acha que todos os direitos são funda-
mentais, mas traz atenção para a falta de conhecimento em volta 
deles. 

Pena que nem todos os cidadãos tenham ciência dos di-
reitos que eles mesmos têm (Aluna 2).

Já o Aluno 5 diz que ter ou não um direito respeitado varia 
muito de pessoa para pessoa.

Mesmo as pessoas tendo todos os direitos, eles não vão 
ser respeitados, independente de você ter o direito de fa-
zer aquilo ali, sempre vai ter alguma razão (Aluno 5).

Dando como exemplo pessoas em situação de rua, o Aluno 
5 fala:

Mesmo tendo esse direito [à moradia], as pessoas não con-
seguem ter, o governo mesmo não ajuda as pessoas. [...] 
Então independente do direito que você tenha que seja 
essencial para sua vida, as vezes você não vai conseguir 
ter aquele direito.
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Relativo à resolução de conflitos, os alunos acreditam que a 
melhor forma é por meio do diálogo, através da escuta de ambas 
as partes para a chegada a um consenso. A punição, segundo 
a Aluna 4,

[...] nem sempre é necessária, porque as vezes a pes-
soa não sabe direito o que ela tá fazendo, as vezes é por 
uma crise de raiva, uma crise de ansiedade e a pessoa 
só faz algo sem ter consciência direito [...], as vezes con-
versar e dar uma solução para isso já é o suficiente.

A Aluna 7 compartilha dessa opinião:

As pessoas tentam resolver uma situação humilhando 
a outra. 

Já o Aluno 10 acredita que o diálogo tem uma certa limitação 
na eficácia caso a pessoa não demonstrar estar disposta a refletir 
sobre os seus erros e revisar suas atitudes; conclui que a melhor 
solução, neste caso, seria o distanciamento. Ele diz:

Eu acho que você tentar, tentar, tentar conversar com uma 
pessoa, e ela prometer que vai mudar e não muda, eu acho 
que é perca de tempo. Então eu acho que é melhor ou você 
se afastar daquela pessoa ou você só abandonar, porque 
você não tem o que fazer; a pessoa promete mudan-
ça e não muda, não importa o que aconteça, ela sempre 
vai agir do mesmo jeito que ela falou que não agiria, então 
é só se afastar.

A Aluna 2, por outro lado, acredita que a resolução pacífica 
de um conflito deve não só exigir uma mudança de comportamen-
to por parte de quem cometeu a violência, mas também por parte 
da vítima.
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Não cabe só a uma pessoa, cabe às duas, de quem come-
te a querer mudar e não fazer mais, e a de quem sofre 
para se expressar mais. A gente precisa impor o respeito 
às vezes, porque não nos dão o respeito, [...] os dois lados 
da moeda têm que ser revisados para não acontecer mais. 
O que sofre [tem] que se expressar um pouco mais e o 
que comete colocar a mão na cabeça de que está sendo 
um idiota em desrespeitar alguém.

O Aluno 6 acrescenta:

Não adianta só dar valor para um lado e deixar o outro 
lado no vácuo, ouvir os dois lados, chegar em um consen-
so, e tentar unir [...]. Nunca um lado só vai estar certo, va-
mos ouvir os dois lados, [assim] a gente evita de acontecer 
outra coisa, então é unir os dois lados ali e chegar nesse 
consenso eu acho que é bem importante.

Já, em relação a participação dos alunos do 3º ano do perío-
do da manhã, quando perguntado sobre a incidência de violência 
em Curitiba, um dos estudantes acredita ter aumentado nos últi-
mos anos:

A pandemia acabou deixando as pessoas muito isoladas, 
e algumas pessoas não sabem mais como viver em socie-
dade, não tem empatia por ninguém (Estudante G).

A ocorrência de casos de violência, assim, estaria ligada a uma 
falta de empatia que tem aumentado principalmente por conta 
da pandemia, que demandou o isolamento social.

A violência é o que acaba machucando a pessoa [...], hoje 
em dia ninguém mais tem papas na língua se conscienti-
zar nem ter empatia com o outro. As pessoas só pensam 
em si, e não pensam em como a pessoa vai se sentir depois 
(Estudante D).



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

194 195

Ao conversarem sobre os direitos fundamentais, o modera-
dor trouxe um exemplo de um caso atual para os alunos comenta-
rem – Monark, que participava de um podcast chamado Flow, falou 
que apoia a existência de um partido nazista no Brasil, e ao se de-
fender disse que ele estava apenas exercendo o seu direito de liber-
dade de expressão. Eis uma das falas a partir desse tema:

Quando incita o ódio, eu já acho que não é liberdade 
de expressão (Estudante E).

O Estudante A acredita que o direito à liberdade de expressão 
é bom, porém,

[...] tem os limites, e quando passa deles acaba levando 
à violência [...], hoje se você não tomar cuidado com o 
que você fala é perigoso e pode causar um caos mesmo. 
Pode causar um cancelamento, como o Monark mesmo 
sofreu. Talvez as pessoas precisem pensar, ter um auto-
controle (Estudante A).

Outro aluno acrescenta:

Existe uma diferença entre você expressar uma opinião 
e expressar o que você sente [...] não deveria ser um direi-
to meu fazer mal para outra pessoa (Estudante C).

Ao abordar a questão de resolução de conflitos, o moderador 
se deparou com uma certa dificuldade em incitar os alunos a se ex-
pressarem. Entretanto, ao perguntar sobre o que eles fariam caso 
alguém com quem eles se importam se envolvesse em um confli-
to, uma das alunas se dispôs a falar e os outros contribuíram para 
a conversa a partir disso. Acompanhe, leitor/a, um trecho dessa 
conversa.
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Estudante H: [...] aconteceu uma situação assim aqui 
no colégio. A gente tava na quadra, a minha amiga tava 
com a bola e um menino veio e começou a bater nela. 
Eu fui e falei com as tias que ficam ali e elas não fizeram 
nada, tentei falar com o diretor, mas não deixaram. No fi-
nal, eu conversei com a mãe dela, a gente contou o que 
aconteceu e a polícia veio aqui... E me senti como se eu 
não pudesse fazer nada, porque ninguém ajudou, e eu 
não podia fazer nada.

Moderador: E o que aconteceu com esse menino?

Estudante H: Eles chamaram a polícia, daí eles conver-
saram, ele pediu desculpa e acabou por aí. Não aconte-
ceu nada.

Moderador: O que você acha que deveria ter acontecido 
com ele? Acha que ele deveria ter sido punido de algu-
ma forma?

Estudante H: Sim, porque se ele fez isso uma vez com uma 
menina ele pode fazer de novo. Ele poderia ficar preso 
por um tempo, mesmo sendo de menor, porque ele bateu 
nela. Então acho que ele devia ser punido sim. 

Moderador: Alguém tem alguma ideia diferente do que 
deveria ter acontecido?

Estudante E: Acho que deveria ter aqueles programas 
de reabilitação...

Estudante D: Mas ele começou a bater nela do nada?

Estudante H: Sim, ele foi pegar a bola, ela falou que não 
e ele foi catou a bola e deu uma cabeçada nela e começou 
a empurrar ela.

Estudante I: Acho que deveria, porque a partir do momen-
to que ele teve iniciativa, fora a vantagem de força que ele 
teria sobre ela, acho que ele deveria pelo menos ir na de-
legacia do adolescente e pagar alguma multa ou algum 
processo por causa dos danos que ele causou nela, porque 
acho que foi mais psicológico do que físico. O nosso físico 
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pode se recuperar, mas o psicológico fica abalado, porque 
não estamos acostumados a sofrer agressões...

Moderador: Então você acha que não deveria ter nenhum 
tipo de punição física, e sim mais na parte criminal de pro-
cesso, preso ou uma multa?

Estudante I: Bom, eu pensei nisso agora, se eu tivesse 
mais tempo para analisar a situação seria melhor, mas no 
momento acho que a medida mais cabível é essa.

Estudante G: Acho que a gente não devia revidar, por-
que se estamos punindo uma pessoa por bater em outra, 
por que a gente iria revidar?

Moderador: O correto seria uma punição que restringisse 
ele de chegar perto dela, mas nada físico?

Estudante G: Isso.

Ao final da sessão, o moderador pergunta sobre a relevância 
que a conversa teve para os alunos, que, por sua vez, comentam 
sobre casos na escola em que os professores e a direção da es-
cola “fizeram abuso de poder” (Estudante I), afetando os alunos 
diretamente.

Moderador: Nós discutimos alguns tópicos aqui, e de modo 
geral vocês têm alguma coisa a comentar sobre a nossa 
conversa, acharam que foi produtiva ou que não agregou 
em nada ao dia de vocês?

Estudante C: Acho que é sempre bom ter esse tipo de con-
versa, porque aqui na escola não se fala muito sobre isso. 
Principalmente sobre a agressão, que teve vários casos 
de professores serem agressivos. Então é importante 
ter esse tipo de diálogo.

Moderador: Você já falou com a direção?

Estudante C: Todo mundo já levou algum caso especí-
fico, porque não é só um, são vários. Mas pelos profes-
sores serem professores, não acontece nada com eles. 
Acho que deveriam ouvir mais os alunos, porque é injusto. 
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Ouvem o lado do professor, e o aluno leva uma advertên-
cia ou traz os pais para conversar.

Estudante I: Não só com professores, como também al-
gumas autoridades máximas aqui do colégio... já fizeram 
abuso do poder e falaram palavras que, querendo ou não, 
afetaram o psicológico [...] em 2020, um pouco antes 
da pandemia, teve um caso de conflito com um professor 
que eu não tava envolvido, porém sabe aquele amigo saca-
na que se for pra diretoria tem que ir junto, então ele levou 
eu e mais um. Chegando lá, eles distorceram a história, 
o que era uma coisa virou outra, falaram que eu era usuário 
de droga [...] e como é que eu ia protestar. Ligaram pra mi-
nha casa, falaram que eu tava fumando narguile dentro 
da sala, tava bebendo... fazendo tudo menos estudar.

Moderador: Quando tem esse caso do abuso de autorida-
de e da falta de respeito por parte dos professores, o que 
vocês acham disso de um modo geral?

Estudante F: Nunca aconteceu comigo de um professor 
ser desrespeitoso, porque eu [...] sou bem amigo dos pro-
fessores. Mas eu sei que teve um dia que tavam fazendo 
um abaixo-assinado para uma professora, porque ela bri-
gava muito dentro da sala [...] mas eu nem participei disso.

Estudante I: Depois disso, surgiram algumas ameaças 
que ninguém ia derrubar ela, porque ela que dava aula 
e ela era autoridade.

Estudante D: Acho que seria ideal uma democra-
cia, que nem a gente fez lá o abaixo-assinado, porque 
ela não tá fazendo o papel dela. Tem que gerar dúvidas 
e tem que ver o que tá acontecendo, o porquê de todo 
mundo não querer ela como professora. Bom, foi igno-
rado o abaixo-assinado e tudo, e eu acho errado, porque 
quem tá lá na hora que ela dá aula são os alunos [...] acho 
que precisa ser levado em conta o aprendizado, se o aluno 
tá aprendendo.

Estudante I: Ela exigiu respeito, mas não nos deu respeito. 
Ela quis exigir na força e não conseguiu.
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Estudante F: O que conseguiu foi o ódio dos alunos.

Realização de grupos focais entre os estudantes do período 
da noturno

Entre os estudantes do primeiro período, assim como nas ou-
tras turmas, ao serem perguntados sobre a incidência de violência 
os alunos responderam que acham que ela aumentou.

Quando a mediadora pergunta sobre o que os participantes 
consideram como violência, alguns alunos se posicionam:

A violência começa pelo xingamento (Aluno C).

Agressão física e verbal é a mesma coisa, se me xingar 
ou me bater dá na mesma. Eu levo pro coração (Aluno B).

Xingar é uma coisa, bater é outra, porque xingar qualquer 
um xinga (Aluno D).

Ao falar sobre resolução de conflitos, a Aluna A diz ter uma 
posição de não interferência, dizendo: 

Eu me preocupo comigo, com as minhas coisas, agora 
os outros que se resolvam, problema deles. A gente tenta 
ajudar também e não serve pra nada, é melhor não ajudar 
(Aluna A).

O Aluno E já admite buscar ver os dois lados, falando que para 
resolver o conflito tem que ser por meio do diálogo:

Tem que ver quem tá certo e quem tá errado, porque 
se você for tentar resolver uma agressão física com mais 
agressão não resolve (Aluno E).
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No meio da conversa, surge o assunto de uma briga entre dois 
alunos presentes – Aluna A e Aluno B – e a mediadora pergunta 
sobre o que eles acham que deveriam fazer para resolver esse con-
flito. Um dos alunos diz: 

Os dois lados [tem que] ceder, não adianta só um [ceder] 
e o outro continuar (Aluno C).

Quando a mediadora pergunta para os demais participantes 
qual a posição deles diante das brigas entre a Aluna A e o Aluno B, 
o Aluno F diz:

A gente só fica escutando, aí eu falo para o Aluno B ficar 
tranquilo (Aluno F).

PROPOSTA DE DISCUSSÃO ACERCA DOS RESULTADOS 
EM QUESTÃO

A respeito da violência, é possível notar que os alunos perce-
beram que a incidência da violência tem aumentado, principalmen-
te após a pandemia. Apesar da turma do 1º ano da manhã afirmar 
que as intrigas cessaram após a transferência de três alunos para 
outras salas, eles notaram que o período logo após o retorno às au-
las estava cheio de conflitos.

Os dados advindos do questionário, por outro lado, demons-
tram que a violência não é uma ocorrência diária na escola. Porém, 
é preciso destacar que o questionário não revela os pensamentos 
e percepções que os estudantes possuem em relação a violência, 
coisa que os grupos focais nos mostraram: é aquilo que fere o outro 
ou ultrapassa o seu limite.

A definição desse limite pode ter se tornado vaga após o pe-
ríodo de isolamento social da pandemia, no qual o principal meio 
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de comunicação foi a internet. Lisboa e Faustino (2021, p. 03) expli-
cam que o mundo virtual é baseado na instantaneidade: “os resulta-
dos [...], a satisfação [...] e as relações são imediatas, o mundo virtu-
al facilita a ideia de desnecessidade da continuidade das relações”. 
Essa noção de imediaticidade estimula a sensação e a percepção 
de que uma vida sem consequências, sem necessidade do pensa-
mento posterior.

O anonimato, ferramenta de proteção, estimula ainda mais 
a irresponsabilização das próprias ações frente a quaisquer repres-
sões morais que os usuários possam sofrer (Lisboa; Faustino, 2021). 
Assim, de acordo com Silva (2021a), se torna facilitado o escalamen-
to da situação por meio de agressões virtuais. Amado et al. (2009) 
ainda explicam que o anonimato do agressor e sua distância em re-
lação à vítima dificultam o surgimento de sentimentos necessários 
ao convívio social no contexto do espaço virtual, como a empatia. 
Ao citar Demetrovics et al. (2008 apud Amado et al., 2009), os au-
tores afirmam que o intensivo uso da internet pode provocar gra-
ves perturbações na comunicação, na relação com os pares e com 
a família, ocasionando empobrecimento no funcionamento social. 
As observações dos alunos do 3º ano do turno da manhã, que dizem 
que os casos de violência ocorrem por causa de uma falta de empa-
tia que aumentou principalmente por conta da pandemia, se com-
plementam com isso.

Outra concepção emitida por um estudante do 1º ano do tur-
no da manhã que se encontra de acordo com os achados teóricos 
é o relato de que uma pessoa que sofre bullying tende a replicar 
esse comportamento “para se sentir superior” (Estudante 5). Isso 
demonstra não somente que a punição tende a resultar em efei-
tos indesejáveis, como a replicação do mesmo comportamento 
agressivo, mas que a estratégia das comunidades que participam 
da cultura de cancelamento, que se baseia justamente no princípio 
da agressividade gerada por meio da punição, é efetiva.
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No caso da resolução de conflitos e sentimento de injusti-
ça, as conversas mediadas por grupos focais ressaltam a presença 
de três modalidade de resolução de conflitos: a punição do agres-
sor, o diálogo e escuta de ambas as partes do conflito para a chega-
da a um consenso e o distanciamento da pessoa que é responsável 
pela situação de violência.

É curioso notar que a maioria dos alunos admitiu que o diálo-
go era a melhor estratégia para solucionar qualquer tipo de confli-
to, porém, nas situações em que sentimentos de injustiça e de im-
potência se mostraram prevalentes, a punição foi a saída preferida 
pelos alunos.

Isso pode ser visto no relato feito pela Estudante H, do 3º 
ano do turno da manhã, que, após presenciar sua amiga sendo 
agredida fisicamente por um outro estudante, acredita que ele de-
veria ter sido preso

Mesmo sendo de menor, porque ele bateu nela (Estudante 
H).

O Estudante I expressou uma inclinação à punição similar, 
dizendo

Ele deveria pelo menos ir na delegacia do adolescente e pa-
gar alguma multa ou algum processo por causa dos danos 
[físicos e morais] que ele causou nela (Estudante I).

Esse retorno à punição advindo da falta de justiça sentida pe-
los estudantes, se mostra condizente com o populismo punitivo 
desenvolvido no Brasil. Com a associação dos sentimentos de medo 
e ansiedade aos modelos punitivos de resolução de conflitos, esta-
belecidos ao longo das décadas pelos meios de comunicação. Log, 
não é de se surpreender que a punição seja o recurso ao qual as es-
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tudantes se voltem ao se deparar com uma situação em que se sen-
tiram injustiçadas e impotente.

Essa falta de justiça também foi muito discutida durante 
o grupo focal realizado com o 2º ano da turma da manhã, que dis-
se em vários momentos que a lei no Brasil “só serve pra [...] bo-
tar medo nas pessoas” (Aluno 9), funcionando para certas pesso-
as,  sendo elas “homens brancos héteros cis e quem tem dinheiro” 
(Aluna 7) e contra outras.

Novamente, isso se relaciona com o populismo punitivo 
que resultou da inspiração nas políticas governamentais estaduni-
denses, estabelecendo uma nítida distinção entre pessoas de “bem” 
e criminosos perversos, sendo estes últimos associados majorita-
riamente à população negra e às pessoas de camadas mais pobres 
da sociedade (Nascimento, 2016).

A inefetividade do cumprimento da lei é evidenciada pela se-
guinte fala do Aluno 9 do 2º ano do turno da manhã:

Hoje em dia lei não serve muito pra nada, [...] hoje se mor-
re uma travesti ali na esquina a gente sabe que não vai dar 
em nada, se morre um preto na rua, a gente sabe que não 
vai dar em nada, porque não funciona, lei no Brasil não fun-
ciona, só serve pra [...] botar medo nas pessoas.

Essa falta de justiça sentida pelos adolescentes em sua reali-
dade faz com que a cultura do cancelamento, que ocorre em uma 
esfera diferente da vida – a esfera virtual –, se torne mais atraente 
pela sua promessa de “justiça social”, na qual os próprios indivíduos 
têm a liberdade, capacidade e possibilidade de contestar seus ar-
ranjos políticos e sociais (Camilloto; Urashima, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Inicialmente, esta pesquisa tinha como objetivo observar 
os modos como a participação nas redes sociais – e, mais especifica-
mente, na cultura de cancelamento – poderia influenciar no modo 
como os adolescentes de hoje em dia pensam sobre determinados 
conceitos e se comportam entre seus pares. Partimos do pressu-
posto de que, por estarem inseridos no meio virtual de uma forma 
mais intensa nos últimos anos com o rápido avanço da tecnolo-
gia e o acontecimento da pandemia, as redes sociais exerceriam 
uma grande influência em suas vidas. Entretanto, o que se consta-
tou durante a realização desta pesquisa foi a possibilidade de que 
a cultura de cancelamento ter surgido como um reflexo da injusti-
ça sentida pelas pessoas na realidade e a consequente necessidade 
de torná-la justa.

As redes sociais se tornaram o lugar em que é possível desen-
volver uma nova identidade descolada da própria identidade real, 
sendo possível discutir e expor a vida, a intimidade e as vitórias, 
resultando, assim, na sensação de que as liberdades são ilimitadas 
nesse espaço, com o “eu” virtual podendo “expressar, através dessa 
nova identidade, aquilo que é impossível no ‘mundo real’ por existi-
rem limitações morais, legais e sociais” (Lisboa; Faustino, 2021, p. 2).

Apesar de os autores terem como objetivo advertir sobre como 
essa noção distorcida de liberdade pode levar a tendência à irres-
ponsabilização dos próprios atos, não é possível deixar de notar 
que a internet se mostra como um local de possibilidades ilimita-
das para aqueles que se veem limitados na realidade por injusti-
ças construídas histórica e culturalmente. As redes sociais, assim, 
se abrem como um espaço em que essa justiça possa ser alcançada 
pelas suas próprias mãos quando ela não pode ser providenciada 
por aqueles que possuem esse dever.
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C A P Í T U L O  1 0

A DIMENSÃO AMBIENTAL NA FORMAÇÃO DO 
PROFESSOR PEDAGOGO: UMA COMPREENSÃO 

SOBRE O CURRÍCULO DO CURSO DE PEDAGOGIA 
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

João Batista de Souza Junior
Ricardo Lopes Fonseca

INTRODUÇÃO

Este texto trata-se de um recorte da pesquisa de mestrado 
intitulada “A educação ambiental na formação inicial de professo-
res: uma exposição sobre as reformulações curriculares dos cur-
sos de licenciatura da Universidade Estadual de Londrina”, vin-
culada ao Programa de Pós Graduação em Educação (PPEdu) 
da Universidade Estadual de Londrina (UEL), e à Linha de Pesquisa 
“Docência: Saberes e Práticas” no núcleo “Formação de Professores” 
e tem como objetivo mapear a dimensão ambiental presente 
no currículo do curso de licenciatura em Pedagogia da Universidade 
Estadual de Londrina.

O trabalho pode contribuir para a compreensão de como o ce-
nário nacional da Educação Ambiental se materializa na esfera local 
da UEL, tendo em vista que a universidade recebe destaque na-
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cional a partir dos resultados do Índice Geral de Cursos. E tam-
bém possibilita reconhecer se o curso de formação de professores 
de Pedagogia está se afastando dos princípios da lógica do capi-
tal ou indo ao encontro dele e reconhecendo a natureza como re-
curso a ser utilizado de forma exploratória, para fins puramente 
lucrativos.  

Dentro da Educação Ambiental há uma diversidade de concei-
tos que englobam esse campo de conhecimento, assim para este 
trabalho, considera-se “Dimensão ambiental” como a totalidade 
do real/concreto que abriga a representação do todo ambiental, 
englobando a representação histórica, política, social, cultural, etc. 
existente. Dentro dessa, há relações diversas e uma rica totalidade 
(que se abstraem em determinações mais tênues e simples) e se 
uni com outras determinações (dimensões) para compor o real/
concreto, assim, a “temática ambiental” e “Educação Ambiental” es-
tão presentes e compõem a dimensão ambiental que é mais ampla 
e rica de representações.

No que se refere aos procedimentos metodológicos, essa pro-
posta compõe de uma pesquisa descritiva, abordagem qualitativa 
e perspectiva crítico-dialética (Gamboa, 1998, 2007).  Ainda segun-
do Gamboa (1998, 2007), a abordagem crítico-dialética caracteri-
za-se por uma visão materialista de mundo, a partir da qual o co-
nhecimento é construído por uma relação dialética entre sujeito 
e objeto que estão dentro de uma realidade concreta e histórica.

O CURSO DE PEDAGOGIA E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL: HISTÓRICO 
A PARTIR DOS DOCUMENTOS NORMATIVOS
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O curso de Pedagogia no Brasil, segundo Silva (1999), foi cria-
do por meio do Decreto-Lei n.1.190, de 04 de abril de 1939, que, 
ao organizar a Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade 
do Brasil, institui também o curso de Pedagogia, tendo como ob-
jetivo a formação de licenciados e bacharéis para diversas áreas. 
Recebia o título de bacharel quem cursava três anos de conteúdos 
específicos da área da educação e licenciado quem cursava mais 
um ano do curso de Didática. Este modelo de configuração curricu-
lar do curso de Pedagogia ficou conhecido como “3 + 1”.

Conforme o exposto por Saviani (2020, p. 50) o currículo 
do curso possui as disciplinas obrigatórias:

1º ano: Complementos de matemática; história da filosofia; 
sociologia; fundamentos biológicos da educação; psicolo-
gia educacional.

2º ano: Psicologia educacional; estatística educacional; 
história da educação; fundamentos sociológicos da edu-
cação; administração escolar.

3º ano: Psicologia educacional; história da educação; 
administração escolar; educação comparada; filosofia 
da educação.

O curso de Didática, para a obtenção do título de licencia-
do, tinha a duração de um ano e era composto pelas discipli-
nas: Didática Geral, Didática Especial; Psicologia Educacional, 
Fundamentos biológicos da Educação, Fundamentos sociológicos 
da Educação e Administração escolar. Assim sendo, para o bacharel 
em Pedagogia obter o título de licenciado, bastava cursar as disci-
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plinas de Didática Geral e Didática Especial, pois as demais já com-
punham o currículo de bacharel (Saviani, 2020).

Segundo Arantes e Gebran (2014, p. 281) este modelo de “or-
ganização curricular favorecia a dicotomia entre o conteúdo e o 
método e entre a teoria e a prática”, no entanto ele foi reafirmado 
em 1962 por meio do Parecer n° 251/1962 em conformidade com a 
Lei 4.024/1961 do Conselho Federal de Educação que, estabeleceu 
o currículo mínimo e a duração do curso de Pedagogia. 

Nessa organização, de acordo com Saviani (2020), a duração 
do curso foi definida em quatro anos, englobando o bacharel e a 
licenciatura. A diferença é que há uma flexibilização na organização 
curricular e as disciplinas de licenciatura poderiam ser cursadas 
concomitante com o bacharelado, não precisando esperar o quar-
to ano.  No que se refere ao currículo do bacharelado manteve-se 
o caráter generalista com cinco disciplinas obrigatórias (Psicologia 
da Educação, Sociologia Geral e da Educação, História da Educação, 
Filosofia da Educação e Administração escolar) e 11 (Biologia, 
História da Filosofia, Estatística, Métodos e técnicas de pesquisa 
pedagógica, Cultura brasileira, Educação comparada, Higiene es-
colar, Currículos e programas, Técnicas audiovisuais de educação, 
Teoria e prática da escola média e Introdução à orientação educa-
cional) opcionais das quais os alunos deveriam cursar. Já o currícu-
lo de licenciatura compunha-se das disciplinas: Psicologia da edu-
cação, Adolescência e aprendizagem; Elementos de administração 
escolar, Didática e Prática de ensino.

A distinção entre licenciados e bacharéis teve fim em 1969, 
quando o Parecer CFE nº 252/1969 e a Resolução CFE nº 2/1969 re-
gulamentaram as novas normas para os cursos de Pedagogia em con-
formidade com a Lei 5.540/1968 (Reforma Universitária). O curso 
tem a sua estrutura curricular dividida em duas partes: o currículo 
mínimo (a base comum do curso) e a parte diversificada, que era 
formada e pelas habilitações: Magistério das disciplinas pedagógi-
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cas na Escola Normal, Orientação Educacional; Administração es-
colar, Supervisão Escolar e Inspeção Escolar. Houve a implantação 
das habilitações para a formação de especialistas nas áreas de pla-
nejamento, supervisão, administração e orientação educacional, 
compondo a parte final do curso, na qual os cursistas deveriam es-
colher qual habilitação cursar (Saviani, 2020).

Este modelo de formação vigorou durante 27 anos, mesmo 
com as intensificações das discussões sobre a formação do peda-
gogo, entre os anos de 1980 e início de 1990, não houve alterações 
em termos legais (Arantes; Gebran, 2014). A alteração na legislação 
ocorreu em 1996, com a aprovação da Lei n°. 9.394, em 20 de de-
zembro do referido ano, trazendo novos horizontes para a educa-
ção brasileira, para a formação dos profissionais que nela atuam 
e extingue as habilitações do curso de pedagogia. 

A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação 
Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, para Gonçalves e Donatoni (2007), 
estabelece novos indicadores para a formação de professores para 
a Educação Básica e o curso de Pedagogia, desencadeando uma re-
tomada das discussões sobre a identidade dos cursos de Pedagogia 
e a formação dos docentes, pois faltavam regulamentações 
às Instituições de Ensino Superior para a elaboração das propostas 
de curso, ficando a cargo de cada instituição, conforme as suas in-
terpretações da LDBEN, a elaboração das propostas de curso.

Concomitante a esse processo de constituição do curso 
de Pedagogia, adentra no cenário brasileiro o movimento ecológico 
iniciando as discussões sobre meio ambiente e educação ambiental. 
No início dos anos 1990, as discussões ganharam força, influencia-
das principalmente por conta de diversos eventos nacionais e in-
ternacionais e assim, diversos instrumentos normativos passaram 
a contemplar a dimensão ambiental.
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Como é o caso LDBEN de 1996, que já traz, ainda que de forma 
simplória, a discussão e o reconhecimento da dimensão ambiental 
ao reconhecer e exigir para o Ensino Fundamental no artigo 32, 
inciso II a “compreensão ambiental natural e social do sistema po-
lítico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamen-
ta a sociedade” e no artigo 26, § 1°, assegura-se que os currículos 
do Ensino Fundamental e Médio “devem abranger, obrigatoriamen-
te, [...] o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente do Brasil” (Brasil, 1996).

Após o sancionamento da LDBEN 9.394/96 para reorganizar 
o novo sistema de ensino, foram homologados diversos textos le-
gais em forma de Leis, Decretos, Portarias Ministeriais, Resoluções 
e Pareceres, buscando regulamentações acerca da educação 
brasileira. 

A elaboração das Diretrizes Curriculares para os cursos 
de graduação em Pedagogia foi anunciada por meio do Edital n°. 
04, de 4 de dezembro de 1997 pela Secretaria de Ensino Superior 
do Ministério da Educação, solicitando o encaminhamento de pro-
postas das Instituições de Ensino Superior para a elaboração das di-
retrizes curriculares de cada curso, enviando para as   Comissões 
de Especialistas de Ensino e para posterior análise e aprovação 
do Conselho Nacional de Educação (Silva, 1999).

Concomitante a isso, em 1999, há a promulgação da Lei nº 9.795, 
que estabeleceu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 
(Brasil, 1999), oferecendo amparo legal para a Educação Ambiental 
na formação de professores, estabelecendo perspectivas, propósi-
tos, estratégias e aos fundamentos a serem adotados e trabalhado 
em todo país pelos cursos de licenciaturas. Assim, a partir da PNEA 
a Educação Ambiental passa a ser reconhecida como uma práti-
ca educativa essencial integrada, contínua e permanente de todos 
os níveis e modalidades do ensino como assegura o artigo 2º (Brasil, 
1999).
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Em relação à formação de professores, a legislação assegu-
ra no artigo 8, parágrafo primeiro, “a incorporação da dimensão 
ambiental na formação, especialização e atualização dos educa-
dores de todos os níveis e modalidades de ensino” assim como “a 
incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização 
e atualização dos profissionais de todas as áreas” (Brasil, 1999). 
E O artigo 11 apresenta que “a dimensão ambiental deve constar 
dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em 
todas as disciplinas” (Brasil, 1999).

As Diretrizes Curriculares para o Curso de Pedagogia, 
Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006 define os princípios, 
condições de ensino e de aprendizagem, os procedimentos a serem 
observados em seu planejamento e avaliação, pelos órgãos dos sis-
temas de ensino e pelas instituições de Educação superior do país, 
e apresenta que o curso de licenciatura em pedagogia destina-se: 

[...] à formação de professores para exercer funções de ma-
gistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalida-
de Normal, de Educação Profissional na área de serviços 
e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previs-
tos conhecimentos pedagógicos (Brasil, 2006, p. 02). 

Nesta nova resolução, a docência é apresentada como a base 
do curso e é conceituada no parágrafo 1 do artigo 2°, como

[...] ação educativa e processo pedagógico metódico e in-
tencional, construído em relações sociais, étnico-raciais 
e produtivas, as quais influenciam conceitos, princípios 
e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articula-
ção entre conhecimentos científicos e culturais, valores 
éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, 
de socialização e de construção do conhecimento, no âm-
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bito do diálogo entre diferentes visões de mundo (Brasil, 
2006, p.01).

No artigo 6º é apresentada a estrutura do curso de Pedagogia 
que é estruturado em três núcleos de estudos: I–Núcleo de estudos 
básicos que engloba o estudo da literatura pertinente ao contex-
to educacional permitindo a reflexão e ações críticas;   II–Núcleo 
de aprofundamento e diversificação de estudos voltados às áreas 
de atuação profissional, atendendo a diferentes demandas sociais; 
III–Núcleo de estudos integradores que proporcionará enriqueci-
mento curricular e compreende a participação em atividades extra-
classe, como atividades prática e participação em eventos de cunho 
técnico-científico. 

A apresentação dos núcleos de estudos foi vista como uma no-
vidade em relação aos modelos curriculares anteriores, os quais ti-
nham os conteúdos e as disciplinas estabelecidas nas próprias di-
retrizes curriculares, agora cabe a cada instituição a construção 
do currículo do curso seguindo os núcleos temáticos, que estabe-
lecem três áreas centrais para estruturas das matrizes curricula-
res. Sobre a Resolução do Conselho Nacional de Educação, Libâneo 
(2006, p. 06-07) aponta que:

[...] pela precária fundamentação teórica com relação 
ao campo conceitual da pedagogia, pelas imprecisões 
conceituais e pela desconsideração dos vários âmbitos 
de atuação científica e profissional do campo educacio-
nal, sustenta-se numa concepção simplista e reducionis-
ta da pedagogia e do exercício profissional do pedagogo, 
o que pode vir a afetar a qualidade da formação [...] ex-
pressa uma visão estreita da ciência pedagógica, resulta-
do de um equívoco teórico sem precedentes na tradição 
da investigação teórica da área, a subsunção da pedagogia 
na docência, reduzindo a essencialidade dos processos 
formativos a uma das dimensões do trabalho pedagógico. 
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Corroborando com esta visão, Saviani (2007, p. 127) apresenta 
que as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia:

[...] são, ao mesmo tempo, extremamente restritas e de-
masiadamente extensivas: muito restritas no essencial 
e assaz excessivas no acessório. São restritas no que se re-
fere ao essencial, isto é, àquilo que configura a pedagogia 
como um campo teórico-prático dotado de um acúmulo 
de conhecimentos e experiências resultantes de séculos 
de história. Mas são extensivas no acessório, isto é, dila-
tam-se em múltiplas e reiterativas referências à lingua-
gem hoje em evidência. 

Essas imprecisões conceituais e ambiguidades apontadas 
na Resolução do Conselho Nacional de Educação, podem trazer 
graves consequências à formação profissional do pedagogo, entre 
as quais Libâneo (2006) destaca: a limitação do desenvolvimento 
da teoria pedagógica resultante da descaracterização do campo 
teórico-investigativo da Pedagogia; a minimização dos estudos 
propriamente pedagógicos no curso de graduação em  Pedagogia, 
comprometendo a apropriação dos fundamentos pedagógicos ne-
cessários à reflexão do professor no que  refere-se à sua prática; 
o aumento   de disciplinas no currículo em função das excessivas 
atribuições previstas para o professor pedagogo, ocasionando a su-
perficialidade dos conteúdos trabalhados,  acentuando a precarie-
dade da formação; a secundarização da importância da organização 
escolar e das práticas de gestão, retirando-se sua especificidade 
teórica e prática (Libâneo, 2006).

Em relação à dimensão ambiental, esta se faz presente 
nas Diretrizes Curriculares em três momentos: no primeiro, é re-
conhecido que o curso de Pedagogia deve propiciar “a aplicação 
ao campo da educação, de contribuições, entre outras, de conhe-
cimentos como o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambien-
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tal-ecológico, o psicológico, o linguístico (sic), o sociológico, o po-
lítico, o econômico, o cultural” (Brasil, 2006, p.01). 

As outras duas citações da dimensão ambiental se fazem pre-
sente no artigo 5º que trata do perfil do egresso, onde pode se ler 
que o egresso deve estar apto a: “X–demonstrar consciência da di-
versidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-ecoló-
gica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, 
religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, entre outras” 
(Brasil, 2006, p.02) e ainda “XIV–realizar pesquisas que proporcio-
nem conhecimentos [...]: sobre alunos e alunas e a realidade so-
ciocultural em que estes desenvolvem suas experiências não es-
colares; sobre processos de ensinar e de aprender, em diferentes 
meios ambiental-ecológicos [...];” (Brasil, 2006, p.03-04). De tal 
modo, é reconhecido o saber ambiental-ecológico como conheci-
mento que compõe os saberes necessários à docência, sendo as-
sim, o egresso do curso deve possuir o domínio de tais saberes e ser 
capaz de utilizá-los. 

Após quase 10 anos da publicação das DCNs de Pedagogia, 
o Conselho Nacional de Educação, nomeou a Comissão Bicameral 
de Formação de Professores, que tinha como objetivo promover 
estudos e proposições sobre a formação dos respectivos profissio-
nais. Essa Comissão foi responsável por realizar reuniões de traba-
lho e atividades que aprofundaram os estudos e as discussões sobre 
as normas gerais e as práticas curriculares vigentes nas licencia-
turas, com destaque para a formação inicial e continuada que re-
sultou na proposição das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério 
da Educação Básica.

Neste contexto, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cur-
sos de formação pedagógica para graduados e cursos de segun-
da licenciatura) e para a formação continuada foram estabelecidas 
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por meio da Resolução CNE/CP n. 2/2015 são compostas por 22 
artigos que se preocupam com a melhoria na formação inicial, con-
tinuada e valorização dos profissionais da educação. 

Para Dourado (2015, p. 300), o CNE, ao tratar da formação ini-
cial e continuada em um único documento, trouxe “maior organi-
cidade para a formação de profissionais do magistério da educação 
básica, incluindo a rediscussão das Diretrizes e outros instrumen-
tos normativos acerca da formação inicial e continuada”.

Em relação à estrutura organizacional dos cursos, as Diretrizes 
retomam os eixos nucleares (básico, aprofundamento e integrado-
res) apresentados nas Diretrizes do Curso de Pedagogia (2006), 
entretanto, as novas, propõem o respeito à diversidade nacional 
e a autonomia pedagógica das instituições, norteando a formação 
a partir de três núcleos de concentração, que são apresentados 
no artigo 6º:

I–núcleo de estudos de formação geral, das áreas espe-
cíficas e interdisciplinares, e do campo educacional, seus 
fundamentos e metodologias, e das diversas realidades 
educacionais;

II–núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos 
das áreas de atuação profissional, incluindo os conteúdos 
específicos e pedagógicos, priorizadas pelo projeto pe-
dagógico das instituições, em sintonia com os sistemas 
de ensino, que, atendendo às demandas sociais, oportuni-
zará, entre outras possibilidades;

III–núcleo de estudos integradores para enriquecimento 
curricular (Brasil, 2015).

No que se refere à dimensão ambiental, a DCN faz uma men-
ção à Educação Ambiental e cinco à Temática Ambiental, sendo 
a primeira menção feita no artigo 3º, que apresenta as finalidades 
da formação inicial e continuada de professores para a Educação 
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Básica. Neste artigo, a legislação reconhece a relação entre socie-
dade-natureza e defende uma educação contextualizada e efetiva, 
como pode ser observado nos incisos 1º e 2º:

§ 1º Por educação, entendem-se os processos formati-
vos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino, pesqui-
sa e extensão, nos movimentos sociais e organizações 
da sociedade civil e nas relações criativas entre natureza 
e cultura.  § 2º Para fins desta Resolução, a educação con-
textualizada se efetiva, de modo sistemático e sustentá-
vel, nas instituições educativas, por meio de processos pe-
dagógicos entre os profissionais e estudantes articulados 
nas áreas de conhecimento específico e/ou interdiscipli-
nar e pedagógico, nas políticas, na gestão, nos fundamen-
tos e nas teorias sociais e pedagógicas para a formação 
ampla e cidadã e para o aprendizado nos diferentes níveis, 
etapas e modalidades de educação básica. (Brasil, 2015, p. 
4, grifo nosso).

Ainda no artigo 3º, o inciso 6º apresenta que os projetos de for-
mação devem ser elaborados e desenvolvidos de modo a contem-
plar: “VI–as questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas 
à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa 
geracional e sociocultural, como princípios de equidade” (Brasil, 
2015, p. 5). Assim, é reconhecido que as questões socioambien-
tais são elementos que devem ser contempladas na formação ini-
cial de professores e destinam-se à preparação e desenvolvimento 
de profissionais para exercício do magistério na Educação Básica 
em suas etapas e modalidades.  

O artigo 8º apresenta o perfil do egresso dos cursos de forma-
ção inicial em nível superior e reconhece que os egressos deverão 
estar aptos a:
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VIII–demonstrar consciência da diversidade, respeitando 
as diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-ra-
cial, de gêneros, de faixas geracionais, de classes sociais, 
religiosas, de necessidades especiais, de diversidade sexu-
al, entre outras. 

[...]

XI–realizar pesquisas que proporcionem conhecimento 
sobre os estudantes e sua realidade sociocultural, sobre 
processos de ensinar e de aprender, em diferentes meios 
ambiental-ecológicos, sobre propostas curriculares e so-
bre organização do trabalho educativo e práticas pedagó-
gicas, entre outros (Brasil, 2015, p. 8).

As últimas menções são feitas no artigo 12, sendo uma na alí-
nea “i” do parágrafo primeiro, a qual garante que a “pesquisa e es-
tudo das relações entre educação e trabalho, educação e diversida-
de, direitos humanos, cidadania, educação ambiental, entre outras 
problemáticas centrais da sociedade contemporânea” (Brasil, 2015, 
p. 10) devem fazer parte do núcleo de formação geral. E a outra 
menção, na alínea “d” do parágrafo 2º que reconhece a “aplicação 
ao campo da educação de contribuições e conhecimentos, como 
o pedagógico, o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambien-
tal-ecológico, o psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, 
o econômico, o cultural” (Brasil, 2015, p. 8) como elementos do pro-
jeto pedagógico dos cursos que compõem o núcleo de aprofunda-
mento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional.

Neste contexto, o currículo e a estrutura dos cursos de for-
mação inicial de professores deverão garantir os conteúdos espe-
cíficos de cada área e também pedagógicos, fundamentos e teo-
rias da educação, as práticas e metodologias de ensino, didática, 
procedimentos e processos de aprendizagem, bem como forma-
ção na área de políticas públicas e gestão da educação, abordando 
os direitos humanos, a diversidades étnico-racial, de gênero, sexu-
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al, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
e Educação Ambiental e temática ambiental. 

Diante do exposto, observa-se que mais uma vez, em termos 
legais, a dimensão ambiental é contemplada e reconhecida como 
uma dimensão do processo formativo dos professores, ressaltando 
novamente a necessidade com a esfera pedagógica.

O CURSO DE PEDAGOGIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DE LONDRINA

Em Londrina, o curso de Pedagogia foi criado, na Faculdade 
Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Londrina (FFCLL) 
em 1960, com início das atividades em 1962, juntamente com o 
curso de Didática (atuais licenciaturas), que funcionou de forma 
autônoma até 1964, a partir de então, com base nas orientações 
do Conselho Estadual de Educação (Parecer nº 292) as maté-
rias pedagógicas passaram a fazer parte do curso de Pedagogia. 
Em 1970, estas faculdades isoladas, agruparam-se e deram origem 
à Universidade Estadual de Londrina.

Desde a sua criação, o curso de Pedagogia passou por diver-
sas alterações curriculares atendendo às mudanças e alterações 
nas legislações que norteiam a formação de professores em nos-
so país, fato que mostra um processo construtivo na formação 
do pedagogo. 

Segundo Favaro e Abbud (2012), no que se refere às refor-
mulações do curso de Pedagogia na UEL, este possui três perío-
dos bem demarcados. O primeiro período, de 1962 a 1973, no qual 
se percebe uma formação única em licenciatura em Pedagogia, 
como o sistema de matrícula seriadas e com duração de 4 anos. 
A inspiração para a composição da matriz curricular vem do cur-
so de Pedagogia da Faculdade Nacional de Filosofia – Universidade 
do Brasil, aliada à disposição do corpo docente para assumir as dis-
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ciplinas propostas e também pelas indicações presentes no Parecer 
251/62 e posteriormente o Parecer 252/69.  Neste contexto, o cur-
so de Pedagogia foi criado como licenciatura, contendo 16 discipli-
nas obrigatórias, dentre estas, a disciplina de “Didática Geral”.  

O segundo período de 1973 a 1991, ocorre à mudança para o sis-
tema de matrícula por disciplina (créditos) com a oferta de habili-
tações. Esta mudança foi influenciada pela reforma universitária, 
Lei 5540/68, havendo a ampliação do rol de disciplinas em função 
das habilitações, a matriz curricular passou a ser composta por 66 
disciplinas, obrigatórias e complementares, entre as quais o alu-
no escolhia algumas. As habilitações oferecidas foram: Orientação 
Educacional, Supervisão Escolar, Administração Escolar para esco-
las de 1° e 2° graus e Ensino das Disciplinas e Atividades Práticas 
dos Cursos de Normais. Esta última transformou-se em Magistério 
das Matérias Pedagógicas do 2° grau, quando houve a transposição 
do sistema seriado para o sistema de créditos. 

O terceiro período de 1992 a 2010 é marcado pela mudança 
do sistema de matrículas, passando do sistema de disciplinas para 
o sistema seriado anual e o curso passa a oferecer as primeiras ha-
bilitações acopladas, até 2006 quando houve a extinção das habi-
litações. Com as mudanças que ocorreram na forma de organizar 
os cursos de graduação, são elaborados os primeiros projetos polí-
ticos pedagógicos da UEL, que exigiam uma elaboração detalhada 
para o currículo do curso, abordando os princípios e objetivos, fun-
damentação teórica e descrição das atividades acadêmicas, matriz 
curricular, ementário e sistema de avaliação.  

Com a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o curso de Pedagogia regulamentada pelos Pareceres CNE/CP 
05/2005 e 03/2006 e pela Resolução 01/2006, o curso de Pedagogia 
da UEL passa por reformulações que resultam em 2007, na forma-
ção de pedagogo sem as habilitações. Propõem-se uma formação 
profissional única para todos os estudantes, agregando à docên-
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cia na Educação Infantil, nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental 
e no curso Normal, e a gestão pedagógica nos espaços escolares 
e não escolares.  

Em 2010, uma nova reformulação curricular foi proposta, con-
siderando a exigência legal de adaptação da carga horaria de hora-
-aula para hora e a inclusão da Língua Brasileira de Sinais – Libras, 
com isso ocorreu a extensão do curso para 4 anos e meio, o ajus-
te de algumas disciplinas em relação a carga horária, bem como 
nas atividades acadêmicas especiais de Estágio e do Trabalho 
de Conclusão de Curso.

A DIMENSÃO AMBIENTAL NO CURSO DE PEDAGOGIA 
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL: CURRÍCULO DE 2019 

A Resolução CEPE/CA N° 118/2018 reformula o Projeto de Curso 
de Pedagogia – Licenciatura para serem implantados a partir do ano 
letivo de 2019, atendendo as demandas das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de li-
cenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cur-
sos de segunda licenciatura) e para a formação continuada de 2015. 
A referida resolução tem como objetivo: “Formar o profissional 
para atuar no Magistério da Educação Infantil; no dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental e no Magistério das Matérias Pedagógicas; 
na Gestão Pedagógica na Educação Escolar e Não Escolar” (UEL, 
2018, p.12). A formação do profissional egresso contempla “[...] 
o exercício do Magistério para a Educação Infantil; do Magistério 
para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental: da Gestão Pedagógica 
da Educação Escolar e não Escolar e do Magistério das Matérias 
Pedagógicas.” (UEL, 2018, p.13).

Nesta configuração curricular o curso de pedagogia conta 
com 53 disciplinas obrigatórias distribuídas em 3075 horas, a di-
mensão ambiental se faz presente em duas disciplinas, de 60h cada, 
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são elas “6EDU107 Didática das Ciências da Natureza para as Séries 
Iniciais do Ensino Fundamental A” e “6EDU108 Didática da Geografia 
para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental A”. O quadro 1 apre-
senta na integra as ementas das respectivas disciplinas. 

Quadro 01: Disciplina do curso de Pedagogia do currículo 2019 
que contempla a temática ambiental e Educação Ambiental

Disciplina Ementa
Carga 

Horária
1EDU06O Didática 
das Ciências 
da Natureza 
para os Anos 
Iniciais do Ensino 
Fundamental

Ciências da Natureza na escola: didática 
e áreas de conhecimento de referência. 
O papel social e a especificidade do ensi-
no de Ciências. O aprendizado de Ciências 
da Natureza: diferentes abordagens, con-
teúdos e metodologias. A educação am-
biental no ensino de ciências. As questões 
trazidas pela pesquisa na área da didática 
das Ciências da Natureza. (p.20)

60h

1EDU061 Didática 
da Geografia 
para os Anos 
Iniciais do Ensino 
Fundamental

Perspectivas teóricas e metodológicas 
do ensino da Geografia nas séries iniciais 
do ensino Fundamental. Constituição 
da disciplina escolar. Propostas curricu-
lares, abordagens, conteúdos e métodos 
para a construção do conhecimento ge-
ográfico. Formação de conceitos. Análise 
das transformações e das relações nature-
za e sociedade. (p20)

60h

Fonte: UEL (2018).

Com base no Quadro 01, percebe-se que as disciplinas tra-
balham e contemplam a Educação Ambiental e as transformações 
e relações natureza e sociedade, ou seja, a temática ambiental está 
centrada apenas em questões biológicas e geofísicas. Essa carac-
terística, segundo Layrargues e Lima (2014), é apresentada pela 
educação ambiental conservacionista, na qual a dimensão am-
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biental é tratada em uma perspectiva mais natural e técnica, ligada 
aos princípios da ecologia e na mudança de comportamentos indi-
viduais em relação ao meio ambiente.

Assim, mesmo a Educação Ambiental na esfera nacional 
tem apresentado significativa evolução na sociedade e na legisla-
ção, sendo contemplada nos instrumentos normativos que regula-
mentam a formação de professores. Na esfera pedagógica do curso 
de Pedagogia da Universidade Estadual de Londrina, embora ainda 
seja apresentada uma abordagem muito restrita, nota-se avanço 
em termos teóricos e metodológicos

Nesta direção, com base em Layrargues e Lima (2014), é ne-
cessário incluir no debate ambiental a compreensão dos mecanis-
mos da reprodução social, reconhecendo que a relação entre o ser 
humano e a natureza é mediada por relações socioculturais e histó-
ricas, de modo a possibilitar uma abordagem pedagógica que pro-
blematize o contexto social em sua interface com a natureza.  

Segundo Feitosa e Abílio (2015), é necessária à ressignificação 
da Educação Ambiental como crítica de moda a realizar uma ação 
pedagógica capaz de alicerçar a modificação da realidade, que, his-
toricamente, se coloca em uma grave crise social, ambiental, política 
e cultural. Guimarães (2000, p.17) explicita que a partir da Educação 
Ambiental Crítica acredita-se que 

[...] a transformação da sociedade é causa e consequência 
da transformação de cada indivíduo, há uma reciprocidade 
dos processos no qual propicia a transformação de ambos. 
Nesta visão, o educando e o educador são agentes sociais 
que atuam no processo de transformações sociais; por-
tanto, o ensino é teoria/prática, é práxis. Ensino que se 
abre para a comunidade com seus problemas sociais e am-
bientais, sendo estes conteúdos de trabalho pedagógico. 
Aqui a compreensão e atuação sobre as relações de poder 
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que permeiam a sociedade são priorizados, significando 
uma educação política. 

A Educação Ambiental Crítica está pautada num entendimen-
to, segundo Loureiro (2004), mais amplo do exercício da participa-
ção social, através de um movimento dialético, numa reflexão entre 
a teoria e a prática, a práxis. Assim, a Educação Ambiental Crítica 
surge como uma proposta crítico-reflexiva em relação à educação 
ambiental conservadora, entendendo “a práxis como aquilo que in-
cessantemente pretende fazer a relação Teoria e Prática, que não 
somente aceita este movimento, como o estimula e que busca 
o novo” (Bomfim, 2008, p. 5). 

Nessa direção, 

[...] a educação e a educação ambiental instrumentalizam 
o sujeito para a prática social, inclusive em sua dimen-
são ambiental; [...] O princípio educativo não é a ideolo-
gia da harmonia, nem o fetiche do conhecimento cien-
tífico, mas as efetivas necessidades histórico-concretas 
da sociedade, expressas pela atividade essencial, o traba-
lho – compreendido em sua amplitude filosófica – toman-
do como síntese da produção da vida individual e coletiva 
(Tozoni-Reis, 2004, p. 145).

Assim, concordamos com Tozoni-Reis (2007, p. 217), quando 
afirma que

A formação de sujeitos ambientalmente responsáveis, 
comprometidos com a construção de sociedades susten-
táveis, fundamento filosófico-político e teórico-metodo-
lógico da educação ambiental crítica, é uma ação política 
intencional e que, portanto, necessita de sistematização 
pedagógica e metodológica.
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Deste modo, para que os professores possam desenvolver 
e apropriarem-se destes valores, ou melhor, seja possível a cons-
trução da “segunda natureza”, nas palavras de Saviani (2008) é ne-
cessário que os docentes em formação tenham acesso a este co-
nhecimento. Sendo assim, para que a escola se transforme em um 
espaço que permitirá ao estudante analisar a natureza e a relação 
estabelecida entre homem e a natureza e o contexto de práticas 
socioambientais de forma crítica, esse movimento deve acontecer 
inicialmente nos cursos de formação de professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa permitiu visualizar que a Educação Ambiental 
no Brasil, embora ainda seja emergente, teve significativa evolução 
na sociedade e na legislação, se fazendo presente nos marcos legais 
para a formação do pedagogo. No entanto, no que se refere à esfera 
pedagógica do curso de licenciatura em Pedagogia da Universidade 
Estadual de Londrina, ainda apresenta uma abordagem conserva-
cionista e presente apenas em duas disciplinas. 

Sendo assim, embora o curso de pedagogia atenda às deter-
minações legais, pois a dimensão ambiental se faz presente no cur-
so, é necessário que esse busque alternativas de valorização dessa 
dimensão em direção ao desenvolvimento de ações pedagógicas 
que articulem as reflexões sociais, políticas e históricas das ques-
tões ambientais em uma proposta educativa disposta a transformar 
atitudes e ações sobre as questões socioambientais.

Para finalizar, vale destacar que o curso de Pedagogia da UEL 
(e os de todo o país), passa por um momento de incerteza, pois 
as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 
de Professores para a Educação Básica constituem a Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação), Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro 
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de 2019, estabelecendo novas interpretações e orientações so-
bre a temática ambiental e a Educação Ambiental na formação 
de professores. De tal modo, cabe aos professores, às Instituições 
de Ensino Superior e os cursos de licenciaturas, buscarem medidas 
que assegurem o pleno trabalho com a dimensão ambiental no âm-
bito educacional a fim de caminhar em direção a uma nova racio-
nalidade ambiental. 
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O IMPACTO DA DESIGUALDADE SOCIAL E OS 
ENTRAVES DA PANDEMIA PARA O ACESSO AO 

ENSINO SUPERIOR POR MEIO DO ENEM1

Letícia Fortes Molina Morelli
Marcos José Zablonsky

Cezar Bueno de Lima

INTRODUÇÃO

No contexto da pandemia de Covid-19, a suspensão das aulas 
presenciais e a necessidade de adotar o ensino remoto revelaram 
problemas sistêmicos no país, os quais constituem o foco deste es-
tudo: de que forma a desigualdade social e o ensino remoto na pan-
demia prejudicaram a preparação dos estudantes para o Enem, 
principal exame de ingresso às universidades no Brasil?

Para responder ao problema de pesquisa, os recursos meto-
dológicos adotados foram a análise de dados secundários de fontes 
governamentais e órgãos independentes representativos do Brasil 
e a compreensão do marco teórico sobre educação, desigualdade 
social e políticas públicas. 
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Com o objetivo de compreender o campo da educação em re-
lação às políticas de acesso à Educação Superior, desigualdade so-
cial e políticas públicas educacionais, o marco teórico de referência 
da presente pesquisa consiste em artigos de autores como Bernheim 
e Chauí (2008), Bonetti (2007), Bourdieu (2014; 1986), Catani (2008), 
Lima (2015), Silveira (2013), Sobrinho (2008) e Zablonsky (2018), pu-
blicados nas plataformas Scielo e Sucupira. 

De maneira prática, os conceitos e métodos apreendidos a par-
tir da base teórica utilizada foram utilizados no método de análise 
de pesquisas recentes, realizadas em 2020 e 2021. Esses levanta-
mentos trazem dados essenciais a respeito da taxa de acesso a dis-
positivos eletrônicos e parâmetros de mensuração da desigualdade 
socioeconômica entre os estudantes brasileiros. 

CONTEXTO PROBLEMÁTICO DA DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO 
AO ENSINO SUPERIOR 

No Brasil, avaliar as diferenças de preparação para o Enem en-
tre estudantes de escolas públicas e privadas é essencial, pois 30% 
dos domicílios do país ainda não acessavam a internet em 2019, se-
gundo pesquisa da Tic Domicílios. Portanto, essa análise é neces-
sária para compreender se, durante a pandemia, houve a garantia 
de acesso à educação de qualidade, um dos direitos fundamentais 
de todos os cidadãos brasileiros, assegurado tanto pela Constituição 
Federal em seu artigo 205, quanto pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (artigo 4º).

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (Brasil, 1988).   
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A presente pesquisa se propõe a analisar dados secundários 
fornecidos por pesquisas especializadas como ponto de parti-
da para a compreensão das particularidades dos seres materiais 
ou sujeitos que compõem esses números, transcendendo o uso ob-
jetivista e classificatório das estatísticas citado por Bourdieu (1986). 

A realidade social é adequada para duas leituras distintas: 
de um lado, aquelas que se armam de um uso objetivista 
da estatística para estabelecer distribuições, ou seja, ex-
pressões quantificadas da alocação de uma determinada 
quantidade de energia social, captada por meio de “indi-
cadores objetivos”, entre um grande número de indivíduos 
competitivos; e, por outro lado, aqueles que se esforçam 
para decifrar significados e descobrir as operações cogni-
tivas por meio das quais os agentes os produzem e deci-
fram (Bourdieu, 1986, p. 151).

Pesquisar e compreender a influência das desigualdades 
sociais no acesso de estudantes de escolas públicas e privadas 
ao Ensino Superior por meio do Enem faz parte da contribuição 
científica de revelar um imbróglio latente na sociedade brasileira: 
o avanço da elitização do Ensino Superior no país. Esse processo 
é um exemplo muito pertinente no Brasil, o qual Bourdieu (1986) 
caracteriza como símbolo de distinção social. 

O símbolo de distinção, arbitrário como o signo linguísti-
co, recebe as determinações que o fazem parecer neces-
sário na consciência dos agentes apenas a partir de sua in-
serção nas relações de oposição constitutivas do sistema 
de marcas distintivas que é próprio de uma dada formação 
social (Bourdieu, 1986, p. 160).

Na sociedade capitalista, é a posse ou a ausência de símbo-
los de distinção social que constitui a condição de classe social. 
A posse de símbolos e instrumentos de produção material e cultu-
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ral é o que hierarquiza a posição de cada grupo social nas relações 
de poder. 

A condição de classe que as estatísticas sociais cap-
tam por meio de diferentes indicadores materiais 
da posição na relação de produção ou, mais precisamente, 
das capacidades de apropriação material dos instrumen-
tos de produção material ou cultural e das capacidades 
de apropriação simbólica desses instrumentos, determi-
na, diretamente. ou indiretamente, por meio das posições 
que recebem das classificações coletivas, das represen-
tações que cada agente forma de sua posição e de suas 
estratégias de “Apresentação de si”, ou seja, a encenação 
de sua posição que ele mesmo desdobra (Bourdieu, 1986, 
p.160).

A hierarquização social, por conseguinte, coloca uma classe 
sobre a outra e, de acordo com a lógica capitalista, a legitimação 
dos hábitos de classes sociais tidas como mais ricas ou refinadas 
pressupõe a comparação direta com o modo de vida de classes 
arbitrariamente classificadas como de baixa renda e desprovidas 
de requinte. Por isso, Bonetti (2007) afirma que a desigualdade 
se constitui como conditio sine qua non ou condição essencial para 
as práticas sociais das classes sociais. 

Para Bonetti (2007, p.46), “a igualdade não se estabelece pela 
maioria, mas a partir do padrão, que na nossa sociedade capitalis-
ta é imposto pelas classes dominantes. O igual assume a posição 
de comando, para não dizer dominador”.

Embora essas desigualdades se façam presentes na sociedade 
brasileira, a ideia de meritocracia é hegemônica no país. Conforme 
Silveira (2013, p.42), esse conceito é ideologicamente alinhado 
ao capitalismo, “particularmente na justificação da desigualdade 
e valorização da diferença”. 
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Ao contrário das sociedades aristocráticas, que prioriza-
vam o nascimento e não o mérito, as sociedades democrá-
ticas escolheram convictamente o mérito como um prin-
cípio essencial de justiça: a escola é justa porque cada 
um pode obter sucesso nela em função de seu trabalho 
e de suas qualidades (Dubet, 2004).

Relacionando Bourdieu (1986), Dubet (2004) e Silveira (2013), 
torna-se evidente que a meritocracia é uma ideia que sustenta 
o monopólio dos principais símbolos de distinção social por par-
te das classes sociais hegemônicas, utilizando o discurso de que ‘o 
esforço pessoal’ é a chave para conquistar espaços de poder e uma 
efetiva mobilidade social. O argumento do mérito, nesse sentido, 
funciona como uma ‘cortina de fumaça’ para a perpetuação sistê-
mica das desigualdades sociais no Brasil, as quais se destacam visi-
velmente nas estatísticas. 

A desigualdade social presente na sociedade brasileira 
constituiu-se em decorrência da privação de bens e direi-
tos por uma parte significativa da população. Ainda hoje, 
a distância entre pobres e ricos no país é abismal, apesar 
da melhoria das condições de uma parcela significativa 
da sociedade nos últimos 20 anos (Zablonsky, 2018, p. 39).

Considerar esse e outros aspectos estatísticos e sociológi-
cos é essencial para dimensionar e compreender a realidade social 
do Brasil, a fim de elaborar políticas públicas efetivas para remediar 
e solucionar as desigualdades que segregam determinadas classes 
sociais do acesso a espaços de poder, pois, de acordo com Bonetti 
(2007, p. 57), o caráter de uma política pública “[...] é construído 
desde o momento da sua elaboração até a sua operacionalização, 
assumindo importância decisiva na formação desse caráter a cor-
relação de forças sociais envolvidas”. 
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As políticas públicas são, nesse sentido, estratégias de reco-
nhecimento e remediação da segregação de determinadas classes 
sociais, provocada pelas práticas das classes dominantes. Por isso, 
Bonetti (2007) explica que as políticas públicas tiram o domínio 
das classes dominantes (ou criadoras) sobre suas criações–no caso, 
as práticas sociais -, ao instituírem medidas sociais que legitimam 
a história de povos invisibilizados e asseguram-lhes o direito à re-
paração histórica.

Por isso, quando se trata de democratizar o acesso ao ensino 
superior, é imprescindível que o Estado reconheça, por exemplo, 
a estimativa de que uma família brasileira pode levar até nove gera-
ções para passar da faixa dos 10% mais pobres para alcançar a renda 
média do país, segundo estudo da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Dessa forma, investir em programas de financiamento es-
tudantil é uma forma de facilitar a ascensão social desses jovens 
através do acesso à educação, a fim de inseri-los em um contexto 
de formação superior que lhes proporcione oportunidades profis-
sionais e acadêmicas e bem-estar social. 

Vislumbrando ascender socialmente e a fim de conquistar 
espaços até então inacessíveis, jovens oriundos das cama-
das populares, a partir do ingresso no Ensino Superior, 
estão tendo a possibilidade de reivindicar melhores con-
dições de vida por meio do acesso à educação (Zablonsky, 
2018, p. 40). 

Para Sobrinho (2008), o acesso irrestrito às universidades 
é essencial para que o Estado garanta a proteção jurídica da esfera 
privada e da democracia, fortalecendo o princípio democrático-re-
publicano da sociedade.  
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[…] Compete à educação superior também trabalhar pelo 
fortalecimento da identidade nacional, pela formação 
da consciência de nação republicana e soberana. A educa-
ção superior é instrumento de aprofundamento e fortale-
cimento da autonomia pessoal, da emancipação do sujei-
to, mediante as relações com os valores, o conhecimento, 
a crítica, a reflexão, o exercício político da participação 
na vida da sociedade (Sobrinho, 2008, p.195).  

No Brasil, o principal meio de ingresso dos estudantes 
ao Ensino Superior é o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 
sejam eles pertencentes à escolas públicas ou privadas ou às fa-
mílias de alta ou baixa renda. Após sua reformulação em 2009, 
o Enem foi reconhecido como avaliação de ingresso para o Ensino 
Superior por praticamente todas as universidades do Brasil, permi-
tindo aos estudantes utilizarem suas notas para pleitearem vagas 
em instituições públicas e privadas por meio do Sistema de Seleção 
Unificada (Sisu) e do Programa Universidade para Todos (Prouni), 
respectivamente.

Para a Organização das Nações Unidas (ONU), o acesso à edu-
cação de qualidade também inclui a garantia de que todos os alunos 
adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover 
o desenvolvimento sustentável e estabelecer uma cultura de paz, 
defendendo valores como o respeito aos direitos humanos, igual-
dade de gênero e cidadania global. No entanto, existem dois fatores 
principais que dificultam o amplo acesso à educação de qualidade 
no Brasil: as desigualdades digital e social. 

Desigualdade no acesso à internet

Antes mesmo da crise econômica provocada pela pandemia, 
a pesquisa Tic Domicílios (2020) também revelou uma desigualda-
de preocupante: 99% dos estudantes com renda familiar de três 
a dez salários mínimos acessavam a internet, enquanto apenas 68%  
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dos com renda até um salário mínimo, possuíam conexão em seus 
domicílios.

A desigualdade no acesso às aulas remotas foi, inclusive, os fa-
tores que aumentaram a taxa de evasão escolar em 2021 em 56%, 
pois diversos jovens trancaram ou cancelaram suas matrículas de-
pois do início da pandemia.

Segundo o relatório ‘Juventudes e Pandemia’ (2021), elabora-
do pelo Conselho Nacional da Juventude (CONJUVE), a dificuldade 
de acesso e a desmotivação com as aulas remotas foram os fatores 
que mais afastaram os estudantes mais jovens das escolas, enquan-
to os mais velhos saíram da escola por problemas financeiros e pela 
necessidade de trabalhar durante o horário das aulas.

Nesse sentido, a desigualdade digital não se expressa apenas 
na dificuldade de acesso a dispositivos eletrônicos, mas também 
na dificuldade de conexão com a internet, seja pela ausência ou pela 
existência de uma banda larga deficitária para realizar reuniões, as-
sistir e participar das aulas online em tempo real, utilizando recur-
sos como microfone e câmera. 

Essa desigualdade no acesso à internet fez com que 55% 
dos estudantes entrevistados pelo relatório Juventudes e Pandemia 
(2021) sentissem que ‘ficaram para trás’ no aprendizado por cau-
sa da pandemia. Mesmo com a defasagem de aprendizado causada 
pelas diferentes condições de acesso às aulas remotas, o Ministério 
da Educação (MEC) manteve a alteração realizada em 2019 nas no-
tas mínimas no ENEM para os candidatos para o Fies, prezando 
pela “valorização do mérito” dos estudantes. 

Com as alterações, a média mínima de 450 na prova ob-
jetiva do ENEM foi mantida, mas a pontuação na redação sofreu 
um aumento significativo. Antes, era preciso atingir uma nota acima 
de zero; agora, o participante deve alcançar pelo menos 400 pon-
tos na redação. Em nota, o MEC justificou que a mudança se deve 
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ao fato de que “a meritocracia [é] uma base para formar profissio-
nais ainda mais qualificados’’ (Brasil, 2019, s/p).

Segundo a estimativa do MEC, cerca de 10% dos inscritos 
no processo de 2020, não atingiram o desempenho mínimo exigi-
do para os candidatos do Fies a partir de 2021. Porém, caso os 10% 
de jovens recusados no Fies fossem introduzidos no ensino supe-
rior com o respaldo de um financiamento público, a taxa de bra-
sileiros entre 18 e 24 anos presentes no ensino superior cresceria 
de 18% para 28%, de acordo com dados do Instituto SEMESP.

Nesse sentido, a diferença no desempenho de estudantes 
com ou sem acesso a computadores e conexão de internet no Enem 
já era estatisticamente comprovada em 2019, antes mesmo da mi-
gração total das aulas para o sistema remoto. Segundo um levan-
tamento realizado pelo UOL com base nos microdados do ENEM 
2019, a nota média na prova de redação de quem declarou ter inter-
net e computador em casa é 86,6 pontos, maior do que a de quem 
não tem esses recursos, que correspondem a 19,6% dos cinco mi-
lhões de candidatos.

Na prática, uma diferença de quase 90 pontos na prova de re-
dação pode custar uma vaga no Sistema de Seleção Unificada (SISU), 
programa do governo federal que oferece vagas em universidades 
públicas a partir do desempenho no Enem. Além do SISU, uma nota 
no Enem prejudicada pela falta de computadores também pode in-
viabilizar a entrada no programa de financiamento de universida-
des privadas, como o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES).

Dessa forma, o número de jovens no Ensino Superior se apro-
ximaria da meta do Plano Nacional de Educação (PNE), que visa 
atingir 33% até 2024. Portanto, “valorizar o mérito” dos estudantes 
é, nesse caso, sinônimo de abandonar os 10% de estudantes po-
bres (com renda de até três salários mínimos) fora da universidade, 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

239

pois os mesmos que não atingiram o desempenho no ENEM exigido 
para o FIES. 

Percebe-se que, caso o governo federal se esforçasse com me-
didas concretas para oferecer recursos que ajudem no desempenho 
dos jovens no ENEM, como o acesso a livros didáticos, professores 
qualificados, computadores e conexão estável de internet nas es-
colas, os indicadores educacionais de acesso à Educação Superior 
teriam um resultado mais significativo.

Desigualdade regional e evasão escolar

No Brasil, a educação é obrigatória dos 04 aos 17 anos de idade, 
de acordo com a Emenda Constitucional 59/2009. Porém, a pan-
demia agravou em 12% a taxa de evasão escolar no Brasil, de acordo 
com pesquisa do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
realizada em novembro de 2020. Segundo o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef), dois milhões de jovens em idade 
escolar no Brasil estão fora da escola atualmente. 

Considerando que o estádio do Morumbi, em São Paulo, com-
porta aproximadamente 72.039 pessoas, a quantidade de jovens fora 
das salas de aulas equivale ao público de 69 estádios do Morumbi 
e, dentre eles, três em cada dez não pensam em voltar e completar 
a formação básica.

Além disso, um levantamento do Pisa (2020) mostrou que o 
Brasil é o quarto país com mais estudantes que, até os quinze anos, 
já reprovaram ao menos uma vez (34,1%), enquanto a média 
dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) é 11,4%. Com esses números, o Brasil só fica 
atrás do Marrocos com 49,3%, da Colômbia com 40,8% e do Líbano 
com 34,5%.
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De acordo com o estudo “Enfrentamento da Cultura 
do Fracasso Escolar” da Unicef, elaborado com dados coletados 
em outubro de 2020, a evasão escolar em estados da região Norte 
foi quatro vezes maior do que a média nacional em 2020, a qual 
foi de 3,8% (o que representa 1,38 milhão de alunos). 

Nesse sentido, todos os estados da região Norte registraram 
taxas de evasão escolar acima de 10%, exceto Tocantins (5%), Pará 
(4%) e Rondônia (3%). O estado que registrou a taxa mais preocu-
pante foi Roraima, com 15% de abandono escolar entre crianças 
e adolescentes de 6 a 17 anos, seguido do Amapá (12%), Acre (10%) 
e Amazonas (9%). 

Já o Nordeste foi a segunda região com o maior número 
de crianças e adolescentes que desistiram dos estudos após o iní-
cio da pandemia. Os estados que atingiram uma taxa de evasão es-
colar acima da média nacional (3,8%) em 2020 foram Alagoas (com 
6% de evasão), Ceará (4%), Rio Grande do Norte (4%), Paraíba (4%), 
Maranhão (4%), Pernambuco (4%), com exceção da Bahia, Piauí 
e Sergipe (com 3% de evasão).

Comparativamente, os estados com menores taxas de aban-
dono escolar (entre 3% e 2%) foram Minas Gerais, Sergipe, Piauí, 
Bahia, Goiás, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, pertencentes ma-
joritariamente às regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul, com exce-
ção de Sergipe, Piauí e Bahia.

Nas regiões Norte e Nordeste, a maioria dos estudantes mais 
velhos pertencentes às classes C, D e E abandonaram os estudos 
pela necessidade de trabalhar e complementar a renda mensal 
da família durante a pandemia, devido ao aumento das taxas de de-
semprego em todos os setores da economia. 

A baixa mobilidade educacional é um outro problema: 
a chance de um filho de pai analfabeto também ser anal-
fabeto é de 34%, e uma pessoa cujo pai seja analfabe-
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to tem apenas 1% de chance de completar a Educação 
Superior.  Em contrapartida, quando um pai possui esco-
laridade superior, existe uma probabilidade de 60% de o 
filho alcançar e completar tal nível de ensino (Zablonsky, 
2018, p. 49).

No auge da pandemia, por volta de julho de 2020, a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua Educação, re-
alizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
revelou que quatro em cada dez jovens brasileiros de 14 a 29 anos 
não completaram o ensino médio, o que equivale a cerca de 10,1 
milhões.

Figura 1: Número de jovens brasileiros de 14 a 29 
anos que não completaram o ensino médio

Fonte: quadro elaborado pelos autores a partir os dados 

da Pnad Contínua Educação (IBGE) 2020.

Desses, 58,3% são homens e 71,7% são pretos e pardos. Para 
as mulheres, os principais motivos para a evasão escolar são de-
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sinteresse com os estudos (24,1%), gestações indesejadas (23,8%) 
e precisar cuidar de pessoas ou de tarefas domésticas (11,5%).

Nesse sentido, um levantamento complementar da Plataforma 
Juventude, Educação e Trabalho, mostrou que o problema da eva-
são escolar por necessidade de trabalhar, persistiu um ano depois 
da pandemia. De acordo com a Pnad Contínua Educação, 39,1% 
dos jovens brasileiros evadiram a escola para trabalhar em 2021, 
seja por pressão dos pais ou iniciativa própria. 

Os outros dois fatores que motivaram a evasão escolar foram 
a falta de interesse em seguir com os estudos para 29,2% dos jovens 
e gestações indesejadas para 9,9%. Na região Norte, 12,7% das mu-
lheres abandonaram a escola devido à gravidez, enquanto apenas 
6,4% das meninas na região Sul fizeram o mesmo.

A prevalência de evasão escolar foi maior entre os jovens 
com mais de 16 anos de idade e que deveriam estar no ensino médio, 
entre 15,8% e 18%. O  abandono ainda no ensino fundamental, clas-
sificado como evasão precoce pelo IBGE (2021), foi de 8,5% até os 
13 anos e de 8,1% aos 14 anos. Regionalmente, as regiões com maior 
abandono escolar precoce foram   Norte (9,7%), Nordeste (9,0%) 
e Sudeste (8,7%). 

Porém, aos 15 anos, a taxa de evasão sobe para 14,1%. Aos 16, 
para 17,7% e aos 19 anos ou mais, a situação fica ainda pior: 18% 
dos jovens desistem da formação básica. Portanto, o Ensino Médio 
é a etapa escolar com maior defasagem de alunos devido à evasão 
escolar, o que prejudica a preparação dos jovens para o Enem. 

O abandono escolar no início do Ensino Médio, aos 15 anos, 
é expressivo nas regiões Sul (16,3%), Sudeste (14,9%) e Nordeste 
(13,9%). Entre 16 e 18 anos, Norte e Nordeste exibiram percentu-
ais de abandono entre 14,0% e 16,4%, saltando para 26,6% e 22,2% 
aos 19 anos ou mais,  respectivamente. 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

243

Nesse sentido, o IBGE (2021) constatou que o atraso ou aban-
dono escolar atinge 12,5% das crianças e adolescentes de 11 a 14 anos 
e 28,6% dos adolescentes de 15 a 17 anos. Já entre os jovens de 18 
a 24 anos, quase 75% estavam atrasados ou abandonaram os estu-
dos em 2020, sendo que 11% estavam atrasados e 63,5% não tinham 
concluído o ensino obrigatório.

Figura 2: Cenário do abandono escolar no Brasil

Fonte: quadro elaborado pelos autores a partir os dados 

da Pnad Contínua Educação (IBGE) 2020.

Após a constatação das disparidades socioeconômicas e re-
gionais que permeiam a vida dos estudantes brasileiros, faz-se ne-
cessário analisar a conjuntura política do período da pandemia: 
o governo do ex-presidente Jair Bolsonaro.

A educação durante o governo Bolsonaro

Em 2011, o investimento nas universidades públicas era de 
R$4,4 bilhões. Em 2015, no mesmo período do impeachment e do 
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início da recessão econômica brasileira, foram despendidos R$924 
milhões, uma redução de 21% no investimento público na educa-
ção. Porém, em 2021, o investimento do governo nas universidades 
federais e estaduais foi de apenas R$35 milhões, configurando re-
duções de 79% e 3,8% em comparação com as verbas de 2011 e 2015, 
respectivamente. Essa verba é dividida entre as 69 universidades 
do país e destinada para gastos fixos, como construção, reformas, 
equipamentos e livros.

A drástica redução do investimento governamental nas uni-
versidades federais condiz com uma das declarações do ministro 
da Educação Milton Ribeiro, o qual reforçou, durante entrevista 
à TV Brasil (2021), a visão da universidade como um símbolo de dis-
tinção social, citado por Bourdieu (1986), ao afirmar que a “univer-
sidade deveria, na verdade, ser para poucos, nesse sentido de ser 
útil à sociedade”. 

Além disso, a política educacional do governo de Jair Bolsonaro 
de investir nos institutos federais e na formação técnica para 
a maioria dos brasileiros atende apenas um dos três quesitos para 
a educação de qualidade: a qualificação para o trabalho. O minis-
tro justificou suas visões tecnicistas da Educação Básica e elitista 
do Ensino Superior com a seguinte declaração: “Tem muito enge-
nheiro ou advogado dirigindo Uber porque não consegue coloca-
ção devida. Se fosse um técnico de informática conseguiria empre-
go, porque tem uma demanda muito grande“.

Um levantamento da consultoria IDados, realizado no primei-
ro trimestre de 2020, revelou que 40% dos brasileiros graduados 
entre 22 e 25 anos (525,2 mil pessoas) exercem ocupações que não 
exigem Ensino Superior. A pandemia, portanto, foi mais um agra-
vante para a desaceleração da economia brasileira, que já passava 
por dificuldades desde 2015. Com sucessivos anos de baixo cresci-
mento do PIB, o número de vagas de trabalho compatíveis com a 
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formação superior tornou-se insuficiente para o número de jovens 
diplomados.

Portanto, o excesso de jovens graduados em empregos de bai-
xa qualificação não foi uma consequência da ampliação do acesso 
ao Ensino Superior por meio de iniciativas de financiamento es-
tudantil (como o Fies e o ProUni), a razão para isso foi o fato de a 
retração nacional da economia brasileira coincidir com o período 
de inserção desses jovens no mercado de trabalho, segundo análise 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 

Em valores absolutos, comparando a transição do quar-
to trimestre de 2014 com o primeiro trimestre de 2015, 
com a transição do quarto trimestre de 2018 para o pri-
meiro trimestre de 2019, a população de jovens que tran-
sitou da ocupação para o desemprego aumentou em 187 
mil; a de jovens fora da PEA que transitaram para o de-
semprego, em 378 mil; e a de desempregados que se man-
tiveram nesse estado, em 1,17 milhão. Portanto, o fluxo 
mais importante para explicar o aumento no desemprego 
é o de permanência na condição de desempregado (IPEA, 
2020, p.15).

Mesmo sendo a desaceleração da economia e não a ampliação 
do acesso ao ensino superior o principal fator para o fenômeno des-
crito anteriormente, a “solução” do governo Bolsonaro para conter 
o aumento de diplomados exercendo empregos de baixa qualifica-
ção foi reduzir a oferta do Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior (Fies) quase pela metade a partir de 2021, re-
duzindo o número de 100 mil para 54 mil vagas e mantendo essa 
oferta em 2022. 

Para Silveira (2013), essa medida é um dos efeitos negativos 
da multiplicação de diplomados em um mercado de trabalho ‘per-
versamente seletivo’, o que leva à banalização da formação superior: 
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“Por que se submeter às regras do espaço acadêmico se é possível 
acessar postos com o mesmo grau de valorização ou obter facilida-
des no acesso [ao ensino] precarizado?” (Silveira, 2013, p.60). 

Outro retrato dos impactos do ensino remoto e da desigual-
dade social no Ensino Superior brasileiro se expressa nos núme-
ros do Sistema de Seleção Unificada (Sisu) 2022, que teve uma taxa 
de inscritos 15,6% menor do que a registrada na seleção para o pri-
meiro semestre de 2021. A queda de inscritos no Sisu é uma conse-
quência do baixo número de participantes no Enem 2021, que re-
gistrou o menor número de inscrições desde 2005. 

A redução no número de inscritos no Sisu prejudica não apenas 
o futuro acadêmico dos jovens brasileiros, mas a sustentabilidade 
financeira das universidades, que recebem verbas do governo fede-
ral de acordo com o preenchimento das vagas disponíveis. Com me-
nos jovens nas universidades, a situação financeira das instituições 
federais e estaduais fica ainda pior, somada ao corte de 96% no in-
vestimento governamental em cinco anos. 

O acesso à Educação Superior tem relação com o capi-
tal cultural e social das famílias e, portanto, tem relação 
com as políticas públicas, em especial as políticas sociais 
implementadas em cada país. É necessário introduzir 
uma dose de discriminação positiva, a fim de assegurar 
maior igualdade de oportunidades. Assim, entende-se 
que, ao se considerar o acesso à Educação Superior, é pre-
ciso levar em consideração as condições existentes e pro-
por políticas educacionais que garantam uma trajetória 
escolar que favoreça o acesso ao conhecimento, indepen-
dente da origem social dos estudantes, como um direito 
(Zablonsky, 2015, p. 175).

Inserir o maior número de jovens nas universidades não se 
trata de apenas democratizar o ensino superior, pois a elitização 
das universidades diminuirá o número de profissionais qualificados 
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nos anos subsequentes à crise, reduzirá o número de vagas de tra-
balho adequadas a um maior nível acadêmico, reduzirá a produção 
de riquezas (PIB) do país e prejudicará a remuneração média da po-
pulação. Segundo o Instituto Semesp, a remuneração de profissio-
nais com ensino superior completo corresponde ao triplo do sa-
lário de quem tem apenas o ensino médio, enquanto os primeiros 
ganham, em média, R$ 6.324, os últimos ganham R$ 2.332 por mês.  

Os prejuízos econômicos da redução de bolsas e incentivos à for-
mação superior no Brasil preocupam diretamente a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), a qual constatou que cinco em cada 
dez indústrias brasileiras têm dificuldade de contratar empregados 
em virtude da falta de qualificação dos candidatos, mesmo com o 
“excesso de diplomados” citados pelo ministro da Educação Milton 
Ribeiro.

Realizada em 2020, a pesquisa da CNI constatou que apenas 
dois a cada dez estudantes que concluem o Ensino Médio alcan-
çam o Ensino Superior no Brasil – dado que não assegura a perma-
nência desses estudantes até o final da graduação. Os demais oito 
estudantes entram no mercado de trabalho sem preparo e além 
de enfrentarem dificuldades para obterem empregos formais, cau-
sam prejuízos para as empresas, pois 72% daquelas que necessitam 
de mão de obra qualificada afirmam comprometimento na busca 
por eficiência, 60% relatam prejuízos na manutenção ou aumento 
da qualidade dos produtos e 27% desistem de aumentar a produ-
ção. Por isso, Bernheim e Chauí (2008) afirmam que

[...] sem uma educação superior adequada e instituições 
de pesquisa que formem massa crítica de pessoas qua-
lificadas e cultas, nenhum país pode garantir genuíno 
desenvolvimento endógeno e sustentável e, em particu-
lar, os países em desenvolvimento e os países de menor 
desenvolvimento relativo não poderão reduzir o hiato 
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que os separa dos países desenvolvidos industrializados 
(Bernheim; Chauí, 2008, p. 16). 

Dois anos depois, o problema da falta de qualificação persiste 
no Brasil: uma pesquisa realizada pelo Man Power Group constatou 
que a falta de mão de obra qualificada no Brasil atingiu a marca 
de 81% em 2022, superando em 6% a média global (75%). A qualifi-
cação, nesse sentido, não se refere apenas à formação e execução 
de atividade, mas comportamentos humanos que podem fazer a di-
ferença, chamadas de soft skills. As principais habilidades incluem 
comunicação, gestão do tempo, solução de problemas, flexibilida-
de, adaptabilidade, lidar com pressão, trabalho em equipe, autocon-
fiança, receptividade para críticas e feedbacks e atitude positiva.

Dessa forma, o direcionamento tecnicista do governo na edu-
cação prejudicará não apenas a oportunidade de escolha acadê-
mica e profissional dos jovens neste anos e nas próximas décadas, 
mas também irá, segundo Sobrinho (2008), reduzir   a capacidade 
do Estado de garantir a proteção jurídica da esfera privada e da 
democracia, enfraquecendo, assim, o princípio democrático-repu-
blicano da sociedade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise de dados secundários citados no desenvolvimento 
dessa pesquisa sobre evasão escolar e desempenho escolar revelam 
que a ampliação do acesso à educação no Brasil não acompanhou 
a evolução da qualidade de ensino, a qual permanece díspar entre 
escolas públicas e privadas e entre regiões do país devido à duas 
dificuldades principais: o ensino remoto e a desigualdade social–
sendo um obstáculo circunstancial e outro sistêmico. 

Com base nos dados obtidos como resultados da presente 
pesquisa é possível compreender que o aumento da evasão esco-
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lar e a diminuição no número de inscritos nas edições 2020 e 2021 
do Enem e no Sisu são consequências diretas as diferenças nas con-
dições de acesso a equipamentos eletrônicos e conexão de internet 
e das desigualdades sociais persistentes conforme a renda e a re-
gião dos estudantes. 

Dessa forma, a queda no número de inscritos no Enem e no 
Sisu pode ser apontada como consequência de uma política de es-
vaziamento do Ensino Superior, a fim de reduzir o interesse em po-
líticas públicas voltadas à educação. Essa política se revela na inér-
cia do INEP em relação à divulgação dos microdados do Enem 2020, 
os quais permaneceram convenientemente em sigilo por mais 
de 120 dias, através da sutileza da omissão governamental. Apenas 
essa atitude configura, indubitavelmente, um indício da ausência 
de contra-argumentos válidos para rebater o pessimista cenário 
da educação brasileira no período pós- pandemia. 

Mesmo sendo a desaceleração da economia e não a amplia-
ção do acesso ao ensino superior o principal fator para o aumen-
to de brasileiros graduados exercendo ocupações que não exigem 
Ensino Superior, a “solução” do governo Bolsonaro para conter 
o aumento de diplomados exercendo empregos de baixa qualifica-
ção foi reduzir a oferta do Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior (Fies) quase pela metade a partir de 2021, re-
duzindo o número de 100 mil para 54 mil vagas e mantendo essa 
oferta em 2022. 

Nesse sentido, o direcionamento tecnicista e meritocrático 
do governo do presidente Jair Bolsonaro na educação busca isen-
tar-se de responsabilidade pelas desigualdades que aprofundam 
a elitização do Ensino Superior no Brasil, prejudicando a prepa-
ração acadêmica e cultural para fazer a melhor escolha de cursos 
e profissão.



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

250 251

Com o objetivo de reduzir os impactos da evasão esco-
lar, o próprio MEC lançou, em março de 2022, o programa Brasil 
na Escola. A ideia é que as medidas de apoio técnico e financeiro 
às escolas e incentivo à inovação beneficiem um milhão de estu-
dantes em cinco mil escolas do país, combatendo a evasão nos anos 
finais do ensino médio e entre o 6º e 9º ano. Porém, essa medi-
da é ineficaz diante das desigualdades crônicas que persistem en-
tre os estudantes brasileiros desde antes da pandemia, sobretudo 
nos critérios de renda e regionalidade.

Dessa forma, constatou-se que a desigualdade social e o ensino 
remoto na pandemia realmente prejudicaram a preparação dos es-
tudantes para o Enem. As consequências foram um computador 
para cada quatro estudantes no Brasil (Pisa, 2020) e o acesso à uma 
conexão de internet abaixo do padrão internacional (recomenda-
do para assistir e interagir durante as aulas remotas sem quedas 
de rede, segundo pesquisa de 2021 da Fundação Lemann). 

Com isso, o impacto se mostra no desempenho dos estudan-
tes nas edições 2020 e 2021 do Enem, os quais perderam, em mé-
dia, 90 pontos na redação devido à falta de acesso a computadores 
ou conexão adequada de internet durante a preparação para o exa-
me, de acordo com levantamento da UOL Educação.

O resultado é que, enquanto um a cada quatro estudantes 
com melhores condições socioeconômicas estão entre os 5% me-
lhores candidatos do Enem, somente um a cada 600 estudantes 
em situações sociais mais vulneráveis atingem um bom desempe-
nho no exame. 

Essa diferença de pontos pode custar uma vaga no Sisu ou no 
Fies para diversos candidatos, relegando os jovens brasileiros a uma 
formação básica e incompatível com uma perspectiva de desenvol-
vimento endógeno e sustentável do Brasil, que permanece como 
um país em desenvolvimento por investir pouco na qualificação 
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dos jovens brasileiros e, dessa forma, ampliar o hiato que o separa 
dos países desenvolvidos industrializados.

Dessa forma, torna-se evidente que a ideia do governo 
Bolsonaro de concentrar os investimentos de políticas educa-
cionais apenas na modalidade técnica de ensino e isentar-se 
de responsabilidade pela elitização do Ensino Superior no Brasil 
é bastante problemática, tanto do ponto de vista social quanto eco-
nômico. Investir majoritariamente nos institutos federais e na for-
mação técnica atende apenas um dos três quesitos dispostos pela 
Constituição Federal para a educação de qualidade: a qualificação 
para o trabalho; abstendo o Estado de estimular o pleno desenvol-
vimento da pessoa e o preparo do jovem brasileiro para o exercício 
da cidadania. 

É preciso buscar alternativas para combater o processo 
de elitização do acesso ao Ensino Superior no Brasil, tendo em vis-
ta a recuperação econômica do país por meio da ampla qualificação 
da população e da geração de empregos formais para alocar essa 
mão de obra, aumentando o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil 
nas próximas décadas. 

Nos próximos anos, o Brasil enfrentará três grandes desafios: 
a necessidade de resgatar o déficit de aprendizagem e os impac-
tos na saúde mental dos estudantes durante a pandemia; realizar 
uma busca ativa dos adolescentes que evadiram a escola no perío-
do das aulas remotas; e reavaliar o sistema do Novo Ensino Médio 
com a ajuda de especialistas, considerando que sua implementa-
ção foi realizada de maneira conturbada e brusca, podendo criar 
um descompasso significativo na formação dos jovens. 

Além dos problemas mais urgentes, é preciso pensar no futuro 
dos jovens que estão completando ou prestes a finalizar o Ensino 
Médio, através de políticas públicas de inclusão de jovens de baixa 
renda no mercado de trabalho qualificado. 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

252 253

Portanto, algumas soluções possíveis de serem implementa-
das para remediar os prejuízos causados pela pandemia de Covid-19 
incluem, sobretudo, uma parceria entre as escolas públicas e uni-
versidades, sejam elas federais, estaduais ou privadas. A assistência 
de estudantes do Ensino Superior pode ser utilizada para viabilizar 
aulas gratuitas de reforço escolar, em programas de mentoria ali-
nhados com a nova matriz curricular do Ensino Médio. Além disso, 
as próprias escolas podem implementar estratégias de busca ativa 
dos estudantes que evadiram durante a pandemia. 

Uma estratégia possível para reduzir a evasão escolar nos pró-
ximos anos é o fortalecimento de programas de assistência social. 
Conforme reportagem do Jornal Nacional,   a Bahia implementou 
o Bolsa Presença, um programa de apoio financeiro a famílias em si-
tuação de vulnerabilidade. 

Para atrair os estudantes de volta para a escola, o governo baia-
no oferece R$ 150 por mês para estudantes com frequência mínima 
de 75% nas aulas e cuja família está registrada no Cadastro Único 
(CadÚnico) do Governo Federal nas faixas de pobreza ou extrema 
pobreza. Além do auxílio financeiro, o governo baiano também re-
forçou o cardápio escolar através do acréscimo de uma refeição 
diária, como café da manhã para os estudantes do turno matutino 
e uma ceia para os alunos do turno vespertino.

Além disso, recomenda-se a adoção de práticas restaurativas 
para a solução de conflitos e acolhimento dos estudantes com ques-
tões de saúde mental. Esse modelo prevê o ativismo democrático 
da base comunitária, uma vez que a própria comunidade se torna 
responsável pelas decisões sociojurídicas na solução de conflitos 
que a afetam (Lima, 2020).

O sentimento e o interesse pela área educação e ciências so-
ciais foram estimulados pelo entendimento de que a Comunicação 
e o Jornalismo desempenham papéis essenciais para buscar, sele-
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cionar e checar dados importantes para compreender as defici-
ências e potencialidades do cenário educacional brasileiro, con-
tribuindo para disseminar uma visão crítica da realidade e criar 
reflexões para a elaboração de políticas públicas capazes de pro-
mover, de maneira concreta, a democratização do acesso e da per-
manência dos jovens brasileiros nas universidades, contribuindo 
para o aumento da mão de obra qualificada e a retomada econômi-
ca do país no período pós-pandemia e no futuro.
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DIVERSIDADE CULTURAL NO CURRÍCULO 
ESCOLAR: UMA ABORDAGEM A PARTIR DA 
EXPERIÊNCIA NA EDUCAÇÃO QUILOMBOLA

Ronnyel Nunes da Fonseca
Jocyléia Santana dos Santos

Edilene Batista Gomes

INTRODUÇÃO

A palavra curriculum aparece pela primeira vez, con-
forme Hamilton (1992), no Oxford English Dictionary no ano 
de 1633, em um atestado concebido a um mestre na sua graduação, 
na Universidade de Glasgow, Escócia. No entanto, estudos mais 
aprofundados surgiram somente no final do século XIX e começo 
do século XX, nos Estados Unidos. Nestes primórdios, os estudos 
sobre o currículo tinham o objetivo de organizar o processo edu-
cativo, controlando o comportamento, conteúdos, ensinamentos 
e o próprio pensamento dos alunos para que não se desviassem 
dos padrões pré-estabelecidos pelos sistemas de ensino no qual 
eles estavam inseridos. À medida que as pesquisas avançam, o cur-
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rículo começa a ter a incumbência de homogeneizar a socieda-
de com base nos princípios sociais e culturais norte americanos 
no período pós-guerra civil. Tudo isso para atender as demandas 
do processo de industrialização e urbanização vivenciados na épo-
ca, bem como para se enquadrar nos padrões da classe média ame-
ricana que definiam as crenças, valores, cultura e comportamentos 
a serem seguidos.

Diante dos pressupostos apresentados por Moreira e Silva 
(2008), percebemos que o currículo escolar não é um elemento 
neutro dentro dos sistemas de ensino. Logo, em sua construção 
identitária, estão imbricadas relações de poder, de dominação, vi-
sões de mundo e construções sociais/culturais de quem coloniza/
domina em relação a quem é colonizado/dominado. Um exemplo 
prático desse aspecto do currículo na história nacional é o próprio 
modelo de educação empregada pelos jesuítas de Portugal na co-
lonização do Brasil. Na ocasião, ensinavam aos indígenas a língua, 
a cultura e a religião portuguesa. Assim, mesmo que de forma ainda 
desarticulada, os colonizadores do Brasil e de outros países já em-
pregavam práticas de ensino pautadas na homogeneização da so-
ciedade, bem como de perpetuação de padrões sociais e culturais, 
que se assemelham aos aspectos que sustentam ou sustentaram 
o currículo na sua ideia primária.

A diversidade cultural como elemento essencial do currículo, 
tem gerado debates significativos no Brasil, desde as últimas déca-
das do século XX. Entre debates, reformulações do currículo, cria-
ção da Base Nacional Comum Curricular, dentre outras iniciativas 
que se apresentaram ao longo da história, pouco se viu de evolução 
no currículo escolar do ponto de vista prático, quanto a educação 
multicultural.   Para além da negação dentro da grade curricular, 
essa realidade fica ainda mais evidente quando nos reportamos 
aos livros didáticos, que em tese seriam a ferramenta de exposição 
e compreensão dessa diversidade existente. Deste modo, a educa-
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ção multicultural existe, porém é ignorada pelos sistemas de ensi-
no, principalmente quando falamos da rede pública.

Por esse motivo o foco desse trabalho é discutir a diversidade 
cultural no currículo escolar, partindo de experiências da educação 
quilombola. A discussão parte desse ponto por acreditar que as es-
colas das Comunidades Remanescentes de Quilombo-CRQ, são as 
que mais sofrem com esse processo de invisibilidade da diversidade 
cultural no currículo escolar. A estrutura que fundamenta o estudo 
se divide em três partes, à saber, são elas: A dificuldade de estabe-
lecer uma educação multicultural no currículo escolar; A Educação 
Escolar Quilombola como possibilidade de inserção da diversidade 
cultural e os Debates contemporâneos sobre currículo e diversida-
de cultural. Ademais destacamos que “as relações entre currículo 
e cultura se desenvolvem no decorrer da história na forma de re-
sistência e luta. Por isso, o currículo não pode ser estudado separa-
damente da cultura” (Carmo; Furtado, 2021, p. 01).

A DIFICULDADE DE ESTABELECER UMA EDUCAÇÃO 
MULTICULTURAL NO CURRÍCULO ESCOLAR

A discussão que pressupõe a abordagem do currículo esco-
lar como possibilidade de inserção de uma educação multicultural, 
prescinde inegavelmente do entendimento que educação e cul-
tura são elementos interdependentes. Mesmo sabendo que cada 
uma tem características específicas e peculiares, elas se interrela-
cionam a partir do momento em que se pensa e discute uma edu-
cação mais justa, inclusiva e igualitária. Logo, se estamos falando 
em senso de justiça, inclusão e igualdade, destacamos com base 
nas afirmações de Sacristán (1995) que o currículo precisa enfrentar 
e/ou superar barreiras historicamente enraizadas em seu interior. 
Entre outras muitas que se apresentam, a principal delas é a capa-
cidade de reconhecer e validar a diversidade, não apenas cultural, 
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mais de gênero, grupos étnicos, religiosa, de princípios e valores, 
enfim de todos esses aspectos sociais que formam a atual conjun-
tura da sociedade mundial. Neste sentido 

Discutir a integração de minorias sociais, étnicas e cul-
turais ao processo de escolarização constitui uma mani-
festação muito concreta de um objetivo mais geral: o da 
educação multicultural. Por outro lado, a busca de um 
currículo multicultural para o ensino é outra manifesta-
ção particular de um problema mais amplo: a capacidade 
da educação para acolher a diversidade. Partiremos da ob-
servação de que a cultura escolar não poderá, em seus 
conteúdos e práticas, levar em consideração e fazer 
com que os membros de uma minoria cultural se sintam 
acolhidos, se toda a cultura escolar não trata adequada-
mente o problema mais geral do currículo multicultural; 
e não se poderá chegar a esse se não se discute a questão 
da diversidade em geral (Sacristán, 1995, p. 82).

Conforme o anteposto, o autor nos diz que é impossível inte-
grar minorias, isto é, outras culturas e grupos étnicos se não mudar 
a forma com que essa diversidade existente é tratada no currículo 
ou na cultura escolar e sobretudo, nos outros segmentos da educa-
ção. O rompimento que se propõe através da observação da diver-
sidade cultural no currículo escolar, trata-se, pois, de uma quebra 
de paradigma que coloca em oposição a concepção tradicional e a 
concepção crítica do currículo. 

Na concepção tradicional ele se configura “num conjunto 
inerte e estático de valores e conhecimentos a serem transmiti-
dos de forma não-problemática a uma nova geração” (Moreira; 
Silva, 2008, p. 26). Já a crítica vai além desse pensamento domi-
nante e egoísta, reconhecendo o papel importante do currículo, 
da educação e cultura como forma de integração da diversidade, 
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e não como ferramenta de homogeneização da sociedade. Sobre 
isso destacamos:

Na concepção crítica não existe uma cultura da sociedade, 
unitária, homogênea e universalmente aceita e praticada 
e, por isso, digna de ser transmitida as futuras gerações 
através do currículo. Em vez disso, a cultura é vista menos 
como uma coisa e mais como um campo e terreno de luta. 
Nessa visão, a cultura é o terreno em que se enfrentam di-
ferentes e conflitantes concepções de vida social, é aqui-
lo pela qual se luta e não aquilo que recebemos (Moreira; 
Silva, 2008, p. 27).

Nessa visão o currículo é entendido como um campo de aco-
lhimento das demandas sociais existentes, oriundas das constan-
tes lutas e resistência aos modelos dominantes. Portanto, abre-
-se um caminho para a aceitação da heterogeneidade, sobretudo, 
no campo da cultura. Contudo o caminho não é tão simples como 
aparenta. 

Já na última década do século XX, Sacristán (1995) trazia a pro-
blemática da dificuldade de se estabelecer a diversidade cultural 
no currículo escolar. A conjuntura que fundamentava a educação 
em sua época não apresentava grandes possibilidades, uma vez que o 
paradigma existente não era tão receptivo a grandes mudanças. 

A diversidade é possível apenas quando existe varieda-
de, e o problema fundamental está no fato de que nem o 
currículo, nem as práticas pedagógicas, nem o funciona-
mento da instituição admitem, na atualidade, muita va-
riação. Será, quando menos, mais difícil que o ensino 
se abra as culturas distantes daquela em que está situ-
ada se não respeita um certo multiculturalismo interno. 
A escola tem-se configurado, em sua ideologia e em seus 
usos organizativos e pedagógicos, como um instrumen-
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to de homogeneização e assimilação à cultura dominante 
(Sacristán, 1995, p. 84).

Por assim dizer, a dinâmica da educação nos moldes que se 
apresentam, inviabiliza e se torna o principal entrave para a implan-
tação de uma educação multicultural, como diz Sacristán (1995), 
ou diversidade cultural como trazemos no enfoque do estudo. 
Neste sentido, a pergunta que se apresenta e que precisa ser am-
plamente discutida é: Como transpor as barreiras para superação 
desse paradigma existente, tendo em vista um novo modelo de edu-
cação/currículo que respeite e trabalha a variedade/diversidade? 
Destacamos que ao defendermos a quebra do paradigma, compre-
endemos que para isso seja necessária uma transformação no mo-
delo vigente, porém, não estamos falando de uma transformação 
radical, isto é, de retirar tudo que está posto e preencher esse es-
paço vazio com tudo novo. Ao contrário, apontamos que para que a 
mudança ocorra, precisam ser construídas vias de trânsito, obser-
vando o que está posto e pode ser melhorado, assim como incluir 
outros pontos que estão ausentes, mas que fazem parte das de-
mandas da sociedade que está em constante transformação.

Essa transformação é necessária por entender que o cur-
rículo não é um documento estático, feito a partir de uma reali-
dade e, portanto, acabado. Pelo contrário, ele se caracteriza pelo 
fato de comtemplar as necessidades presentes em cada contexto 
e a partir dessa realidade, definir conteúdos e toda estrutura pe-
dagógica que vai direcionar o processo de ensino/aprendizagem. 
Ele não é inerte e imutável, mas está em constante movimento. 
Movimento esse, sempre pautado em planos de governos transi-
tórios, que se revezam no poder e que muitas vezes se colocam 
em posições opostas em relação aos avanços necessários no currí-
culo, com relação por exemplo, à educação multicultural. Por esse 
motivo a diversidade cultural vive altos e baixos, oscilação comum 
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à educação brasileira, hora com avanços, hora com retrocessos. 
Então, qual o caminho a seguir? 

Incluir os pontos ausentes, negligenciados historicamente 
no currículo escolar e transformar esse modelo de inclusão, como 
política de estado que é fixa e permanente. Não como políticas 
de governo que é pautada na transitoriedade e descontinuida-
de. Em relação ao currículo escolar em si e na prática cotidiana 
de cada escola,

Bastará revisar os conteúdos mínimos que são regula-
mentadas pelas administrações educacionais e as pro-
gramações realizadas pelas escolas e professores e incluir 
perspectivas multiculturais em partes de determinadas 
áreas ou em algumas delas, como as Ciências Sociais e a 
linguagem, por exemplo. Seria introduzido aquilo que atu-
almente não faz parte do currículo ou se suprimiram cer-
tos estereótipos culturais ou, ainda, se tornariam plurais 
visões etnocêntricas, dando aos conteúdos uma perspec-
tiva diferente (Sacristán, 1995, p. 85).

Dito isso, Sacristán reconhece as dificuldades que se apre-
sentam na implantação da diversidade cultural no currículo esco-
lar, mas também aponta alguns caminhos que podem ser tomados 
como princípio de uma mudança necessária. Ademais, “o currículo 
é, assim, um terreno de produção e de política cultural, no qual 
os materiais existentes funcionam como matéria-prima de criação, 
recriação e, sobretudo, de contestação e transgressão” (Moreira; 
Silva, 2008, p. 28).

EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA COMO POSSIBILIDADE 
DE INSERÇÃO DA DIVERSIDADE CULTURAL

Antes de adentrar no tema específico da educação quilombo-
la, precisamos entender, ainda que de forma superficial, o que é o 
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quilombo. Uma das explicações que a antropologia adota para me-
lhor defini- lo em uma linguagem contemporânea é:

O termo quilombo tem assumido novos significados na li-
teratura especializada e também para grupos, indivíduos 
e organizações. Vem sendo ressemantizado para designar 
a situação presente dos segmentos negros em regiões 
e contextos do Brasil. Contemporaneamente, quilom-
bo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos 
de ocupação temporal ou de comprovação biológica. 
Não se trata de grupos isolados ou de população estrita-
mente homogênea, nem sempre foram constituídos a par-
tir de movimentos insurrecionais ou rebelados. Sobretudo 
consistem em grupos que desenvolveram práticas co-
tidianas de resistência na manutenção e na reprodução 
de seus modos de vida característicos e na consolidação 
de território próprio. A identidade desses grupos não se 
define por tamanho e número de membros, mas pela ex-
periência vivida e as versões compartilhadas de sua traje-
tória comum e da continuidade como grupo. Neste senti-
do, constituem grupos étnicos conceitualmente definidos 
pela antropologia como um tipo organizacional que con-
fere pertencimento por meio de normas e meios empre-
gados para indicar afiliação ou exclusão (O’Dwyer, 1995, p. 
2 apud Brasil, 2013, p. 429).

Essa definição nos traz um pouco sobre a visão contemporâ-
nea da palavra quilombo. Munanga e Gomes (2004, p. 72), nos apre-
sentam um conceito por meio do qual vemos que “a palavra kilombo 
é originária da língua banto umbundo, falada pelo povo ovimbun-
do, que se refere a um tipo de instituição sociopolítica militar co-
nhecida na África Central e, mais especificamente, na área forma-
da pela atual República Democrática do Congo”. Por fim, o Decreto 
nº 4887/2003, agora na contemporaneidade, define os quilombos 
como sendo os  “[...] grupos étnico-raciais segundo critérios de au-
to-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de rela-
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ções territoriais específicas, com presunção de ancestralidade 
negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida” 
(Brasil, 2013, p. 432). Após o esclarecimento sobre o espaço em que 
se discutirá a diversidade cultural no currículo escolar, partimos 
para a discussão desse espaço como possibilidade de um novo 
paradigma.

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
(DCNs), documento que orienta o planejamento curricular das es-
colas e dos sistemas de ensino no Brasil, trazem em seu bojo de ins-
truções, informações indispensáveis para o conhecimento a res-
peito da educação escolar quilombola. Como diretriz nacional, 
ela também é fonte de onde se origina uma ramificação, a sa-
ber: as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar 
Quilombola, que consiste em uma normativa específica para 
esse contexto de ensino. As diretrizes percebem a necessidade 
de a educação ser trabalhada nas comunidades quilombolas, par-
tindo de suas próprias especificidades, como a cultura, as crenças, 
o modo de vida, e isso implica pelo menos no campo teórico em um 
avanço significativo em relação a inserção da diversidade cultural 
no currículo escolar. 

Sendo assim, vemos que as diretrizes gerais partem de um 
princípio que valoriza a educação no contexto das comunidades, 
observando minucias que podem fazer total diferença na estrutura 
do currículo e no fazer pedagógico dessas escolas que se encon-
tram dentro dos territórios dos quilombos. Como cita as Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica

A Educação Escolar Quilombola organiza precipuamente 
o ensino ministrado nas instituições educacionais, funda-
mentando-se, informando-se e alimentando-se de memó-
ria coletiva, línguas reminiscentes, marcos civilizatórios, 
práticas culturais, acervos e repertórios orais, festejos, 
usos, tradições e demais elementos que conformam o pa-
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trimônio cultural das comunidades quilombolas de todo 
o país (Brasil, 2013, p. 447).

Ainda sobre o tema, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a educação quilombola asseveram que:

A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em uni-
dades educacionais inscritas em suas terras e cultura, 
requerendo pedagogia própria em respeito à especifici-
dade étnico-cultural de cada comunidade e formação es-
pecífica de seu quadro docente, observados os princípios 
constitucionais, a base nacional comum e os princípios 
que orientam a Educação Básica brasileira. Na estrutu-
ração e no funcionamento das escolas quilombolas, deve 
ser reconhecida e valorizada sua diversidade cultural 
(Brasil, 2012, p. 1).

Num primeiro momento, ao observar essas normas, parece 
que estamos caminhando a passos largos para a inserção da di-
versidade cultural nos currículos, a começar daqueles constituídos 
nas escolas dos territórios quilombolas. Porém não é bem assim 
que as coisas funcionam na realidade. Se por um lado as DCNs 
aproximam o currículo da realidade social e cultural dos moradores 
do quilombo, por outro, as prendem em uma única realidade que vai 
ser transmitida para futuras gerações, de forma unitária, homogê-
nea, e pasmem, sem muito compromisso com a variedade.  Quando 
falamos em diversidade a partir de afirmações de Sacristán (1995), 
Moreira e Silva (2008) pensamos na ideia de variedade. Assim ape-
nas concentrar o currículo engessado e preenchido apenas com os 
aspectos sociais e culturais locais, ainda que seja importante estar 
presente, não atende a demanda que se pretende, através da pro-
posta da diversidade cultural. A diversidade é composta, sobretu-
do, por características que se identificam com a heterogeneidade, 
múltiplas abordagens, com a presença de várias possibilidades. 
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Deste modo, se distanciam no tempo e no espaço das característi-
cas da homogeneidade que os currículos vêm apresentando ao lon-
go da história educacional brasileira.  

Embora não se apresente de forma multicultural no currículo 
da educação escolar quilombola, há uma aproximação entre o cur-
rículo e a cultura desde a criação desse campo de estudo na educa-
ção. Num primeiro momento para perpetuar aquela cultura na qual 
se acredita ser a melhor, posteriormente para satisfazer as neces-
sidades de dominação. Mas também é inegável que 

As relações entre currículo e cultura se desenvolvem 
no decorrer da história na forma de resistência e luta. 
Por isso, o currículo não pode ser estudado separada-
mente da cultura, pois os dois se interligam formando as-
sim, uma transmissão da teoria educacional na sociedade 
(Carmo; Furtado, 2021, p. 1). 

Com base nessa afirmação, podemos perceber que a cultura 
e o currículo na educação, caracterizam uma relação de resistência 
histórica, assim como a própria história de formação e continuida-
de dos quilombos contemporâneos. Por isso mesmo, é que devemos 
confluir em direção a garantir no currículo escolar a possibilidade 
de agregar a cultura local como fonte primária e contextualizada 
do local onde se está, assim como incluir as outras que também 
são observadas na sociedade como um todo. Observem que o ob-
jetivo da diversidade cultural no currículo escolar não é promover 
uma em detrimento da outra, mas apresentá-las como existentes 
e coesas em igualdade valorativa. Todas dentro de suas especifici-
dades e por isso mesmo, importantes para o currículo escolar.

A abordagem da diversidade cultural na escola se realiza, 
portanto, a partir do encontro de nossos valores simbó-
licos, sociais, econômicos, culturais e do outro, (criança, 
adolescente, jovem, adulto e idoso), o diferente. Por fazer 
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parte de uma construção sócio-histórica imersa na cul-
tura, tratando-se especificamente da diversidade étnico-
-racial, torna-se cada vez mais necessária a revisão de de-
terminados padrões éticos, estéticos e formativos (Silva, 
2011, p. 14).

Ora, se as DCNs abordam a questão cultural local das comu-
nidades remanescente de quilombo, pode ser visto como um pon-
to de partida para observação da diversidade cultural? Sim, po-
rém não dada como uma iniciativa de isolamento cultural e social. 
Mas tomado como a possibilidade de incluir outras culturas dentro 
de uma muito bem estabelecida ao longo da história. Isto é, ao pas-
so que se integram a cultura ocidental na comunidade, o caminho 
contrário também pode ser feito, uma vez que o currículo mesmo 
em comunidades quilombolas nunca perdem a essência do mode-
lo original de quem o idealiza, e, portanto, sempre traz com força 
os traços culturais e sociais dominantes.  

Por essa razão um bom ponto de partida seria considerar 
a cultura popular como aquele terreno de imagens, formas 
de conhecimento e investimentos afetivos que definem 
as bases para se dar oportunidade a ‘voz’ de cada um den-
tro de uma experiência pedagógica (Moreira; Silva, 2008, 
p. 105). 

Portanto, é importante destacar que a desconstrução e (re)
construção da convivência social e de outros modos de inter-re-
lação social é possível. Sobre este aspecto: “a educação quilombola 
busca a legitimação de vivências e experiências pautadas no respei-
to à diversidade cultural” (Gomes, 2017, p. 78 apud Oliveira; Santos; 
Campos, 2021, p. 137). 
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DEBATES CONTEMPORÂNEOS SOBRE CURRÍCULO E DIVERSIDADE 
CULTURAL

É importante citar que desde o surgimento do currículo como 
campo de investigação, a sociedade passou por várias transfor-
mações, períodos de desenvolvimento e duas mudanças de sécu-
lo, se tomarmos como referência de seu surgimento o século XIX, 
como muitos afirmam. Um dos fatores que está em debate na atu-
alidade é questão do reconhecimento e valorização da diversidade 
em todos os aspectos. Ora, o currículo surge num contexto de con-
centração de poder, marginalização das minorias, segregação ra-
cial e muitas outras mazelas da sociedade, porém, na contempo-
raneidade ele se encontra em um período de emancipação social, 
luta por igualdade de gênero, inclusão, direitos das minorias, enfim 
é nesse contexto que

A diversidade cultural, como corpo teórico e campo polí-
tico, está sendo estudada com intensidade na atualidade 
para se tentar compreender a sociedade como constituída 
de identidades plurais, com base na diversidade de raças, 
gêneros, classes sociais, padrões culturais e linguísticos, 
habilidades e outros marcos identitários (Oliveira; Santos; 
Campos, 2021, p. 141).

Conforme os autores citados acima, hoje a compreensão 
do currículo precisa partir da ideia da pluralidade na qual a socie-
dade está constituída.  Trabalhar o currículo escolar e consequen-
temente a educação, sem observar esses critérios, torna o currículo 
sem função social, pedagogicamente fora do contexto da realidade 
existente.

A reflexão em torno da cultura como construção sócio-
-histórica tem feito parte dos principais debates da edu-
cação. O tema ganha notoriedade, também, nos diversos 
espaços sociais, acadêmicos, midiáticos, dentre outros. 
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Percebe-se que um discurso de tolerância é confrontado 
com outro que diz respeito à afirmação dos direitos civis, 
sociais, políticos e identitários de reconhecimento e de 
respeito ao direito à diferença (Silva, 2011, p. 14). 

É a partir da conquista desses direitos, que possibilita o de-
bate dessa realidade também fazer parte da cultura escolar, como 
marco educacional de emancipação do currículo, nos parâmetros 
defendidos por Paulo Freire, ou seja, a educação tem que ser au-
tônoma e emancipada. Neste sentido, a diversidade cultural passa 
a ser uma possibilidade real para atender essa demanda necessá-
ria, porém será necessária uma forte dedicação por parte daqueles 
que dirigem a educação nacional, do contrário, a iniciativa de im-
plantar a diversidade no currículo não passará de um desejo de uma 
minoria que milita por esses anseios. Ressalta-se, que aqueles 
que defendem a necessidade da educação multicultural, acreditam 
que

Os currículos e práticas escolares que incorporam essa 
visão de educação tendem a ficar mais próximos do tra-
to positivo da diversidade humana, cultural e social, pois 
a experiência da diversidade faz parte dos processos 
de socialização, de humanização e desumanização. A di-
versidade é um componente do desenvolvimento biológi-
co e cultural da humanidade. Ela se faz presente na pro-
dução de práticas, saberes, valores, linguagens, técnicas 
artísticas, científicas, representações do mundo, experi-
ências de sociabilidade e de aprendizagem (Gomes, 2007, 
p. 18).

É importante destacar a participação dos docentes nesse pro-
cesso de discussão, visto que são impactados com qualquer pro-
posta de mudança no cenário da educação, e isso também reflete 
diretamente no seu fazer pedagógico. Mas sua importância se dá 
não apenas por esse motivo, mas também, para refletir também 
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acerca desses movimentos necessários dentro do currículo esco-
lar. Ademais, para entender sobre a importância de a diversidade 
cultural estar no cenário não apenas dos debates que permeiam 
o currículo, mas da realidade educacional brasileira. Neste sentido, 
a percepção dos docentes tende a reconhecer que “uma educação 
libertadora necessita que esteja inserida em seu contexto os diver-
sos valores culturais, as experiências, saberes, estratégias e valo-
res construídos pelos diversos grupos sociais ou classes oprimidas” 
(Santomé, 1995). 

Além disso, podemos dizer que:

Os argumentos sustentadores do currículo multicultural 
conectam-se com a filosofia que fundamenta a educação 
geral: a função básica dessa não é a de introduzir os estu-
dantes ao conhecimento acadêmico, ordenado de acordo 
com a lógica disciplinar, mas capacitar a todos os indiví-
duos com uma série de conhecimentos, habilidades e va-
lores que lhes permitam entender a sociedade e a cultura 
na qual vivem, participar nela responsavelmente e melho-
rá-la. Nesse objetivo geral cabe o que se conhece como 
“alta cultura”, que condensa a melhor tradição dos grupos 
humanos, mas é necessário levar em conta também a vida 
real, os costumes dos homens, os problemas que afetam 
a todos, os conflitos, as crenças que explicam e orientam 
suas vidas, todas as formas de expressão que utilizam 
(Sacristán, 1995, p. 105).

Para Sacristán (1995), uma proposta que se compromete 
a atender as necessidades da diversidade cultural no currículo es-
colar, precisa entender que não basta apenas modificar conteú-
dos e mudar a dinâmica das aulas. A mudança é estrutural, ou seja, 
no primeiro momento precisa ser mudada a lógica de domina-
ção do currículo. Em segundo lugar, permitir que os vários gru-
pos da sociedade se sintam comtemplados. Em seguida, organizar 
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os conteúdos para que a mudança seja efetivada através do traba-
lho pedagógico e por fim possibilitar a emancipação da educação, 
de forma que ela se apresente de maneira autônoma.

A luta pelo direito a educação e por meio dela à igualdade, 
ganham eco nos movimentos sociais, nas lutas de classe, nos gru-
pos minoritários e culminam nas políticas públicas educacionais, 
que possibilitam a inserção dessas demandas sociais. Neste contex-
to, se aplica a luta pela diversidade cultural no currículo. A barreira 
a ser vencida na luta pela superação do modelo curricular vigente 
se concentra na possibilidade de reconhecer a diversidade cultural 
como um elemento inseparável da identidade nacional e regional 
de seus educandos, pois esse reconhecimento depende da supe-
ração de qualquer tipo de preconceito e ensina o aluno a valorizar 
as especificidades dos grupos que compõem sua escola, seus vín-
culos afetivos e a sociedade.

A construção das diferenças ultrapassa as características 
biológicas, observáveis a olho nu. As diferenças são tam-
bém construídas pelos sujeitos sociais ao longo do pro-
cesso histórico e cultural, nos processos de adaptação 
do homem e da mulher ao meio social e no contexto 
das relações de poder. Sendo assim, mesmo os aspectos 
tipicamente observáveis, que aprendemos a ver como 
diferentes desde o nosso nascimento, só passaram a ser 
percebidos dessa forma, porque nós, seres humanos e su-
jeitos sociais, no contexto da cultura, assim os nomeamos 
e identificamos (Gomes, 2007, p. 17).

Ao chegar a esse ponto, aprendemos com base nas obser-
vações acima que essas diferenças só são perceptíveis no campo 
da cultura quando nos colocamos em um ponto de observação en-
tre o eu e o outro.   A partir dessa nova perspectiva visual, con-
seguimos nos identificar e também perceber a identidade daquele 
que é diferente de nós. Perceber essa diferença não nos faz me-
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nor ou pior do que o outro, mas permite reconhecer outra realida-
de que está posta na sociedade que me cerca. Portanto do ponto 
de vista da inclusão da diversidade cultural no currículo escolar, 
permitir essa realidade no processo educativo não significa des-
caracterizar aquela que já é trabalhada na educação. Mas sim, per-
mitir que outras que historicamente tem sido silenciadas, façam 
parte da estrutura curricular que é apresentada aos alunos desde 
a educação infantil. 

Por fim destacamos que todo movimento de mudança 
de concepção de sociedade, que possa construir com os princípios 
de igualdade, equidade e valorização dos variados grupos que a 
constituem, não podem desconsiderar que a educação é a ferra-
menta mais adequada para começar esse processo. E como ferra-
menta de transformação e preparação do ser humano para viver 
em sociedade, a mudança de seu currículo escolar que comtempla 
não apenas a diversidade cultural, mas todos os segmentos varia-
dos de sua organização social se tornam emergentes. Não sabe-
mos quando, nem por quem essa transformação virá. Mas, como 
diz Sacristán (1995, p. 110), “um currículo planejado a partir desse 
mapa dará uma perspectiva mais completa do que é uma sociedade”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abordagem sobre o currículo e suas funções desde sua ori-
gem como campo de investigação, nos levou a refletir sobre sua im-
portância no processo pedagógico. Percebemos desde o princípio 
que o currículo surge como uma intenção pedagógica na educa-
ção e para cumprir demandas da sociedade na qual fora idealizado. 
Ao longo dos anos foi-se questionando se aquela forma usual era a 
mais adequada para o sistema educacional que tem por função pre-
parar o indivíduo para viver em sociedade. 
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Ficou entendido que o currículo da educação até então vigen-
te estava a serviço da classe, cultura e valores sociais dominantes, 
logo não poderia atender a sociedade como um todo. Surge então 
a visão crítica do currículo, contrapondo-se a visão tradicional. A vi-
são tradicional tratava o currículo escolar como uma forma de per-
petuação e controle dos valores sociais e culturais de uma forma 
homogênea, desconsiderando qualquer tipo de manifestações di-
ferentes daquelas “aceitas” como válidas.   Já a visão crítica, surge 
como questionamento da visão tradicional, e tem a visão do currí-
culo escolar como uma ferramenta de agregação de valores sociais 
e culturais diversos, existentes na configuração da sociedade. 

É nesse cenário de crítica sociológica do modelo tradicional 
do currículo que se abre a possibilidade de discussão da diversida-
de cultural no currículo escolar. Ressalta-se ainda que defendemos 
a inserção da diversidade de todos os tipos no currículo escolar, 
porém nesse momento de estudo nos propomos a discutir a di-
versidade cultural. A discussão ao longo do artigo trouxe também 
a educação escolar quilombola como possibilidade de inserção 
da diversidade cultural no campo do currículo, isso porque as DCNs 
trataram o currículo das escolas do quilombo como campo especí-
fico para trabalharem a cultura local, dando lhes uma visibilidade 
que não é dada em outros ambientes. 

Assim percebemos que mesmo quando as DCNs tentam in-
cluir a diversidade cultural, perde-se na dinâmica da visão tradi-
cional do currículo, isto é, na transmissão unitária e homogênea 
dos valores sociais historicamente construídos. Por fim acredita-
mos que esse debate é amplo e permeia várias nuances que pre-
cisam ser observadas, para enfim chegar ao seu objetivo que é 
a inclusão da diversidade cultural no currículo escolar. Ademais, 
o estudo possibilitou discutir a necessidade de tomar o currículo 
como uma forma de inclusão e não como ferramenta de exclusão 
de segmentos sociais que constituem a sociedade brasileira.
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C A P Í T U L O  1 3

O CURRÍCULO NA PERSPECTIVA HISTÓRICO-
CULTURAL EM PROL DE UMA EDUCAÇÃO 
MAIS HUMANIZADA E MENOS VIOLENTA

Simone Steffan Retkva
Adriana Regina de Jesus Santos

Rafael Bianchi Silva

INTRODUÇÃO

No início do mês de abril deste ano, 2023, o Brasil ficou conster-
nado com um ataque em uma creche de Blumenau, Santa Catarina. 
A fatalidade gerou uma atmosfera de pânico na população, pois 
não se tratou de um caso isolado. Somente nesses quatro primeiros 
meses do ano já foram registrados quatro casos com maior notorie-
dade devido à extrema violência. Entretanto, essa violência escolar 
não se restringe apenas aos ataques. Ela está presente no cotidiano 
escolar nas mais diversas formas, tanto físicas quanto psíquicas e, 
nem sempre, ganha destaques midiáticos. Contudo, estes fenôme-
nos evidenciam uma sociedade debilitada nos aspectos sociais, po-
líticos e psicológicos. 
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Diante dessa realidade, é preciso problematizar a formação 
docente em frente ao currículo. Entendemos que se trata de uma 
dimensão que interfere de forma significativa no cotidiano escolar 
e que pode trabalhar em prol da prevenção e do combate às varia-
das formas de violência. A escola, não se encontrando à parte da re-
alidade social, tem a possibilidade de tanto reiterar as desigualda-
des e violências que compõem a sociedade como também produzir 
estratégias e alternativas de enfrentamento na construção de uma 
cultura mais humanizada. 

Para este capítulo, nos propomos a discutir tais questões. 
Primeiramente, serão identificados os tipos de violência presentes 
na atual organização política, social, cultural e econômica da nossa 
sociedade. No segundo momento, será explanado sobre o currí-
culo na formação docente e seu papel perante a sociedade. A se-
guir, traremos as contribuições da teoria histórico-cultural como 
referencial teórico-metodológico na formação docente. E, por fim, 
a partir do debate em torno da formação de professores, buscare-
mos produzir uma proposição para uma educação mais humaniza-
da e menos violenta.

Visto que partimos do entendimento de que que a violência es-
colar é multidimensional e reproduz esse comportamento presente 
na sociedade, consideramos que o ensino escolar reflete na forma-
ção do psiquismo humano e consequentemente gera uma mudança 
social esta deve ser realizada de forma intencional, por meio de uma 
formação docente. Sendo uma questão social, é possível uma mu-
dança intencional por meio do currículo para uma educação crítica 
e emancipatória, e que rompa com as concepções dos aparelhos 
ideológicos do Estado. Nessa premissa, consideram-se as contri-
buições da teoria histórico-cultural como referencial teórico-me-
todológico para uma educação mais humanizada e menos violenta.
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AS DIVERSAS FORMAS DE VIOLÊNCIA E A SOCIEDADE 
CONTEMPORÂNEA

Para discutir a formação docente diante do currículo em prol 
da prevenção e combate à violência no contexto escolar, é preci-
so primeiramente identificar as violências evidentes na sociedade 
contemporânea. Visto que antes ela era generalizada em agressões 
físicas, no decorrer dos anos, o conceito foi ampliado e, atualmen-
te, entende-se por violência não somente danos físicos, mas tam-
bém psicológicos (Lima, 2020), envolvendo, condutas como práti-
cas de preconceito e discriminação como xenofobia, homofobia, 
capacitismo, racismo, classismo, sexismo entre tantos outros ter-
mos que caracterizam intolerâncias.

A origem da palavra violência vem do latim “violentia” e refe-
re-se ao ato de violar e violento vem de “violentus” aquele que atua 
pela força. Essa compreensão se modificou no decorrer do tempo, 
sendo que, atualmente entende-se por violência, de acordo com a 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002), o emprego intencio-
nal tanto da “força” como do “poder” para ameaçar ou efetivar 
a concretização do ato contra alguém, a si mesmo, ou a um grupo; 
no qual possa causar danos físicos ou psíquicos, morte, transtornos 
no desenvolvimento e privações. 

Dessa forma, considerar o que é violento varia de acordo com a 
percepção que se tem do limite da violação, o que irá de encontro 
com os critérios e entendimento da sociedade, do jurídico, das ins-
tituições e individual (Bonamigo, 2008).   Por essa razão, é neces-
sário levar em consideração que esse fenômeno está diretamente 
ligado aos “valores e normas” que são construídas e transformadas 
ao longo do tempo no espaço das relações sociais, encontrando-se 
atrelado ao discurso ideológico existente no nosso tempo e con-
texto histórico que corresponde ao discurso das forças políticas, 
institucionais, acadêmicas, midiáticas, entre outros (Lima, 2020) 
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e relacionando-se com a estrutura política, social, cultural e eco-
nômica da sociedade.

Nessa perspectiva, trata-se de uma questão social, termo 
que despontou com o significativo empobrecimento da população 
no século XIX, devido à insuficiência de recursos. O crescimento 
do empobrecimento ocorreu, contraditoriamente, com a produ-
ção de riquezas mediante ao desenvolvimento do capitalismo e seu 
avanço como organização econômico-social. A vista disso, a ex-
pressão “questão social” teve diferentes concepções no decorrer 
da expansão do capitalismo. Em um primeiro momento, não era 
atribuído à questão econômica, mas sim ao próprio indivíduo, o que 
ficou conhecido como capitalismo concorrencial. Posteriormente, 
no capitalismo monopolista, passou a ser entendida como resul-
tado de um desenvolvimento social e econômico que ainda estava 
em andamento e por isso seu efeito era insatisfatório. E por último, 
como consequência da ideologia neoliberal esse tema voltou a ser 
compreendido como um problema individual (Mandelli; Capalbo; 
Silva, 2022).

Deste modo, o termo “questão social” surgiu com o advento 
do capitalismo para fundamentar a ocorrência da pobreza que se 
generalizou concomitantemente com o crescimento da produção 
de riquezas, o que significa que, no processo que envolve o acumulo 
o capital, a organização capitalista gera desigualdade social. Assim, 
“a partir de tal dinâmica, observa-se a concentração de riqueza 
para aqueles que são detentores dos meios de produção em de-
trimento da exploração da força de trabalho” (Mandelli; Capalbo; 
Silva, 2022, p. 267).

Logo, a desigualdade social produzida pela organização capi-
talista possui um caráter excludente e violento visto que a explora-
ção não ocorre somente do homem com a natureza, mas também 
do homem pelo homem, dos quais produz tanto riqueza material 
quanto imaterial (Barroco; Costa; Coelho, 2021). Em outras pala-
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vras, a exploração imposta de um homem sobre o outro por meio 
do trabalho gera a desigualdade social, pois um pequeno grupo 
enriquece graças aos esforços de muitos outros, o que constitui 
a violência estrutural. Trata-se de uma discrepância na qualidade 
de vida dos grupos sociais, dado que ela também é determinada 
por meio de legislações discriminatórias, má distribuição de renda, 
educação deficitária, a falta de garantia de serviços básicos, inves-
timentos governamentais insuficientes, acesso à cultura limitada, 
entre outros. 

Esse processo produz diferentes efeitos que são sentidos 
pelo corpus que compõe o tecido social. Do desemprego 
à semiformação; da pobreza à ausência de moradia; da vio-
lência urbana à violência de Estado, é possível observar 
diferentes danos que integram e compõem o cotidiano 
da vida. Estas manifestações que materializam as desigual-
dades presentes na sociedade capitalista são vivenciadas 
por todos/as que dela fazem parte e configuram exata-
mente o que chamamos de “questão social” (Mandelli; 
Capalbo; Silva, 2022, p. 268).

Barroco, Costa e Coelho, afirmam que o fenômeno da violência 
não é exclusivo do capitalismo, tendo, no entanto, “[...] sua manifes-
tação acirrada nesta organização social” (2021, p. 21) visto que con-
vém a ela, sob a lógica da acumulação do capital e da promoção 
da desigualdade social, manter a hegemonia da classe dominante. 
Nesse sentido, a violência social reproduz a desigualdade e a vio-
lência proveniente dela em todas as esferas da sociedade, percor-
rendo por suas instituições, inclusive as escolas, visto que pertence 
ao meio social. 

Contudo, as violências evidentes na sociedade contemporâ-
nea não se resumem somente a violência estrutural oriunda da de-
sigualdade social como a distribuição desigual dos recursos e o po-
der de decisão desigual sobre esta distribuição na qual reproduz 
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fome, miséria, submissão étnica, entre outros (Bonamigo, 2008). 
Há outras formas nas quais esse fenômeno aparece na sociedade, 
no qual correntemente são desencadeadas pelo capitalismo e sua 
violência estrutural, os quais veremos a seguir. 

A violência institucional, como o próprio nome já diz, ocorre 
dentro das instituições as quais têm legitimidade para o uso da for-
ça, compreendendo a tecnologia de destruição e os processos ar-
mamentistas (Bonamigo, 2008). Incluem também condutas comis-
sivas ou omissivas que ocorrem nas instituições públicas por meio 
dos agentes como, por exemplo, autoritarismo policial, falas depre-
ciativas e ofensivas por um agente público, submeter desumanida-
de em processos seletivos ou corretivos nas escolas, entre outros. 

Quanto à violência coletiva, Bonamigo (2008) a descreve como 
sendo aquela que ocorre na sociedade coletivamente ou por um gru-
po seleto, manifesta de forma ativa e declarada a violência direta; 
tal como linchamento popular; bullying (Lima, 2020) e propagação 
de ideologias discriminatórias. Por exemplo, no contexto escolar, 
a estigmatização do aluno-problema, no qual a escola, professores 
e colegas apontam a criança como “aquele que não quer aprender”, 
que é “burro” e trata-se de um “modelo a não ser seguido”. 

A violência cultural também está muito presente em nossa 
sociedade e se refere a processos nos quais um indivíduo ou um 
grupo inferioriza ou nega o outro quanto a sua identidade, gênero, 
entre outros, incluindo o meio ambiente (Lima, 2020; Bonamigo, 
2008).   A título de exemplo, essa violência pode ocorrer, quando 
a escola ou professor, por exemplo, nega a identidade de gênero 
do aluno tratando ele pelo nome civil e não social.

E por fim, a violência individual, que é mais visível no nosso 
cotidiano, ocorre de forma interpessoal, sendo relativo a segurança 
civil (Lima, 2020; Bonamigo, 2008). Nela inclui-se a violência do-
méstica, negligência e abandono, maus-tratos, agressões físicas, 
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sequestro, assim como crimes relativos ao tráfico de drogas, entre 
outros. Como exemplo, no ambiente escolar, podemos citar xinga-
mentos aos colegas, empurrão, falas desrespeitosas, assim como 
a oferta e consumo de drogas e outros entorpecentes, dentre ou-
tras condutas.

A partir do que foi descrito até o momento, pode-se observar 
que a violência que ocorre dentro da escola, mesmo com suas es-
pecificidades, é uma exteriorização do que ocorre no nosso meio, 
sendo reflexo das atribulações do capitalismo (Barroco; Costa; 
Coelho, 2021). Dessa forma, compreendendo que se trata de um 
processo histórico e social, é, portanto, de uma questão social 
sendo necessário problematizar o papel da escola e sua atuação 
em prol de uma mudança intencional, tendo no currículo um dos 
meios para tal operação.

CURRÍCULO COMO ESPAÇO DE TRANSFORMAÇÃO

Dado que a violência é multidimensional, encontrando-se pre-
sente em toda a esfera da sociedade e intimamente vinculado à or-
ganização capitalista, como podemos, por meio currículo na for-
mação docente, contribuir para a prevenção e combate à violência 
no ambiente escolar? De acordo com Lima (2020) é papel da escola:

[...] socializar e difundir conhecimentos humanos e técni-
co-científicos de modo que o conjunto das aprendizagens 
em questão, subordinado a valores democráticos e plu-
rais, mostre-se capaz de incutir entre os educandos a im-
portância do reconhecimento de certos valores e regras, 
como o direito à liberdade, à diferença, a autonomia, a su-
peração da desigualdade e o respeito mútuo (Lima, 2020, 
p. 743).

A vista disso, o currículo possui três dimensões: o currículo 
formal–que concerne aos objetivos, conteúdos e disciplinas esta-
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belecidos pelos documentos norteadores da educação -, o currícu-
lo real–que ocorre no cotidiano da escola, fruto dos planos de ensi-
no e dos projetos pedagógicos – e o currículo oculto–inconsciente 
e não está visível em nenhum documento, pois se refere às nor-
mas, valores e crenças que os alunos assimilam no espaço escolar. 
Desse modo, entende-se que o currículo não é uma unidade neu-
tra de disseminação do conhecimento social (Santos; Casali, 2009), 
não havendo possibilidade de manifestar apenas um viés articulado 
para manter apenas a concepção imposta pela classe dominante. 

Entretanto, de acordo com Saviani (2018, p. 41), é preciso 
evitar uma posição idealista e voluntarista, pois “[...] a sociedade 
em que vivemos, fundada no modo de produção capitalista, é di-
vidida em classes com interesses opostos; portanto, a escola sofre 
a determinação do conflito de interesses que caracteriza a socieda-
de”. Em outras palavras, a organização capitalista tenciona uma for-
mação acrítica e técnica para a classe trabalhadora, ela não tem in-
teresse na transformação da escola e sim na conservação do seu 
controle; enquanto a outra parte, a classe dominada, precisa con-
frontar esse sistema para atender seus próprios interesses.   

O currículo, portanto, “[...] é um campo permeado de ideo-
logia, cultura e relações de poder” (Santos; Casali, 2009, p. 209), 
sendo formado de acordo com as concepções dos aparelhos ideo-
lógicos do Estado. Nesse contexto, entende-se por ideologia a dis-
seminação de ideias que manifesta uma concepção de sociedade 
de acordo com o interesse e posição de um grupo social. Desse 
modo, ao discutir o currículo é necessário considerar a concepção 
de mundo, de sociedade e de educação pensando em qual sujeito 
quer se formar. 

Fato que o Aparelho Ideológico Escolar é o aparelho ideoló-
gico que o Estado tem maior dominação, dado que ele reproduz 
massivamente o capitalismo e suas relações, pois ele engloba todos 
os sujeitos de todas as classes sociais e imprime, ao longo de mui-
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tos anos, a prática de uma cultura que favorece a classe dominan-
te e seus interesses ideológicos, reproduzindo assim as relações 
de exploração capitalista. 

Assim, é possível observar que a educação escolar aca-
ba por reiterar a estratificação social, direcionando a formação 
de mão-de-obra para o atendimento a diferentes funções que re-
troalimentam e fortalecem uma estrutura social marcada pela de-
sigualdade de oportunidades. Desse modo, podemos afirmar que a 
instituição escolar é atuante na manutenção de uma lógica violenta 
que sustenta a sociedade capitalista.

Ao passar o conjunto de valores e conhecimentos expressos, 
o currículo direciona a formação humana aos interesses daqueles 
que, encontram-se em posição de vantagem dentro de uma estru-
tura social, exercendo seu poder de modo a reproduzir tal dinâmica 
de dominação. Formam-se assim, identidades individuais e sociais 
de acordo com os interesses daqueles que têm o poder (Moreira; 
Silva, 2005), alinhadas a tais valores e práticas estabelecidas. O po-
der, portanto, não se refere a pessoas ou atos legais específicos, 
mas sim, a toda uma maquinaria conservada nas práticas institu-
cionais que incluem a escola.  

Em síntese, o currículo “oficial” é hegemônico e perpetua 
as relações de poder existentes, no qual as classes dominantes, 
através dos meios de expressão previstos pela lógica estatal con-
trolam o Aparelho Ideológico Escolar o qual, nas ações do cotidiano 
escolar reproduzem modos de relação da macroestrutura social. 

A cultura também está vinculada ao currículo, uma vez que, 
independentemente da teoria educacional, a educação escolar 
é vista como um meio institucional de disseminar valores e prá-
ticas de uma sociedade, a qual encontra-se relacionada à política 
cultural. Conforme Moreira e Silva (2005), a educação e o currícu-
lo, estão totalmente implicados com o processo cultural, contudo, 
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não se resume somente ao conjunto de valores e conhecimentos 
sem movimentos, inativos que são passados para os alunos sem pro-
blematizar, já que a cultura não é unitária nem homogênea. Pois 
o currículo é uma “produção e criação simbólica, cultural”, no qual 
os sujeitos que estão transmitindo e os que estão recebendo o co-
nhecimento são integrantes e ativos nesse movimento de produzir, 
criar e ressignificar. 

Dessa forma, as relações de poder se dá por esse encontro 
entre ideologia e cultura, pois o currículo é um campo produtivo 
e de manifestação política e cultural sendo que suas ferramentas 
atuam como componente essencial de criação e recriação; assim 
como de contestação e transgressão. Ela atua diretamente na for-
mação e no desenvolvimento dos futuros docentes, tornando vi-
síveis os três elementos que estão mutuamente envolvidos a ela: 
a ideologia, cultura e poder; os quais são fatores determinantes 
no resultado final (Santos; Casali, 2009). 

Por essa razão, ainda que o currículo traga em si, conforme 
indicamos acima, as marcas dessa violência social, por fazer parte 
do mundo social, de modo dialético, torna-se um espaço a partir 
do qual possam ocorrer mudanças na sociedade. Nessa perspecti-
va, o currículo é materializado e concretizado nas relações sociais, 
e pode se tornar um espaço propício para uma mudança nas rela-
ções de poder o que consequentemente transformar a sociedade 
(Santos; Casali, 2009). 

Posto isto, para a escola atuar a partir de uma perspectiva 
crítica e emancipatória, Saviani (2018) explicita que é necessária 
uma teoria da educação na qual os educadores usem, como instru-
mento de luta para cumprir seu exercício de transformação dos su-
jeitos e consequentemente da sociedade, mesmo que seja de forma 
limitada. Nas palavras do autor:
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Do ponto de vista prático, trata-se de retomar vigorosa-
mente a luta contra a seletividade, a discriminação e o re-
baixamento do ensino das camadas populares. Lutar con-
tra a marginalidade através da escola significa engajar-se 
no esforço para garantir aos trabalhadores um ensino 
da melhor qualidade possível nas condições históricas 
atuais. O papel de uma teoria crítica da educação é dar 
substância concreta a essa bandeira de luta de modo 
a evitar que ela seja apropriada e articulada com os inte-
resses dominantes (Saviani, 2018, p. 42).

Entendemos que é por meio das concepções de currículo 
e do pensamento pedagógico, é possível uma mudança intencio-
nal que encaminhe a formação docente para uma educação crítica 
e emancipatória, e que rompa com as concepções dos aparelhos 
ideológicos do Estado. A partir disso, na próxima seção, busca-
remos traçar de que forma as contribuições da teoria histórico-
-cultural pode servir como referencial teórico-metodológico para 
uma educação mais humanizada e menos violenta.

CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL PARA 
UM CURRÍCULO MAIS HUMANIZADO NA FORMAÇÃO DOCENTE

A teoria histórico-cultural desenvolvida por Vygotsky, com-
preende a psique humana não em sua atividade e em seu compor-
tamento singular, e sim no ponto de vista do coletivo, da história 
do comportamento, da história da atividade humana, ou seja, o ho-
mem é um ser histórico e cultural. Trata-se do movimento proces-
sual dialético dentro da história, ou seja, entende-se o comporta-
mento humano através das relações sociais e aos fenômenos da vida 
da sociedade ao longo da história na qual é materializada em suas 
relações com o trabalho, com sua capacidade de produção e com 
suas relações sociais de produtividade. Nesse sentido, apresenta 
fundamentos ontológicos do ser humano a partir de perspectivas 
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psicológicas de concepção de mundo e de homem compreendidos 
como históricos, em relação ao “o que se desenvolve” e “como se de-
senvolve” (Asbahr; Nascimento, 2013). A partir dessa perspectiva, 
segundo Elhammoumi (2016, p. 28-29):

A consciência humana e a história humana são apenas 
o produto da vida material concreta e das propriedades 
da vida social objetiva. Da mesma forma, os processos 
mentais humanos superiores de pensamento, consciência 
e atividade estão enraizados na atividade humana histo-
ricamente organizada. Em última análise, os processos 
mentais humanos superiores de pensamento, consciência 
e atividade são enquadrados e moldados pela atividade 
humana culturalmente organizada. 

O processo de formação humana pressupõe duas linhas 
de desenvolvimento. A linha biológica é determinada pela relação 
direta do sujeito com o mundo, o que pode ser identificado pe-
los “comportamentos espontâneos”, que ocorrem sem controle, 
sem consciência. Por sua vez, a linha histórico-cultural vincula-se 
ao desenvolvimento das novas condutas que surgem como resul-
tado das atividades mediadas em seu meio, formando a consciên-
cia por meio de artifícios criados pelo homem como instrumentos 
e signos. 

De acordo com a teoria histórico-cultural, “a atividade hu-
mana é governada nas relações sociais” (Elhammoumi, 2016, p. 27). 
Logo, as funções psicológicas, no sentido de desenvolvimento, es-
tão conectadas com relações interpessoais existentes no meio so-
cial. Desse modo, para que o indivíduo se desenvolva culturalmente 
é necessária a apropriação dos significados produzidos histori-
camente por meio das atividades humanas. Assim, as duas linhas 
se cruzam tornando uma só durante o processo de humanização, 
sendo que o fator biológico é o início do desenvolvimento humano, 
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no qual se transforma durante o processo de apropriação da cultu-
ra historicamente produzida (Asbahr; Nascimento, 2013).

Visto que os sujeitos não são produzidos e formados fora de um 
contexto social, a atividade, enquanto práxis, é o núcleo da produ-
ção do desenvolvimento, social e individual (Elhammoumi, 2016). 
Com isso, as possibilidades de humanização ocorrem de acordo 
com as possibilidades concretas de apropriação das objetivações 
humanas produzidas historicamente e culturalmente. Por meio 
dos instrumentos criados pelo homem se possibilita a criação e a 
apropriação de novas formas de utilização (Asbahr; Nascimento, 
2013). Desse modo, os processos de desenvolvimento decorrem 
da interação e das formas de mediação cultural vivenciadas pelos 
sujeitos. 

Nessa perspectiva, Elhammoumi (2016), aponta que para 
transformarmos a humanidade devemos modificar as relações so-
ciais pois, é na ação sobre o campo concreto que é possível pro-
duzir condições materiais para o desenvolver de potencialidades 
dos sujeitos, aprimorando a consciência, a emancipação e a li-
bertação, bem como, potencializar a superação de sua alienação 
e coisificação.

Assim, o comportamento agressivo e violento do sujeito não é 
um fator individual intrínseco. A violência presente na escola ma-
nifesta as contradições presente na sociedade. Esse fenômeno ma-
nifesta a exclusão, a nulidade, a desigualdade existente nas rela-
ções sociais do nosso meio (Barroco; Costa; Coelho, 2021). A forma 
de atuação violenta é apreendida pelo sujeito no decorrer do seu 
desenvolvimento, dentro do seu contexto social e cultural no qual 
foi historicamente produzida e, muitas vezes, reproduzida e reite-
rada na instituição escolar.

Dado que o problema da violência é uma questão social e que 
a educação reflete na formação do psiquismo humano, a escola 
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como formadora de cidadãos precisa ter consciência de seu pa-
pel para atuar de forma significativa no pensamento crítico-refle-
xivo e emancipatório, para assim, não reproduzir em sua prática 
eventos de violência, assim como, formar indivíduos que rompam 
com esse mecanismo.  

Conforme, Barroco, Costa e Coelho (2021) a escola é um es-
paço de relações sociais, um produto histórico e social, no qual 
seu vínculo é adjacente à sociedade e sua organização. Ela concre-
tiza os saberes, valores, normas, hábitos, entre outros que a clas-
se dominante requer para manter a hegemonia. Em contrapartida, 
a teoria histórico-cultural entende que a formação humana deve 
desempenhar um papel para que se possa compreender e se rela-
cionar com o mundo, reconhecer as carências individuais, sociais 
e do meio ambiente, assim como, elaborar novos processos e co-
nhecimento entre outros elementos que possam vir a se produzir. 

Nesse sentido, entende-se que o professor tanto na forma-
ção docente, quanto na educação básica, compreenda os proces-
sos que envolvem o desenvolvimento humano em sua totalidade 
de forma a poder construir meios para a efetivação de outros mo-
dos de ser e estar no mundo. Para tanto, deve se levar em consi-
deração dois processos: a apropriação daquilo que já foi elaborado 
historicamente e da objetivação de novas idealizações. Esses dois 
processos entre o homem e a sociedade, permite tornar-se huma-
no a partir daquilo que já se criou e de recriar aquilo que se espera 
que nos tornemos (Barroco; Costa; Coelho, 2021). 

Com isso, para uma educação mais humanizada e que atue 
na prevenção e no combate às diversas formas de violência é im-
prescindível debater e problematizar na formação inicial e conti-
nuada de professores a respeito desse fenômeno que se encontra 
de forma implícita e explícita nas escolas e na sociedade. A violência 
apesar de não estar integrada aos componentes do currículo for-
mal ela pode ser incorporada na sua dimensão real e oculta tornan-
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do o currículo um espaço de reflexão e transformação das normas, 
valores e crenças que atenda aos interesses da classe dominada. 
Dessa forma, com a intenção de produzir estratégias e alternativas 
de enfrentamento na construção de uma cultura mais humaniza-
da e menos violenta serão expostas a partir do debate em torno 
da formação docente e das violências apresentadas anteriormente, 
proposições para uma educação que atenda essa demanda.

PROPOSIÇOES A LUZ DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL 
NA FORMAÇÃO DOCENTE PARA UM CURRÍCULO MAIS 
HUMANIZADO E MENOS VIOLENTO

A violência estrutural, como visto anteriormente, advém 
da desigualdade social produzida pela organização capitalis-
ta e pode ser observada no contexto educacional pela educação 
deficitária reproduzida por insuficientes investimentos governa-
mentais. Sob a justificativa do Estado atender as necessidades mais 
imediatas e elementares dos indivíduos, seu compromisso passou 
a ser uma escola pública voltada para o acolhimento social, da inte-
gração social, orientada aos desfavorecidos e empenhada a funções 
sociais de assistência e apoio às crianças, distanciando-se do obje-
tivo educacional que concerne a aprendizagem dos conteúdos as-
sociada à aquisição das formas superiores de pensamento, ou seja, 
de aspecto cognitivo. Isso não significa que o aspecto assistencia-
lista e acolhedor não devem ser considerados na escola, no entan-
to, sua prioridade debilita a qualidade do ensino e intensifica as de-
sigualdades sociais do acesso ao saber (Libâneo, 2012).

Este retrocesso das políticas educacionais decorreu de uma 
política neoliberalista na tentativa de adaptação da visão economi-
cista do Banco Mundial. Dessa forma, a universalização ao acesso 
à educação básica se tornou uma educação para os mais pobres; 
satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem foi alterado 
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pelas “aprendizagens mínimas”; aumentar os meios e o períme-
tro de ação da educação básica foi promovido a uma “melhoria” 
e um sistema de avaliação dos resultados do rendimento escolar 
(como por exemplo, a avaliação em escala e os sistemas de premia-
ções para as escolas e professores); viabilizar condições adequa-
das de aprendizagem resultou em melhoria das condições internas 
na organização escolar. 

Em outras palavras, o Estado moveu os investimentos que de-
veriam ser em prol de ações pedagógicas no interior da escola para 
uma luta pedagógico-didática dos dispositivos de seletividade e ex-
clusão (Libâneo, 2012). Porém, no que se refere à educação, enten-
demos que o enfrentamento das desigualdades sociais se dá a par-
tir das proposições de ações pedagógicas que visem na melhoria 
da aprendizagem dos alunos, pois para além de ser esse o papel 
da escola, é por ela que se garante a democracia social e, conse-
quentemente, a inclusão social. 

A teoria histórico-cultural entende que o papel do educador 
é organizar a atividade de ensino no qual irá estabelecer uma re-
lação entre “o imediato (os conhecimentos empíricos que os edu-
candos trazem de suas vidas) e o mediato (os conhecimentos te-
óricos que o professor quer ensinar para os estudantes)” (Asbahr; 
Nascimento, 2013, p. 425). Em outros termos, a escola tem a função 
de proporcionar aos estudantes uma formação cultural e científi-
ca, acumulada historicamente, na perspectiva de desenvolver suas 
potencialidades cognitivas e assim, torná-los capazes de romper 
com a cultura hegemônica que estão inseridos. 

Contudo, o que temos observado é o desenvolvimento de polí-
ticas educacionais que visam um professor “tarefeiro”, constituindo 
assim uma formação aligeirada e com pouca qualificação, marcada 
pela expansão da Educação a Distância (EaD) tanto em nível de for-
mação inicial como continuada. Paralelo a isso, vê também a oferta 
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e utilização de métodos e técnicos engessados derivados do uso 
acrítico de livros didáticos, por exemplo (Libâneo, 2012). 

Portanto, para romper com a educação deficitária, a formação 
docente deve estar voltada a construção da identidade do professor 
como cientista da educação que objetive aspectos pedagógico-di-
dáticos na qualidade de ensino em sua dimensão cultural e huma-
na de educação. Nesse sentido, a formação docente deve valorizar 
pedagogias direcionadas para a formação do desenvolvimento hu-
mano considerando as experiências socioculturais com finalidade 
formativa para a formação do pensamento conceitual.

Outra circunstância presente nas instituições educacionais 
e concerne à violência institucional é o legado de  autoritarismo 
que ainda persiste tanto nas práticas tradicionais, quanto em sua 
arquitetura. A violência institucional nas escolas pode ser vista 
na falta de liberdade de expressão e de movimento contemplada 
na hierarquia autoritária dos professores, gestores, diretor, coor-
denador pedagógico entre outros, e no espaço físico que submete 
a imobilidade dos estudantes.

Podemos observar que nas escolas a cultura da memorização 
ainda permanece. O pensamento crítico-reflexivo e emancipató-
rio ainda não são contemplados integralmente visto que, na es-
cola, ainda predominam práticas em que o professor é possuidor 
de todo o conhecimento e seu papel consiste em transmitir ao alu-
no uma formação moral e intelectual. O aluno é apenas receptor 
no qual cabe a ele memorizar e reproduzir esses saberes desconsi-
derando os conhecimentos que os educandos trazem de seu coti-
diano. Como por exemplo, práticas docentes no qual se pede para 
copiar textos em vez de fazer uma reflexão sobre eles; perguntas 
e respostas mecanizadas; decorar conteúdos; o aluno bom é aque-
le que não conversa que não se levanta, inclusive, essas atitudes 
dos alunos sempre são puníveis; tarefas de casa ou ficar na biblio-
teca como castigo; não contestar as atitudes do professor, entre 
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outras condutas da pedagogia tradicional que perpetuam no con-
texto educacional.

A arquitetura escolar também reflete o autoritarismo insti-
tucional, o que pode ser observado na presença de muros altos, 
nas câmeras de vigilância, portões de segurança e grades nas ja-
nelas, o que parecem justificáveis, a partir da intenção de proteger 
os estudantes das ameaças externas. No entanto, além de não per-
mitir conexão com o ambiente escolar e outros espaços urbanos, 
concebe na sua materialidade valores como ordem, disciplina, vigi-
lância, entre outros, reiterando processos de violência junto à co-
munidade escolar. 

Para além, as salas e corredores geralmente pintados na cor 
branca, salas sem janelas ou janelas altas e com grades, portas 
completamente fechadas, carteiras com pouca mobilidade e enfi-
leiradas de frente ao quadro expressam uma didática desacolhe-
dora e de repetição. Uma educação em massa onde o professor é o 
detentor do saber e para aluno só resta ficar imóvel sentado para 
frente, manter a disciplina, deixar a criatividade de lado enquanto 
o professor vigia e deposita seu conhecimento. Em outros termos, 
a estrutura física da escola tem um padrão de organização plane-
jado para assegurar ordem, progresso, disciplina e formação moral 
(Carminatti, 2020). 

Conforme a teoria histórico-cultural a atividade humana 
é movida nas relações sociais. Com isso, se a escola pretende for-
mar alunos autônomos é preciso dar autonomia a eles, ou seja, dar a 
liberdade de opinião e decisão; permitir a criatividade; incentivar 
pesquisas; reflexões do conteúdo; expor os objetivos do conteúdo 
a ser aprendido; relacionar o conteúdo com elementos do cotidia-
no; fazer roda com as carteiras para uma conversa mais informal 
sobre o assunto estudado; levar os alunos em outros espaços tanto 
dentro da escola como fora dela; entre outras atividades que viabi-
lizem uma prática educativa democrática.
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 Portanto, no que se refere ao combate da violência institu-
cional nas escolas é necessário fazer um elo, na formação docente, 
entre a teoria e a pratica o que nem sempre acontece na forma-
ção inicial. O estágio na docência é parte integrante da formação 
e possibilita a vivência da prática e não o momento de reproduzir 
um modelo de ensinar que se repete a partir de uma observação 
limitada das aulas do professor. Essas práticas tradicionais que ain-
da permanecem, muitas vezes são reproduzidas depois da forma-
ção. Logo, é preciso uma problematização dessas condutas, assim 
como, compreender a relação entre as práticas presenciadas com a 
concepção de educação do professor preceptor, com as condições 
de trabalho, com a estrutura física escolar, e com as políticas edu-
cacionais. Com isso, na formação inicial de professores é impres-
cindível uma reflexão sobre as práticas docentes e não meramente 
uma reprodução automática do fazer docente.

A estigmatização do “aluno-problema” é outro fenômeno cor-
rente nas escolas. Trata-se da violência coletiva no qual o indivíduo 
é depreciado e visto como “o estranho” que “atrapalha” o ambien-
te escolar, tanto pelo corpo docente quanto aos colegas de esco-
la. São alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem e/ou 
possuem algum comprometimento físico ou neurológico, ou não 
se encaixam em um “modelo padrão” e geralmente são de nível so-
cioeconômico baixo (Peixoto et al., 2016). 

O “aluno-problema” é visto como indisciplinado e desordeiro 
e acaba por internalizar esse estigma, desinteressando-se pelas au-
las, além de promover um déficit na aprendizagem. Assim, a escola 
e professores enquadram o “aluno-problema” numa forma de ser, 
sem dar possibilidades à criança, além de não adequar as necessi-
dades do mesmo direcionando estratégias que possibilitem sua in-
tegração escolar e o seu desenvolvimento no processo de apren-
dizagem.   Nesse sentido, por ser desacreditado do seu potencial, 
limita-se o desenvolvimento de suas habilidades cognitivas, é ex-
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cluídos e por muitas vezes abandona a escola passando a ser mar-
ginalizado também na sociedade.

O fracasso escolar do “aluno-problema” é tratado como um fa-
tor individual, quando não, a família é responsabilizada. Contudo, 
em consonância com a teoria histórico-cultural, o processo de hu-
manização é um processo de educação, portanto a aprendizagem 
atua como impulsor para estimular e desenvolver o aluno. Com isso, 
depreende-se que a escola é responsável em oferecer as condições 
adequadas organizadas intencionalmente, na qual deve considerar 
a dialética do desenvolvimento psíquico da criança para possibi-
litar a apropriação da cultura e das máximas qualidades humanas 
(Asbahr; Nascimento, 2013).

Nessa perspectiva, é necessário que a escola reconheça 
o meio cultural em que o aluno está inserido e compreenda suas 
dificuldades, para assim promover um processo de ensino dinâmi-
co com elementos que interessem ao estudante, no qual a partir 
dos saberes imediato deste conduzi-lo ao conhecimento científico. 
Em outras palavras, o professor precisa superar práticas tradicio-
nais e concepções preconceituosas, viabilizando outras possibilida-
des de trabalho pedagógico que contribua para o desenvolvimento 
do aluno e este possa construir seus conceitos e desenvolver suas 
habilidades cognitivas. 

Para isso, a escola e os docentes precisam realizar uma auto-
crítica do seu desempenho e de sua conduta com os alunos. Assim 
como, na formação inicial e continuada que deve ser direcionada 
para o entendimento de que a educação tem um relevante papel 
na formação do cidadão e que “alunos-problema” são produções 
sociais de descaso escolar. 

Todavia, não são apenas os “alunos-problema” que não se en-
caixam em um “modelo padrão”, a comunidade LGBTQIA+ também 
enfrenta dificuldades de aceitação e respeito tanto na sociedade 
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quanto no ambiente escolar. A negação de identidade de gênero 
é uma violência cultural e está presente no ambiente escolar, pois 
ainda persiste a intolerância com aqueles que estão fora dos pa-
drões sociais. 

A negação da identidade do aluno reproduz no estudante si-
tuações delicadas e vulneráveis de negação e autoculpabilização, 
fomentando baixo rendimento escolar, insegurança, desinteres-
se pela escola, evasão escolar, sofrimento psíquico, entre outros. 
Assim como, a falta de reflexão e inclusão sobre o tema em sala 
de aula fortalece o patriarcado e contribui na construção de uma 
escola opressora e não inclusiva (Torres; Silva, 2021), produzindo 
na sociedade preconceitos que caracterizam intolerâncias que po-
dem se converterem em perseguição, agressões físicas e psicológi-
cas, entre outros. 

Consoante com a teoria histórico-cultural os processos men-
tais superiores como pensamento e consciência, são consolidados 
na atividade humana historicamente organizada. Nesse sentido, 
para que haja uma mudança intencional são necessárias práticas 
inclusivas para a população LGBTQIA+ na escola de forma que in-
ternalize uma cultura de respeito e aceitação das diferenças. O pro-
fessor e a escola não podem ser reprodutores de preconceitos. Para 
isso, é imprescindível modificar as relações sociais de produção, 
ou seja, transformar a escola em um espaço democrático e aco-
lhedor para todos, oferecer um espaço seguro para que os estu-
dantes/professores/funcionários possam assumir sua sexualidade 
sem receio de sofrer repressão. 

É fundamental também, que o professor inclua no plano 
de aula reflexões em prol da aceitação das diferenças e de com-
bate a homofobia, como atividades de cunho científico que rom-
pam com os conhecimentos de senso comum que estão repletas 
de hábitos e crenças preconceituosas. Assim como, trazer livros 
ou filmes que abordam o assunto para viabilizar um debate sobre 
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adversidade de acordo com a faixa etária da turma, levar fatos reais 
de preconceitos na sala de aula para mostrar os limites e diferenças 
entre liberdade de expressão e violência verbal. 

Agressões físicas e verbais também são correntes no ambien-
te escolar, a violência individual ocorre, frequentemente, de forma 
interpessoal. Entretanto, não se trata apenas de uma consequência 
da relação imediata entre o agressor e a vítima e sim “[...] como 
um produto das relações capitalistas de produção” (Francisco; 
Coimbra, 2019, n.p.) no qual, é evidente nos xingamentos aos co-
legas, empurrão, falas desrespeitosas, perseguição e intimidação 
quando o outro não se ajusta ao “modelo padrão” que o sistema 
hegemônico impõe.

Francisco e Coimbra (2019) ressaltam a importância da cons-
trução de personalidade nos estudantes que sofrem essas adver-
sidades no ambiente escolar para um posicionamento e enfrenta-
mento dessas situações. Relembrando que, dentro da proposição 
da teoria histórico-cultural, o que chamamos de personalidade 
do sujeito é formada a partir da relação dialética entre a realidade 
objetiva e subjetiva, ou seja, ela se constrói na relação do indivíduo 
com o meio em que está inserido e a partir disso constrói sua per-
sonalidade em um processo intrapessoal.    

Dessa forma, o sujeito constitui sua personalidade fundada 
na sua identidade com a sociedade, constituindo-se no processo 
de diferenciação com a mesma. Com essa premissa, é necessá-
rio que a escola ofereça um projeto “contra-hegemônico” a par-
tir da apropriação dos instrumentos materiais e dos instrumentos 
simbólicos. Visto que a arte é uma ferramenta significativa para 
o estímulo de potencialidades e criatividade do indivíduo ela pode 
formar novas qualidades no aluno, novos valores, e criar novos mo-
dos de vida e de ver a realidade, por exemplo, linguagens artísticas 
como música, filmes, literatura, poesia, teatro, etc.; com a intenção 
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de humanizar os estudantes e como efeito desenvolver sua perso-
nalidade (Francisco; Coimbra, 2019). 

Foram apresentadas aqui algumas estratégias e alternativas 
de enfrentamento na construção de uma cultura mais humanizada 
e menos violenta consoante a partir de algumas situações presen-
tes no contexto escolar que perpetuam esse fenômeno. Importante, 
ressaltar, entretanto, que o tema da violência é bastante amplo, as-
sim como suas expressões. 

Compreendemos que o processo de constituição do professor 
se inicia em sua formação. Com isso, infere-se que a partir desse 
referencial, é possível ao docente estabelecer a leitura da realidade, 
considerando o contexto sócio histórico dos sujeitos e o desenvol-
vimento do psiquismo humano garantindo, dessa forma, uma prá-
tica educativa democrática e o desenvolvimento pleno dos sujei-
tos para assim, romper com a dinâmica de dominação da classe 
hegemônica e consequentemente com as violências provenientes 
da marginalização social que ela produz. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi discutido, conclui-se que a escola tem pos-
sibilidade de romper com as desigualdades sociais e a violências 
que compõem a sociedade por meio de um processo de formação 
docente que tenha como fundamento um referencial teórico-me-
todológico voltado a práticas pedagógicas que visem o processo 
de humanização e à formação das máximas potencialidades do de-
senvolvimento humano para formar sujeitos críticos e com autono-
mia para transformar a realidade vigente. 

Porém, para além disso, é necessário problematizar o fenô-
meno da violência e suas implicações no contexto do currículo es-
colar. Para tanto, faz-se necessário que a escola reconheça o meio 
cultural em que o aluno está inserido e possa criar um ambiente 
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inclusivo, solidário e democrático podendo assim, pensar em ações 
que rompam com hábitos e crenças preconceituosas. 

Faz-se necessário ressaltar que a forma pela qual a violência 
tem se manifestado na escola demanda que os profissionais que atu-
am no contexto escolar estejam preparados para lidar com as situ-
ações violentas. A instrumentalização teórica e metodológica para 
a atuação docente é valiosa na medida em que possibilita ampliar 
a maneira como se lida e se concebe violência a partir de conhe-
cimentos científicos presentes no currículo escolar, que permitam 
a compreensão de que a violência é uma construção histórica e so-
cial, desconstruindo, por exemplo, concepções inatistas. 

Vale mencionar também, que a escola deve partir de uma con-
cepção de homem que o concebe como sujeito histórico e social, 
podendo assim, perceber que as bases reais e concretas que ge-
ram a violência, de forma geral, e a que se manifesta no contex-
to escolar, em específico, propiciam enfrentamentos que vão além 
de proposições superficiais e efêmeras, potencializando o exercício 
crítico que supere a apreensão aparente dos fenômenos recorren-
tes na escola e que promova a valorização da escola como espaço 
de luta para a humanização e transformação qualitativa da consci-
ência dos sujeitos envolvidos no processo formativo. 
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C A P Í T U L O  1 4

REFORMA DO ENSINO MÉDIO NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: PROCESSOS 

DE MEDIAÇÃO E ADAPTAÇÃO PEDAGÓGICA 
EM AMBIENTES PRESENCIAIS E VIRTUAIS NA 

APRENDIZAGEM DA LÍNGUA INGLESA

Rivadávia Porto Cavalcante
Viviane Graziele Metzhka

Mary Lucia Gomes Silveira de Senna
Weimar Silva Castilho

INTRODUÇÃO 

Desde o lançamento da Base Nacional Comum Curricular-
BNCC com a Lei 13.415/2017, diversas discussões têm feito par-
te das agendas de debates em torno das prescrições e das ações 
que definem diretrizes para a implementação da atual reforma 
do ensino médio a nível nacional.   Essas agendas têm contado 
com representantes de diversas instâncias externas às instituições 
de ensino, tais como: Ministério da Educação, Secretarias da educa-
ção pública federal, estadual, municipal, escolas particulares, e ou-
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tras organizações com interesses no segmento educacional, além 
de representantes da esfera científica através dos eventos acadê-
micos presenciais e/ou virtuais, Lives no Youtube, entre outras re-
des sociais, conduzidos por pesquisadores e estudiosos de diversas 
áreas do conhecimento.  

Neste cenário de reformas substanciais da educação básica, 
envolto as mudanças de paradigmas da política educacional bra-
sileira, bem como os impactos causados por crise sanitária, urge 
a revisão e a adaptação dos processos de mediação, transposição 
didática-pedagógica e tecnológica do conhecimento escolar às ne-
cessidades sócio educacionais na atual conjuntura social em que 
professores, estudantes e o currículo como referência do saber es-
tão inseridos.

No que se refere ao processo de transposição didática das pro-
posições da BNCC para o ensino da Língua Inglesa - LI no contexto 
dos cursos técnicos de nível médio da rede de Educação Profissional 
e Tecnológica - EPT, é preciso que se leve em consideração a espe-
cificidade dos objetivos da formação daqueles cursos na conjuntura 
reformista do currículo do ensino médio. Isso por que os cursos 
ofertados na EPT não são cursos propedêuticos e a aprendizagem 
do idioma deve estar alinhada aos objetivos da formação e ao perfil 
profissional do egresso.

Diante da complexidade e das indefinições desse cenário social 
que implica diretamente na educação, professores, estudantes e os 
saberes de linguagem, este trabalho de pesquisa buscou respon-
der: Como professores de LI de um Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da região norte percebem as proposições 
da BNCC para o ensino do idioma aos objetivos da formação dos cur-
sos técnicos integrados ao ensino médio? Como eles as didatizam/
adaptam à realidade de seus contextos de atuação? Ou então, as li-
mitações e necessidades de aprendizagem dos alunos, tendo como 
recurso a mediação tecnológica? Haja vista o papel indispensável 
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da LI para dotar o estudante de conhecimentos necessários à sua 
participação social enquanto cidadão e profissional local e global 
(Bezerra, 2012).

Partindo do exposto, o presente estudo tem por objetivo geral 
discutir o processo de transposição didático-pedagógica e tecno-
lógica para o ensino LI no contexto daquela instituição, conside-
rando a conjuntura da reforma do ensino médio com as propo-
sições da BNCC. Os seguintes objetivos específicos delimitaram 
e direcionaram o estudo buscando responder aos referidos ques-
tionamentos e a concretização do estudo: I) investigar no discurso 
dos professores de LI as ferramentas tecnológicas mais didatizadas 
e adaptadas em objetos de ensino-aprendizagem, bem como os de-
safios desse processo de mediação durante as aulas; (II) examinar 
como tais professores percebem os conteúdos de inglês propostos 
pela BNCC, tendo em vista a especificidade dos cursos do ensino 
médio integrado em que atuam; (III) averiguar como as referidas 
proposições se adequam ou não aos objetivos da formação do téc-
nico de nível médio.

Considerando ainda a reforma do Ensino Médio, instituída pela 
Lei 13.415/17 e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Língua 
inglesa tornou-se componente curricular obrigatório em todas 
as unidades de ensino e que deve, portanto, constar desde o plane-
jamento de gestão escolar, quanto do projeto de ensino/aprendi-
zagem. Assim, o Inglês, cujo estudo é obrigatório no Ensino Médio 
(LDB, Art. 35-A, § 4º), permanece como língua de caráter global 
em razão de sua multiplicidade e variedade de usos, usuários e fun-
ções na contemporaneidade – assumindo seu viés de língua franca, 
como definido na BNCC do Ensino Fundamental – Anos Finais.

As constantes atualizações, tanto legislativas quanto didático-
-pedagógicas e tecnológicas, geram desafios para o professor que, 
mesmo diante de tais circunstâncias, mantém seu papel de media-
dor no processo de ensino e aprendizagem ao conduzir uma sala 
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de aula, no formato presencial, virtual ou remoto, bem como mo-
bilizar recursos necessários para a construção do conhecimento 
com seu público discente.   Nesse sentido, os professores devem 
manter-se críticos, em relação à criação de ambientes de desenvol-
vimento humano (cf. Vygotsky, 1991, 2001), que oportunizem o su-
cesso de sua prática didática e o desempenho dos alunos, tanto 
do viés motivacional quanto em relação à aquisição do conheci-
mento dos estudantes. Segundo Moreira e Schlemmer (2020, p. 9), 
na atual conjuntura social:

[...] O ensino presencial físico (mesmos cursos, currí-
culo, metodologias e práticas pedagógica, é transposto 
para os meios digitais, em rede.   O processo é centrado 
no que é ministrado pelo mesmo professor da aula pre-
sencial física.  Embora haja um distanciamento geográfico, 
privilegia–se o compartilhamento de um mesmo tempo, 
ou seja, a aula ocorre num tempo síncrono, seguindo prin-
cípios do ensino presencial. A comunicação é predomi-
nantemente bidirecional, do tipo um para muitos, no qual 
o professor protagoniza vídeo–aula ou realiza uma aula 
expositiva por meio de sistemas de webconferência. Dessa 
forma, a presença física do professor e do aluno no espaço 
da sala de aula geográfica são substituídas por uma pre-
sença digital numa sala de aula digital. No ensino remoto 
ou aula remota o foco está nas informações e nas formas 
de transmissão dessas informações. (Moreira; Schlemmer, 
2020, p. 9)

A realização deste estudo se justifica, na medida em que toma 
como objeto de investigação a transmissão dos saberes de lingua-
gem em tempo de reformas do ensino médio e tempo pós-pandê-
mico, onde a linguagem e as línguas, tal como a LI, assumem papel 
indispensável nas informações e difusão dos conhecimentos entre 
o local e global. (Bezerra, 2012). 
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Para uma melhor compreensão dos resultados constante 
deste trabalho de pesquisa, estruturou-se o capítulo, além desta 
parte introdutória, nos seguintes tópicos: fundamentação teórica, 
trazendo discussões para uma compreensão crítica dos processos 
mediadores e transpositivos das prescrições oriundas da reforma 
do ensino médio com a BNCC para o ensino/aprendizagem de LI. 
Na sequência descreveu-se o percurso metodológico da pesquisa, 
delineando o método, tipo de pesquisa, procedimentos de geração, 
tratamento e análise dos dados. Por fim, será apresentado o resul-
tado do trabalho analítico seguido das considerações conclusivas 
do estudo. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Contribuições da Teoria histórico cultural em Vygotsky: processos 
mediadores do ensino e da aprendizagem 

O projeto da obra de Vygotsky está centrado na compreensão 
dos processos de transformação e desenvolvimento do ser huma-
no, levando em conta a história e a cultura do contexto social onde 
nasce e se desenvolve. O conceito de mediação está intimamen-
te vinculado às construções sociais em que se dá a emergência da 
“base dos processos psicológicos superiores” do sujeito. (Vygotsky, 
2007, p. 3).   Estes mesmos processos são capacidades especifica-
mente humanas referentes ao pensamento e a consciência sobre 
si mesmo, sobre outrem, a “atenção e lembrança voluntária, me-
morização ativa, pensamento abstrato, raciocínio dedutivo, capa-
cidade de planejamento” (Rego, 2001, p.24-25), bem como a resolu-
ção de problemas em meio aos fatos sociais, históricos e culturais 
de seu tempo.

O conceito de mediação nos fornece bases para a compre-
ensão dos objetivos das teorizações e métodos de Vygotsky, para 
que se possa por meio deles, elaborar uma didática vinculada 
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ao processo sócio histórico e cultural e ao processo de desenvol-
vimento de capacidades superiores do sujeito em contexto educa-
cional.  Isso por que, em Vygotsky (2001, 2007) o sujeito internaliza 
modos de mediação que são fornecidos por determinações cultu-
rais, históricas e institucionais específicas. Sua capacidade de agir 
funciona de acordo com forças contextuais do lugar social, ou seja: 
onde esteja sócio historicamente situado. 

Nesta perspectiva teórica histórico-cultural (cf. Vygotsky, 
1930, 2007), a relação do sujeito com o contexto em que nasce e se 
desenvolve não se realiza diretamente. Isso porque sua capacida-
de de agir no mundo está associada ao uso de artefatos materiais 
e simbólicos transformados ao longo da história em instrumen-
tos para agir, os quais são matéria prima transformada de acor-
do com suas intenções em ferramentas técnicas, gerando sistemas 
de instrumentos que o auxiliam no controle de suas ações e na or-
ganização do contexto social onde vive. São também transforma-
dos em ferramentas semióticas, sistemas de signos que são as lin-
guagens que possibilitam a comunicação nas interações sociais, 
a produção, armazenamento e compartilhamento do conhecimen-
to ao longo da história em uma dada cultura. 

Dessa forma, os processos de mediação são constitutivos 
das ações individuais e das atividades coletivas que o sujeito rea-
liza (Vygotsky, 2007; Rego, 2001). Ou seja, tais processos se carac-
terizam por capacidades de conceber e de se apropriar de objetos 
do saber, por meio da interatividade e sociabilidade, entre pessoas 
via culturas e contextos sociais. Acerca dessa asserção as teoriza-
ções oriundas das obras vygotskyanas (cf. Vygotsky, 1930; Costa; 
Duqueviz; Pedroza; 2015) destacam três categorias de processos 
mediadores concernentes ao propósito deste estudo, tais como: 
a mediação por ferramentas técnicas, a mediação por ferramentas 
simbólicas e a mediação por seres humanos. 
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No que tange à mediação por ferramentas técnicas ou tecnoló-
gicas, podemos afirmar que o seu aprimoramento se revela de for-
ma continua ao longo da história da humanidade (cf. Vygotsky, 1930; 
Rego, 2001; Costa; Duqueviz; Pedroza; 2015). Como por exemplo, 
a partir das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação-
TDIC, bem como os recentes avanços científicos, tecnológicos 
e produtivos da sociedade contemporânea. O que consequente-
mente requer da população dos dias atuais o domínio de ferramen-
tas tecnológicas cada vez mais sofisticadas na emergente cultura 
digital. Em decorrência disso, professores, pesquisadores, pedago-
gos, entre outros agentes da educação são instados a conceberem 
e se apropriarem dessas ferramentas tecnológicas, transforman-
do-as em instrumentos mediadores da ação didática-pedagógi-
ca em zonas de aprendizagem e desenvolvimento de capacidades 
elementares e capacidades superiores do sujeito num contexto 
escolar (Moraes; Lima, 2019). Isso ficou evidente durante a vigên-
cia do ensino remoto onde professores e estudantes interagiram 
na construção do saber formal com a mediação de tecnologias digi-
tais, sem as quais seria impossível manter o funcionamento de prá-
ticas educativas durante este período de crise sanitária. 

No que se refere à mediação por ferramentas simbólicas/se-
mióticas, essas são organizadas em sistemas de signos que possi-
bilitam a internalização e compreensão das significações/sentidos 
das construções sociais e sociolinguageiras, históricas e culturais 
do mundo exterior (Rego, 2001; Vygotsky, 2007, 2001). Nessa pers-
pectiva teórica, tais ferramentas fomentam a mediação dos pro-
cessos psicológicos superiores dos seres humanos, possibilitando-
-lhes interações comunicativas mediante domínio dos construtos 
linguageiros, culturais e/ou símbolos de acordo com as conven-
ções sociais. 

Em sua abordagem sobre os instrumentos mediadores do de-
senvolvimento humano, Vygotsky (2007) subdivide as ferramentas 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

312 313

semióticas em três categorias: os signos, a palavra e os símbolos. 
Os signos são “criações artificiais; estruturalmente, são dispositi-
vos sociais e não orgânicos ou individuais” (Vygotsky, 2007, p. 93). 
Estes exercem função determinante nas interações sociais entre 
as pessoas na construção da significação de suas ações de acordo 
com o contexto em que estão inseridas.  Nessa perspectiva, enten-
de-se que a linguagem digital também se enquadra na categoria 
dos signos, funcionando como mediadores e facilitadores das ativi-
dades humanas na contemporaneidade, assumindo função essen-
cial na realização dos processos formativos e educacionais. 

No que concerne à palavra, está, é definida em Vygotsky como 
construções [...] “do pensamento em conceitos, revela os profun-
dos nexos que subjazem na realidade, permite conhecer as leis 
que a regem, a ordenar o mundo que se percebe com ajuda de uma 
rede de relações lógicas” (Vygotsky, 1996, p. 70-71). Nesse sentido, 
a palavra é ferramenta de mediação do saber/conhecimento e das 
informações, possibilita construções de conceitos, armazenamen-
to e compartilhamento das produções semióticas e fomenta o re-
pertório sociocultural das obras humanas existentes. Estas, por seu 
turno, servem como modelos para futuras gerações, posto que os 
saberes produzidos e veiculados através de palavras e símbolos 
permitem que os seres humanos dialoguem e conheçam uns aos 
outros, ao longo da história (Bakhtin, 2014).

Já os símbolos são construções semióticas culturalmente ela-
boradas pela atividade do ser humano, de acordo com o contexto 
em que nasce e se desenvolve, e que conforme o autor “caracte-
rizam-se como instrumentos que produzem formas fundamental-
mente novas de comportamento” (Vygotsky, 2007, p. 32-33). Logo, 
signos, palavra e símbolos são elementos mediadores dos processos 
sociais de interação, nos quais se dão o desenvolvimento das capa-
cidades superiores do homem.
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A partir disso, compreende-se com a obra vygotskyana, que lin-
guagem é a   construção da cultura individual e coletiva do homem, 
e que sem ela seria quase impossível avançar em processos de apren-
dizagem e desenvolvimento comunicativos. Por isso, a linguagem 
é o produto social que fomenta as interações humanas com o meio 
onde se vive. Nessa perspectiva, ocorre o desenvolvimento das ca-
pacidades sociolinguageiras que elevam o sujeito de sua condição 
de ser passivo em um ser interativo, diferenciando-o dos animais, 
haja vista que, as práticas linguageiras dotam o ser social com con-
dições de agir e de participar na construção da história e da cultura 
em que está inserido. 

No entanto, com o advento das TDIC, novas linguagens 
se tornaram instrumentos mediadores essenciais na interioriza-
ção e apropriação dos saberes emergentes com a onda de avan-
ços científicos, tecnológicos e produtivos, possibilitados pela rede 
universal de computadores (Costa; Duqueviz; Pedroza, 2015). Tais 
ferramentas (tecnológicas e semióticas/linguageiras) são cada 
vez mais “aperfeiçoadas pela humanidade ao longo de história [das 
sociedades] e fazem a mediação entre o homem e o mundo: atra-
vés delas, o homem não só domina o meio ambiente, como o seu 
próprio comportamento” (Rego, 2001, p, 49).   Afinal, ao conside-
rar o fenômeno da globalização, a economia mundial, a integração 
dos sistemas financeiros nacionais e internacionais, as negociações 
com crescente concorrência no mercado, à produção do conhe-
cimento científico e tecnológico, e o avanço do turismo, o inglês 
indubitavelmente tornou-se a língua de comunicação em esca-
la global.

No que se refere à mediação por seres humanos, neste capí-
tulo destacamos o papel fundamental que os professores exercem 
nos processos mediadores das atividades educacionais, bem como 
na formação de pessoas em contextos escolarizados. Nessa zona 
de aprendizagem social, a relação do estudante com os saberes/
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conteúdos sistematizados na instância escolar, também, não se 
dá de forma direta.   Aquele sujeito traz consigo, para o ambiente 
escolar, os saberes reais previamente construídos no contexto so-
cial onde vive, segundo Vygostsky (2001) esses saberes constituem 
a base das capacidades elementares do ser humano.   Em outros 
termos, são saberes que representam a internalização e maturação 
dos construtos praxiológicos e gnosiológicos mediados pelas inte-
rações vivenciadas com outrem e com os ingredientes do mundo 
exterior (Bronckart, 2010). Em virtude disso, professores e demais 
educadores são mediadores indispensáveis dos processos de de-
senvolvimento dos saberes potenciais ainda não aprendidos e não 
maturados no processo educativo e formativo. 

Com vistas ao aprofundamento da mediação do professor 
de inglês em contexto de reforma do ensino e pautados na BNCC, 
abordaremos nos próximos tópicos os impactos dessas mudanças, 
e como estas incidem sobre o trabalho de transposição/adaptação 
didática nos processos mediadores pedagógicos e das abordagens 
para o ensino de linguagens e suas tecnologias.    

Gêneros do discurso e  multiletramentos no ensino de LI

Conforme já discutido anteriormente os instrumentos me-
diadores (ferramentas tecnológicas e ferramentas semióticas) 
das ações humanas evoluem continuamente.   A esse respeito, 
em sua teoria filosófica da linguagem, Bakhtin (2014) nos aponta 
que a interação social estabelecida entre as pessoas via comuni-
cação oral ou escrita ocorrem mediante os diversos usos da língua 
em práticas dialógicas contextualizadas de acordo com os propósi-
tos dos interlocutores da enunciação.  Isso porque segundo aquele 
estudioso da linguagem “cada esfera” (à guisa de exemplos a esfera 
da ciência, mídia, artes, tecnologia, comunicação, religião, política, 
justiça, cultura, economia, lazer, educação, etc.) ao fazer uso da lín-
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gua elaboram seus enunciados típicos, assim denominados como 
gêneros do discurso. Nas palavras do filósofo russo:

[...] a riqueza e a variedade dos gêneros do discurso 
são infinitas, pois, a variedade virtual da atividade huma-
na é inesgotável, e cada esfera dessa atividade comporta 
um repertório de gêneros do discurso que vai diferencian-
do-se e ampliando-se à medida que a própria esfera se de-
senvolve e fica mais complexa (Bakhtin, [1979] 2016, p. 279).

Com base nisso, o aporte bakhtiniano nos traz a compreensão 
da indissociabilidade entre língua e vida, já que a “língua penetra 
na vida através dos enunciados concretos que a realizam, e é tam-
bém através dos enunciados concretos que a vida penetra na língua” 
(Bakhtin, 1997/2016, p. 282). Estes postulados nos revelam o fenô-
meno entre linguagem e sociedade, na medida em que as práticas 
sociais de cada esfera social evoluem, novos modos de uso da língua 
e da linguagem emergem com vistas a responder às necessidades 
comunicativas, à produção e ao compartilhamento de informações 
e saberes sociais.  O que requer das pessoas a ampliação dos reper-
tórios de gêneros textuais/discursivos contemporâneos, para além 
da semiose puramente linguística, considerando as novas confi-
gurações semióticas e/ou linguageiras, que associadas às recen-
tes configurações   tecnológicas e midiáticas, geram significação/
sentidos às ações humanas trazidas pelo fenômeno da globalização 
mundial sobre os contextos locais, mais especificamente, com a 
evolução das ciências e das TDIC. Tal cenário demanda no processo 
ensino e aprendizagem de LI não apenas conhecer aqueles gêneros, 
mas, sobretudo, saber fazer uso deles de forma consciente e autô-
noma. Acerca disso, Rojo (2017) adverte que, embora a maior parte 
dos gêneros discursivos mobilizados em atividades letradas incor-
pore a semiose verbal, os gêneros contemporâneos tendem a se 
manifestarem das mais variadas modalidades e de forma hibrida.
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Apresentam também diagramas, tabelas, campos, formu-
lários, boxes (como e-mails, torpedos e agendas) ou fotos, 
imagens, mapas, plantas, vídeos, animações, sons, músi-
ca, fala e uma multidão de outras linguagens. Isso quer 
dizer que as capacidades de leitura e escrita dos letra-
mentos da letra ou do impresso não são mais suficientes 
para a vida contemporânea. Assim, não bastam mais para 
compor os currículos nas escolas. [...] Os cenários futuros 
para as escolas devem incluir a leitura e escrita de gêneros 
discursivos multissemióticos (compostos por todas essas 
linguagens ou semioses, para significar e funcionar) e os 
multiletramentos e novos letramentos requeridos pelas 
práticas letradas em que eles estão inseridos (Rojo, 2017, 
pg. 4).

 Em relação aos multiletramentos, sua base teórica é oriun-
da da Pedagogia dos Multiletramentos retomada em Rojo (2012, p. 
13-19) que defende uma perspectiva de letramento como prática 
sociocultural.  Segundo a estudiosa o termo multiletramentos está 
intimamente articulado “a multiplicidade cultural das populações 
e a multiplicidade semiótica de constituições dos textos por meio 
dos quais ela se informa e se comunica”. Os textos em questão 
são multimodais, isto é, elaborados por múltiplas linguagens, mo-
dos ou semioses. O uso destes nas interações sócio comunicativas 
requer do sujeito a mobilização de “capacidades e práticas de com-
preensão e produção” desses construtos de multiletramentos 
na construção da significação e concretização do propósito comu-
nicativo da prática de linguagem contemporânea na produção e na 
recepção de discursos de práticas contemporâneas de linguagem.

Logo, é indispensável nos dias atuais discutir processos edu-
cativos e formativos centrados em práticas de (novos e multi) le-
tramentos, principalmente, no que tange a agenda dos debates, 
de como inserir no currículo, no plano de ensino do professor e no 
plano das aprendizagens dos estudantes  uma pedagogia pautada 
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em uma didática da pluralidade em LI, além de considerar seu novo 
status–língua franca/língua global -  definido na BNCC, o desen-
volvimento de competências e habilidades, bem como as atuais 
configurações linguageiras trazidas pelas  tecnologias digitais  em  
tempos de mudanças dos objetivos educacionais. 

Nessa direção, em Cope e Kalantzis (2015) são apresenta-
das proposições para o desenvolvimento de capacidades comu-
nicativas que extrapolam o uso de códigos puramente linguís-
ticos onde visam processos de aprendizagens que possibilitem 
a construção do conhecimento orientado pelo design da Pedagogia 
dos Multiletramentos. Conforme Rojo (2013), o projeto desta peda-
gogia está centrado na conceituação, vivência e análise da   aplica-
ção dos conhecimentos de forma contextualizada. Revelando-nos, 
que os (novos e multi) letramentos não são métodos de ensino e de 
aprendizagem conforme afirmados em Kleiman (2008), mas são 
processos que se inscrevem numa abordagem sociocultural que, 
no caso do ensino e da aprendizagem do inglês, podem munir 
o professor com uma variedade de insumos e possibilidades para 
a realização de atividades comunicativas mediadas por gêneros 
multimodais e multissemióticos junto aos estudantes, bem como 
a atualização da  prática docente. 

Com base nisso, podemos refletir acerca da mobilidade, do di-
namismo e as mais diversas formas de materialização da língua e da 
linguagem dialogando com a diversidade de gêneros do discurso 
proposta por Bakhtin, e que reforçam a necessidade de conheci-
mento tanto da totalidade quanto das particularidades dos enun-
ciados, já que a–língua passa a integrar a vida através de enuncia-
dos concretos (Bakhtin, 1997, p. 265). 

Ademais, um dos principais recursos tecnológicos utilizado 
por professores na atual conjuntura, são os computadores, que po-
demos denominar como instrumentos culturais de aprendizagem. 
Estes por sua vez, não são meras máquinas, (cf. Costa; Duqueviz; 
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Pedroza; 2015), caracterizam-se como signos e instrumentos me-
diadores do conhecimento por serem instrumentos materiais, 
simbólicos e culturais, e que permitem a mediação, contribuído 
para mudanças em algumas práticas sociais como a socialização, 
a comunicação, a organização, a mobilização e a aprendizagem. 
Lalueza, Crespo e Campos (2010, p. 51) complementam essa pers-
pectiva afirmando que:

A tecnologia contribui para orientar o desenvolvimento 
humano, pois opera na zona de desenvolvimento proximal 
de cada indivíduo por meio da internalização das habilida-
des cognitivas requeridas pelos sistemas de ferramentas 
correspondentes a cada momento histórico. Assim, cada 
cultura se caracteriza por gerar contextos de atividades 
mediados por sistemas de ferramentas, os quais promo-
vem práticas que supõem maneiras particulares de pensar 
e de organizar a mente.

Logo, podemos inferir que, as mais novas práticas de letra-
mentos, bem como a tecnologia e a diversidade de textos e gêneros 
impactam no currículo escolar, e exigem do professor uma postura 
proativa frente às constantes mudanças, além de buscar constan-
temente a formação necessária para o letramento da Língua Inglesa 
na contemporaneidade.

Ensino da Língua Inglesa em tempos de reforma do ensino médio 
com a BNCC

A atual reforma do Ensino Médio teve como marco regulador 
a Lei 13.415/2017 na qual determina as adaptações que as organiza-
ções do sistema de ensino brasileiro locais deveriam  proceder até o 
ano de 2022.  Devido à crise sanitária com início no Brasil em mar-
ço de 2020, o projeto da referida reforma se encontra em vigor, 
mas ainda não ganhou relevo considerável entre os agentes do en-
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sino no que concerne às práticas efetivas das proposições da Base 
Nacional Comum Curricular-BNCC em sala de aula.  No que se re-
fere às mudanças trazidas por esse movimento reformista do ensi-
no médio, a referida lei altera o artigo 36 da LDB e dá lugar à BNCC, 
reconfigurando a formação geral com a introdução dos itinerários 
formativos com a seguinte redação.

O currículo do ensino médio será composto pela Base 
Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, 
que deverão ser organizados por meio da oferta de dife-
rentes arranjos curriculares, conforme a relevância para 
o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, 
a saber: I–linguagens e suas tecnologias; II–matemática 
e suas tecnologias; III–ciências da natureza e suas tecno-
logias; IV–ciências humanas e sociais aplicadas; V–forma-
ção técnica e profissional (Brasil. 2017, Art. 4).

No que se refere à língua inglesa, esta logrou destaque com a 
reforma em questão. O eixo estruturante para o seu ensino subdi-
vide-se em sete competências (cf. Brasil, p. 490) articulado, confor-
me o excerto supracitado, aos componentes da área de linguagens 
e suas tecnologias. A partir disso, é superado o conceito de língua 
estrangeira tematizado no currículo escolar das últimas décadas 
passando a ter o status de “língua franca”, trazendo a compreensão, 
conforme dispõe o documento, de que: 

[...] o tratamento do inglês como língua franca o desvincu-
la da noção de pertencimento a um determinado território 
e, consequentemente, a culturas típicas de comunidades 
específicas, legitimando os usos da língua inglesa em seus 
contextos locais. E, nesse sentido, passa a tratá-la em seu 
status de língua franca (Brasil, 2018, p. 242).  

O excerto em destaque nos aponta uma visão ampla do pro-
cesso evolutivo e abrangente do idioma no mundo. Sendo com-
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preendido, portanto, como língua mundial, devido sua abrangên-
cia em comunicações internacionais nos mais variados contextos. 
Principalmente em tempos de globalização das economias mun-
diais, multiplicando a variedade de usos e de usuários, exercendo 
função essencial nas comunicações, na produção e difusão do co-
nhecimento   na contemporaneidade.

Além disso, o ensino do idioma se tornou obrigatório em todo 
sistema de educação básica, no ensino fundamental, a partir do 6º 
ano.   No ensino médio, o idioma deve constar compulsoriamente 
de seu currículo, além de outras línguas optativamente, de acordo 
com a atualização da Lei de Diretrizes e Bases da Educação-LDB (cf.  
Brasil, 1996, Art. 35-A)

Com essa contextualização, a BNCC propõe a compreensão 
de práticas do inglês em diversos campos de atuação social, o que 
abre horizontes com possibilidades para que professores constru-
am sua didática, valorizando aptidões e interesses  dos estudantes 
mediante exploração do inglês como língua da cultura digital, idio-
ma este, que pode auxiliar os jovens em estudos e pesquisas, cons-
truindo perspectivas em relação à sua vida pessoal e profissional 
(Brasil, 2018, p. 241). 

No que ser refere às orientações para o ensino de inglês 
no ensino médio, o documento orienta (Brasil, 2018, p. 471) que o 
conjunto de competências específicas e habilidades a serem desen-
volvidas no ensino médio na área de linguagens e suas tecnologias 
devem concorrer “para o desenvolvimento das competências gerais 
da Educação Básica”, articulando-se ao conjunto de “aprendizagens 
essenciais” definido na parte que trata do Ensino Fundamental. 
Em outros termos, nesta etapa se deve priorizar o domínio da com-
preensão, exploração e análise dos diferentes usos linguageiros, 
visuais,   sonoros, verbais, corporais, com vistas a proporcionar 
um repertório de práticas de linguagem diversificado,  desenvolvi-
mento do senso estético e comunicativo com suporte das tecnolo-
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gias digitais.  Já no ensino médio, o documento propõe o despertar 
da autonomia, protagonismo dos estudantes, pautado no senso crí-
tico dos diferentes usos das linguagens contemporâneas nos mais 
diversos contextos e momentos de interações sociais culturais “e 
no uso criativo das diversas mídias”.

A BNCC (cf. Brasil, p. 484-485) elucida que nessa etapa educa-
tiva e formativa o ensino do inglês se mantem em caráter obrigató-
rio, do mesmo modo que na etapa do ensino  fundamental, manten-
do seu status de língua global devido à “multiplicidade e variedade 
de usos, usuários e funções na contemporaneidade” – assumindo 
seu viés de língua franca”.  No entanto, há de se ponderar que essa 
assertiva extrapola a real condição de professores e dos contex-
tos educacionais, levando em conta que a aprendizagem do idioma 
em questão no ensino médio não é suficiente devido à baixa car-
ga horária dispensada para os fins de apropriação de uma língua 
global e/ou língua franca para comunicação, seja oral ou escrita. 
É preciso considerar que, não basta apenas dominar estas duas 
modalidades comunicativas, já que na realidade, os múltiplos e vá-
rios usos e usuários e funções do inglês estão mesclados por fluxos 
contínuos de hibridização das linguagens contemporâneas  -  pro-
dução e veiculação de novos gêneros e sentidos  -  com a mediação 
das emergentes tecnologias digitais de informação e comunicação 
(Rojo; Moura, 2012; Rojo, 2013; Rojo; Barbosa, 2015; Rojo; Moura, 
2019). 

Esse fenômeno  nos revela  um cenário multicultural e trans-
cultural e as atividades de ensino/aprendizagem do idioma deve-
riam, portanto, extrapolar a sala de aula e invadir o cotidiano do es-
tudante para que ele seja, de facto, contemplado com um ensino 
que se aproxime dos moldes previsto na BNCC do ensino médio. 
O que consequentemente, exige do professor uma atualização 
bastante consistente de sua base de saber teórica, didática e pe-
dagógica, não apenas voltada para o cumprimento da regulamen-
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tação desta política curricular, mas que sejam ações que superem 
sua condição de mero executor de prescrições oficiais, para que se 
torne ator mediador autônomo e criativo dentro do processo en-
sino e aprendizagem e consciente dos imperativos sócio-políticos 
de seu tempo que implicam o trabalho docente.   A respeito des-
sas abordagens, Ball (1994, 2006), já advertia que a política curri-
cular só ganha corpo e sentido no contexto da prática educativa, 
de acordo com as representações de mundo dos educadores (do-
centes) que estão na base de sua implementação.   

 No entanto, em termos de proposições para o ensino do inglês, 
a BNCC contempla um leque importante de perspectivas e possibi-
lidades para a realização de ações didático-pedagógicas   com vis-
tas a atualização da organização curricular, do processo ensino e de 
aprendizagem deste idioma. Notadamente, no que concerne ao en-
gajamento dos estudantes nas interações com o mundo digital para 
a contextualização das práticas de linguagem nos diversos campos 
de atuação social. No caso da utilização do inglês como língua glo-
bal, isso possibilitaria maior aproximação e integração com grupos 
multilíngues e multiculturais, valorizando nas aprendizagens da-
queles sujeitos práticas do inglês, numa perspectiva descolonizada 
da história e da cultura dos povos de outros países. Nas palavras 
tecidas no documento: 

Trata-se, portanto, de expandir os repertórios linguísti-
cos, multissemióticos e culturais dos estudantes, possi-
bilitando o desenvolvimento de maior consciência e re-
flexão críticas das funções e usos do inglês na sociedade 
contemporânea [...] Assim, as aprendizagens em inglês 
permitirão aos estudantes usar essa língua para aprofun-
dar a compreensão sobre o mundo em que vivem, explorar 
novas perspectivas de pesquisa e obtenção de informa-
ções, expor ideias e valores, argumentar, lidar com confli-
tos de opinião e com a crítica, entre outras ações. Desse 
modo, eles ampliam sua capacidade discursiva e de refle-
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xão em diferentes áreas do Conhecimento (Brasil, 2018, p. 
484-485).

Nessa direção, tem-se na BNCC propostas de trabalho para 
o ensino de línguas (inglês, português e outro idioma escolhido 
pela instituição), que, dependendo da base de saber didático-pe-
dagógico e da capacidade criativa do professor, podem ser adapta-
das/transpostas à realidade de seus contextos de atuação e das ne-
cessidades de seus estudantes, para além da cultura do impresso, 
dando destaque especial à cultura digital e aos multiletramentos 
nas práticas sociais e linguageiras contemporâneas.  

Para essa finalidade, o texto oficial em questão sugere (cf. 
Brasil, 2018, p. 487), que as instituições escolares incluam como 
objetos de ensino e aprendizagem de línguas os gêneros textuais 
e discursivos que emergem, se transformam e que se hibridizam 
com a proeminência das TDIC.  Dentre esses, o post, tweet, meme, 
mashup, playlist comentada, reportagem multimidiática, relato 
multimidiático, vlog, vídeo-minuto, remix, tutoriais em vídeo, en-
tre outros gêneros emergentes.  E que educadores em geral con-
siderem as tendências de interação social em ambientes virtuais/
digitais via redes e mídias sociais, ações comunicativas com pro-
cedimentos e atividades, tais como curtir, comentar, redistribuir, 
compartilhar, taguear, seguir/ser seguido, remidiar, remixar, curar, 
colecionar/descolecionar, colaborar, entre outras, como possibili-
dades para o desenvolvimento de outras habilidades comunicativas 
(Brasil, 2018, grifo nosso).

Com isso posto, observa-se que, embora as proposições 
da BNCC para o ensino do inglês se mostram como insumos im-
portantes para a atualização metodológica e  de  práticas linguagei-
ras, em termos de  implementação  de seus aportes,  o documento 
não delineia modelos de planejamento como “referencial prático” 
para que o  professor possa conduzir seu trabalho respaldado, pe-
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rante as  demandas e  os desafios trazidos pela  “cultura digital e das 
novas formas de aprendizagem da geração de adolescentes e jo-
vens do século XXI” (Nunes; Souza; Lima, 2019, p. 66). Notadamente 
com a proeminência da TDIC.

Além dos objetos de ensino e de aprendizagem do inglês 
no ensino médio supramencionados, a título de exemplo, o Quadro 
1 representa a Competência Específica de N°4 seguida de três eixos 
de habilidades a serem desenvolvidas e centradas em temas que con-
templam a aproximação entre culturas com integração de grupos 
multilíngues e multiculturais, em uma perspectiva de mundo global 
constituído por diferentes repertórios linguístico-culturais.

Quadro 1: Competência 4–habilidades específicas em Linguagens 
e suas tecnologias para o ensino de inglês

Competência: Compreender as línguas como fenômeno (geo)político, 
histórico, cultural, social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos 
de uso, reconhecendo suas variedades e vivenciando-as como formas de ex-
pressões identitárias, pessoais e coletivas, bem como agindo no enfrenta-
mento de preconceitos de qualquer natureza.

Habilidade EM13LGG401: Analisar criticamente textos de modo a compre-
ender e caracterizar as línguas como fenômeno (geo) político, histórico, so-
cial, cultural, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso.

Habilidade EM13LGG402: Empregar, nas interações sociais, a variedade e o 
estilo de língua adequados à situação comunicativa, ao(s) interlocutor(es) 
e ao gênero do discurso, respeitando os usos das línguas por esse(s) interlo-
cutor(es) e sem preconceito linguístico.

Habilidade EM13LGG403: Fazer uso do inglês como língua de comunica-
ção global, levando em conta a multiplicidade e variedade de usos, usuários 
e funções dessa língua no mundo contemporâneo.

Fonte: Adaptação dos autores da pesquisa, conforme BNCC (2018, pg. 494).
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O quadro 1 nos apresenta um tratamento generalista de com-
petências e de habilidades do inglês a serem desenvolvidas no en-
sino médio. Nos campos de atuação social, por exemplo, embora 
a BNCC abra possibilidades de se trabalhar o idioma, mesmo sen-
do obrigatório o ensino nessa etapa educativa e formativa, obser-
va-se a ausência de proposições mais específicas, contemplando 
as habilidades necessárias à aprendizagem de inglês em cada série 
do ensino médio, do mesmo modo que foi feito na parte do Ensino 
fundamental contida no documento. 

Mesmo com as lacunas apontadas, há de se considerar que os 
temas e conteúdos constantes das proposições do Quadro 1 con-
templam competência e habilidades importantes que podem auxi-
liar no desenvolvimento da capacidade comunicativa do estudan-
te, quando associadas as TDIC. A base do saber do idioma inglês, 
em proposição no documento oficial em foco, supera o tradicional 
método de ensino da língua pela língua que prioriza, em detrimen-
to de práticas comunicativas contextualizadas, o ensino de frases 
ou palavras isoladas e descontextualizadas. Método esse que ainda 
rege as práticas docentes, contemplando a excessiva norma grama-
tical e a tradução literal de termos linguísticos. 

As orientações oficiais elencadas se mostram como ponto 
de partida e repertório de perspectivas para que o docente am-
plie o horizonte de seu plano de ensino, com saberes de lingua-
gem essenciais ao desenvolvimento da capacidade comunicativa 
de estudantes. No entanto,  para se avançar nessa direção, é preci-
so que as autoridades educacionais coloquem a disposição de pro-
fessores, a médio e a longo prazo, para além de uma real e efetiva 
formação continuada, recursos didático-pedagógico e tecnológi-
cos, considerando as TDIC na centralidade desses recursos.   Isso 
porque, ao mesmo tempo que se prescreve um currículo comum 
a todos os estudantes brasileiros com conteúdo que professores 
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ainda não dominam, urge, primeiramente, que se atualize aquele 
profissional, com vistas a evitar o fracasso de um projeto nacional 
de política pública para a educação de cidadãos. 

Um estudo de análise crítica da BNCC realizada pelo Conselho 
Britânico aponta os seguintes desafios que deveriam ser supera-
dos no ensino de inglês no Brasil, e que poderiam evitar o fracasso 
da referida política linguística educativa. 

Temos no Brasil um alto número de professores de inglês 
que não são falantes fluentes da língua e, por essa ra-
zão, priorizam o ensino daquilo que dominam. Em geral, 
o repertório se resume à gramática e aos grupos lexicais. 
Assim, frequentemente, são ensinadas regras gramaticais 
isoladas que não exigem habilidades nem vivências mais 
elaboradas com o idioma. De acordo com pesquisa realiza-
da pelo British Council e pelo Plano CDE, em 2015, apenas 
39% desses professores têm formação em língua inglesa. 
Além disso, as redes públicas de ensino contam com um 
baixo número de aulas de inglês (duas aulas semanais 
em 79% da rede estadual e em 75% da rede municipal), 
fator que corrobora o baixo nível de aprendizado do alu-
no (British Council, 2017, p. 18, ênfase dos pesquisadores).

Os dados apontados pelo British Council auxiliam tecer 
uma compreensão de que muito ainda precisa ser feito para o me-
lhoramento do ensino de inglês em contextos da educação bási-
ca no país. A falta de formação inicial e continuada de professores 
de inglês em sintonia com as reais necessidades de aprendizagem 
do idioma nesse âmbito, métodos inadequados, bem como a insufi-
ciente carga horaria são problemas históricos ainda não superados 
no sistema de ensino formal.  
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A transposição didática:  contextualização e adaptação dos sabe-
res escolares 

Em Ball (2013, p. 463) as reformas educacionais de nature-
za neoliberal têm como principal impacto “mudar o significado 
da educação, mudar o sentido do processo da educação, ou seja, 
o que significa ser educado, o que significa ser um professor”.  Este 
postulado incita a reflexão sobre os impactos da reforma do ensino 
médio trazida pela lei 13.415 e pela BNCC. Dentre esses impactos 
sobre o significado de ensino médio integrado para os educadores 
dos Institutos Federais com o modelo de formação por itinerários 
formativos, sobre o que significa ensinar o inglês como língua glo-
bal/franca, conforme já discutido no tópico anterior. O que con-
sequentemente implica mudanças substanciais nos modos de o 
professor trabalhar os conteúdos do saber escolar juntos aos es-
tudantes, tendo em vista os novos e multiletramentos e a proposta 
de ensino centrado na pedagogia das competências. 

Diante desses fatos, a contribuição da Teoria da transposi-
ção didática se mostra bastante pertinente para se compreender 
as transformações e adaptações didáticas que ocorrem em tempos 
de reformas educacionais no contexto escolar. Em uma definição 
do termo, Chevallard (1991, 2001, 2013) conceitua como o conjun-
to de ações transformativas e adaptativas em torno de um corpus 
de saber/conhecimento com vistas a torná-lo ensinável e aprendí-
vel dentro de um contexto escolar específico.  Nas palavras do au-
tor o termo em pauta se refere a:

Um conteúdo do saber que foi designado como saber 
a ensinar sofre a partir daí um conjunto de transforma-
ções adaptativas que vão torná-lo apto para ocupar um lu-
gar entre os objetos de ensino. O trabalho que transforma 
um objeto do saber a ensinar em objeto de ensino é de-
nominado de transposição didática (CHEVALLARD, 2001, 
p. 20).
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Com isso, em Chevallard (2013), três categorias do saber con-
fluem através das transformações que sofrem para se tornarem ob-
jetos de ensino e de aprendizagem no sistema didático escolar: o   
saber científico/acadêmico, o saber a ensinar e o saber ensinado. 
Trata-se, portanto, de uma abordagem transformativa e adaptativa 
do saber/conhecimento a um novo contexto de forma que se torne 
efetivamente ensinável e aprendível.

Os aportes teóricos de Chevallard convergem com a base te-
órica dos processos e elementos mediadores em Vygotsky (1930, 
2007) revisados na fundamentação teórica, que postulam que os 
saberes e/ou conhecimentos são construções histórico-culturais 
elaborados em sistemas de signos/linguagens, sendo, portanto, 
transformados de acordo com os objetivos e ou interesses dos su-
jeitos em conformidade com as convenções das organizações so-
ciais.  Assim, para que os saberes produzidos em âmbito acadêmico 
se tornem objetos ensináveis e   aprendíveis eles passam por dois 
processos transformativos denominados em Chevallard (1991) 
de transposição didática externa e transposição didática interna.

O processo de transposição didática externa do saber, ocor-
re mediante transformação e adaptação (delimitação) do corpus 
de saberes teórico-científico formulado em âmbito acadêmico, 
institutos de pesquisas, grupos de estudos e em outras instituições 
congêneres, com vistas à elaboração de um corpus de saberes con-
siderado escolarizável pelos agentes de organizações educacionais. 
Este corpus de saberes (conteúdos disciplinares) por sua vez con-
siste na seleção ou delimitação resultantes da intervenção de agen-
tes decisores extraescolares,  representantes de uma organização 
social, sem existência física, denominada “nooesfera” em Chevallard 
(1991, p. 34). A nooesfera corresponde ao sistema “operacional 
do processo de transposição didática” do saber científico em saber 
escolar a ensinar. Os agentes referidos são representantes de dis-
tintas esferas da sociedade, tais como: o ministério da educação 
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(representado por comissões ministeriais de gestão de política 
pública e comissão de pesquisadores educacionais, entre outros), 
secretarias estaduais e municipais, escolas públicas e particulares, 
comissões oficiais de educadores, pesquisadores, autores de livros 
e de materiais didáticos, dentre outros. (Chevallard; Bosh; Gascón, 
2001).

Com base nessa teorização, importa salientar que o proces-
so transpositivo externo do saber tem sua materialidade discursiva 
em textos oficiais reguladores de política educacional, de política 
de organização curricular das escolas em disciplinas e conteúdos 
a serem ensinados formalmente, e que são norteados pelos eixos 
de competências e habilidades constantes da atual Base Nacional 
Comum Curricular-BNCC (Brasil, 2018) e o Programa Nacional 
do Livro e do Material Didático (PNLD). 

Transposição didática interna das proposições da BNCC para 
o ensino do inglês:  contextualização e implicações 

No que se refere ao  processo de transposição didática inter-
na, este ocorre nas ações do professor, a partir do momento em que 
este profissional  se apropria do teor das prescrições curriculares 
(temas, objetivos, competências, habilidades, conteúdo das disci-
plinas, entre outros) definidas por agentes decisores da noosfera 
e que, no contexto interno de ensino são didatizadas e contextu-
alizadas  de acordo com a capacidade teórica, didática-pedagógi-
ca do professor, em sintonia com as reais condições contextuais 
e necessidades de seus alunos em ambientes de aprendizagem 
(Chevallard, 1991, 2013).  Logo, o cerne da preocupação que reside 
nesse processo é “como os conteúdos [designados pelo currículo] 
são transpostos no processo de ensino-aprendizagem” (Carvalho; 
Araújo, 2019, p. 42).

 Acerca dessa assertiva, há que se ressaltar que esse processo 
adaptativo não é uma mera simplificação das orientações curricu-
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lares e nem mesmo do objeto de ensino e de aprendizagem. Mas, 
concerne, segundo Amigues (2009) e Tardif (2012) às adaptações 
decorrentes de um trabalho complexo de concepção/interpreta-
ção das prescrições educacionais constantes da política curricular, 
seguido de um trabalho de (re) contextualização dessas, confor-
me a base de conhecimento didático-pedagógico que o professor 
detém. Base esta previamente construída em sua formação ini-
cial, mas que se amplia no campo de sua experiência prática, onde 
vivencia o confronto com as prescrições que lhes são atribuídas 
com o propósito de concretizá-las na prática.  

Assim posto, mesmo que as prescrições curriculares determi-
nem quais objetos do saber a ensinar, não se pode perder de vista 
que é na sala de aula que os conteúdos dos saberes disciplinares 
ganham relevo adequado em sintonia com as condições contex-
tuais do processo educativo e com as necessidades de aprendiza-
gem do estudante, para que se tornem, de facto, saberes assimilá-
veis e aprendíveis, isto é, efetivamente ensinados (Chevallard, 1991, 
2013). 

Dada à opacidade dos textos oficiais prescritivos que dis-
põem sobre o que fazer, mas não dispõe claramente o como fazer 
(AMIGUES, 2009), decorrente disso pressupõe-se grandes desafios 
para o professor de LI no que tange à intepretação das proposições 
da BNCC e sua consequente transposição/implementação, ou seja, 
a contextualização local destas, posto que o documento em ques-
tão se pauta em teorias sem a explicitação de ancoragem teórico-
-metodológica específica. O texto enfatiza a pedagogia das com-
petências, reafirmando os mesmos ideais pedagógicos elencados 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais-PCN, que tiveram sua gê-
nese no final dos anos de 1990. 

No que se refere às proposições para o eixo de Linguagens 
e suas tecnologias, mesmo sem fazer referências dos princí-
pios teórico-conceituais e metodológicos, os (multi) letramentos 
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são enfatizados e utilizados nas proposições para o desenvolvi-
mento de competências e habilidades em língua inglesa e nos de-
mais componentes do referido eixo associadas ao uso de tecnolo-
gias digitais. Do mesmo modo, sem explicitar a noção de   campos 
de atuação social, oriunda da sociologia, conforme evidenciado 
nas   páginas 475, 484, 487, 498, 506, referentes ao ensino médio. 
Uma explicitação conceitual acerca dos termos em questão no do-
cumento seria necessária, com vistas a uma melhor compreensão 
para que o professor de inglês conduza seu projeto de ensino mais 
embasado no entendimento sobre o que são os (multi) letramentos, 
quais são as funções e as implicações destes construtos   no ensino 
de LI no ensino médio integrado à EPT.

Acerca dessas assertivas, Nascimento e Araújo (2019, p. 381-
382) elucidam que, no processo de formulação do currículo, “os 
saberes são retirados de seus lugares teóricos e (re)definidos,  so-
frendo recortes quando aplicados a contextos escolares, transfor-
mando-os em objetos de ensino”. Por se tratar de um documento 
oficial de referência, a BNCC “fomenta noções”, mas contraditoria-
mente “não revela de modo explícito suas filiações teóricas”. O apon-
tamento dos autores suscita a compreensão que a contextualização 
espaço-temporal dos conteúdos curriculares e/ou disciplinares 
é indispensável no processo ensino/aprendizagem. O que requer 
do professor um trabalho de transposição e adaptação didático-
-pedagógica compromissado, tanto com as ações de implementa-
ção da política curricular   externamente   à   sala de aula quanto 
com as ações para a  concretização do ensino e das aprendizagens 
dos estudantes.  

Com base nisso,  infere-se grandes desafios para o professor 
de inglês, em virtude de  que, para além do cumprimento das pres-
crições de um texto oficial normativo aquele profissional deve-
rá se apropriar de bases teóricas e metodológicas, que nem todo 
professor ainda domina totalmente para proceder a mediação e a 
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transposição didático-pedagógica referentes aos temas dos eixos 
de competências e de habilidades em inglês   considerando, prin-
cipalmente, os diversos campos de atuação social deste idioma 
na contemporaneidade.  Isso implica que ensinar inglês como lín-
gua franca/global, tal como proposto na BNCC, exige apropriação 
e cumprimento dos princípios normativos desta diretriz, proce-
der a didatização  de saberes de linguagens e de tecnologias, para 
além da comunicação puramente verbal, mas mediada e hibridiza-
da por diversas semioses emergentes que constituem os gêneros 
multimodais/multissemióticos de nossos dias (cf. Rojo, 2013; Cope; 
Kalantzis, 2015)   e que demandam do professor competências 
e habilidades com novos (multi)letramentos, extrapolando o ensino 
de LI para além de duas horas aulas semanais apenas nos últimos 
dois anos do ensino médio.  

PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA

O presente trabalho é fruto dos desdobramentos conclusivos 
da primeira etapa de uma pesquisa exploratória com diagnóstico 
de necessidades de métodos de ensino de LI para os fins de uma in-
tervenção didático-pedagógica realizada no contexto do Programa 
de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica, linha de pes-
quisa em Práticas educativas. A pesquisa foi autorizada pelo Comitê 
de Ética em pesquisa do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Tocantins com o Protocolo de número 5.347. 
353 emitido no dia 12/04/2022.

Este estudo apresenta-se com tipologia exploratória que se va-
leu da pesquisa bibliográfica, análise documental, pesquisa de cam-
po e estudo de caso. Tendo com vistas a familiarizar com o contexto 
educacional sob estudo e conhecer as práticas de ensino de profes-
sores de LI em cursos técnicos integrados ao ensino médio de um 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da região nor-
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te brasileira. Sua realização se deu na conjuntura sócio educacional 
de reformulação do ensino de LI, em vigência, segundo as prescri-
ções da BNCC (Brasil, 2018).   

O presente trabalho se enquadra no modelo de pesqui-
sa de abordagem quanti-qualitativa de natureza básica. A justifi-
cativa para o emprego dessa abordagem é que esta, segundo Gil 
(2008), auxilia a compreensão de fenômenos que implicam práticas 
humanas contextualizadas. Conforme apontado em Flick (2009), 
a abordagem em questão facilita a formulação de interpretação so-
bre as representações que o ser humano constrói sobre aconteci-
mentos sociais em que estão imersos. Acerca das vantagens deste 
método, Prodanov (2013, p. 51-52) aponta que este método auxilia 
na geração de informações mais aprofundadas sobre o tema pes-
quisado, permitindo flexibilidade no plano da pesquisa para estu-
dá-lo “sob diversos ângulos e aspectos”.  

Os dados foram gerados através de formulário semiestrutura-
do Google Form, aplicado durante o mês de maio de 2022, a análise 
dos dados e a geração do relatório foram desenvolvidos no período 
de junho a novembro de 2022.  A pesquisa contou com a participa-
ção de dezesseis professores de LI de seis campi distintos de um 
Instituto Federal da região norte, totalizando e representando qua-
renta por cento de todo o corpo docente do idioma daquela insti-
tuição. A opção por esses profissionais é que, além de serem pro-
fessores preparados para atuação no ensino de LI, esses docentes 
estiveram engajados em reuniões, atividades e comissões internas 
convocadas pelo setor de gestão institucional   de ensino durante 
o  período de novembro de 2019 à junho de 2022,  para reformu-
lação de projetos pedagógicos de cursos   e elaboração de matri-
zes curriculares para o ensino médio integrado de acordo com as 
prescrições da BNCC, com vistas à atualização do ensino de lingua-
gem. O que atesta a participação ativa desses docentes na política 
de reforma do ensino médio naquele contexto institucional.  Todos 
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os professores entrevistados tinham até o momento de realização 
desta pesquisa mais de dez anos de atuação no ensino do idioma. 
O Gráfico 1 explicita a formação acadêmica deste coletivo docente.

Gráfico 1: Perfil acadêmico do corpo docente entrevistado

Fonte: Elaboração com base em dados da pesquisa realizada pelos autores (2022).

O questionário foi estruturado em doze questões, com uma 
pergunta aberta e as demais de múltipla escolha e obteve respostas 
dos dezesseis professores da área de linguagens e suas tecnologias. 
O questionário propôs o levantamento de dados referente ao se-
guinte tema: “Reforma do ensino de Língua inglesa na Educação 
Profissional e Tecnológica–processos e adaptação didática em am-
bientes virtuais de aprendizagem”. As perguntas destinaram-se   
à geração de dados referentes às seguintes questões: tempo de atu-
ação no ensino de L.I; principais desafios enfrentados na adapta-
ção/mediação do ensino da L.I ao modelo de ensino síncrono e as-
síncrono; avaliação da aprendizagem dos conteúdos de L.I mediante 
as adaptações às tecnologias digitais desde o início da pandemia; 
avaliação do alinhamento do ensino de L.I com os objetivos profis-
sionais e com perfil do egresso dos cursos técnicos de nível médio; 
como os docentes percebem as proposições da BNCC para a co-
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municação oral e escrita do LI no ensino médio integrado;  como 
os professores transpõem e/ou adaptam tais proposições em seu 
contexto de ensino, como   eles avaliam a carga horária de ensi-
no  do idioma;  as ferramentas tecnológicas adaptadas e utilizadas  
nas aulas; e se o tempo destinado às aulas presenciais conectadas 
é suficiente para cobrir todo o conteúdo e manter os estudantes 
interessados nas aulas de L.I. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo girou em torno da busca pelo entendimento 
de como vem ocorrendo a Reforma do ensino de LI em um contex-
to de Educação Profissional e Tecnológica, bem como os proces-
sos de adaptação didática em ambientes virtuais de aprendizagem, 
tanto na aplicação das mais recentes orientações da BNCC (trans-
posição didática externa), quanto a mediação de saberes e con-
teúdo do idioma internamente ao real contexto de aprendizagem 
do público estudantil (transposição didática interna). Os resultados 
revelaram que os desafios dos professores se assemelham em di-
versos aspectos.

Assim, na busca por responder o primeiro objetivo desta 
pesquisa e que se delimitou a investigar no discurso de professo-
res quais as ferramentas tecnológicas mais didatizadas e adapta-
das por eles nas mediações do ensino de inglês durante as aulas, 
o Gráfico 2 aponta para uma diversidade de recursos tecnológicos/
digitais, e que se destacaram dentre eles o Google Meet e Google 
Classroom 93,8%, Celular e o WhatsApp 93,8%, E-mail 62,5%, 
o Youtube 56,3%, Moodle 31% e Redes sociais 18,8%. O que revelou 
um contexto de ensino mediado por tecnologias, isto é, instrumen-
talizado ao modo vygotskyano do termo, conforme a seguir:
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Gráfico 2: Ferramentas tecnológicas adaptadas ao ensino-aprendizagem de LI

Fonte:  Dados gerados na pesquisa realizada pelos autores (2022).

Não obstante, com base no Gráfico 2, o contexto pesquisa-
do revelou processos dialógicos e dialéticos de interação social 
no ambiente virtual de ensino/aprendizagem de LI (cf. Bakhtin, 
2014, 2016). Notadamente com a mediação de tecnologias digitais. 
No entanto, o uso de tecnologias   na escola só adquire significação 
quando estas ferramentas são didatizadas/transformadas em ob-
jetos de ensino/aprendizagem de saberes (cf. Chevallard; Bosh; 
Gascón, 2001, Costa; Duqueviz; Pedroza; 2015). 

O que consequentemente impõem desafios ao professor, de-
mandando dele conhecimento prévio e a atualização deste ao con-
textualizar tais objetos às reais condições/limitações do contex-
to escolar, do ambiente de desenvolvimento dos estudantes, 
bem como às limitações e necessidades destes (cf. Vygotsky, 1991, 
2001; Chevallard, 2013), aqui representados pelo ambiente presen-
cial/virtual de ensino/aprendizagem da instituição pesquisada.

Nesse contexto de EPT, os dados analisados revelaram que o 
ensino-aprendizagem dos conteúdos/saberes de LI, prescritos pela 
BNCC, se processavam em meio ao enfrentamento dos desafios 
da transposição didática interna desses saberes com   mediação 
de ferramentas tecnológicas, em decorrência de um contexto esco-
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lar  limitado e desprovido de condições infra estruturais em termos 
de disponibilidade de ambientes físicos e virtuais adequados ao en-
sino de linguagens e suas tecnologias.   Condições estas que não 
propiciavam o proposto naquele documento oficial, gerando im-
pedimentos no trabalho didático do professor e na aprendizagem 
do público estudantil, conforme demonstrado no quadro a seguir.

Quadro 1: Desafios da mediação tecnológica 
no processo ensino-aprendizagem de LI

Desafios enfrentados Unidades enunciativas de análise

Atividades online 1. Falta participação efetiva dos alunos nas au-
las e atividades;

2. Os alunos têm muito resistência em ativar 
o áudio e abrir as câmeras;

3. Pouca interação durante os momentos 
síncronos;

4. Falta envolvimento dos estudantes.

A avaliação do ensino 
no modo online

5. Avaliar a aprendizagem de fato diante das li-
mitações das ferramentas;

6. Prejuízo nas atividades de desenvolvimento 
da habilidade de speaking;

7. Pouca efetividade no trabalho com a 
oralidade.

As condições e limita-
ções    de conectividade 
e acesso aos conteúdos

8. Os alunos alegam problemas de conexão 
no aparelho de celular e no computador;

9. Muitos estudantes com dificuldade de aces-
so à internet, sem dispositivos adequados para 
uma boa aprendizagem;

10. Dificuldade de acesso aos conteúdos, 
por parte dos aprendizes.
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Problemas de avaliação 
no modo híbrido

11. Nas atividades assíncronas, há muita cópia. 
Assim, fica difícil em saber se realmente o alu-
no compreendeu o conteúdo;

12. Pouca efetividade no trabalho com a 
oralidade.

Problemas com o modo 
híbrido

13. Falta envolvimento dos estudantes;

14. Falta do “olho a olho” entre professor 
e alunos, pois é através da carinha do aluna-
do que temos um feedback mais preciso, além 
de outros fatores.

Fonte: Elaboração com base em dados da pesquisa realizada pelos autores (2022).

Com base no conteúdo das unidades de análise dispostas 
no quadro em tela, constata-se que os professores percebiam 
a transposição tecnológica do ensino de Inglês para o modo síncro-
no-assíncrono como desafios ainda não superados, apesar das ex-
periências vivenciadas no momento de vigência do ensino remoto 
durante o período pandêmico. A participação dos alunos (cf. enun-
ciados 1, 2, 3 e 4) consiste o maior problema, seguido da avaliação 
da aprendizagem (cf. enunciados 5, 6 e 7) e dos problemas de cone-
xão com as tecnologias digitais utilizadas (cf. enunciados 8, 9 e 10) 
no modo de ensino-aprendizagem síncrona. Enquanto os proble-
mas com o modo síncrono (cf. enunciados 11, 12, 13 e 14) são meno-
res, em comparação com os anteriormente mencionados, confor-
me percepções daqueles profissionais na atual conjuntura  social. 
Estes dados apontam para a necessidade de formação continuada 
desses profissionais em sintonia com os saberes e fazeres didático-
-pedagógicos e tecnológicos no processo de construção dos letra-
mentos do aluno (Rojo; Moura, 2012).

Com tais constatações, em se tratando de contexto de cursos 
técnicos de nível médio, é preciso que o professor de LI, atuante 
nesse contexto de formação profissional, compreenda a relevância 
de se adaptar didaticamente o ensino de competências e habili-
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dades do idioma às ferramentas tecnológicas/digitais como língua 
do mundo, atribuindo a produção do conhecimento oral, escrito, 
digital, entre outras modalidades de semioses comunicativas neste 
idioma como possibilidade de domínio dos novos (multi)letramentos 
emergentes (Rojo, 2013; 2017; Cope; Kalantzis, 2015). Notadamente 
no que concerne aos letramentos e saberes  necessários para a vida 
pessoal do técnico de nível médio em formação, bem como para 
sua participação em atividades do mundo das profissões. 

O segundo objetivo desta pesquisa, destinou-se a examinar 
como os professores percebiam os conteúdos de LI propostos pela 
BNCC aos objetivos da formação dos cursos técnicos integrados 
ao ensino médio. Dessa forma, os dados contidos no Gráfico 3 re-
velaram suas principais percepções sobre a possibilidade de efe-
tivação ou não do ensino daquelas proposições oficiais no con-
texto daqueles cursos. O gráfico em questão nos revelou que 67% 
dos professores a consideravam parcialmente possível. Enquanto 
20% consideram possível, e 13% impossível, configurando assim 
a complexidade de transpor didaticamente aqueles saberes de lin-
guagens e suas tecnologias previstos na BNCC.  Vejamos.

Gráfico 3: Percepções sobre a implementação 
das proposições da BNCC para o ensino de LI

Fonte: Elaboração com base em dados da pesquisa realizada pelos autores (2022)
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Este dado revela que a grande maioria dos professores de in-
glês carrega consigo incertezas quanto às possibilidades de imple-
mentação das orientações oficiais da BNCC em seus locais de atu-
ação. Em complemento ao gráfico em tela, o Gráfico 4 subsidia 
nossas inferências, considerando que uma das maiores contradi-
ções daquela diretriz é que, a carga horária semanal de 1h e 30 mi-
nutos proposta para o ensino de inglês não atende a necessidade 
dos estudantes, gerando resultados insatisfatórios, conforme grá-
fico a seguir. 

Gráfico 4: Inadequação da carga horaria para o ensino de LI

Fonte: Elaboração com base em dados da pesquisa realizada pelos autores (2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme demostrado em resultado e discussões, os dados 
por ora analisados, apresentados e discutidos com base no Quadro 
1, Gráfico 2, Gráfico 3 e Gráfico 4 responderam aos questiona-
mentos e aos objetivos do estudo constantes da parte introdutó-
ria deste capítulo. Ante o exposto, contatou-se que as proposições 
da BNCC não se adequam aos objetivos dos cursos técnicos inte-
grados ao ensino médio.

O Gráfico 2 e o Quadro 1, apontaram um contexto de ensino 
mediado por tecnologias, isto é, instrumentalizado ao modo vygot-
skyano do termo. Esses dados indicaram que não basta a introdu-
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ção de tecnologias digitais no ensino de LI, sem didatizá-las, trans-
formando-as em objetos de ensino e adaptando-as aos objetivos/
necessidades de aprendizagem do público estudantil. Com isso, 
podemos afirmar que os desafios dos professores se assemelham 
em diversos aspectos, revelando limitações do ensino e da apren-
dizagem de LI dos estudantes  na interação mediada através de tec-
nologias digitais, o que demanda do professor não apenas o domí-
nio dos conteúdos propostos pela BNCC, mas também o domínio 
do idioma dentro das mais variadas linguagens contemporâneas 
associadas às   novas tecnologias, com vistas ao aprimoramen-
to da acessibilidade  dos estudantes aos saberes de linguagem e a 
qualidade do ensino.  

Quanto ao processo de transposição didática, a pesquisa 
revelou que a grande maioria dos professores de inglês carrega-
vam consigo incertezas quanto à complexidade e as contradições 
das orientações oficiais da BNCC e a implementação destas nos lo-
cais de atuação dos professores, conforme os dados do Gráfico 3 e 
a incipiência da carga horaria para o ensino de LI nos cursos téc-
nicos integrados ao ensino médio, conforme dados do Gráfico 4. 
Esses dados revelaram que a   transposição dos conteúdos de LI 
ficou comprometida, exigindo do professor a reflexão crítica so-
bre as limitações e necessidades de aprendizagem do idioma com o 
público estudantil, bem como as limitações infra estruturais da ins-
tituição pesquisada e do público estudantil diante do processo 
de ensino mediado por tecnológicas. 

Como encaminhamento para outros estudos na direção da te-
mática abordada neste capítulo, é premente trabalhos com pesqui-
sa de intervenção pedagógica no campo da formação continuada 
para os docentes desenvolverem fluência didática-metodológica 
mediada por tecnologias digitais, contemplando a criação de con-
teúdos em LI diversificados e criativos em torno da abordagem 
dos (novos e multi) letramentos de forma a superar os imperativos 
das contradições da política de reforma no ensino médio em EPT.
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C A P Í T U L O  1 5

A FORMAÇÃO DO LEITOR E O CURRÍCULO SOB 
UMA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL

Martinho Gilson Cardoso Chingulo
Adriana Regina de Jesus Santos

INTRODUÇÃO 

A prática da leitura é um dos pilares fundamentais do proces-
so educacional. Mesmo com suas complexidades e desafios, é ine-
gável que a leitura desempenha um papel fundamental no desen-
volvimento humano bem como na formação de indivíduos críticos 
e autônomos. 

Deste modo, a leitura se configura como um instrumento 
de transformação indispensável para uma educação de qualidade, 
visto que desempenha um papel fundamental no desenvolvimen-
to intelectual, emocional e social dos indivíduos. Libâneo (2000) 
compreende que a leitura é uma ferramenta essencial no processo 
da aprendizagem. Através da leitura, os estudantes são expostos 
a diferentes perspectivas, expandem seus horizontes e constroem 
um repertório cultural mais amplo.
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Bamberger (1986) destaca de forma perspicaz a importância 
da leitura, comparando-a a um passaporte que permite ao leitor 
explorar e conhecer um novo mundo–o mundo dos leitores. Essa 
metáfora ressalta a ideia de que a capacidade de ler não apenas 
proporciona acesso a informações e conhecimento, mas também 
abre portas para experiências enriquecedoras e transformadoras.

Ao adentrar o mundo dos leitores, os indivíduos têm a oportu-
nidade de expandir seus horizontes e explorar realidades diferentes 
das suas. Através da leitura, é possível viajar para terras distantes, 
vivenciar diferentes épocas históricas, conhecer pessoas de cul-
turas diversas e explorar ideias que desafiam os próprios limites 
do pensamento. Assim como um passaporte permite a exploração 
de novos lugares e culturas, a habilidade de ler possibilita o mergu-
lho em universos literários ricos e estimulantes.

Quando uma pessoa sabe ler bem, não existem fronteiras 
para ela. Ela pode viajar não apenas para outros países, 
mas também no passado, no futuro, no mundo da tecno-
logia, na natureza, no espaço cósmico. Descobre também 
o caminho para a porção mais íntima da alma humana, 
passando a conhecer melhor a si mesma e aos outros 
(Bamberger, 1986, p.29).

Não obstante, é por meio da leitura que se tem a possibilidade 
de se adquirir novos conhecimentos, exercitar o pensamento críti-
co, aprimoram a capacidade de análise e interpretação, bem como, 
ter uma percepção mais aguçada do mundo ao seu redor. Portanto, 
a busca por uma educação de qualidade, que tem como finalidade 
a formação do ser humano na sua integralidade, não deve negli-
genciar a leitura, pois capacita os alunos a se tornarem cidadãos 
conscientes, criativos e engajados na construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária.
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Isto posto, o presente trabalho tem como finalidade discutir 
a formação do leitor e do currículo partindo de uma perspectiva 
histórico-cultural. Visto que esta, oferece elementos que ajudam 
a ampliar a compreensão de leitura, que por sua vez, acaba por ex-
pandir a visão de mundo dos sujeitos em formação. Ao considerar 
o meio em que vivemos elemento norteador do processo formativo, 
a perspectiva histórico-cultural, compreende a leitura.

Nesse sentido, o objetivo deste estudo é analisar a formação 
do leitor e o currículo a partir da perspectiva histórico-cultural. 
Essa abordagem se mostra essencial para ampliar a compreensão 
da leitura, possibilitando uma visão de mundo mais abrangente para 
os indivíduos em processo de formação. Ao reconhecer o contexto 
em que vivemos como um elemento central no processo forma-
tivo, a perspectiva histórico-cultural compreende a leitura como 
uma ferramenta fundamental para a construção do conhecimento 
e da consciência crítica. 

Nas palavras de Freire (2006) a leitura é o ato de se perceber 
e atribuir significados por meio de uma conjunção de fatores pes-
soais com o momento e o lugar, bem como com as circunstâncias. 
Ler é interpretar uma percepção sob as influências de determinado 
contexto. Esse processo leva o indivíduo a uma compreensão par-
ticular da realidade (Freire, 2006, p. 22).

Dessa forma, o estudo busca explorar as interações entre a lei-
tura, o contexto histórico e cultural, e o desenvolvimento do indiví-
duo, evidenciando como a leitura pode ser um elemento norteador 
para promover uma educação significativa e transformadora.

Assim, o presente trabalho, foi fundamentado numa aborda-
gem qualitativa, por “trabalhar com o universo de significados, mo-
tivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações” (Minayo, 2004, p. 21-22). tendo 
como base a revisão bibliográfica. Essa abordagem metodológica 
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permite uma análise aprofundada e contextualizada do tema, ex-
plorando diferentes perspectivas teóricas e evidências empíricas 
relevantes. A revisão bibliográfica abrange uma ampla gama de fon-
tes, como livros, artigos científicos, teses e dissertações, garantin-
do uma base sólida de conhecimento e embasamento teórico para 
a pesquisa. 

Não obstante, a revisão bibliográfica desempenha um papel 
fundamental na sustentação teórica do estudo, fornecendo uma base 
sólida de conhecimento sobre as práticas de leitura, e a formação 
de leitores críticos e autônomos. Ao examinar trabalhos anteriores, 
teorias relevantes e resultados de pesquisas empíricas, busca-se 
estabelecer conexões, identificar lacunas e fornecer um emba-
samento teórico consistente para o estudo. Para tanto, nos fun-
damentaremos em autores como Adolfo (2007); Vygotsky (1996); 
Saviani (2013); Libâneo (2000), entre outros. 

A combinação da abordagem qualitativa com a revisão biblio-
gráfica fortalece a robustez e a validade do presente trabalho, per-
mitindo uma análise aprofundada das práticas de leitura bem como 
no desenvolvimento de leitores críticos e autônomos.

Como bem colocou Freire (1989), a leitura do mundo sempre 
precede a leitura da palavra, e a compreensão desta implica na con-
tinuidade da leitura daquele. A leitura está intrinsecamente liga-
da à nossa visão do mundo, não se resume à mera decodificação 
das palavras, vai além desse processo, exigindo uma interação ativa 
entre o leitor e o texto e mundo. 

A FORMAÇÃO DO LEITOR COMO OBJETIVO EDUCACIONAL

A formação do leitor é sem dúvida, um dos objetivos primários 
do processo educacional. Como bem observa Saviani, (2013, p. 14), 
“a escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos instrumentos 
que possibilitam o acesso ao saber elaborado. [...], daí que a primei-
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ra exigência para o acesso a esse tipo de saber seja aprender a ler 
e escrever”. 

Isto denota, portanto, um dos objetivos essenciais da educa-
ção, que é a formação de leitores. Portanto, a leitura desempenha 
um papel fundamental no desenvolvimento intelectual e cultural 
dos indivíduos. Através da leitura, somos capazes de acessar novos 
conhecimentos, ampliar horizontes, exercitar a imaginação e ad-
quirir uma visão de mundo mais abrangente (Enkvist, 2019). 

Entretanto, a formação do leitor não se restringe apenas 
ao domínio das habilidades de decodificação e compreensão textu-
al, mas engloba o estímulo ao gosto pela leitura, o desenvolvimen-
to do pensamento crítico e a capacidade de interpretar e refletir 
sobre os textos lidos. Para tanto, é fundamental que a formação 
do leitor seja promovida desde os primeiros anos de vida, envolven-
do a família, a escola e a sociedade como um todo.

Como bem observou Richard Bamberger (1986), é de extrema 
importância proporcionar às crianças um contato constante e sig-
nificativo com as palavras desde cedo. Essa interação desempenha 
um papel fundamental em seu desenvolvimento global, pois é por 
meio das palavras que elas constroem e expressam seu pensamen-
to, compreendem o mundo ao seu redor e estabelecem relações 
interpessoais.

Assim, cabe aos professores e educadores a tarefa de incenti-
var a formação do leitor, por meio de práticas pedagógicas que va-
lorizem a leitura como ferramenta essencial para o aprendizado. 
É fundamental que haja momentos dedicados à leitura em sala 
de aula, seja por meio de projetos de leitura, clubes de leitura, 
debates literários ou atividades de escrita inspiradas na leitura 
(Willigham, 2021). Além disso, é importante que os professores se-
lecionem obras literárias diversificadas, que dialoguem com a reali-
dade dos estudantes e despertem seu interesse e curiosidade.
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A formação do leitor também pode ser enriquecida pela par-
ticipação da comunidade e de instituições culturais. Bibliotecas 
públicas, por exemplo, desempenham um papel fundamental 
ao disponibilizar um acervo diversificado e promover atividades 
que estimulem o hábito da leitura. Parcerias entre escolas, biblio-
tecas e escritores locais podem ser estabelecidas para incentivar 
ainda mais o contato dos alunos com a literatura.

Assim, a formação do leitor é um processo contínuo e desa-
fiador, essencial para o desenvolvimento intelectual e emocional 
dos indivíduos. Para que esse processo seja efetivo, é fundamental 
o envolvimento de diversos atores sociais, tais como educadores, 
pais e a comunidade em geral.

Os educadores desempenham um papel fundamental na for-
mação do leitor, pois são responsáveis por criar um ambiente edu-
cativo estimulante, oferecer recursos e estratégias pedagógicas 
adequadas, além de despertar o interesse e o prazer pela leitura 
nos alunos. Eles têm o poder de influenciar positivamente o hábito 
de ler, cultivando o gosto pela literatura e promover uma compre-
ensão crítica do mundo por meio dos textos (Coelho, 2012).

Outros agentes sociais, como os pais, também têm uma res-
ponsabilidade importante nesse processo. Desde a primeira in-
fância, podem estimular o contato com os livros, compartilhar 
histórias, incentivar a leitura em família e oferecer acesso a uma 
diversidade de materiais literários. Além disso, ao demonstrarem 
interesse pela leitura e serem modelos de leitores, os pais inspiram 
seus filhos a seguirem o mesmo caminho.

No entanto, a formação do leitor não é uma responsabilida-
de exclusiva de educadores e pais. A comunidade em geral desem-
penha um papel significativo ao criar espaços de leitura acessíveis 
e acolhedores, como bibliotecas, livrarias e espaços públicos onde 
os livros sejam valorizados. A comunidade pode organizar eventos 
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literários, clubes de leitura e programas de incentivo à leitura, pro-
movendo o acesso democrático à cultura escrita, (Willigham, 2021).

Portanto, a formação do leitor é um processo que deman-
da a colaboração e o engajamento de diferentes atores sociais. 
A participação ativa de educadores, pais e da comunidade em geral 
é fundamental para criar uma sociedade leitora, crítica e reflexiva, 
que valorize a importância da leitura como ferramenta de desen-
volvimento pessoal e social.

A LEITURA E O CURRÍCULO SOB A PERSPECTIVA 
HISTÓRICO-CULTURAL

Não existe neutralidade epistemológica quando a questão 
é leitura ou currículo. São dois campos, permeados por ideologias, 
cultura e relações de poder. Como bem observou Silva (1996, p. 23): 

O currículo é um dos locais privilegiados onde se entre-
cruzam saber e poder, representação e domínio, discurso 
e regulação. É também no currículo que se condensam 
relações de poder que são cruciais para o processo de for-
mação de subjetividades sociais. Em suma, currículo, po-
der e identidades sociais estão mutuamente implicados. 
O currículo corporifica relações sociais.

Neste sentido, o currículo, mas do que um conjunto de dis-
ciplinas a serem ensinadas, desempenha um papel determinante 
e fundamental na formação dos indivíduos bem como na construção 
do mundo social no qual esses mesmos indivíduos estão inseridos. 
Desta feita, é por meio do currículo que a linguagem se manifes-
ta, produzindo significados, que moldam o modo como se entende 
as relações e o mundo, visto que:

O homem é um ser social e histórico e é a satisfação 
de suas necessidades que o leva a trabalhar e transformar 
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a natureza, estabelecer relações com seus semelhantes, 
produzir conhecimentos, construir a sociedade e fazer 
a história. É entendido assim como um ser em permanen-
te construção, que vai se constituindo no espaço social 
e no tempo histórico (Rego, 2010, p. 96). 

Nesse sentido, analisar a relação do currículo e da leitura 
na perspectiva da Teoria Histórico‐Cultural é um dos caminhos 
possíveis para a compreensão do desenvolvimento do sujeito.

A Teoria Histórico-Cultural, desenvolvida por Vygotsky (2006), 
enfatiza a importância do contexto social e cultural no desenvolvi-
mento humano. Segundo essa abordagem, o sujeito não é apenas 
influenciado pelo ambiente, mas também atua ativamente sobre ele, 
construindo seu conhecimento por meio da interação com outras 
pessoas e com os artefatos culturais disponíveis. Vygotsky (1996) 

Assim, para teoria histórico-cultural, tanto a leitura como 
o currículo, se apresentam como um processo sociocultural com-
plexo. O currículo, nesse contexto, não se limita apenas ao conte-
údo a ser ensinado, mas também inclui as práticas, os valores e as 
expectativas sociais associadas à leitura. De acordo com as ideias 
de Adolfo (2007, p. 26), 

ao ler‐se um texto, lê‐se junto o homem e seu tempo, suas 
lutas e conflitos internos e suas lutas e conflitos externos, 
seus embates, dúvidas e certezas. O texto desse homem 
instaura um novo mundo, onde esses conflitos e essas se-
renidades ocuparão um espaço e reinaugurarão um novo 
tempo a cada nova leitura.

Não obstante, o currículo quanto a leitura nesta perspectiva, 
são concebidos como um meio de mediação entre o sujeito e a cul-
tura escrita. Ele não apenas fornece informações e habilidades téc-
nicas, mas também promove a construção de significados, reflexão 
crítica e a participação ativa na sociedade letrada.
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Dessa forma, a perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, 
nos ajuda compreender melhor como a leitura contribui para 
o desenvolvimento do sujeito, promovendo não apenas o domínio 
técnico da linguagem escrita, mas também a capacidade de pen-
sar criticamente, de se expressar e de se engajar de forma ativa 
na sociedade.

Isto mostra, portanto, que o currículo está permeado de aspec-
tos ideológicos, o que significa que ele transmite valores, crenças 
e, sobretudo, uma visão de ser humano e de mundo. Assim, com-
preendendo todas essas questões, é fundamental ressaltar que os 
conteúdos selecionados por um currículo para serem ensinados, 
bem como as abordagens pedagógicas e metodologias, são atraves-
sados por ideias e perspectivas que moldam a experiencia educa-
cional dos estudantes. 

De acordo com Freire (1982), o objetivo fundamental da for-
mação educacional é capacitar os indivíduos a se tornarem sujeitos 
sociais capazes de interpretar e compreender a realidade em que 
estão inseridos. Para alcançar esse objetivo, é essencial promover 
uma educação que desenvolva a competência comunicativa dos alu-
nos, capacitando-os a interpretar construções simbólicas e a utili-
zar a leitura como uma ferramenta indispensável para sua partici-
pação na construção do mundo histórico e cultural. Dessa forma, 
é necessário garantir que os alunos se tornem aptos a ler e deco-
dificar o mundo que os cerca, bem como a expressar seus pontos 
de vista e opiniões de maneira articulada e reflexiva.

Diante disso, é importante considerar que as discussões so-
bre currículo envolvem um aspecto ideológico que reflete quem 
detém o poder de determinar o que é considerado conhecimento 
legítimo e como esse conhecimento é transmitido. Essas escolhas 
podem ter implicações significativas na reprodução ou transfor-
mação das estruturas sociais existentes, reforçando desigualdades 
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ou promovendo a justiça social. Assim, o currículo, deve considerar 
em sua estrutura uma,

Identificação das formas mais desenvolvidas em que 
se expressa o saber objetivo produzido historicamente, 
reconhecendo as condições de sua produção e compre-
endendo as suas principais manifestações, bem como 
as tendências atuais de transformação, conversão do saber 
objetivo em saber escolar, de modo que se torne assimi-
lável pelos alunos no espaço e tempo escolar, provimento 
dos meios necessários para que os alunos não apenas as-
similem o saber objetivo enquanto resultado, mas apreen-
dam o processo de sua produção, bem como as tendências 
de sua transformação (Saviani, 2013, p. 9). 

O currículo, deste modo, engloba as atividades desenvolvidas 
pela escola, essas atividades são delimitadas a partir de uma com-
preensão do que é essencial, ou seja, existe um processo de seleção 
do conhecimento que é incorporado no currículo que por sua vez 
passa a ser o orientador da atividade escolar. “O processo de se-
leção do conhecimento a ser incorporado ao currículo não deve 
se dar de maneira aleatória, mas com base no que é necessário 
ao ser humano conhecer para enfrentar os problemas que a reali-
dade apresenta” (Gama, 2017, p. 522). 

Desta forma, a perspectiva histórico-cultural, compreende 
que é fundamental, buscar currículos que ofereçam uma varieda-
de de perspectivas e conhecimentos, incentivando o pensamento 
crítico e a capacidade dos estudantes de questionar, analisar e in-
terpretar o mundo ao seu redor. Isto corrobora com a abordagem 
vygotskyana, que compreende que: 

o homem é como alguém que transforma e é transfor-
mado nas relações que acontecem em uma determinada 
cultura. O que ocorre não é uma somatória entre fatores 
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inatos e adquiridos e sim uma interação dialética que se 
dá, desde o nascimento, entre o ser humano e meio socia 
e cultural em que se insere (Neves, 2006, p. 7)

Neste sentido, a perspectiva histórico-cultural, nos ajuda 
a compreender a relação de leitura e currículo, considerando so-
bretudo o contexto social, cultural e histórico no desenvolvimento 
e na prática da leitura, assim como na concepção e organização 
do currículo. Uma vez que: 

o conhecimento, na perspectiva histórico-cultural é cons-
truído na interação sujeito-objeto a partir de ações social-
mente mediadas. Suas bases são constituídas sobre o tra-
balho e o uso de instrumentos, na sociedade e na iteração 
dialética entre o homem e a natureza (Gasparin, 2008, p. 
6). 

Na perspectiva histórico-cultural, a leitura é vista como 
uma prática social e culturalmente construída, que se desenvolve 
a partir das interações entre os indivíduos e o meio em que estão 
inseridos. A forma como a leitura é valorizada, ensinada e praticada 
varia de acordo com as diferentes épocas e contextos históricos. 
Por exemplo, ao longo da história, o acesso à leitura foi restrito 
a determinados grupos sociais, como a elite ou a classe dominante, 
enquanto outros grupos foram excluídos ou tiveram acesso limita-
do à leitura (Fischer, 2006; Manguel, 2021).  

Além disso, a perspectiva histórico-cultural também destaca 
a importância dos instrumentos culturais, como a linguagem escri-
ta e os gêneros textuais, na prática da leitura. Esses instrumentos 
são mediadores essenciais para o desenvolvimento da leitura e do 
pensamento crítico. O currículo, por sua vez, desempenha um pa-
pel fundamental na promoção da leitura, ao definir quais textos, 
práticas e abordagens são valorizados e ensinados nas instituições 
educacionais.
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A concepção e organização do currículo também são influen-
ciadas pelo contexto histórico e cultural. Por exemplo, diferentes 
períodos históricos têm enfatizado diferentes objetivos da educa-
ção e da leitura. Em alguns momentos, o currículo pode priorizar 
o desenvolvimento de habilidades básicas de leitura, como a deco-
dificação e a compreensão literal do texto. Em outros momentos, 
pode-se enfatizar a interpretação crítica, a reflexão sobre a reali-
dade social e a formação de cidadãos críticos e participativos (Silva, 
1999).

Na perspectiva histórico-cultural, a leitura e o currículo 
são vistos como processos dinâmicos, em constante transforma-
ção, que refletem e são influenciados pelo contexto social e cul-
tural. Compreender a relação entre leitura, currículo e contex-
to histórico-cultural permite uma análise mais crítica e reflexiva 
das práticas de leitura e do desenvolvimento curricular, buscando 
uma educação mais inclusiva, democrática e contextualizada.

O PAPEL DO PROFESSOR NA FORMAÇÃO DO LEITOR

O papel do professor na formação de novos leitores é um de-
safio crucial no processo educativo contemporâneo. A capacidade 
de leitura e compreensão de textos é essencial para o desenvol-
vimento intelectual, cognitivo e crítico dos alunos. Nesse contex-
to, o professor desempenha um papel fundamental, atuando como 
mediador no acesso aos textos, na criação de um ambiente propício 
à leitura e no apoio à compreensão e interpretação dos mesmos. 

Lajolo (1993), compreende que a presença da leitura na vida 
do professor é de extrema importância para a formação de leito-
res no ambiente escolar, ou seja, é fundamental que os professores 
sejam leitores maduros e assíduos, demonstrando uma convivência 
significativa com livros e outros materiais escritos. Através des-
se exemplo vivo de leitura, os professores são capazes de ofere-
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cer aos alunos testemunhos inspiradores, o que se torna essencial 
para o planejamento, organização e implementação de programas 
que visem aprimorar o ensino da leitura.

Deste modo, a presença de professores que são leitores 
contribui de forma significativa para criar um ambiente propício 
à formação de novos leitores. Ao vivenciarem o prazer e os benefí-
cios da leitura em suas próprias vidas, os professores são capazes 
de transmitir essa paixão aos seus alunos. Dessa forma, a leitura 
deixa de ser vista como uma atividade imposta e se torna uma prá-
tica valorizada e prazerosa.

Além disso, a presença de professores leitores é essencial 
para promover uma abordagem mais rica e diversificada no ensino 
da leitura. Ao estarem familiarizados com uma variedade de gêne-
ros textuais e obras literárias, os professores têm mais recursos 
para selecionar materiais adequados aos interesses e necessidades 
dos alunos. Eles são capazes de oferecer recomendações de leitura 
personalizadas, explorar diferentes estilos e temas, e criar cone-
xões entre os textos e a realidade dos estudantes.

É importante ressaltar que a formação de professores leitores 
não se limita apenas à aquisição de conhecimentos técnicos sobre 
métodos de ensino da leitura. Envolve também o desenvolvimen-
to de uma postura reflexiva, crítica e aberta em relação à leitura. 
Os professores devem buscar constantemente a ampliação de seu 
repertório literário, participando de grupos de estudo, frequentan-
do eventos literários e mantendo-se atualizados sobre as tendên-
cias e debates no campo da literatura e da educação.

Portanto, a presença de professores leitores é fundamental 
para transformar os processos de ensino da leitura, tornando-os 
mais efetivos e significativos. Através do exemplo vivo de leitura 
e do estímulo à prática constante, os professores exercem um pa-
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pel-chave na formação de leitores autônomos, críticos e apaixona-
dos pela leitura.

Segundo Freire (1987), a leitura não é apenas uma atividade 
individual, mas sim um ato social. Através da leitura, os indivíduos 
têm a oportunidade de acessar diferentes visões de mundo, ampliar 
seus horizontes e desenvolver um pensamento crítico. Nesse sen-
tido, a escola desempenha um papel privilegiado, pois é nela que as 
crianças são desafiadas a aprender a ler, não apenas decodificando 
palavras, mas também compreendendo e interpretando os textos 
de forma reflexiva. 

Para mediar esse processo, o professor precisa estar prepara-
do e atualizado. É importante que ele conheça diferentes gêneros 
textuais, seja capaz de selecionar materiais adequados às necessi-
dades e interesses dos alunos e esteja ciente das práticas de leitu-
ra que favoreçam a compreensão e a reflexão crítica. Além disso, 
é fundamental criar um ambiente acolhedor, estimulante e praze-
roso para a leitura, no qual os alunos se sintam motivados a explo-
rar diferentes tipos de textos.

Assim, o papel do professor na formação de novos leitores é de 
extrema importância para o desenvolvimento intelectual, cognitivo 
e crítico dos alunos. Através da mediação adequada, criação de um 
ambiente favorável e estímulo à leitura, o professor contribui para 
que os alunos se tornem leitores autônomos, críticos e reflexivos. 
Essa tarefa exige do professor um constante aprimoramento e atu-
alização, bem como a consciência de que a formação de leitores 
vai além das paredes da escola, envolvendo a participação ativa 
da família e da comunidade.



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

359

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação do leitor e o currículo estão intrinsecamente re-
lacionados, e a perspectiva histórico-cultural oferece uma aborda-
gem enriquecedora para compreender essa relação. 

Diante das discussões abordadas, podemos concluir que exis-
te uma relação muito estreita entre leitura e currículo. E o pro-
cesso formativo depende em alguma medida desses dois campos. 
A escola tem como uma de suas funções formar leitores que sejam 
críticos e autônomos, porém, para tal é necessário que se tenha 
um currículo que seja abrangente. Para tal, a teoria histórico-cultu-
ral é indispensável para nos ajudar a pensar tal currículo. 

Foi observado que a teoria histórico-cultural enfatiza o con-
texto social e cultural como elementos fundamentais para o desen-
volvimento humano. Assim, sendo o sujeito fruto do meio, se cons-
trói numa relação que se dá na interação com outras pessoas e com 
os objetos culturais disponíveis em sua sociedade. 

Diante disso, a leitura e o currículo, sob essa perspectiva, 
são compreendidos de forma muito mais abrangentes. A leitura 
não se resume no mero processo de decodificação, antes, é uma 
prática cultural, que se desenvolve a partir das interações do sujeito 
com os textos presentes em seu meio social. Não obstante, em todo 
esse processo, o professor desempenha um papel vital como me-
diador, incentivando a formação de leitores críticos e competentes. 
Sua atuação eficaz contribui para a ampliação do repertório literário 
dos alunos, promovendo o desenvolvimento integral e proporcio-
nando-lhes ferramentas para uma participação ativa na sociedade.
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INTRODUÇÃO

Historicamente, um dos papéis da Universidade Pública 
tem sido o de garantir rigor científico ao processo de formação 
dos profissionais da educação. Torna-se compreensível, com isso, 
a importância de sua autonomia, embora seja notório que essa au-
tonomia estabelecida desde a resolução 02/2015 venha sofrendo 
adequações às exigências realizadas pela Resolução Nº 02, de 20 
de dezembro de 2019, do Conselho Nacional de Educação, que ins-
tituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 
em Nível Superior de Professores para a Educação Básica–BNC–
Formação (Brasil, 2019).
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Na referida Resolução, muitas questões de ordem públi-
ca  advertiram à comunidade científica, instituições de pesquisas, 
de educadores, dentre outros, posto que a partir do documen-
to muitas temáticas voltadas ao social, ao respeito às diferenças, 
às questões socioambientais, à diversidade étnico-racial, à faixa 
geracional, inclusão, de gênero e sexuais, dentre outros, não são 
mencionadas no novo documento, explicitando assim, um proje-
to de formação que se distancia de uma formação coletiva, ampla, 
científica e humanizadora. 

Diante disso, analisar a formação de professores a partir 
da perspectiva da Teoria Histórico-Cultural é revelar o trabalho 
enquanto atividade primordial para a produção social dos sujei-
tos. Nesta perspectiva, a formação docente é pensada no âmbito 
do contexto de atividade humana que acontece no coletivo, no his-
tórico, no cultural e no social, atendendo as interações e relações 
sociais a partir da atividade docente preocupada com o desenvolvi-
mento do pensamento superior dos sujeitos (Vigotskii et al., 2010).

A partir dessas constatações, esta pesquisa tem como objetivo 
compreender a importância das perspectivas da Teoria Histórico-
Cultural para pensar a formação de professores para a Educação 
Básica a partir da historicidade existente no processo de humani-
zação dos sujeitos. Para tanto, analisou-se o conceito de compe-
tência presente na Resolução Nº 02, de 20 de dezembro de 2019, 
do Conselho Nacional de Educação, e assim propor como contra-
ponto uma formação pautada no conceito de atividade na categoria 
de trabalho docente à luz da Teoria Histórico-Cultural, a fim de que 
possamos tecer algumas reflexões e problematizar acerca da im-
portância dessa teoria para a presente temática. 

Trata-se de uma pesquisa do tipo qualitativa, bibliográfi-
ca e documental, em que o método que subsidiará o estudo é o 
dialético oriundo do Materialismo Histórico-Dialético, visto que os 
pressupostos teóricos/metodológicos dessa teoria permitem-nos 
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analisar o objeto de estudo por meio de categorias dialéticas 
que possibilitam uma melhor aproximação da realidade concreta 
e das contradições presentes nos segmentos sociais, políticos, eco-
nômicos, culturais e educacionais, entre outros.

Isto posto, o desenvolvimento investigativo acerca do objeto 
de estudo dessa pesquisa ocorrerá a partir da base teórico-me-
todológica supracitada, uma vez que o trabalho docente, o ensino 
e aprendizagem, bem como o fenômeno educacional se encontram 
imersos numa realidade pautada por adversidades, por contradi-
ções e antagonismos.

Na primeira seção, este artigo traz à tona as implica-
ções da Resolução nº 02/2019 na formação de professores para 
a Educação Básica, destacando os principais pontos referentes 
ao conceito de competência descrito no documento em questão. 
Na segunda parte, o trabalho aborda a formação docente a par-
tir das perspectivas da Teoria Histórico-Cultural, a fim de mostrar 
a importância teórica para se pensar a formação do sujeito que que-
remos formar: não alienado da totalidade de seu trabalho em sua 
historicidade e em sua universalidade.

IMPLICAÇÕES DA RESOLUÇÃO Nº 02/2019 NA FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA: A FORMAÇÃO 
POR COMPETÊNCIA

A formação de professores para a Educação Básica no Brasil 
está imersa em um campo de disputas, debates e conflitos ideológi-
cos que historicamente vem sendo construída a partir das políticas 
nacionais de formação dos profissionais da educação e é no bojo 
histórico desse processo que o conceito de competência aparece, 
se desenvolve e ganha vários sentidos, tanto na educação quanto 
nos processos formativos do país.
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Moretti e Moura (2010), por meio de estudos de outros au-
tores e de documentos oficiais, retomam as origens do conceito 
competência explicitando suas vinculações históricas e ideológi-
cas, ligadas ao individualismo liberal. Na Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB) de 1996, o conceito de competência foi assumido como con-
ceito organizador do currículo tanto para a Educação Básica quan-
to para a Formação de Professores (Brasil, 1999b; Brasil. CNE/CP, 
2001). Entretanto, segundo Moretti e Moura (2010), a contradição 
entre saberes e competências fez com que o processo de forma-
ção se tornasse uma formação individualista, calcada na competi-
ção e voltada aos modelos de mercado capitalista, desconsiderando 
o social na formação humana.

Quadro 1: Contexto histórico do conceito competência 

Século XV O termo competência aparece na língua francesa, referin-
do-se à autoridade ou legitimidade conferidas a determina-
das instituições para lidar com problemas específicos.

Século XVIII  A ampliação desse termo para designar características in-
dividuais, indicando “toda capacidade devida ao saber e à 
experiência”.

Século XX A competência é inseparável da ação.

Fonte: os autores, com base em Moretti e Moura (2010).

Segundo Dolz e Bronckart (2004 apud Moretti e Moura 2010), 
a apropriação do conceito competência pelas Ciências Humanas 
ocorreu em quatro etapas, conforme o quadro 2.
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Quadro 2: Apropriação pelas ciências humanas do conceito de competência

Primeiro 
momento

O conceito é proposto por Chomsky com a expressão competên-
cia linguística entendida como uma disposição inata e univer-
sal para a linguagem, responsável pela rápida aquisição que a 
criança faz das estruturas e unidades linguísticas que, de acordo 
com esse autor, não poderiam ser explicadas como decorrentes 
de aprendizagens ou determinadas pelo ambiente.

1970 O termo passa a ser utilizado pela psicologia experimental, numa 
corrente chamada de cognitivismo modularista segundo a qual 
“todas as funções psicológicas superiores (atenção, percepção, 
memória, etc.) são sustentadas por um dispositivo biológico inato 
(ou ‘modulação’)” (Dolz; Bronckart, 2004, p. 34) correspondente 
a uma competência, assim como ocorre com a competência lin-
guística proposta por Chomsky. Desta forma, a inteligência pas-
sou a ser concebida como a soma dessas diversas competências 
entendidas como capacidades ideais que, aplicadas e adequadas 
às relações do ambiente, poderiam ser realizadas parcialmen-
te ou limitadas, determinando o desenvolvimento ontogenético 
(Dolz; Bronckart, 2004, p. 34).

1980-1990 O conceito de competência passa a ser fortemente utilizado pelos 
sistemas de formação profissional até então norteados pelo con-
ceito de qualificação. Autores como Dolz e Bronckart (2004, p. 34) 
entendem que o conceito de competência insere-se em um mo-
vimento de contestação à lógica das qualificações uma vez que, 
enquanto o conceito de qualificação implica uma formação que 
“equipa os aprendizes de conhecimentos cuja natureza e nível 
são certificados pelo Estado” e, portanto, direcionada para deter-
minados postos de trabalho, o conceito de competência equivale 
a capacidades mais gerais e flexíveis possíveis de serem mobiliza-
das em diferentes e variadas tarefas.

Atualmente Há teóricos que vinculam o conceito a estruturas cognitivas 
dos sujeitos, enquanto outros identificam uma estreita aproxi-
mação entre esse conceito e a experiência prática, considerando 
que ele realça “mais savoir-faire do que saberes, e mais capaci-
dades metacognitivas que o domínio de saberes estáveis” (Dolz; 
Bronckart, 2004, p. 35, grifos do autor).

Fonte: os autores, com base em Moretti e Moura (2010).
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Após esse breve contexto histórico do conceito de competên-
cia realizado com base nos autores Moretti e Moura (2010), enfa-
tiza-se que o processo que antecede o documento aqui em análi-
se (Resolução 02/2019) está circunscrito pela Resolução 02/2015, 
a qual é considerada pelos órgãos competentes, no que diz respei-
to à formação, mais coletiva e realmente científica e preocupada 
com uma formação mais ampla, em sua totalidade, visto que trouxe 
para os pressupostos de formação temas de grande relevância para 
a formação humana, tais como: respeito às diferenças, questões so-
cioambientais, diversidade étnico-racial, faixa geracional, inclusão, 
gênero e sexual. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a for-
mação inicial em nível Superior da Resolução No 02/2015, estabe-
leceu que:

Compete à instituição formadora definir, no seu projeto 
institucional de formação, as formas de desenvolvimen-
to da formação inicial dos profissionais do magistério 
da educação básica articuladas às políticas de valorização 
desses profissionais e em consonância ao Parecer CP/
CNE 2/2015 e respectiva resolução; 2. Que a formação ini-
cial capacite o profissional do magistério da educação bá-
sica, para o exercício da docência e da gestão educacional 
e escolar na educação básica, o que vai requerer que essa 
formação em nível superior, adequada à área de conheci-
mento e às etapas e modalidades de atuação, possibilite 
acesso a conhecimentos específicos sobre gestão edu-
cacional e escolar, bem como formação pedagógica para 
o exercício da gestão e coordenação pedagógica e ati-
vidades afins; 3. Que a formação inicial de profissionais 
do magistério será ofertada, preferencialmente, de for-
ma presencial, com elevado padrão acadêmico, científico 
e tecnológico e cultural (Dourado, 2015, p. 308).

As questões anteriormente apontadas são as qualidades 
e comprometimentos da BNCC/2015 para com a educação do país, 
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que conseguiu pôr em prática um projeto de educação interessado 
na essência da formação dos profissionais da Educação Superior 
para a Educação Básica.

Esse projeto de formação alicerçado pela BNCC/2015 é alte-
rado pela BNCC em 2017, aprovada em 22 de dezembro de 2017, 
por meio da Resolução No 2, do Conselho Nacional de Educação-
Conselho Pleno (CNE/CP). Porém, segundo a Associação Nacional 
de Pós-graduação e Pesquisa em Educação-ANPED (2018), a conso-
lidação desse documento não foi um processo totalmente transpa-
rente ao conhecimento público, visto que fora projetado de modo 
muito aligeirado e repentino, sem muitos debates e discussões 
acerca do que estava sendo aprovado.

Quando entrou em vigor a Resolução No 02/2019, que “Define 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 
de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação)” (Brasil, 2019), profissionais da educação, grupos 
de pesquisadores, entre outros, entenderam que esse documen-
to representa um retrocesso na formação de professores para 
a Educação Básica do país, pois o documento estabelece propósitos 
de uma formação pautada nos conceitos de habilidades e compe-
tências para a construção dos currículos das licenciaturas, em que 
uma série de fatores foram impostos à educação do país impactan-
do em todos os sentidos e em todas as etapas, visto que o currí-
culo das Etapas Educacionais, sobretudo o da Educação Superior, 
por meio deste documento, passou a ter como referência os pres-
supostos da BNCC, a qual enfatiza uma formação que prioriza 
um currículo de formação alinhado com as demandas do capital, 
em que os sujeitos devem articular o conceito de competência 
com seus atos particulares e não no coletivo, no social, no histórico 
e cultural. Com isso, instaura-se uma adaptação de suas capaci-
dades às demandas das transformações do mercado de trabalho, 
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e não do desenvolvimento humano em sua totalidade, em sua es-
sência, crítico e não alienado.

Diante disso, a BNC-formação, aprovada em 2019, consiste 
em um retrocesso para o cenário educacional, uma vez que fala 
de competências quando se refere à qualificação e formação dos su-
jeitos. Além disso, a Resolução No 02/2019 foi aprovada num perí-
odo muito curto para a consulta pública, além de que, é contradi-
tória em seus princípios, uma vez que nega o conhecimento, reduz 
o trabalho docente a conceitos de competências e habilidades 
e apresenta um viés do pensamento único, reduzindo o pensamen-
to científico, bem como adestrando o pensamento para a lógica 
mercantilista como resultado do avanço da estrutura neoliberal, 
esvaziando a escola e seu processo formativo de conhecimentos 
científicos, pois não traz referência a conceitos críticos e emanci-
padores. Ademais, também corrobora para a extinção da autono-
mia das universidades públicas, ponto este bastante sensível no to-
cante aos processos de formação estabelecidos pelos currículos 
das Universidades brasileiras ao longo da história.

Quadro 3: Artigos da BNC que tratam da carga horária curricular da formação

Art. 10 Todos os cursos em nível superior de licenciatura, destinados 
à Formação Inicial de Professores para a Educação Básica, se-
rão organizados em três grupos, com carga horária total de, 
no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas, e devem considerar 
o 6 desenvolvimento das competências profissionais explicita-
das na BNC-Formação, instituída nos termos do Capítulo I desta 
Resolução.
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Art. 11 A referida carga horária dos cursos de licenciatura deve ter a se-
guinte distribuição: I–Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base 
comum que compreende os conhecimentos científicos, educacio-
nais e pedagógicos e fundamentam a educação e suas articulações 
com os sistemas, as escolas e as práticas educacionais. II–Grupo 
II: 1.600 (mil e seiscentas) horas, para a aprendizagem dos con-
teúdos específicos das áreas, componentes, unidades temáticas 
e objetos de conhecimento da BNCC, e para o domínio pedagógico 
desses conteúdos. III–Grupo III: 800 (oitocentas) horas, prática 
pedagógica, assim distribuídas: a) 400 (quatrocentas) horas para 
o estágio supervisionado, em situação real de trabalho em esco-
la, segundo o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) da instituição 
formadora; e b) 400 (quatrocentas) horas para a prática dos com-
ponentes curriculares dos Grupos I e II, distribuídas ao longo 
do curso, desde o seu início, segundo o PPC da instituição forma-
dora. Parágrafo único. Pode haver aproveitamento de formação 
e de experiências anteriores, desde que desenvolvidas em insti-
tuições de ensino e em outras atividades, nos termos do inciso 
III do Parágrafo único do art. 61 da LDB (Redação dada pela Lei nº 
12.014, de 6 de agosto de 2009).

Art. 12 No Grupo I, a carga horária de 800 horas deve ter início no 1º 
ano, a partir da integração das três dimensões das competências 
profissionais docentes – conhecimento, prática e engajamento 
profissionais – como organizadoras do currículo e dos conteú-
dos segundo as competências e habilidades previstas na BNCC-
Educação Básica para as etapas da Educação Infantil, do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio. Parágrafo único. No Grupo I, 
devem ser tratadas ainda as seguintes temáticas: I–currículos 
e seus marcos legais: a) LDB, devendo ser destacado o art. 26-A; 
b) Diretrizes Curriculares Nacionais; c) BNCC: introdução, fun-
damentos e estrutura; e d) currículos estaduais, municipais e/ou 
da escola em que trabalha.
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Art. 13 Para o Grupo II, que compreende o aprofundamento de estudos 
na etapa e/ou no componente curricular ou área de conhecimen-
to, a carga horária de 1.600 horas deve efetivar-se do 2º ao 4º ano, 
segundo os três tipos de cursos, respectivamente destinados à: I–
formação de professores multidisciplinares da Educação Infantil; 
II–formação de professores multidisciplinares dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental; e III–formação de professores dos anos 
finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Fonte: os autores, com base na BNC-formação, 2019.

Conforme os artigos expostos no quadro acima, percebe-
-se uma retomada de um projeto de currículo mínimo, ou seja, 
uma retomada de uma concepção de educação que vai na contra-
mão dos pressupostos presentes na Resolução de 02/2015, poden-
do ser interpretado como um interesse do setor privado sobre o se-
tor público.

Além da distribuição das cargas horárias estabelecidas, o que 
confirma o alinhamento da formação com as prerrogativas da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) está expresso no artigo 11, onde 
o Grupo II estabelece 1.600 (mil e seiscentas) horas, para a apren-
dizagem dos conteúdos específicos das áreas, componentes, uni-
dades temáticas e objetos de conhecimento da BNCC, e para o do-
mínio pedagógico desses conteúdos, bem como no artigo 12, onde 
o Grupo I, estabelece que: I–currículos e seus marcos legais: a) 
LDB, devendo ser destacado o art. 26-A; b) Diretrizes Curriculares 
Nacionais; c) BNCC: introdução, fundamentos e estrutura; e d) cur-
rículos estaduais, municipais e/ou da escola em que trabalha.

Com isso, evidenciam-se indicativos de que os objetivos 
do documento não priorizam os conhecimentos científicos produ-
zidos historicamente pelo conjunto de sujeitos de forma que consi-
gam problematizar o seu cotidiano, que consigam entender as con-
tradições que os cercam, ou seja, não priorizam uma formação 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

372 373

para além dos domínios de habilidades e competências, se opon-
do a uma formação que garanta o exercício da reflexão, da crítica, 
da problematização, do olhar investigativo. Eis o motivo pelo qual 
devemos questionar os objetivos deste documento ante o papel 
da escola, do currículo e do professor, a fim de questionar e repen-
sar a importância da formação inicial de docentes na educação su-
perior a partir dos textos legais/oficiais, uma vez que trazem pro-
fundos impactos em âmbitos curricular e institucional e ao ensino 
e aprendizagem.

Assim, problematizar as questões referentes à formação ofi-
cializada nos documentos BNC-Formação de Professores para 
a Educação Básica é um dos caminhos possíveis que podem rever-
berar na busca por uma formação de fato humanista e de qualidade, 
pública e inclusiva, onde formação seja pautada pelo saber siste-
matizado, crítico e científico (Saviani, 2005), visto que a formação 
de sujeitos a partir de uma perspectiva voltada ao mercado de tra-
balho não representa os anseios concretos dos sujeitos que preci-
sam de uma emancipação ante as questões políticas, sociais e eco-
nômicas e culturais. Ademais, isso deturpa o sentido da dimensão 
social, histórica e cultural da realidade educacional, que é perme-
ada por diferentes questões, tais como: éticas, étnicas, de gênero, 
de cidadania, entre outros, e que precisam ser articuladas com o 
projeto de sociedade e de homem que desejamos formar.

Para tanto, a formação de professores necessita ser pensada 
sob o viés de uma formação de fato humana, para que as capacida-
des dos sujeitos sejam desenvolvidas em suas universidades e to-
talidades, e que seu trabalho seja apresentado em suas dimensões 
históricas, universais e em sua totalidade, e não na forma de ati-
vidade alienada. Neste ponto, a pergunta que se faz sobre que su-
jeitos queremos formar poderia ter sido há muito superada, e que 
estivéssemos a ponto de fazer a outra pergunta, qual seja: Ora, se já 
sabemos que sujeitos queremos formar, a questão agora é saber 
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como formar esse sujeito em sua totalidade, em sua historicidade, 
não alienado da totalidade de seu trabalho enquanto meio e não 
um fim em si mesmo. Para tanto, percebe-se que as respostas para 
essa segunda questão podem ser pensadas por meio dos pressu-
postos da Teoria Histórico-Cultural, como se segue. 

A FORMAÇÃO DOCENTE A PARTIR DAS PERSPECTIVAS DA TEORIA 
HISTÓRICO-CULTURAL

Para se discutir a formação de professores à luz da Teoria 
Histórico-Cultural, antes é preciso que compreendamos que se tra-
ta de conceber a formação a partir da ontologia histórica de produ-
ção e reprodução do processo de humanização do homem que se 
dá por meio de sua relação concreta com a atividade vital à sua 
existência: o trabalho. Para Marx (2002, p. 211), o trabalho consiste 
num “processo de que participam o homem e a natureza, processo 
em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula 
e controla seu intercâmbio material com a natureza”. 

Desse modo, compreender a categoria atividade é fundamen-
tal para compreender o desenvolvimento psíquico humano. Essa 
abordagem busca superar visões subjetivistas e materialistas me-
canicistas, reconhecendo a relação dialética do homem com a na-
tureza. Essa relação dinâmica e recíproca entre o homem e a natu-
reza leva à transformação tanto do ser humano quanto do ambiente 
em que ele está inserido. Ao enfatizar a importância da atividade 
humana como categoria central, esse método busca uma compre-
ensão mais abrangente e dinâmica do desenvolvimento psíquico.

Marx e Engels compreendem que a categoria atividade de-
sempenha um papel importante, especialmente quando se trata 
do trabalho, que é considerado a atividade original e especifica-
mente humana. O trabalho é visto como o processo fundamental 
que leva à hominização e humanização dos indivíduos. Por meio 
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do trabalho consciente, o ser humano se liberta das determinações 
impostas pelas necessidades naturais e cria seus próprios meios 
de compreender e interagir com a realidade, por meio da produção 
de instrumentos e da linguagem.

Para Leontiev (2014), a consciência é um componente central 
da psicologia da atividade humana. Ele define a consciência como 
um sistema psicológico complexo que reflete a realidade objetiva 
e mediada pela atividade humana. A consciência está intimamente 
ligada à atividade prática e reflete a interação entre o indivíduo e o 
mundo social.

A explicação real da consciência reside não naqueles pro-
cessos, mas nas condições e modos sociais daquela ativi-
dade que a torna indispensável – na atividade do trabalho. 
Essa atividade é caracterizada pelo fato de que sua ma-
terialização, sua “extinção”, de acordo com a expressão 
de Marx, resulta em um produto (Leontiev, 2014, p. 20).

De acordo com Leontiev (2014, p. 21), a partir dessa interação 
do homem com o seu meio ocorre o processo da “aquisição do indi-
víduo das riquezas espirituais acumuladas pela raça humana”, sen-
do assim, os processos resultantes dessas relações levam à inter-
nalização dos objetos por meio da formação de imagens subjetivas 
na mente do indivíduo, constituindo assim a consciência (Leontiev, 
2014). 

Para Duarte (2004), o processo de objetivação é o processo 
de produção e reprodução da cultura humana e da vida em socie-
dade. Para que o processo de objetivação aconteça é preciso que o 
indivíduo se aproprie dessa cultura, assim, a apropriação é um pro-
cesso ativo, é a reprodução dos traços essenciais dos produtos 
da história humana que foram desenvolvidos e acumulados ao lon-
go da história. “A relação entre os indivíduos e a história social 
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é mediatizada pela apropriação dos fenômenos culturais resultan-
tes da prática social objetivadora” (Duarte, 2004, p. 50).

Ao se apropriar da cultura, o sujeito se relaciona com a histó-
ria social, e esse processo é sempre mediatizado pelas relações en-
tre os seres humanos, sendo, desse modo, um processo educativo 
(Duarte, 2004).

O processo de apropriação efetua-se no decurso do de-
senvolvimento de relações reais do sujeito com o mun-
do. Relações que não dependem nem do sujeito nem da 
sua consciência, mas são determinadas pelas condições 
históricas concretas, sociais, nas quais ele vive, e pela ma-
neira como a sua vida se forma nestas condições (Leontiev, 
2004, p. 275).

Para tanto, é fundamental que a organização da vida em so-
ciedade dê a cada indivíduo a possibilidade de se apropriar das re-
alizações e dos bens que foram produzidos e acumulados ao longo 
da história, possibilitando a participação efetiva e crítica na obje-
tivação da cultura humana.  De acordo com Leontiev (2004), para 
que os indivíduos se apropriem das aquisições do desenvolvimen-
to das habilidades humanas e as transformem em suas próprias 
aptidões, é necessário que eles entrem em relação com o mun-
do circundante por meio de outros indivíduos, em um processo 
de comunicação.

Nesse sentido, a educação desempenha um papel essencial, 
pois é por meio desse processo que o sujeito aprende as ativida-
des adequadas e adquire conhecimentos e habilidades necessários 
para a sua formação humana. “A principal característica do proces-
so de apropriação ou de “aquisição” que descrevemos é, portanto, 
criar no homem aptidões novas, funções psíquicas novas. É nis-
to que se diferencia do processo de aprendizagem dos animais.” 
(Leontiev, 2004, p. 288).
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Diante disso, é essencial que os professores compreendam 
os motivos que impulsionam sua prática pedagógica, como a bus-
ca por finalidades educacionais e a satisfação das necessidades 
dos alunos. Além disso, eles devem estar conscientes dos signifi-
cados sociais presentes nas relações educacionais, como as dinâ-
micas de poder, as relações interpessoais e os contextos culturais.

Ao desenvolver uma compreensão clara dos motivos e signi-
ficados na atividade educacional, os professores podem promover 
uma prática pedagógica mais eficaz, engajando-se de forma refle-
xiva e crítica na formação dos estudantes.

Eidt e Duarte (2007) afirmam que a atividade de ensino 
não pode ser restrita à transmissão de determinados conhecimen-
tos ao aluno, com a finalidade de formar o mínimo de aptidões e há-
bitos. O professor deve visar o “desenvolvimento do pensamento 
dos alunos, sua capacidade de analisar e generalizar os fenômenos 
da realidade material, bem como de raciocinar corretamente” (Eidt; 
Duarte, 2007, p. 56).

Assim, a formação humana não acontece fora do seu con-
texto de relações concretas, relações reais e estabelecidas entre 
sujeitos e natureza e destes para com a sociedade, num processo 
dialético e por meio do trabalho material e imaterial. E isso conver-
ge na construção histórica do ser ontologicamente social (Duarte, 
2001), em que a trajetória humana, então, perpassa por vários níveis 
e estratégias de transformação até chegar ao ponto de as relações 
serem pautadas pelas trocas de experiências a partir da apropria-
ção do saber, do conhecimento, devido ao acesso aos conhecimen-
tos sistematizados e acumulados ao longo da história e passados 
às novas gerações por meio das relações estabelecidas nos proces-
sos de relações e configurações sociais e culturais.

Os expostos anteriores nos levam a perceber que é por meio 
do conhecimento que os povos de diferentes culturas produziram 
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e ainda produzem suas formas de organização social, econômica, 
política, cultural e educacional, desvelando os caminhos na busca 
por entender a essência da formação humana, bem como sua pro-
dução e reprodução de existência.

Destarte, pensar a formação de professores no contexto 
do processo histórico da humanidade nos leva a pensar aspectos 
da realidade que vão para além das aparências sociais e políticas 
que pautam o contexto atual educativo e com isso nos legando o de-
safio de buscar novos caminhos possíveis de formação que preze 
pela emancipação dos sujeitos (Duarte, 2011).

Na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, o papel 
da formação consiste em um papel social e político mais elabora-
do, com mais compromisso com a coletividade e com a formação 
humana. Contribuindo com essa reflexão, Duarte (2014, p. 103-104) 
infere que: 

O desenvolvimento omnilateral dos indivíduos é um pro-
cesso que envolve a totalidade da vida humana, o que sig-
nifica que ele não pode se limitar ao âmbito da educação 
escolar. Mas isso não diminui a importância da educação 
escolar para esse desenvolvimento pleno de todos os se-
res humanos.

Isso posto, acreditamos que a constituição da formação hu-
mana e sua emancipação pode ser construída por meio do pro-
cesso educativo sob a perspectiva da Teoria Histórico-cultural, 
corroborando, assim, para pensarmos na construção do ser social 
enquanto sujeito coletivo e em sua totalidade. Adentrando no que 
entende-se por evolução e desenvolvimento do psiquismo hu-
mano acerca da realidade e de como esta acontece no processo 
de desenvolvimento da linguagem, Vigotskii (2010) entende que os 
signos representam os estímulos que possuem significados e que 
são compartilhados social e culturalmente, resultando num pro-
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cesso de mediação da atividade e da relação entre homem e na-
tureza, sendo o resultado do processo de internalização e apro-
priação dos signos que possibilitam que os sujeitos se comuniquem 
de modo coletivo e intencional.

Leontiev (2014) entende que da mesma forma que Marx (1978) 
definiu o trabalho enquanto atividade vital humana como referên-
cia para o estudo da sociedade capitalista e suas relações sociais, 
esta também deve ser a base teórico-metodológica para o estudo, 
investigação e compreensão não alienada do desenvolvimento psí-
quico humano, posto que esse arcabouço dialético garante um ri-
gor científico na compreensão dos fenômenos psicológicos.

“Na teoria do marxismo o ensinamento sobre a atividade hu-
mana, sobre seu desenvolvimento e suas formas, tem importância 
decisivamente importante para a psicologia” (Leontiev, 2014, p. 15). 
Leontiev (2014, p. 48) conceitua atividade como sendo uma cate-
goria permeada por conceitos dialéticos e que possui a intenção 
concreta de orientar os sujeitos no mundo objetivo, ou seja:

A atividade é uma unidade molar, não uma unidade aditiva 
da vida do sujeito físico, material. Em um sentido estreito, 
isto é, no nível psicológico, é uma unidade de vida, me-
diada pelo reflexo psíquico, a função real a qual é aquela 
que orienta o sujeito no mundo objetivo. Em outras pala-
vras, a atividade não é uma reação e não uma totalidade 
de reações, mas um sistema que tem estrutura, suas pró-
prias transições e transformações internas, seu próprio 
desenvolvimento.

A categoria atividade possibilita uma relação bastante estreita 
entre sujeito, objeto e a realidade objetiva, a qual é objetivada em sua 
totalidade, em sua plenitude e em sua unidade dialética a partir 
do desenvolvimento do psiquismo pautado pela teoria e práticas 
mediadas pelo conhecimento científico. Com a categoria atividade, 
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o autor supracitado também elenca a importância de duas outras 
principais categorias: a consciência e a personalidade. A primeira, 
o autor a identifica como sendo uma qualidade exclusivamente hu-
mana, por meio da qual os processos psíquicos expressam a subje-
tividade e inteligibilidade dos fenômenos objetivos (Leontiev, 2014). 
Já a consciência, esta surgiu enquanto uma atividade adaptativa 
a partir dos desafios desencadeados pelo trabalho, ou seja, surgiu 
enquanto um processo teleológico empregado na atividade vital 
à produção e reprodução cultural humana por meio da categoria 
trabalho. Referente a personalidade, Leontiev (2014) caracteriza 
enquanto um momento interno da atividade, ou seja, é um produto 
e expressão da universalidade das relações e interações sociais.

O autor também ressalta que tanto a consciência quanto 
a personalidade não subsistem sem o estreito vínculo com a ativi-
dade, mas estão imbricadas numa trama dialética, sendo o resulta-
do e a mediação da relação do sujeito no processo de transforma-
ção de sua realidade concreta. 

A análise da atividade também compreende o ponto de-
cisivo e método principal do conhecimento científico 
do reflexo psíquico, consciência. No estudo das formas 
de consciência social é a análise da vida social, meios 
de produção característicos e sistemas de relaciona-
mentos sociais; no estudo da psique individual é a análise 
da atividade dos indivíduos em dadas condições sociais 
e circunstâncias concretas que são o lote de cada um de-
les (Leontiev, 2014, p. 17).

Assim, a atividade possui uma dinâmica interna e específica e, 
por essa razão, cada período histórico e cultural pode apresentar 
diferentes tipos de atividade, diferentes tipos de hierarquias de ati-
vidade. O motivo é uma das categorias que estruturam a atividade, 
a qual visa responder a uma finalidade. Destarte, o motivo advém 
de uma necessidade humana, ou seja, o motivo não só é a mola mo-
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triz da atividade, como também é um vetor com a intenção de po-
der satisfazer a necessidade estritamente humana. Para o autor, 
existem dois tipos de motivos: os geradores de sentido (eficazes) 
e os motivos estímulos (apenas compreensíveis), os quais devem 
ser compreendidos na relação com o significado social e o sentido 
pessoal. O significado social é a expressão histórica das relações 
sociais, estabelecidas e compartilhadas por meio da linguagem, 
por meio das quais as imagens tornam-se conteúdo consciente 
do psiquismo humano. Por outro lado, o sentido pessoal é a apro-
priação e objetivação dos significados desse conteúdo consciente 
do psiquismo humano (Leontiev, 2014).

Portanto, esta seção mostra que a formação docente a partir 
das perspectivas da Teoria Histórico-Cultural é de suma importân-
cia, posto que essa teoria pensa numa formação de sujeitos não alie-
nados da totalidade de seu trabalho em sua historicidade e permite 
uma formação em sua universalidade, ampla e voltada ao processo 
de aprendizagem de fato humanizador, sendo de grande relevância 
para se pensar a formação de professores para a Educação Básica 
do país, que atende um público bastante diverso, tanto social e eco-
nômico, quanto político e culturalmente.

Na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, a formação 
de professores e a Resolução Nº 02 de 20 de dezembro de 2019, 
podem ser analisadas à luz dos princípios e conceitos fundamentais 
dessa abordagem teórica. Essa teoria destaca a importância da me-
diação social e cultural na construção do conhecimento e no de-
senvolvimento humano, enfatizando a ideia de que a aprendizagem 
ocorre por meio da interação social e da apropriação dos conhe-
cimentos e práticas culturais historicamente acumulados. Nesse 
sentido, a formação de professores deve ser concebida como 
um processo de aquisição de conhecimentos, mas também como 
uma construção de identidade profissional e social.
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A Resolução Nº 02/2019, ao propor a formação por competên-
cias, pode ser criticada na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, 
uma vez que essa abordagem tende a privilegiar a dimensão in-
dividual e a adaptação às demandas do mercado, em detrimento 
da compreensão crítica e transformadora da realidade educacio-
nal. Na visão histórico-cultural, a formação de professores deve 
ser voltada para o desenvolvimento integral do sujeito, consideran-
do não apenas as habilidades técnicas, mas também a dimensão 
ética, social e cultural do ensino.

A formação de professores, dentro da perspectiva histórico-
-cultural, busca promover a reflexão crítica sobre a prática educa-
tiva, estimulando a construção de conhecimentos contextualizados 
e significativos para os alunos. Nessa abordagem, o professor é en-
tendido como um mediador do processo de ensino-aprendizagem, 
que estimula a participação ativa dos estudantes, promove o diálo-
go, incentiva o pensamento crítico e valoriza a cultura e as experi-
ências dos alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Objetivo desta pesquisa, foi o de compreender a importân-
cia das perspectivas da Teoria Histórico-Cultural para pensar a for-
mação de professores para a Educação Básica a partir da historici-
dade existente no processo de humanização dos sujeitos, buscando 
analisar o conceito de competência presente na Resolução Nº 02, 
de 20 de dezembro de 2019, do Conselho Nacional de Educação 
e a partir disso propor como contraponto uma formação pautada 
no conceito de atividade na categoria de trabalho docente à luz 
da Teoria Histórico-Cultural. 

Considera-se que as prerrogativas de formação estabeleci-
das pela referida Resolução não permitem um trabalho docente 
que preze por uma formação de ação educativa ampla e com prin-
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cípios e objetivos de uma formação numa interface com os conhe-
cimentos científicos e culturais a partir de valores éticos, políticos 
e estéticos nos processos de ensinar e aprender, bem como com a 
socialização e produção dos conhecimentos, como estabelecido 
pela Resolução 02/2015.  

Portanto, torna-se perceptível que ao propormos a Teoria 
Histórico-Cultural como parâmetro de formação, se estabelece 
um resgate de formação humana que seja pautada em sua histori-
cidade, no social e no cultural, em que a atividade docente se pau-
te em uma formação não alienada da totalidade de seu trabalho 
em sua historicidade e em sua universalidade, e que são fundamen-
tais para o processo de humanização dos sujeitos.
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C A P Í T U L O  1 7

REFLEXÕES EM TORNO DO CURRÍCULO DO 
CURSO DE JORNALISMO FRENTE A PROPOSTA DAS 

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS DE 2013

Evandro Batista da Cruz
Adriana Regina de Jesus Santos

INTRODUÇÃO

Antes mesmo de adentrarmos nas especificidades científi-
cas desta pesquisa, te convidamos a uma reflexão. Se lhe pedis-
sem para pensar em um jornalista, o que viria à sua mente? Ternos 
e gravatas, uma bancada e o anúncio de um fato? Ou ainda papel 
e caneta, gravadores, câmeras de vídeo, máquinas fotográficas, mi-
crofones e tantos outros objetos que fazem parte da rotina deste 
profissional?

Se viajarmos na história, entenderemos que definir a atuação 
do profissional jornalista é muito mais complexo que pautarmo-
-nos em estereótipos. Mesmo que os veículos mais tradicionais te-
nham surgido muito tempo depois, Dines (2009, p. 21) relata que o 
primeiro registro de um profissional semelhante ao que conhece-
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mos como jornalista data de mais de dois mil anos atrás, do Senado 
Romano, que se referia aos redatores do Actae Diurnae – o primeiro 
veículo noticioso conhecido – como diurnalii, ou diaristas.

Já no Brasil, o exercício da profissão teve início dois milênios 
depois, com a chegada da corte portuguesa, em 1808. Naquele mes-
mo ano, com o surgimento da Imprensa Régia, foi possível a criação 
e circulação do primeiro jornal redigido e publicado integralmente 
no Brasil: a Gazeta do Rio de Janeiro. (De Souza, 2020).

Outros veículos de imprensa surgiram nos mais de duzentos 
anos que seguiram, como emissoras de rádio, a partir da déca-
da de 1920 (Castro, 2014); emissoras de televisão, a partir de 1950 
(Mello, 2009); até o advento da internet e o surgimento do jornalis-
mo online, em 1995 (Barbosa, 2001).

Contudo, vale ressaltar que os primeiros profissionais que atu-
avam como jornalistas não possuíam formação acadêmica na área, 
visto que ainda não existiam cursos de graduação que os preparas-
sem para este mercado. Às atividades de imprensa, como ressal-
ta Dines (2009, p. 21), eram destinados os cidadãos que exerciam 
destacadas tarefas na sociedade, como homens letrados, médicos, 
advogados, dentre outros.

A graduação em Jornalismo no Brasil surge mais de cem anos 
após os primeiros trabalhos de imprensa em território nacional, 
com a publicação do Decreto-Lei nº 5.480, de 13 de maio de 1943, 
pelo então presidente Getúlio Vargas, que institui o curso no siste-
ma de ensino superior do país (Brasil, 1943).

De lá para cá, a formação de graduados em Jornalismo ocor-
re em cursos cujas estruturas curriculares são construídas a par-
tir de leis e decretos do governo federal, como também pareceres 
e resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE). Isso por-
que, desde que foi criado, o curso de Jornalismo está subordinado 
ao Estado, “[...] no que se refere aos protocolos de autorização e re-



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

387

conhecimento bem como às determinações do tempo de duração 
e constituição curricular” (Antonioli, 2014, p. 183).

Em quase oitenta anos de existência, cerca de 15 leis e de-
cretos impactaram no desenvolvimento dos cursos de graduação 
em Jornalismo (ou Comunicação Social) no Brasil. A mais recente 
é a Resolução CNE/CES nº 1, de 27 de setembro de 2013, que insti-
tui as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para o curso; fruto 
do relatório de uma comissão criada pelo Ministério da Educação 
(MEC), que, segundo Antonioli (2014, p. 183),

trata de questões cruciais para o jornalismo e para a for-
mação do jornalista como: o novo cenário comunicacional, 
os suportes tecnológicos, a capacidade discursiva das or-
ganizações, a instantaneidade da informação, a globaliza-
ção de ideias, a revolução das fontes, os comportamentos 
culturais, as relações de poder, entre outras.

A adoção das novas diretrizes representa uma conquista para 
o curso de Jornalismo, que por cerca de quarenta e quatro anos 
esteve na condição de habilitação do curso de Comunicação Social, 
cuja organização curricular enfatiza questões e teorias gerais acer-
ca da grande área, em vez de questões específicas referentes às di-
versas formações que ela possibilita. Segundo o Parecer CNE/CES 
nº 39, de 20 de fevereiro de 2013, elas serviram para “além de orien-
tar a formação do jornalista, gerar estímulo para a criação de ba-
charelados específicos em Jornalismo” (Brasil, 2013, p. 3).

Depois de aprovada a Resolução, as universidades públicas 
e privadas que, na época, ofertavam o curso de Jornalismo tive-
ram dois anos para a construção de novos Projetos Pedagógicos 
de Curso (PPCs) adequados às novas diretrizes (Silva, 2018).

Uma destas instituições é uma universidade particular do inte-
rior do estado de São Paulo, com sede administrativa em Presidente 
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Prudente-SP, e objeto de estudo desta investigação. Neste cami-
nho, pretendeu-se com esta pesquisa entender como uma institui-
ção privada reagiu às novas diretrizes, tendo como base as matri-
zes ofertadas pelo curso de bacharelado em Comunicação Social: 
Jornalismo no período de 2013 a 2021.

Os desafios da profissão e, consequentemente, do ensino 
de Jornalismo na atualidade são imensos. O cenário comunicacio-
nal, marcado por novas possibilidades de prática, principalmente 
em razão da internet, pela produção multimídia, e pela participação 
ativa da sociedade, que deixa de ser apenas receptora do processo 
comunicacional, requer um profissional com novas competências 
para o fazer jornalístico. Dessa forma, refletir sobre a matriz cur-
ricular que forma tais profissionais torna-se imprescindível e de 
grande valia para a ciência, em especial para as discussões acerca 
deste tema.

Para além das contribuições científicas, o tema ainda se faz 
necessário socialmente por refletir sobre a formação de um pro-
fissional de grande importância para a construção da história 
e para o exercício da democracia (Dines, 2009), mas que também 
sofre com a desvalorização e com a violência, visto que dados 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco) apontam que o Brasil é o sexto país mais perigoso 
do mundo para o exercício da atividade (UNESCO, 2019).

Sendo assim, os esforços desta pesquisa estiveram voltados 
para responder à seguinte problemática: como uma universida-
de particular reagiu às Diretrizes Curriculares Nacionais de 2013, 
no que se refere à construção das matrizes curriculares do curso 
de Comunicação Social: Jornalismo ofertadas a partir de então?

Para responder a esta pergunta, a pesquisa teve como obje-
tivo geral analisar as matrizes curriculares ofertadas pelo curso 
de Comunicação Social: Jornalismo de uma universidade particular 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

389

do interior do estado de São Paulo, de 2013 a 2021, a fim de identifi-
car quais foram as mudanças mais significativas na matriz curricu-
lar do curso no período investigado.

Para alcançarmos o objetivo geral apresentado, fomos orien-
tados por três objetivos específicos, a saber: entender a legis-
lação que rege os cursos de graduação em Jornalismo no Brasil; 
refletir sobre o currículo para os cursos de Comunicação Social: 
Jornalismo no Brasil; e evidenciar a estrutura curricular do cur-
so de Comunicação Social: Jornalismo da Universidade do Oeste 
Paulista desde as novas diretrizes.

A metodologia aplicada foi a pesquisa do tipo exploratória e, 
o método, a pesquisa documental (Gil, 2002), realizada em duas fa-
ses. O ponto de partida foram os sites dos órgãos oficiais pela busca 
da legislação que norteia o curso de bacharelado em Jornalismo 
desde a sua criação. Na sequência, nos dedicamos ao estudo 
das matrizes curriculares do curso investigado, cedidas pela uni-
versidade particular do interior do estado de São Paulo. 

Para a coleta de dados, foi adotada a análise documental. 
(Bardin, s.d.) A análise dos dados que serão apresentados posterior-
mente reúne uma combinação de dados quantitativos e qualitativos 
(Creswell; Creswell, 2007).

Por fim, os resultados da pesquisa apontam para os desafios 
da construção de uma matriz universal e duradoura para o curso 
de Jornalismo, em razão das constantes mudanças que envolvem 
o mercado e o exercício da profissão, principalmente por consequ-
ência da tecnologia, que, constantemente, exige novas competên-
cias para o fazer jornalístico.

A seguir, trazemos um panorama histórico sobre a constitui-
ção da matriz curricular de Jornalismo ao longo das últimas déca-
das, debruçando-nos sobre as legislações inerentes e os estudos 
dos autores Antonioli (2014) e Silva (2018).



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

390 391

MATRIZ DE JORNALISMO: DO CURRÍCULO MÍNIMO ÀS DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS

Para discutirmos o currículo que orienta a formação de jorna-
listas hoje, é preciso examinar as condições legais que possibilita-
ram o desenvolvimento do curso de graduação ao longo dos últi-
mos oitenta anos de história. Para Antonioli (2014, p. 183) são elas 
que “[...] determinaram a formação do jornalista no nosso país e o 
perfil do egresso proposto pelas instituições de ensino.”

Embora a profissão seja exercida no Brasil desde a chegada 
da coroa ao país, o curso de graduação em Jornalismo em terri-
tório nacional surge mais de cento e trinta anos depois, em 1943, 
com a publicação do Decreto-Lei Nº 5.480, que instituiu o curso 
de Jornalismo no sistema de ensino superior do país.

A lei previa que o curso estaria subordinado à Faculdade 
Nacional de Filosofia, em conjunto com a Associação Brasileira 
de Imprensa e sindicatos representativos das categorias de em-
pregados e de empregadores das empresas jornalísticas. O Decreto 
também dizia que a estrutura–o que inclui a grade curricular -, 
condições de matrícula e regime escolar seriam reguladas por meio 
de uma nova publicação (Brasil, 1943).

O primeiro currículo do curso surge, então, dois anos depois, 
com o Decreto nº 22.245, de 6 de dezembro de 1946, do presidente 
Eurico Gaspar Dutra. A publicação organiza o curso em três se-
ções: Formação, Aperfeiçoamento e Extensão Cultural; e estabele-
ce as disciplinas que seriam ministradas ao decorrer de três anos 
(Brasil, 1946).

A grade curricular do curso de Jornalismo seria compreendida 
por 14 disciplinas obrigatórias. Embora o rádio já estivesse presente 
no país desde a década de 1920 e fosse utilizado para meios comer-
ciais desde a década de 1930, o primeiro currículo de Jornalismo, 
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segundo Antonioli (2014, p. 183), privilegiou o impresso. Essa au-
sência é corrigida com a criação da disciplina Radiodifusão, a partir 
do Decreto nº 24.719, de 29 de março de 1948, que altera o anterior-
mente citado (Brasil, 1948).

Um ano depois, uma nova lei é publicada com o propósito 
de reorganizar o curso. O Decreto nº 26.493, de 19 de março de 1949, 
o amplia para cinco anos de duração, mantendo as seções do cur-
rículo de 1946 e as disciplinas propostas pelo currículo de 1948, re-
organizando-as entre as três séries do curso da seção de Formação 
e entre os dois anos da seção de Aperfeiçoamento em técnica e em 
cultura geral (Brasil, 1949).

No ano seguinte, mais mudanças. O Decreto nº 28.923, de 1º 
de dezembro de 1950, divide a graduação em Jornalismo em duas 
partes: a primeira compreenderia os dois primeiros anos do cur-
so, enquanto a segunda, o último. Nesta, os estudantes escolhiam 
um de três grupos de disciplinas (Brasil, 1950).

Na nova grade curricular, destaca-se o surgimento de disci-
plinas como Publicidade, Radiojornalismo e Técnica de Periódico. 
Para Silva (2018, p. 59), é perceptível que, até 1950, “[...] os currícu-
los foram sendo ajustados à medida que as mudanças tecnológicas 
provocavam alterações no modo de fazer jornalismo”.

Vale ressaltar ainda que os primeiros currículos do curso 
de Jornalismo já previam a realização de atividades práticas e está-
gios em algumas das disciplinas. No currículo de 1950, por exem-
plo, Técnica de Jornal, Técnica de Periódico e Radiojornalismo pre-
viam atividades práticas em redações, oficinas e estúdios e, sempre 
que possível, estágio em organizações jornalísticas ou radiofônicas 
(Brasil, 1950).

É em meio a essa estruturação dos primeiros currículos 
que surgem os primeiros cursos de graduação em Jornalismo 
do país. O primeiro foi criado pela Faculdade Cásper Líbero de São 



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

392 393

Paulo, em 1947, seguido pelo curso oferecido pela Universidade 
do Brasil, atual Universidade Federal do Rio de Janeiro, no ano 
seguinte.

A década que segue é marcada, segundo Silva (2018, p. 60), 
pela busca de mais autonomia das universidades. Com a promulga-
ção da Constituição Federal de 1946, foi criada uma comissão para 
elaborar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
que, ainda de acordo com o autor (2018, p. 60), por questões políti-
cas, só foi promulgada em 1961, treze anos depois. Com a aprovação 
da LDB, sob o número 4.024, ficou a cargo do CNE, órgão subme-
tido ao MEC, fixar os currículos mínimos e a duração dos cursos 
de graduação, inclusive o de Jornalismo (Brasil, 1961).

No período que segue a decisão, foram fixados dois currículos 
mínimos para o curso. O primeiro, por meio do Parecer CNE nº 
323, de 16 de novembro de 1962, estabeleceu duração de três anos 
e dividiu as matérias do curso, não mais em seções; mas em Gerais, 
Especiais e Técnicas (Brasil, 1962).

Nota-se que, a partir deste currículo mínimo, ao reduzir 
o número de disciplinas que estariam distantes do campo de atu-
ação do futuro jornalista, a grade curricular começa a promover 
uma nova inclinação para a formação em Jornalismo, sendo que:

a primeira fase dos currículos de Jornalismo, de 1946 
a 1962, tem uma inclinação humanista, apesar da pre-
missa de preparar para o mercado. Sentia-se a influência 
dos estudos éticos, filosóficos e literários. Esta influência 
nos parece óbvia à medida que o curso nasceu subordi-
nado à Faculdade Nacional de Filosofia (Silva, 2018, p. 61).

Parte dos anseios dessa Resolução é que a formação 
em Jornalismo contemplasse não somente os profissionais do im-
presso, como era até então, mas também do rádio e da televisão. 
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A disciplina de Técnica de Rádio e Telejornal surge então como 
uma novidade na grade curricular do curso. (Brasil, 1962).

Para Antonioli (2014, p. 184), porém, assim como com o rádio, 
o jornalismo de televisão surge no currículo do curso de Jornalismo 
tardiamente, visto que a primeira emissora de TV do país foi criada 
em 1950, doze anos antes.

O segundo currículo mínimo do curso de Jornalismo, o de 
1966, foi fixado por meio do Parecer CNE nº 984, de 19 de abril, 
e surge com o propósito de reformular o anterior. Além de ampliar 
a duração do curso para quatro anos, nele, as disciplinas do currí-
culo anterior são mantidas, com o acréscimo de três novas: Teoria 
da Informação, Jornalismo Comparado e Redação de Jornalismo. 
(Brasil, 1966).

Essa é a primeira alteração no currículo mínimo sob influência 
do Centro Internacional de Estudos Superiores de Comunicação 
para a América Latina (Ciespal), órgão instalado na década de 60 
pela Unesco com a intenção de formar professores de Jornalismo 
nos diversos países do terceiro mundo. Nesta época, o Ciespal so-
fria forte influência norte-americana, o que, para Silva (2018, p. 
62), resultou, no Brasil, no “[...] início de um processo de negação 
da formação humanista dos cursos de Jornalismo e de substituição 
pelo funcionalismo norte americano”. 

Um forte exemplo dessa interferência do Ciespal e dos 
Estados Unidos no currículo dos cursos de Jornalismo no Brasil 
é que o Parecer de 1966 amplia o conceito de Jornalismo ao di-
fundir a expressão “Jornalista Polivalente”, que serviu de base para 
a formulação de um novo currículo, em 1969. Ao caracterizar o jor-
nalista como um profissional dotado de múltiplas atuações, pre-
tendeu-se criar um novo tipo de profissional, não mais formado 
em Jornalismo, mas em Comunicação Social (Silva, 2018).
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O ano de 1969 marca de forma definitiva a implantação do en-
sino superior em Comunicação Social no Brasil. O Parecer CNE nº 
631, de 1969, é publicado com a proposta de revisar o currículo 
de Jornalismo e estabelecer um currículo mínimo comum com ou-
tras profissões (Brasil, 1969).

No mesmo ano, a Resolução MEC Nº 11 aprova o primeiro cur-
rículo mínimo para o curso de Comunicação Social, que estabelece 
que a formação em Jornalismo seria realizada por meio dele, com-
preendendo ainda as habilitações em Relações Públicas, Editoração 
e Publicidade e Propaganda, além da chamada Polivalente, que pre-
via o aprofundamento técnico em todas as áreas (Brasil, 1969).

O currículo de 1969 estabelece nove disciplinas comuns para 
todas as habilitações, que seriam ofertadas até a metade da duração 
do curso e disciplinas específicas para a habilitação em Jornalismo. 
Além das disciplinas obrigatórias gerais e específicas, para finalizar 
a grade curricular, o egresso deveria escolher outras quatro disci-
plinas dentre treze pré-estabelecidas. (Brasil, 1969).

O currículo de 1969 esteve em vigor por oito anos, até 1977, 
quando foi reformulado pelo Parecer CNE nº 1.203, que fixa o se-
gundo currículo mínimo para o curso. Assim como o anterior, ele es-
tabelece disciplinas comuns entre as habilitações que deveriam 
ser ofertadas até a metade do bacharelado, porém, divide-as 
em Humanísticas e Específicas. A segunda metade do curso, a que 
compreenderia a habilitação em Jornalismo, seria composta por ou-
tras seis disciplinas de cunho técnico, duas a mais que a grade an-
terior (Brasil, 1977).

Um ano depois, em 1978, o Parecer CNE nº 2, de 30 de janei-
ro, estabelece a implantação dos projetos experimentais no último 
semestre e a obrigatoriedade do estágio supervisionado em órgãos 
e empresas conveniados, que deveriam compreender 10% da carga 
horária total do curso (Brasil, 1978).
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O terceiro e último currículo mínimo do curso de Comunicação 
Social foi fixado em 1984, por meio da Resolução nº 21 do Conselho 
Federal de Educação. Segundo Silva (2018, p. 64), ele é fruto do tra-
balho de uma comissão que precisou dialogar com academia, alunos 
e mercado. Estes teciam críticas sobre o funcionalismo americano 
presente na matriz curricular do curso até então, que priorizava 
a teoria em detrimento da prática.

A premissa adotada pela comissão foi em defesa da forma-
ção. Os trabalhos não cogitaram o fim do curso, mas seu 
reforço e aperfeiçoamento que passaria por uma reabi-
litação da prática, na busca por responder seus desafios 
com a teoria. Ligar teoria e prática foi apontada como 
a forma para encontrar o objeto da Comunicação, perdido 
em meio ao acúmulo de tantas teorias. (Silva, 2018, p. 64)

Quanto às disciplinas, é fixado para o tronco comum entre 
as habilitações apenas seis, quatro a menos que o currículo anterior 
e três a menos que o primeiro currículo mínimo para Comunicação 
Social (Brasil, 1984).

A Resolução previu ainda que 50% da carga horária total 
do curso deveria ser ocupada por disciplinas técnico-profissionais. 
Por isso, para a habilitação em Jornalismo, foram estabelecidas oito, 
duas a mais que a grade anterior e quatro a mais que as do primeiro 
currículo (Brasil, 1984).

Por fim, o currículo de 1984 estabeleceu ainda que as institui-
ções de ensino superior que ofertavam o curso de Comunicação 
Social deveriam oferecer outras vinte e uma disciplinas de caráter 
optativo para que os acadêmicos escolhessem três dentre elas para 
completarem a grade curricular (Brasil, 1984).

A década de 1990 marca o início de uma nova fase para os cur-
sos de Comunicação Social no Brasil. Isso porque, com a apro-
vação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBE) 
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nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, as universidades passaram 
a ter mais liberdade para construírem seus currículos, enquanto 
para o Ministério da Educação ficou a missão de estabelecer as di-
retrizes que serviriam de base para a construção da matriz curri-
cular (Antonioli, 2014).

Se, antes, havia a imposição de um currículo mínimo, 
com as diretrizes, as instituições de ensino passaram 
a contar apenas com orientações para a composição 
das estruturas curriculares de seus cursos. Dessa forma, 
os cursos tiveram, pela primeira vez, a possibilidade de se-
rem organizados de acordo com o perfil de egresso pro-
posto no projeto pedagógico e com ampla liberdade para 
a escolha dos conteúdos (Antonioli, 2014, p. 185).

Parte do relatório da comissão que deu origem às primeiras 
diretrizes curriculares de Comunicação Social e suas habilitações 
foi publicado pelo Parecer CNE/CES nº 492, de 3 de abril de 2001. 
Ele ressalta como objetivos a flexibilização da estrutura dos cursos 
para atender a diversidade geográfica, político-social e acadêmi-
ca do país e para ajustar-se ao dinamismo da área; e o estabeleci-
mento de orientações para a obtenção de um padrão de qualidade 
na formação oferecida (Brasil, 2001).

O documento descreve três perfis de formandos: comum, es-
pecíficos e específicos por habilitação; competências e habilida-
des gerais e específicas por habilitação; inclui as atividades com-
plementares e mantém o estágio e o projeto experimental (Brasil, 
2001).

Em 2002, por meio da Resolução CNE/CES nº 16, de 13 
de março, as primeiras Diretrizes Curriculares Nacionais para a área 
de Comunicação Social e suas habilitações são oficialmente insti-
tuídas. A publicação, de apenas uma página, destaca os elementos 
que deveriam ser explicitados pelos projetos pedagógicos dos cur-
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sos oferecidos pelas instituições de ensino superior do país a partir 
de então:

a) o perfil comum e os perfis específicos por habilitação; 

b) as competências e habilidades gerais e específicas 
por habilitação a serem desenvolvidas, durante o período 
de formação; 

c) os conteúdos básicos relacionados à parte comum e às 
diferentes habilitações e os conteúdos específicos esco-
lhidos pela instituição para organizar seu currículo pleno; 

d) as características dos estágios; 

e) as atividades complementares e respectiva carga 
horária; 

f) a estrutura do curso; 

g) as formas de acompanhamento e avaliação da formação 
ministrada (Brasil, 2002, p. 1).

Embora as diretrizes tenham sido uma grande conquista para 
as universidades e para os cursos superiores no país, Silva (2018, p. 
65) ressalta que, ao analisar os documentos que originaram as dire-
trizes de 2002, percebe-se que o ensino de Jornalismo ainda carecia 
de melhorias. Segundo o autor (2018, p. 65), ao relacionar os perfis 
comuns e específicos e competências e habilidades comuns e es-
pecíficas, depara-se com uma costura complexa de ser concebida, 
na prática. Isso porque, segundo ele, “[...] a busca por um perfil co-
mum subtrai o tempo necessário para alcançar estas competências”.

A problematização vai ao encontro com os estudos de Antonioli 
(2014, p. 186), que evidencia que, quando se trata do Jornalismo, 
a sua condição enquanto habilitação dos cursos de Comunicação 
Social ainda precisava ser resolvida. Embora já se discutisse sobre 
a proposta de um bacharelado em Jornalismo muito antes, essa 
condição fora mantida.
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Foi somente a partir de 2013, depois de quarenta e quatro anos 
enquanto habilitação do curso de Comunicação Social, que o curso 
de Jornalismo ganhou novamente o caráter de bacharelado, com as 
aprovações do Parecer CNE/CES nº 39, de 20 de fevereiro, e da 
Resolução nº 1, de 27 de setembro. Os documentos tratam das no-
vas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) que orientam a cons-
trução dos novos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) do bacha-
relado em Jornalismo desde então.

As novas DCNs são resultados do trabalho de uma comissão 
instituída pelo MEC por meio da Portaria nº 203, de 12 de feverei-
ro de 2009, que teve como desígnios estudar e apresentar suges-
tões para compor as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso 
de graduação em Jornalismo, em atenção aos anseios de entida-
des acadêmicas e profissionais vinculadas ao ensino e ao exercício 
do jornalismo no Brasil (Brasil, 2013).

Antes de preparar o relatório encomendado, a Comissão 
de Especialistas, presidida pelo professor José Marques de Melo, 
da Universidade Metodista de São Paulo, decidiu ouvir diversos 
segmentos da sociedade. Para isso, foram realizadas três audiên-
cias públicas, ainda em 2009: no Rio de Janeiro, com representan-
tes da comunidade acadêmica; no Recife, com profissionais da área 
representados por organizações sindicais e corporativas; e em 
São Paulo, com lideranças e representantes da sociedade civil orga-
nizada. A comissão também recebeu recomendações de quem esti-
vesse interessado em contribuir por meio de uma consulta pública 
no portal do MEC (Brasil, 2013).

As audiências públicas e a coleta de sugestões pela inter-
net originaram o relatório enviado pela Comissão ao Conselho 
Nacional de Educação no mesmo ano. O CNE, então, realizou mais 
uma audiência pública, no ano seguinte, para colher mais suges-
tões. Na ocasião, “[...] diversos representantes de entidades pro-
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fissionais e acadêmicas, ligadas ao jornalismo, manifestaram apoio 
à proposta elaborada” (Brasil, 2013, p. 2).

As novas Diretrizes abordam, segundo Antonioli (2014, p. 187), 
questões indispensáveis para o Jornalismo e a formação do profis-
sional hoje, tais como: “o novo cenário comunicacional, os supor-
tes tecnológicos, a capacidade discursiva das organizações, a ins-
tantaneidade da informação, a globalização de ideias, a revolução 
das fontes, os comportamentos culturais, as relações de poder, en-
tre outras.”

Em geral, elas orientam que os Projetos Pedagógicos dos Cursos 
contemplem: a integração entre teoria e prática; a interdisciplina-
ridade; o uso de metodologias ativas para a melhor participação 
dos alunos; o uso de diferentes cenários de ensino-aprendizagem; 
o incentivo à pesquisa e extensão; a interação precoce com fontes, 
públicos e profissionais da área; o incentivo ao empreendedorismo; 
a preparação para a atuação em um contexto de mutação tecnoló-
gica, dentre outros aspectos (Brasil, 2013).

Quanto ao perfil do bacharelando em Jornalismo, a Comissão 
propõe um profissional generalista, humanista, crítico, ético e re-
flexivo, “[...] capacitando-o, dessa forma, a atuar como produtor in-
telectual e agente da cidadania, capaz de responder, por um lado, 
à complexidade e ao pluralismo característicos da sociedade e da 
cultura contemporâneas” (Brasil, 2013, p. 2).

Assim, a Resolução traz os conhecimentos, as habilidades, 
as atitudes e os valores a serem desenvolvidos e, para tal, há um 
detalhamento das competências, subdivididas em gerais, cogniti-
vas, pragmáticas e comportamentais (Brasil, 2013).

Para que esses perfis e competências sejam alcançados, as di-
retrizes apontam que o currículo do curso deve ser estruturado 
com disciplinas e conteúdos que atendam a seis eixos de formação: 
fundamentação humanística, fundamentação específica, funda-
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mentação contextual, formação profissional, aplicação processual 
e prática laboratorial (Brasil, 2013).

O primeiro eixo, o de Fundamentação Humanística, segundo 
as diretrizes, têm como objetivo “capacitar o jornalista para exer-
cer a sua função intelectual de produtor e difusor de informações 
e conhecimentos de interesse para a cidadania, privilegiando a re-
alidade brasileira” (Brasil, 2013).

Silva (2018, p.130) complementa que, neste primeiro eixo, 
o Jornalismo ainda não é abordado em suas especificidades, porém, 
é preciso que esteja em mente, já que este é o momento de criar 
a base intelectual e de leitor do mundo no futuro profissional.

O segundo eixo de formação é o de Fundamentação Específica. 
Segundo as diretrizes, sua função é proporcionar ao egresso “clare-
za conceitual e visão crítica sobre a especificidade de sua profissão” 
(Brasil, 2013) Neste momento do processo formativo, Silva (2018, 
p. 130) ressalta que é preciso que as disciplinas respondam ques-
tões como “o que é jornalismo?”, “qual a sua história?”, “quais as suas 
obrigações?”, “e os seus deveres?”, dentre outras.

Já no eixo de Fundamentação Contextual encontram-se 
as disciplinas que permitirão um contato com a área maior em que 
o Jornalismo atua. Elas têm como finalidade “embasar o conhe-
cimento das teorias da comunicação, informação e cibercultura, 
em suas dimensões filosóficas, políticas, psicológicas e sociocultu-
rais” (Brasil, 2013).

O quarto eixo trazido pelas novas diretrizes é o de Formação 
Profissional, que objetiva “fundamentar o conhecimento teórico 
e prático, familiarizando os estudantes com os processos de ges-
tão, produção, métodos e técnicas de apuração, redação e edição 
jornalística”, dentre outros, “de acordo com os gêneros e os for-
matos jornalísticos instituídos, as inovações tecnológicas, retóricas 
e argumentativas” (Brasil, 2013).
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Depois, temos o eixo de Aplicação Processual, cujo objetivo 
é o de fornecer ao egresso “ferramentas técnicas e metodológicas, 
de modo que possa efetuar coberturas em diferentes suportes: jor-
nalismo impresso, radiojornalismo, telejornalismo, webjornalismo, 
assessorias de imprensa e outras demandas do mercado de traba-
lho” (Brasil, 2013).

Para Antonioli (2014, p. 192), além do domínio de diversas 
linguagens e também da tecnologia, o novo profissional “neces-
sita ter visão global, ser exato na localização de questões locais, 
como, ainda, ser dotado de uma capacidade crítica de interpreta-
ção dos fatos e da precisão na informação, junto aos diversos meios 
massivos existentes atualmente”.

Por fim, o sexto e último eixo de formação é o de Prática 
Laboratorial, segundo Silva (2018, p. 131), o momento de colocar 
em prática tudo o que foi aprendido com as disciplinas dos eixos 
anteriores. Ele “possui a função de integrar os demais eixos, alicer-
çado em projetos editoriais definidos e orientados a públicos reais, 
com publicação efetiva e periodicidade regular” (Brasil, 2013).

A Resolução reforça que as instituições de educação supe-
rior têm ampla liberdade para selecionar, propor, denominar e or-
denar as disciplinas do currículo a partir dos conteúdos, do per-
fil do egresso e das competências, trazidos no documento (Brasil, 
2013).

As novas Diretrizes tratam ainda do Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC), das atividades complementares e do estágio curri-
cular supervisionado, todos de caráter obrigatório, e deram o prazo 
de, no máximo, dois anos, desde a aprovação, para que as IES im-
plantassem novos PPCs (Brasil, 2013).

Por fim, nas páginas apresentadas anteriormente, vimos que, 
ao longo das últimas oito décadas, o currículo do curso de Jornalismo 
se desenvolveu a partir de leis, decretos, pareceres e resoluções 
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do governo federal. Ao todo, foram cerca de 15 publicações, o que 
nos mostra como o bacharelado ainda está em constante transfor-
mação, tanto em razão das frequentes inovações na grande área 
quanto na atuação jornalística. No tópico a seguir, trazemos a dis-
cussão sobre os dados coletados e as conclusões deste estudo.

DISCUSSÃO DOS DADOS COLETADOS

Com sede administrativa em Presidente Prudente, inte-
rior do estado de São Paulo, a universidade particular do interior 
do estado de São Paulo, objeto de estudo desta investigação, ofer-
ta o curso de Comunicação Social: Jornalismo desde 1995. Nos úl-
timos 27 anos, a instituição estima já ter formado cerca de 2.000 
profissionais, dentre eles jornalistas, publicitários e tecnólogos 
em fotografia. 

Há quase três décadas atrás, a universidade ainda não pos-
suía liberdade para a criação da própria matriz curricular, já que, 
na época, prevalecia a imposição do currículo mínimo para os cur-
sos de Comunicação Social aprovado em 1984. Somente a par-
tir de 2002 é que a universidade particular do interior do estado 
de São Paulo, assim como outras instituições de ensino superior 
do país que ofertam os cursos da área, conquistou autonomia para 
compor a própria matriz curricular do curso (Brasil, 2002).

De 2013 a 2021, período entre a aprovação das atuais Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) e a realização deste estudo, ao total, 
foram cinco alterações na composição da matriz curricular do cur-
so de Comunicação Social: Jornalismo da universidade particular 
do interior do estado de São Paulo, respectivamente, para ingres-
sos nos anos de: 2014, 2015, 2018, 2019 e 2021.

A Tabela 1, apresentada a seguir, compara o número total 
de disciplinas e a divisão da carga horária em cada uma das matri-
zes curriculares ofertadas de 2013 a 2021.
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Tabela 1: Número de Disciplinas e Carga Horária das Matrizes de Jornalismo 
da universidade particular do interior do estado de São Paulo (2013-2021)

Matriz/
Ano

Número 
de Disciplinas

Estágio 
Supervisionado

TCC
Carga 

Horária 
Parcial

Atividades 
Complementares

Carga 
Horária 

Total
2/2013 59 60h 360h 2.880h 200h 3.460h
1/2014 59 200h 360h 2.800h 300h 3.660h
1/2015 57 200h 360h 2.800h 300h 3.660h
1/2018 57 200h 360h 2.800h 300h 3.660h
1/2019 50 200h 400h 2.934h 300h 3.234h
1/2021 52 166h 200h 2.897h 300h 3.197h

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.

Ao analisarmos as informações coletadas, percebemos que o 
número de disciplinas que compõem a matriz curricular do curso 
caiu de 59 para 52 durante o período estudado. Falaremos mais so-
bre elas adiante.

A carga horária do estágio supervisionado cresceu de 60h, 
em 2013, quando ainda prevaleciam as diretrizes curriculares 
de 2002, para 200h em 2014, um ano após a aprovação das novas 
diretrizes. Em todas as matrizes curriculares analisadas, o estágio 
surge no sétimo e oitavo semestres, que correspondem ao quarto 
e último ano do curso.

Vale ressaltar que, com a aprovação das diretrizes curricula-
res de 2013, o estágio supervisionado é regulamentado e torna-se 
componente obrigatório do currículo, devendo a ele ser destinada 
carga horária mínima de duzentas horas.

O documento orienta também que ele deve ser realizado 
nos períodos finais do curso, “[...] possibilitando aos alunos con-
cluintes testar os conhecimentos assimilados em aulas e laborató-
rios, cabendo aos responsáveis pelo acompanhamento, supervisão 
e avaliação do estágio curricular avaliar e aprovar o relatório final” 
(Brasil, 2013).
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O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é outro componente 
de caráter obrigatório, segundo as novas diretrizes. O documen-
to sugere que ele pode ser de caráter teórico ou prático e deve 
vir acompanhado de um relatório, memorial ou monografia de re-
flexão crítica sobre sua execução. O trabalho deve ser desenvolvido 
individualmente sob a supervisão docente e avaliado por uma ban-
ca examinadora (Brasil, 2013).

Nas matrizes curriculares analisadas, identificamos que o TCC é 
ofertado sempre nos dois últimos semestres do curso, em duas dis-
ciplinas, assim como o estágio supervisionado. Também foi possível 
identificar que, de 2013 para 2021, a carga horária do TCC na univer-
sidade particular do interior do estado de São Paulo caiu de 360h 
para 200h. Contudo, é importante salientar que as novas diretrizes 
não fixam uma carga horária mínima para este item.

Outro componente discutido pelas DCNs de 2013 são as 
Atividades Complementares. Segundo a Resolução, elas são ativi-
dades não obrigatórias, didáticas ou acadêmicas, realizadas ao lon-
go do curso de graduação, sob a supervisão, orientação e avaliação 
de docentes do bacharelado. Os mecanismos e critérios para a ava-
liação ficam a cargo da instituição, que deverá atribuir a elas “[...] 
um sistema de créditos, pontos ou computação de horas para efei-
to de integralização do total da carga horária prevista para o curso 
(Brasil, 2013).

As análises nas matrizes curriculares estudadas não mostra-
ram mudanças significativas quanto à carga horária dessas ativi-
dades. Após a aprovação das DCNs de 2013, a Universidade parti-
cular do interior do estado de São Paulo ampliou a carga horária 
das Atividades Complementares de 200h para 300h e assim a man-
teve nas próximas matrizes ofertadas. Mais uma vez, é importante 
salientar que as novas diretrizes não fixam uma carga horária míni-
ma para este item.
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Percebemos ainda um equilíbrio com relação à carga horária 
parcial do curso, que se mantém, em média, por volta de 2.800h 
nas matrizes curriculares ofertadas entre 2013 e 2021. Quanto 
à carga horária total do curso de Jornalismo, as DCNs de 2013 fixam 
a obrigatoriedade de, no mínimo, 3.000 horas, sendo que o estágio 
supervisionado e as atividades complementares não poderão exce-
der 20% da carga horária total do curso (Brasil, 2013).

Com base nas análises das matrizes curriculares, percebemos 
que o curso na universidade particular do interior do estado de São 
Paulo se mantém acima dessa exigência em todas as ofertas, che-
gando a atingir 3.660h na matriz 1/2014, após a aprovação das no-
vas diretrizes, e mesmo caindo posteriormente para 3.197h, com a 
matriz mais recente, de 1/2021.

Outra orientação das Diretrizes Curriculares Nacionais de 2013 
é quanto à equidade entre teoria e prática. A Figura 1 mostra-nos 
como fica essa divisão nas matrizes curriculares ofertadas a partir 
de 1/2014, após a aprovação das novas diretrizes.

Figura 1: Teoria e Prática nas Matrizes Curriculares 
de Jornalismo da universidade particular do interior 

do estado de São Paulo após as DCNs de 2013
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Imagens mostram a distribuição da carga horária entre teoria e prática 

e a distância nas Matrizes Curriculares de Jornalismo da universidade 

particular do interior do estado de São Paulo após as DCNs de 2013.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.

Ao analisarmos o gráfico anteriormente apresentado, perce-
bemos que a matriz 1/2014, primeira ofertada depois da aprovação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais de 2013, é a única em que 
a carga horária teórica do curso é maior que a carga horária prática 
(51,78% contra 48,21%).

Em todas as matrizes curriculares que vieram a seguir, o per-
centual de carga horária prática é maior que o de carga horária te-
órica, sendo 50,59%, nas matrizes 1/2015 e 1/2018; 51,19% na matriz 
1/2019; e 56,36% na matriz 1/2021.

O gráfico mostra ainda o crescimento do percentual da carga 
horária que é oferecida na modalidade a distância. Na matriz curri-
cular 1/2015, esse número era 1,78% da carga horária total do curso; 
na 1/2018, caiu para 0,59%; enquanto na matriz 1/2021, o percen-
tual cresceu expressivamente para 36,72% da carga horária total, 
restando apenas, nesta última, de acordo com a matriz curricular, 
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6,90% da carga horária total do curso dedicada para aulas teóricas 
presenciais.

Quanto às disciplinas ofertadas, a primeira mudança per-
ceptível ao estudar as matrizes curriculares de 2013 a 2021 é em 
relação à organização. Isso porque, até 2013, a universidade par-
ticular do interior do estado de São Paulo deveria ofertar o cur-
so de Comunicação Social em duas etapas: os dois primeiros anos 
um tronco comum entre as habilitações e os dois últimos dedica-
dos à habilitação escolhida pelo egresso. (BRASIL, 2002) Essa com-
posição fica clara ao analisarmos a matriz para ingresso em 2/2013, 
que antecede a aprovação das novas diretrizes.

Com a aprovação das DCNs de 2013, fica a cargo da própria 
instituição selecionar e distribuir as disciplinas, em conformidade 
ao seu Projeto Pedagógico de Curso. A Resolução sugere, porém, 
uma distribuição que valorize o equilíbrio e a integração entre teo-
ria e prática durante todo o bacharelado, bem como entre as cargas 
horárias destinadas a cada um dos seis eixos de formação que o 
currículo deve contemplar (Brasil, 2013).

As matrizes de 1/2014 em diante deixam clara essa nova com-
posição ao trazerem, já no primeiro semestre, disciplinas que, 
na composição anterior, só seriam vistas a partir do quinto se-
mestre, quando era iniciada a habilitação. As matrizes de 1/2019 
e 1/2021 vão mais além ao agrupá-las em Unidades de Aprendizagem 
por semestre.

A Tabela 2 nos dá um panorama geral das principais mudan-
ças quanto ao número de disciplinas que permanecem, mudam 
de nome, precisaram ser criadas ou extintas, nas matrizes de 2013 
a 2021 do curso de Comunicação Social: Jornalismo da universidade 
particular do interior do estado de São Paulo, tendo como compa-
rativo a matriz anterior a cada ano de ingresso.
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Tabela 2: Mudanças das Disciplinas nas Matrizes de Jornalismo 
da universidade particular do interior do estado de São Paulo (2013-2021)

Matriz/
Ano

Disciplinas 
que permaneceram

Disciplinas 
que mudaram 

de nome

Novas 
disciplinas

Disciplinas 
extintas

1/2014 24 13 24 21

1/2015 54 3 0 2

1/2018 57 0 0 0

1/2019 11 12 25 24
1/2021 35 6 11 10

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.

A matriz curricular 1/2014 é a primeira após a aprovação 
das novas diretrizes. Por isso, dedicaremos um espaço maior para 
falarmos dos dados coletados a partir dela.

Ao olharmos para a tabela apresentada anteriormente, perce-
bemos que pouco mais da metade das disciplinas da matriz curri-
cular anterior (que estava em vigor em 2013) é aproveitada: 24 dis-
ciplinas permaneceram na grade, enquanto 13 receberam uma nova 
nomenclatura e outras 21 disciplinas deixaram de ser ofertadas 
na nova matriz.

Parte das disciplinas mantidas na grade curricular 
do curso, na época, são disciplinas comuns entre as forma-
ções na área da Comunicação, como Teoria da Comunicação, 
Antropologia Cultural e Economia; ou disciplinas voltadas para 
a prática do Jornalismo que já eram ofertadas até então, como: 
Radiojornalismo, Fotojornalismo, Telejornalismo, Jornalismo 
Online, Legislação e Ética em Jornalismo.

Dentre as que deixaram a grade, na ocasião, estão, além 
de disciplinas consideradas comuns entre as habilitações 
de Comunicação Social, como: História da Cultura e Meios 
de Comunicação, Realidade Socioeconômica e Política Brasileira, 
Estética e Cultura de Massa e Teoria e Metodologia de Pesquisa 
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em Comunicação; disciplinas introdutórias às habilitações, como 
Introdução ao Jornalismo e Introdução à Publicidade; e também 
disciplinas voltadas muito mais à prática publicitária que jornalís-
tica, como Arte e Mídia, Programação Visual, Leitura de Imagem 
e Psicologia do Consumidor.

Os dados coletados com as análises das duas matrizes mos-
tram também que a matriz de 2014 reduz o número de discipli-
nas de Língua Portuguesa, se comparada com a anterior. Até 2013, 
eram dez, distribuídas em, pelo menos, uma por semestre do curso. 
A nova grade, após as diretrizes, traz apenas três, ofertadas já nos 
primeiros três semestres.

Um destaque de toda essa movimentação fica com a oferta 
de 21 novas disciplinas a partir de 2014, grande parte delas voltadas, 
exclusivamente, para o ensino da prática jornalística, como: Notícia 
em Jornalismo, Técnicas Jornalísticas, Narração e Interpretação 
no Jornalismo, Jornalismo de Revista, Comunicação Empresarial, 
Assessoria de Imprensa, Documentário e Gestão de Carreira. Inclui-
se nesta contagem ainda as disciplinas que foram ampliadas, como 
Telejornalismo e Radiojornalismo; e cinco novas disciplinas volta-
das para o ensino de História (da Arte, do Mundo Contemporâneo 
e do Cinema).

De volta à tabela, nos anos de 2015 e 2018, respectivamen-
te, também foram apresentadas novas matrizes curriculares 
de Comunicação Social: Jornalismo da universidade particular 
do interior do estado de São Paulo. Contudo, elas tiveram impac-
tos bem menos significativos na estrutura do curso, se comparadas 
com a anterior e com as próximas que viriam.

Isso porque a matriz curricular 1/2015 mantém 54 das discipli-
nas que já eram ofertadas em 2014, altera a nomenclatura de ape-
nas três (Antropologia Cultural passou a ser chamada de Ciências 
Humanas e Sociais; Filosofia passou a ser chamada de Filosofia 
da Comunicação e Sociologia passou a ser chamada de Sociologia 
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da Comunicação) e retira as disciplinas de Educação Física, antes 
optativas, de vez da matriz curricular. 

Já a matriz curricular 1/2018, por sua vez, não faz nenhuma 
alteração quanto às disciplinas que compõem a matriz curricular 
do curso, mantendo todas as que já eram ofertadas em 2015.

Conforme a tabela, com a matriz 1/2019, em vigor seis anos 
após a aprovação das novas diretrizes, vemos, mais uma vez, a com-
posição das disciplinas que formam a grade curricular do cur-
so de Comunicação Social: Jornalismo da universidade particular 
do interior do estado de São Paulo sofreu alterações significativas. 
A nova grade curricular mantém apenas 11 disciplinas dentre as que 
já eram ofertadas na matriz anterior, altera a nomenclatura de 12, 
extingue 24 e cria outras 25.

Percebemos, por meio dos dados coletados, que, quatro dentre 
as 11 disciplinas preservadas nesta nova matriz são de caráter obri-
gatório segundo as diretrizes (TCC I e II e Estágio Supervisionado 
I e II); e cinco delas estão entre as disciplinas que foram criadas 
a partir da matriz 1/2014, da qual falamos anteriormente. Ou seja, 
permaneceram intactas na matriz curricular 1/2019 apenas duas 
disciplinas da matriz que antecede as diretrizes (2/2013), o que re-
força a complexidade dessa nova alteração.

Dentre as 12 disciplinas que receberam uma nova nomenclatura 
na nova matriz curricular estão, principalmente, disciplinas que se 
fundem em uma disciplina única, como Teoria da Comunicação I e 
II, que tornaram-se Teorias da Comunicação; Jornalismo Impresso 
I, II e III, que reúnem-se em Jornalismo Impresso; Jornalismo Online 
I e II,  que passam a compor Webjornalismo, dentre outras.

Deixaram a grade, com essa alteração, 24 disciplinas, sendo 
grande parte delas relacionadas à História; Língua Portuguesa e à 
prática jornalística nos meios de comunicação tradicionais.

De acordo com os dados coletados para este estudo, perce-
be-se que uma grande parcela das 25 novas disciplinas ofertadas 
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a partir da matriz 1/2019 são voltadas para o ensino da prática jorna-
lística no ambiente digital. Mídias Digitais, Produção de Conteúdo, 
Linguagem Multiplataforma, Design de Interface, Design 
da Informação, Criatividade e Inovação, Webwriting, Vídeo na Web 
e Áudio na Web são algumas delas.

A última alteração, por fim, que coloca em vigor a matriz 
1/2021, mantém 35 das disciplinas que compuseram a grade cur-
ricular anterior, altera a nomenclatura de apenas seis, cria 11 novas 
disciplinas e deixa de ofertar 10.

Dentre as extintas estão as recém-criadas Técnicas 
de Comunicação, Webwriting, Mídia Regional, Áudio na Web, 
Estéticas da Comunicação e Assessoria de Imprensa, que, pro-
vavelmente, foram acopladas em outras disciplinas. Já entre 
as novas disciplinas ofertadas a partir do novo currículo estão: 
Fotografia na Web, Tratamento da Imagem, Jornalismo de Dados, 
Web Empresarial e Laboratório de Web.

A presente pesquisa identificou ainda como se distribuem 
as disciplinas em cada matriz curricular ofertada a partir de 2014 
conforme os seis eixos de formação propostos pelas DCNs de 2013, 
em dois grandes grupos, como vemos na Tabela 3.

Tabela 3: Disciplinas das Matrizes de Jornalismo 
da universidade particular do interior do estado de São Paulo 

conforme os eixos de formação (2014-2021)

Matriz/Ano 1/2014 1/2015 1/2018 1/2019 1/2021
Eixos de Fundamentação 
Humanística, Específica 
e Contextual

27

(48,21%)

27

(48,21%)

27

(48,21%)
16 
(33,3%)

12

(24%)

Eixos de Formação 
Profissional, Aplicação 
Processual e Prática 
Laboral

29

(51,78%)

29

(51,78%)

29

(51,78%)

32 

(66%)

38

(76%)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.



CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

413

O primeiro grande grupo é formado pelos três eixos 
de Fundamentação (Humanística, Específica e Contextual). De acor-
do com os dados coletados e apresentados na tabela anterior, é pos-
sível perceber uma queda em relação ao número de disciplinas rela-
cionadas a estes três primeiros eixos. Nos anos de 2014, 2015 e 2018, 
27 disciplinas da grade curricular se encaixavam nos objetivos des-
tes. Em 2019, o número caiu para 16; enquanto, em 2021, foi para 
12 disciplinas, compreendendo 24% da grade curricular da última 
matriz ofertada no período estudado.

Do contrário, cresce o número de disciplinas relacionadas 
ao segundo grande grupo, que compreende os eixos de Formação 
Profissional, Aplicação Processual e Prática Laboral. Em 2014, 2015 
e 2018, eram 29 disciplinas relacionadas a eles; enquanto, em 2018, 
o número subiu para 32; terminando em 38 disciplinas em 2021, 
ocupando 76% da grade curricular da última matriz ofertada no pe-
ríodo estudado.

Com base nos dados coletados e discutidos anteriormente, 
elencamos, a seguir, as conclusões deste estudo e apresentamos 
caminhos para futuras investigações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo desta investigação, nos dedicamos a analisar as ma-
trizes curriculares ofertadas pelo curso de Comunicação Social: 
Jornalismo da Universidade do Oeste Paulista (universidade parti-
cular do interior do estado de São Paulo) de Presidente Prudente, 
de 2013 a 2021, período que compreende da aprovação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) em vigor ao início dos nossos estu-
dos. Buscamos, com ela, identificar quais foram as mudanças mais 
significativas na matriz curricular do curso no período investigado.

O ponto de partida foi entender a legislação que orienta os cur-
sos de graduação em Jornalismo no Brasil. No referencial teórico, 
refletimos sobre o desenvolvimento do currículo para os cursos 
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de Jornalismo e Comunicação Social desde a sua criação, em 1943, 
do currículo mínimo às Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs).

Compreendemos que, por cerca de cinco décadas, a formação 
de jornalistas deu-se em meio à forte influência do poder públi-
co sobre os currículos mínimos dos cursos oferecidos pelas ins-
tituições de ensino superior do país. Período este que promoveu 
um engessamento nos cursos, tirou a autonomia das universidades, 
além de ter criado uma oposição entre mercado e academia (Silva, 
2018).

Vimos também que a flexibilização da estrutura curricu-
lar foi uma grande conquista para as universidades e para o cur-
so de Jornalismo, possível graças a aprovação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação e das Diretrizes Curriculares Nacionais (Silva, 
2018).

Já na Discussão de Dados, trouxemos comparativos acerca 
das cinco matrizes ofertadas pelo curso de Comunicação Social: 
Jornalismo da universidade particular do interior do estado de São 
Paulo entre 2013 e 2021, principalmente, no que tange às disciplinas 
ofertadas, o estágio supervisionado, o TCC, as atividades comple-
mentares, a carga horária, a relação entre teoria e prática e os eixos 
de formação, todos pontos tratados pela Resolução que colocou 
em vigor as atuais diretrizes.

Identificamos que a instituição agiu prontamente na atualiza-
ção de sua matriz curricular, buscando, já no ano seguinte à aprova-
ção das diretrizes de 2013, ofertar um novo currículo, mesmo tendo 
o prazo de até dois anos para reestruturar o seu Projeto Pedagógico 
de Curso, conforme a Resolução. Contudo, vale ressaltar que o di-
gital e o novo cenário comunicacional só chegam, de fato, à matriz 
em 2019, seis anos após a aprovação das diretrizes, e não em 2014.

Também foi possível concluir que, com a extinção do Tronco 
Comum, que dividia as disciplinas em Comunicação Social 
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e Habilitação em Jornalismo, o curso ficou mais voltado para o en-
sino da prática da profissão. Porém, na tentativa de torná-lo prático 
e flexível, com parte da carga horária teórica oferecida na modalida-
de a distância, restou pouco espaço para as aulas teóricas presen-
ciais, destacando-se na grade curricular as disciplinas com grande 
parte da carga horária presencial voltada para as aulas práticas.

Outra conclusão ao qual chegamos é que, à medida que no-
vas disciplinas foram acrescentadas à matriz curricular, o curso 
de Comunicação Social: Jornalismo da universidade particular 
do interior do estado de São Paulo ficou cada vez menos humanista, 
assim como dedicou, cada vez menos, ao longo das alterações, es-
paço para o estudo dos veículos de comunicação mais tradicionais 
(como o impresso, o rádio e a televisão). Isso pode ser visto de for-
ma positiva, se levarmos em conta que a última matriz curricular 
ofertada é voltada, principalmente, para o ensino multiplataforma 
e para as mídias digitais.

Nos intriga, porém, que a instituição siga ainda trabalhan-
do com o ensino de Jornalismo enquanto habilitação do curso 
de Comunicação Social, mesmo que o bacharelado tenha ganha-
do autonomia, perante as novas diretrizes, e mesmo que a ma-
triz curricular não esteja mais direcionada para a grande área 
das Comunicações, como era em 2013.

Para encerrar, acreditamos que o número de alterações na ma-
triz curricular do curso oferecido pela instituição estudada tenha 
sido alto, em razão do pequeno espaço de tempo entre elas. É como 
se o curso ainda buscasse um “currículo ideal”. Cremos que esta re-
flexão pode ser inspiração para investigações futuras que busquem 
entender o que é realmente essencial, em termos de currículo, para 
a formação de jornalistas em conformidade com o atual cenário 
comunicacional, dinâmico e em constantes transformações, e ao 
atendimento das novas demandas do mercado.
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CURRÍCULO COMO TERRITÓRIO A SER CONTESTADO:
CONVERGÊNCIAS E TENSÕES NO CAMPO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

431

RICARDO LOPES FONSECA 

Professor Adjunto do Departamento de Geociências, Centro de Ciências 
Exatas, Universidade Estadual de Londrina (UEL). Docente do Programa 
de Pós Graduação em Educação (PPEdu), na Universidade Estadual de 
Londrina. Doutor pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia pela 
Universidade Estadual de Londrina–UEL. Mestre pelo Programa de Pós-
Graduação em Geografia pela Universidade Estadual de Londrina–UEL. 
Possui graduação em Licenciatura em Geografia pela Universidade 
Estadual de Maringá–UEM, Especialista em Ensino de Geografia pela 
Universidade Estadual de Londrina – UEL. Especialista em Educação 
Especial, Inclusão e Libras pelo Instituto Dimensão, Especialista em 
Gestão Escolar, Supervisão e Orientação Pedagógica–Uniandrade. Líder 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação e em Multiculturalismo 
(GEPEM)–CNPQ. Atuando principalmente nos seguintes temas: métodos 
e práticas em ensino de geografia; inclusão de alunos com necessidades 
educacionais especiais; formação inicial de professores de geografia; 
educação inclusiva; processos de ensino e de aprendizagem, direitos 
humanos, temas sociais emergentes para a educação.
Endereço eletrônico: ricardolopesf@uel.br.

RIVADAVIA PORTO CAVALCANTE

Doutor em Linguística e Práticas Sociais pela Universidade Federal 
da Paraíba–UFPB. Mestre em Linguística e Práticas Sociais pela UFPB. 
Especialista em métodos para o Ensino/Aprendizagem da língua inglesa 
pela Faculdade de Educação São Luiz, Jabotical/SP e em Docência 
Universitária pela Universidade Estadual de Goiás (UEG). Licenciado 
e Bacharelado em Letras pela Universidade Federal de Goiás (UFG). 
Atua como professor no Instituto Federal do Tocantins–IFTO. Líder do 
Grupo de Estudos em Lingua(gem), Interação e Representações nas 
Práticas Formativas (GELPRAC/IFTO), Membro do Grupo de Estudos em 
Letramentos, Interação e Trabalho (GELIT/UFPB) e do Núcleo de Estudos 
de Políticas e Educação Linguística (NEPEL/UFPB) cadastrados no CNPq.
Endereço eletrônico: riva@ifto.edu.br.
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RONNYEL NUNES DA FONSECA

Mestrando em Educação-PPGE/UFT.
Endereço eletrônico: ronnyelfonsenunes@gmail.com.

SAMUEL DE OLIVEIRA RODRIGUES.

Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Estadual de Londrina-PR (2023-2027). Mestre em Educação 
pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual 
de Londrina (2023). Especialização em Docência na Educação Superior 
pela mesma Instituição de ensino Superior -UEL (2018-2019). Participa do 
Grupo de Pesquisa “Leitura e Práticas Pedagógicas na Escola da Infância 
em Tempos de Pandemia: ação docente para o ensino e aprendizagem on-
line e presencial”.
Endereço eletrônico: samuel.oliveira@uel.br.

SANDRA APARECIDA PIRES FRANCO

Doutora em Letras pela Universidade Estadual de Londrina (2008). É 
líder do Grupo de Pesquisa Leitura e Educação: práticas pedagógicas 
na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica. Faz parte do Grupo de 
Pesquisa PROLEAO e do projeto PROCAD 2014. É professora-adjunta 
do Departamento de Educação da Universidade Estadual de Londrina–
UEL, coordenadora do projeto leitura e atividade de estudo: práticas 
pedagógicas com a leitura literária na Educação Básica.
Endereço eletrônico: sandrafranco@uel.br.

SIMONE STEFFAN RETKVA

Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL). Graduada em Pedagogia pela Universidade 
Estadual de Londrina (UEL). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas 
cadastrado no CNPq: Currículo, Formação e Trabalho Docente.
Endereço eletrônico: simone.steffan@uel.br.

mailto:simone.steffan@uel.br
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THAIS CHRISTINE DE OLIVEIRA DA SILVA 

Graduanda do curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Londrina 
(UEL). Estagiária de Iniciação Científica (bolsista). Membro do Grupo de 
Estudos e Pesquisas cadastrado no CNPq: Currículo, Formação e Trabalho 
Docente.
Endereço eletrônico: thais.christine@uel.br.

UELITON DE SOUZA GONÇALVES

Mestrando em Educação  (UEMS). Psicólogo (CRP 04/57487–14/00325-
4), graduado pelo Centro Universitário de Votuporanga (UNIFEV/SP). 
Especialista em Psicologia Organizacional e do Trabalho (UNIFEV/SP), 
em Saúde Mental (UCDB/MS) e em Saúde Mental e Atenção Psicossocial 
(ESP/MS).
Endereço eletrônico: uelitonpsico@hotmail.com.

VALQUIRIA DE BORBA GUIZONI

Licencianda do curso de Pedagogia do Instituto Federal Catarinense 
(IFC)–Campus Camboriú, Bolsista do Programa de Educação Tutorial 
(PET): Educação, Trabalho, Meio Ambiente e Responsabilidade Social do 
IFC – Campus Camboriú, Pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisas: 
Formação de Professores e Práticas de Ensino (FOPPE)–PPGE/UFSC.
Endereço eletrônico: valquiriaborbag@gmail.com.

VIVIANE GRAZIELE METZHKA

Mestra em Educação Profissional e Tecnológica pelo Instituto Federal 
do Tocantins–IFTO. Especialista em Educação de Jovens e Adultos pelo 
IFTO. Licenciada em Letras–Português / Inglês e respectivas Literaturas 
pela Fundação UNIRG. Atua como Técnica em Assuntos Educacionais no 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins – IFTO.
Endereço eletrônico: viviane.graziele@ifto.edu.br.
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WEIMAR SILVA CASTILHO

Doutor em Sistemas Mecatrônicos pela Universidade de Brasília–UnB. 
Mestre em Sistemas Mecatrônicos pela UnB. Especialista em Métodos 
e Técnicas de Ensino pela Universidade Salgado de Oliveira. Licenciado 
em Física pela Universidade Federal de Goiás–UFG. Atua como professor 
efetivo do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Tocantins – IFTO.
Endereço eletrônico: weimar@ifto.edu.br.

WESLEY VIEIRA DA SILVA

Mestrando em Educação Profissional e Tecnológica pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO). Graduado em 
Pedagogia. Atua como Técnico em Assuntos Educacionais no Instituto 
Federal do Tocantins.
Endereço eletrônico: wesley@ifto.edu.br.
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